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j4vcc lo gottí , êt Ia meditation de Vhistoire , on apprend les 
origines de la legisla tion nationale , soti cours a travcrs les ages , et 
les rcvolulions , les formes nouvellcs qutlle a /irises , les anciennes 
qidelle a deponillèes : on restituo a claque siccle ce que lui appar- 
tient ; on ne V imagine plus que tont est d’hier , et que les lois t qui 
notts gouçernent , sont tombécs du ciei , comrrie les boucliers saliens: 
et alors s’il y a des changemens a teu ter , des reformes a pom suivre , 
Vhistoire aiant fait son enquete , la filosofe peut prononcer. 

Leruisieh. Introd. General, a 1’liist, du Dioit . Chapit. ia. 
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4i Endo regido por determinação da Faculdade 
de Leis nos (lous annos lectivos de 18 J 4 para 
3o , e de i836 para 37 , a Cadeira de Historia 
fio Direito Romano , e Pátrio , occnpei-me 
principalmente das matérias pertencentes á sé- 
gtmda parte, a Historia do Direito Pátrio: por 
entender que sendo ellas um subsidio , e pre- 
liminar indispensável para a intelligencia das 
Leis nacionais , devião no ensino obterá mesma 
preferencia , que a eslas compete no estudo 
da Jurisprudência. 

Servi-me do Compendio, que estava ado- 
jptado , a Historia júris Civil is Lusitani do Sr. 
Pascboal José de Mello Freire. Porém tive em 
alguns lugares, de supprir as omissões desta 
obra imperfectum , repentinum , et intra pau- 
cos menses corifcctum , por confissão de seu 
mesmo Auctor: e em outros, de desviar-me 
d’aquellas o[)iniões em que este sabio J uris Con- 
sulto para se accommodar ás ideas, e circun- 
stancias do tempo , e peso da censura sob que 
escreveo, poz de parte a Filosofia, e judiciosa 
oritica , que caracterisão os seus escripto$. 

O presente Ensaio é o resultado dos ap.otir 
lamentos, que para esse lim colligi ; mas e*- 
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tractaclos, e resumidos, qnnnto o permiile a 
breve noticia das alterações, por que tem pas- 
sado o Governo, os principaes estabelecimen- 
tos politicos , e civis dc Portugal ; e a dcducção 
clara, mas precisa, de suas causas , andamen- 
to , e cffeitos, que é o meti proposito : omit- 
tindo por isso todos os outros factos notáveis 
da nossa Historia Geral, ou porque supponbo o 
leitor nellcs instruído, ou porque não tem rela- 
ção estreita com o meu objecto. 

Empreguei o methodo cornmiim de dividir 
em Épochas o longo periodo , que tinha a de- 
correr. Porém desde a fundação da Monarchia 
offerecião-se-me dous modos de as demarcar; 
um pela mudança das Dynastias : outro pelas 
reformas das Ordenações, ou da Legislação. 
Segui o primeiro, não só por ser o mais usado 
pelos nossos Historiadores ; mas também por- 
que as mudanças de Dynastia tem sido sempre 
acompanhadas de grandes alterações na fôr- 
ma do Governo, na política, e nas Leis Civis. 
Além (Vilso por esta distribuição o i-n ter valia, 
das épochas fica mais igual : e é por esse moti- 
vo , que na derradeira comprebendi os sessenta 
annos da dominação dos Filippes, por ser , 
ainda que notável pela ultima reforma das Or- 
denações, mui curto espaço para formar épo- 
cha separada. 

A subdivisão das Épochas cm Reinados pela 
ordem Chronologica , dc que usou o Sr. Mello 
Freire, e o commum dos Historiadores, tem o 
defeito dc cortar o nexo dos acojjtecinieutos r 
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t de interromper a attenção e interesse cio lei- 
tor: tf para o meu fim tem outro inconvenien- 
te muito mais grave, que vem a ser , acostu- 
rtiar os alumuos a attribuir os acontecimentos 
e vicissitudes políticas, ou civis, ao caracter, 
e virtudes, ou vicios dos Monarchas; sem re- 
montar ás causas remotas, á tendencia <lo Sé- 
culo, e á prosperidade, ou decadência dos Po- 
vos: òccupando-se assim em aprender as vidas 
dos Reis, quando devião estudar a historia cia 
Naçao. 

Por isso preferi o metlioclo systematico , di- 
vidindo cada umadas Épochas em poneos arti- 
gos, e colligindo nestes os factos relativos ao 
ol)]ecto indicado na epígrafe. Muitos mais po- 
deria accresceiítar , porém isso levar-nrie-hía a 
retalhar as maiorias, e fazer maior volume; o 
que desejava evitar, porque não escrevo uma 
Historia , apenas um Ensaio ou fíesitmo. 

Estive por algum tempo duvidoso, se poria 
em separado algumas noticias da Igreja Lusita- 
na , porque os factos da nossa Historia Eccle- 
si as li ca estao tao estreitamento ligados com os 
da política , c civil , que uão é fácil estremal-os: 
e porque conhecia a difficuldade insuperável 
de obter os conhecimentos necessários para en- 
trar na matéria com dignidade. Entretanto a 
importância deste objècto , e a attenção que elle 
merece, me determinou a destinar-lhe em cada 
épGcha um artigo especial , cuja execução po- 
rem reconheço ter ficado muito áqliein dos 
meus desejos. 
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Pnreceo-me que devia terminar na morte 
cVElRei D. João VI. Os extraordinários aconte- 
cimentos porí|iie começou o feliz Reinado de 
sua Augusta Neta a Senhora D. Maria II. , e a 
completa revolução, porque tem passado as an- 
tigas Instituições, offerecem magestosa entrada 
para uma nova épocha; cuja exposição por ora 
pódejdispensar-se , porque os factos estão pre- 
sentes, e não poderia ser acabada , porque mui- 
tas das reformas ainda fluetuão. (*) 

Concluo esta Prefação advertindo, que o 
trabalho diário de que estava encarregado, e a 
difficíiídade de haver á mão as fontes originaes , 
aonde fosse colher as noticias , me obrigarão 
a coutentar-me muitas vezes com as remissões, 
e obras manUaes, que vão indicadas nas No- 
tas. Espero que as pessoas versadas na maté- 
ria, e conhecedoras das difficu Idades , me re- 
levem este defeito» 

(*) Esta advertência refere-se ã l.* Edietío: porque nesta 
2.* foi pelo Auctor addieionada em Supnlemeuto unia hreve no* 
ticia dos acontecimentos políticos posterior?' á morte de D. Joíu 
VI. 
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ARTIGO UNICO. (i) 

Estado da Lusitania' antes da conquista , e dominarão dos Roma- 
nos, — Forma de Governo dos Povos, que a babitavao. — 
Sua Religião. — Sua civilisaçio e riquezas. — Suas virtudes 
mais pronunciadas. — ■ Seus costumes notáveis. 

8- >-0 paiz, que hoje fórma o Reino de 
Portugal no Continente , conhecido (bem que 
com alguma differença) entre os Antigos pelo 
nome de Lusitania, antes de conquistado pelos 
Romanos, era habitado por differentes Povos, 
ou Tribus independentes; mas que se confede- 

(i j Sobre este Artigo veja-se a Memória I a de A. C. do Ama- 
ral ■=: Sobre a fórma do Governo e costumes dos Povos , anc habita - 
rao o terreno Lusitano , etc. =r collegida no Tom. i* das Memó- 
rias de Litteratura da Aead. R. das Sciencias de Lisboa : onde se 
acharão indicados os Escriptores antigos , c transcriptas graudt 
cópia das passagens respectivas. 
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ravao, quando a sua liberdade, ou indepen- 
dência era ameaçada, (i) 

§. 2. O Governo d’estes Povos era Democrá- 
tico: as Leis e negocios mais importantes deci- 
dião-sc em Assemblèas Geraes , onde o bater com 
a espada no broquel , era o signal de approva- 
ção; um susurro inquieto o de desapprovação. 
Em tempo de guerra porém elegião um Cbe- 
fe, ou Príncipe com o supremo poder, ao qual 
destituião preenchido o íim , para que havia 
sido extraordinariamente eleito. (2) 

§. 3 . Adora vão o Deos Marte, ao qual immo- 

(0 A antiga Lusitânia ao Norte era terminada pelo Douro, 
e não cotnpreliendia por tanto as actunes Provindas do Minho, 
r Traz-os-Montes: mas no Nascente entrava muito pela Castella 
Velha e Nova , e terminava por uma linha desde Sn mora pouco 
mais ou menos , a Villa Nova de la Serena , na distancia de doze 
léguas de Madrid , e d’alli seguindo a corrente do Guadiana até o 
mar. Estes limites porém variirao cora as differentes divisões 
da Hcspanha , feitas pelos Romanos. 

Nâo é possiyel, sem perigo d’erro, remontar á investigação 
da origem , e historia anterior destes Povos, nem designar preci- 
samente os limites e nomes dc cada um. Os Kscriptores acredi- 
tados , a quem devemos consultar sobre estas antiguidades , sao 
os Geografo9 e Historiadores Gregos c Latinos , Strabo , slppia- 
no , Plinio , Silio Itálico , Justino , e outros ; mas as noticias, que 
a este respeito nelles achamos, sao escassas e confusas, como 
acontece dc ordinário na historia da primeira idade de todas as 
Nações. D*entre os nossos antiquários deve ver-se Resende 
tiq . Lib . 1 . ct a. a quem extractou Jeron . Soar . fíarb. no Epitom . 
Ltuie. tiist. se nao tirou também algumas noticias de La-Cledc , 
os quaes c necessário comparar com os antigos. Quanto á des- 
cripcão heroica , que d’esses tempos remotos se acha em algun 9 
dos Historiadores modernos , a quem seguio o crédulo Fr . Ber- 
nardo de Brito , que com clhi occupou os primeiros trinta capí- 
tulos da Monarchia Lusitana ; é maoifestamente fabulosa , ima- 
ginada mais nara lisongear o orgulho nacional , do que para ser- 
vir a verdade. A mesma difficuldade se encontra na exposição 
do genio e costumes d’estes Povos , que os Escriptores a cada 
posso confundem, attribuindo muitas vezes a todos, qualida- 
des ou factos apenas peculiares de alguma parte do paiz: con^ 
fusão, que hoje seria tão impossível, como iuutil desvanecer* 

(a) Mel. Fr. Uisior. Jur . C/>. Las, §, 8. 


(3) 

lavão o cabrito , ou o cavallo , e os captivos. 
Cré -se, que adora vão também o Sol , a Lua , 
Hercules, c talvez Minerva: se bem que as 
inscripções, que attestão o culto destes últimos 
Deoses, são já no gosto Romano, e por tanto 
posteriores a esta primeira épocba. lirão dados 
aos agouros : fazião suas observações sobre as 
vísceras antes de extrabidas das victimas , e 
no acto da dissecção enunciavão os seus pro- 
gnósticos. As mãos dos prisioneiros erao tam- 
bém um dos seus sacrifícios favoritos. Para 
solemnisarem os juramentos levavão ao altar 
suas mãos > escorrendo ainda o sangue das 
vísceras dos animaes sacrificados , aonde para 
esse fim as havião mettido. A respeito doslnter- 
amnenses , diz Strabo , costumavao offerecer 
Hecatombas, e celebrar jogos, e certames 
gymnaslicos, á maneira dos Gregos. Das Exé- 
quias fúnebres acha-se exemplo , nas que em 
tempos posteriores fizera o pela morte de Viria- 
to. (j) 

§. 4» Attribue-se aos Turdctanos, um dos Po- 
vos mais antigos do paiz, algum conhecimento 
das sciencias , e até da Poesia , na qual se diz 
cscrevião suas Leis. Não é porem, nem pela ci- 
vilisação, nem pela prosperidade , que os Lu- 
sitanos efesta épocba se fizerão notáveis. A agri- 

(i) Sirab. Rer. Gcogr. Lifo. 3. Appion. de íiel. Ilisp, png. 29 0 . 
Cadavcr maçn ijicentissim is instratum vestibus in altíssima pira cre- 
viarunt , caesisque multis hostiis lum equites , tmn p edites per tur- 
mas in orbe/n dccnrrcntcs , cnm ar/nis barbarico more Viriatiun 
ceUbrabaut ; ncc inde prius abscessum , quarn ignis pior sus tx linettis 
cst. Preaclo fttnere gladialontm munus edictum . 
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cultura era abandonada ás mulheres , e aos 
escravos: o commercio não passava da permu- 
tação: não havia ainda moeda; quando muito 
era suprida por um pedaço de prata , ou de 
ouro. A abundancia destes, e de todos os me- 
táes , e a riqueza de suas minas , é que fazia o 
paiz conhecido; e o tornou o objecto da am- 
bição dos Carthagineses, e dos Romanos. (i) 
§. 5. As qualidades, que formão a feição 
principal do caracter dos Lusitanos , são o gênio 
guerreiro, que os impellia até a romper uns 
com os outros, quando não tinhão inimigo 
estranho ; o valor , que elles sabião ajudar da 
ligeireza das armas , da destreza no manejo 
delias, c da rapidez nas excursões: a rigidez e 
lrugalidade assim na comida e bebida , como 
no vestido: a jovialidade, e alegria nos seus 
festins: o respeito aos superiores; e a religio- 
sidade no cumprimento de suas promessas, (a) 
§. 6. Os Itéos de crimes capitães erão ape- 
drejados. As donzellas escolhião marido a seu 
contento sem intervenção dos Pais. E os enfer- 
mos erão, como entre osEgypcios, coliocados 
nas ruas e estradas públicas, para receberem os 
conselhos de quem passava. (3) 

(i) Plin. Ilist. nat. liv. 33. cap. 4. , e lív. 4. cap. 20 . , Justiiu 

Hist.Lib.44. 


( 5 ) 
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aU' a, àvuaâao doA &aráaroj no /irmcj/uo do />.* 
tdecu/o* 

ARTIGO UNICO. (i) 

A Hespanli.i reduzida a Província Romana. — Completa domi- 
nação dos Romanos na Lusitania. — Estado desta Província 
no tempo dos Imperadores. — Seu Governo durante este lon- 
go período. — Leis por que se regia. — Sua civilisação e 
prosperidade. — Sua Religião. — Estabelecimento da Cliris- 
tiía. — Acontecimentos nòtaveis da Igreja Lusitana nesta 
epocha. 


§• 7- vJs Carthaginezes, ou por allianças ou 
pela força, dominavão as Provindas mericlionaes 
da Hespanha juntainenle com a Lusitania, ( 2 ) ao 
tempo, em que entre elles e os Romanos rom- 
perão as famosas guerras, que na Historia doestes 

(1) Sobre este Artigo veja-se a Memória 2 . a ~ Para n Histo- 
ria da Legislação c Costumes dc Portugal z=z por A. C. do Amaral , 
impressa no T. a.® das Memórias da Litter. da Acad. R. das 
Sciencias de Lisboa , onde se achará o indicadas ou transcriptas 
as passagens dos AA. originaes , que se quizerem consultar, 

(2) Ainda no tempo dos Romanos era conhecida com o nome 
de Portus AnuxUalis , uma povoação do Algarve, que uns que* 
1 eiu seja Villa Nova de Portimão , outros Alvor . Tito Livio Dee. 3 . 
I iv. ai. $. 43 , e outros, fazem menção da Divisão dos Lusitanos 
commandados por um certo Virinlo , que acompanhou o Gran- 
de Annibul no sua famosa marcha desde a Hespanha até á Itália 
n.i 2. a guerra Punira. Tem-se achado 110 terreno da Lusitania 
uioédas Púnicas « Fenícias. 
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( 6 ) 

formão os mais bellos quadros. Pelo tractado, 
que poz termo á segunda guerra Púnica, tive- 
riío de abandonar aos vencedores esta Penín- 
sula , a qual foi por Scipião , o Africano , redu- 
zida a Província Romana pelos annos de 5/J8 
da fundação de Roma, 206 antes da Era Vul- 
gar. Nove annos depois foi a mesma repartida 
em duas Províncias, Citcrior , e Ulterior : a Lu- 
sitânia compreliendida nesta ultima, foi depois 
das victorias de Decio Junio Rruto especial- 
mente reduzida á forma de Província . (]) 

§. 8. Entretanto neste periodo os Lusitanos 
commandatlos por differentes Capitães , entre os 
quaes sobresáem Viriato e Sertorio, defende- 
rão sua liberdade contra os Conquistadores do 
Universo sempre com coragem e valor, ainda 
que com fortuna vária. Até que depois dequasi 
duzentos annos de combates, Julio Cesar com 
seu valor conseguiu por termo á guerra ; .e com 

(i) A palavra Provinda entre os Humanos designa no sentido 
stricto aqticlln região , que depois de conquistada , recebia 
Magistrados e Leis por meio de fórmulas especiaes. Logo qua 
uni General conquistava o pai/., participava-o ao Senado , pro- 
pondo juntnmcnte a maneira, por qne conviria ser governado, 
«•tenta a resistência, que tinha feito, o receio, qne podia cau- 
sar , o espirito dos povos e as mais circumstancias. 'Cornado tun 
$Gtn sobre este ohjecto , enviavão-se nlli Derem í.egati Sena - 
torcí , os quaes de accordo com o General detei minovão este 
negocio; c sobre mdo os tributos, que deveria pagar, umas 
vezes quotas certas , e então chamava-se Provinda Stipcnctiaria 
onTnòiiinna ; outras vezes, quando os vencidos erao expropria- 
dos , quotas incertas (ordinariamente a io. n ), c a estes cha- 
mava-se Vectigales . O General mandava annunciar publicamente 
csJc acto , c retirava-se, deixando interinamente o governo da 
Província a um Prefeito atéá chegada do novo Magistrado. Hei- 
ner. Ant. Hora. iu Adp. §. 100. Que h Lusitania fòra assim re- 
duzida 1/1 Provinciac formam , diz Sigon, de Antiq. Jur„ Prov# 
liv. 1. cap. 5 . referindo-se a Appian. 
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(?) 

sua prudência soube fazer duradoira a domi- 
nação dos Romanos; concedendo ás principaes 
povoações dos vencidos differentes honras e 
privilégios, de que a politica de Roma sabia 
servir-se , para consolidar as suas Conquistas. 

(o 

§. 9. Augusto depois repartio toda a HespaJ 
nha em tres Provincias , Terraconense , Betica, 
e Lusitânia. Concedeo a esta ultima novas hon- 
ras ; e pela sua importância , e valor de seus 
habitantes, reservou-a para si na partilha, que 
das Provincias fez com o Senado (2). Desde 
então até á invasão dos Barbaros continuou a 
formar uma Província do Império. Mas neste 

(1) Os Historiadores fazem menção de duas expedições de 
Júlio Cezar á Lusitania. A i.“ pelo anuo de 6y4 da fundação de 
Roma , 60 antes da Era Cliristam , quando era Pretor na Hespa- 
nhn Ulterior. Combateo então especialmente os habitantes do 
monte Herminio , e fez «xcursoes pela costa do mar desde Ca- 
dix até a Corunha. A a.° quinze annos depois, quando derrotou 
junto a Munda os filhos de Pompeo , que ligados com os Lusita- 
nos sustenta vão o partido de seu Pai. Não se sabe em qual destas 
expedições elle concedeo as differentes honras ás Cidades da 
Lusitania. O que se póde dizer é , que talvez por ter dado ou 
confirmado o Jus MimicipU a Mertola , teve esta Cidade o nome 
de Julia Mirei/is , assim como Salaeia (Alcácer do Sal) o de Urbs 
Impcratoria . Evora chamou-se Libcralitas Julia , porque ollc a 
nllivtou dos pesados tíributos , que Metcllo lhe havia imposto. 
.Béja foi chamada Pax Julia, por ser ahi, que se ultimou o tra- 
ctado de paz talvez com as Cidades Lusitanas , que seguirão o 
partido de Pompeo. A Lisboa deo os direitos de Município Ci~ 
çium Romanornm com o nome de Felicitas Julia : assim como 
Santarém teve o de Praesidium Juliurn, por deixar ahi alguns dos 
seus Veteranos com o direito de Colonia, Soar. Barb. Epitom. 
Lus. Hist. Cap. 5., que extractou os Antigos. 

(a) Diz-se que Augusto viera á Hcspanha terminar a guerra 
contra os Canta bros e Asttirianos , que os seus Gencraes não 
tiuhâo podido domar. A esta expedição altribue-sc a fundação 
dc Wcrida sobre o Guadiana nos limites da Lusitania , que por 
isso se chamou Emérita Augusta: e em attenção ao mesmo Iin- 
derador Reja foi também chamada Pax Augusta . c Braga BracçQ* 
ra /lugusta, Soar. Baib. loc. cit. 
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espaço de quatro Séculos a historia dos Lusita- 
nos fica absorvida, e como que esquecida na 
Romana. Apenas consta , que esta Provinda fòra 
depois no tempo de Valentiniano subdividida 
em Lusitania , e Vettonia . (r) 

§. io. Durante a dominação dos Romanos a 
Lusitania era, como as outras Províncias, go- 
vernada por Magistrados annuaes mandados de 
Roma ; c que tiverfto differentes nomes já de 
Cônsules, Praetores , Procônsules , Proprae- 
tores , já de Praesides , Comitês , Lega ti du- 
gustales , etc. (2) As suas attribuições ainda 
que em geral comprehendessem imperium , cu- 


(1) Resende. Epist. de /Er. Ilisp. 

(a) Praeses era nome commum dos Governadores das Pro- 
víncias. No tempo da Republica os Magistrados , que as ião 
governar, crão Praetores com toda a jurisdicção civil e judiciai; 
porém se na Província havia receio de guerra , ou exercito 
que commnndar, os Governadores então erão Cônsules, os 
quaes áquella jurisdicçao união o império militar. D’aqui vem 
a diífeiença entre Provindas Pretórias e Consulares. Quando a 
estes se prorogava a M agUtroty rg , tomavao o nome de Procôn- 
sules ou Propraetorcs. Ordinariamente entre uma immensa comi- 
tiva de OIGciaes levavão os Legados , designados pelo Senado , 
ou nomeados por ellcs mesmos, para os substituírem 110 seu 
impedimento. Com os Presidentes ião sempre os Quacstores , a 
quem também muitas vezes dclcgavão a jurisdicçao, aindaqttc 
o emprego d*este$ se reduzisse á receita , e despesa dos rendi- 
mentos públicos da Provinda. 

No tempo d os Imperadores liverão outros nomes - como o dc 
Legnti Au gu st atei , J.egati Caespris , Consulares ; c íinnlmcntc de- 
pois que no tempo de Àn to nino se introduzirão os Comitês , co- 
meçarão a ser mandados pura as Províncias, onde conservavão 
‘este titulo. 

Depois Constantino M. repartio todo o Império em qtiatro Pre- 
feituras ; c o Prefeito das Gallias , que residia emTrevcris, go- 
vernava lambem a Iiespanba por meio de Legados , ou Vicários , 
ou P roprefeilos. 

Da maior porte destes títulos na Hcspanha e Lusitania se 
achão vestígios, assim nos Historiadores, como no Corpo dc Di- 
reito. Veja-se a Mcm. acim. cit. 


( o ) 

rationem , jurisdictionem , comtudo variarão 
mais ou menos eoufórme as alleraeóes, que o 
Governo de lloina , a política dos differentes 
Imperadores, e outras circumstancias, deviáo 
occasionar em tão longo periodo de quasi seis 
Séculos. Muitas vezes acha-se mencionado um 
Przieses de toda a Hespanha; mas governando 
cada uma das Províncias , de que cila se com- 
punha , pelos seus Legados ou Vicários, (i) 

§. 1 1. As Províncias Romanas crão regidas ; 
pelas leis , que recebiáo , quando erão reduzidas 
a Províncias (formula Provinciae) ; por aqueilas, 
que dc Roma se expedião expressamente para 
o governo das Províncias ; c finahnente pelos 
Edictos dos Magistrados respectivos, cuja Col- 
lecção formou depois o chamado Edicto Pro- 
vincial (í). É dc crer , que d esta qualidade 
fosse também a Legislação na Lusitania; ainda 
que não resta noticia de Lei alguma em espe- 

(i) Jmpcrinm desiguava o poder militar , e por tanto não só o 
dc fazer a guerra, mas tambem o de teclutar e tomar todas as 
outras medidas indispensáveis para esse íiin. Cnratio indicava 
todas as attribuiçoes civis ou dc administração , como policia , 
impostos , obras" publicas , viveres , etc. Jnrisdictio exprime a 
administração da justiça , u qual os Presidentes exercino , ou 
ai nierarin mente intra Praelorium , escutando as Partes, c deci- 
dindo a questão na presença só do Secretario ou Cubiculario ; 
ou pro Tribunal i com assistência de Scribas, Lictores , Appai i 
tores , e todo o apparato Judicial , como nos Conventos Jurídi- 
cos. Memória cit. (Conventos Jurídicos erSo oquclles lugares, 
aonde o Presidente, ou o seu Legado, em tempos prefixos vi- 
nha administrar a justiça nos povos das ComurCus visinbas. 
Taes erao na Lusitania Merida , B éja , Santarém e Braga. 

(o) Os Magistrados nas Províncias, n maneira dos Praetorcs 
cm Poma, supriâo os casos omissos, ou modera vão a duie/.a 
das Leis por meio dos Edictos. Destes compunha se o Edicto 
Provincial que o JCto Gaio commeiitou , e que entendem os 
interpretes, fazia parte do lidicto Perpetuo compilado no anno 
de j ji por mandado de Adriano. • 
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ciai, das que ahi região (i). Apenas consta , 
que d’esde o tempo de Cesar , Lisboa tivera o 
privilegio de Município Civiurn Iiotnanorum , 
que Evora , Mertola, e Salacia erão Municípios 
veteris Latii ; e que Merida e Béja erão Colô- 
nias Italici Júris , ás quaes Plinio accrescenta 
mais tres, Medelim , Norba Cesarea (talvez Al- 
cantara) , e Santarém (2). Vespasiano depois 

(1) Somente se sabe , que Cesar, para terminar as comeu- 
das entre os credores e devedores na Lusitania , mandara appli- 
car aniiualmente duas partes do rendimento dos beas do deve- 
dor até ao completo pagamento da divida. Mel. Fr. Hist. Jur. 
$• 17. not. 

(j) Os Cidadãos Romanos gozavão de importantíssimos di- 
reitos assim políticos , como civis. A primeira classe (jus Civitatis) 
pertence o direito de só elles entrarem no censo dos Cidadãos , 
e como taes pagar os tributos da sua ordem , e militar na Legião ; 
o de gozar todas as vantagens nos empregos e recompensas mi- 
litares , nos «despojos, na distribuição das terras : o direito de 
votar nos Comícios ; o direito de só* elles serem admittidos aos 
empregos e honras assim do Sacerdócio , como da Magistratura, 
além de outros ( jus cernas , tributo rum , suffragii p honorum , sa- 
c ror um , mihuae). A segunda classe (jus Qtiiriuirium) , a isenção 
da pena dc açoites, e de serem veudidos pelos credores ; o de 
casar na sua gente e família com solemnidades e espccites elTei* 
tos ; o do Pátrio poder com os exuberantes effeitos , que as Leis 
Romanas lhe conccdiáo; n§ prerogativns especiaes na adquisi- 
çSoedominio dos hens ; a amplíssima facção tesUmeutaria acti- 
va, e passiva; e üualmeute outros muitos , que ou erão inteira- 
mente denegados aos náo cidadãos , ou produzião effeitos de 
menos valor, (jus UbertalLs , gentiiitatis , connubii , p a trine polcsta- 
ns, testa mc/tli > hereditatis , legitimi dominii , etc.) O complexo 
destes direitos couslituia o jus ciuium liomanorum ou Civitas Ro- 
mana p ao qual a política de Homa, sobre tudo no tempo da 
Republica , soube dar tamanha importância , que a sua perda 
cra a pena mais terrível, que se podia impôr ao Cidadão; e que 
as Nações estrangeiras os sollicitarão com avidez. 

Nos tractados , que pozcrâo termo ás guerras, que Roma 
nos seus primeiros Séculos sustentou contra os povos do Lucio > 
obti verão estes alguns cTaquelles direitos , aiudaque mui regatea- 
dos, os qiues ficarão constituindo o Jus Lati num , ou veteris La - 
tii. Assim como o resultado «los tractados posteriores , que os 
Romanos celebrarão com outros povos da ltalia , formou o Jus 
ltalieum. Ura c outro participava pouco das grandes prerogati- 
vàt dos Cidadãos Koikaüus» 
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concedco a toda a Hespanba o Jus Lalii ; até 
que fmaiinenle todas estas differenças acabarão i 
pela faruosa Constituição de Antonino Caracala 
(i ) , na qual coucedeo iguaes direitos a todos os 
súbditos do Império , ou fossem de Roma , ou 
doLacio, ou das Províncias. INo tempo dos 
Imperadores, osRescriplos, e Constituições ia- 
zião tamben) Lei para as Províncias, e alguns 
exemplos se encontrão de taes Rescriptos diri* 
gidos ás Auctoridades da Lusitania. (a) 

Alem d’islo estes famoso# Conquistadores desde os primeiios 
tempos adoptárão o systema das Culonias , com que por mna 
parte se exoneravâo dos proletários turbulentos , ou remuneray. o 
os soldados Veteranos; e por outra nacionalisavao os par/.es 
conquistados, e forroavão nelles outras tantas praças, que 1 ies 
seguravao a obediência das Províncias , e servião de barreira 
contra os ataques das Nações estrangeiras. O estabelecimento 
das Colonias era feito com todo o apparato militai , p<> ittco^c 
religioso. Magistrados especiaes distribuião as terias , e < ayao 
as outras providencias nccessarias para o progresso < a co oma , 
suas leis , governo e auctoridades erSo modeladas pelas < e 
Boina; e os colouos conservarão os direitos civis de Cn ac aos , 
ainda que perdião pela maior parte os políticos , que exigmo 
domicilio em Roma. 

Os Romanos souberao aproveitar-se dc todas estas combina- 
ções de direitos com o fim de consolidar as suas conquistas, ja 
para remunerar os serviços de uns povos, já para estimular 
outros a conservarem-se na obediência. Assim a alguns concece. 
ruo todos os direitos de Cidadãos Romanos, os quaes chainarao 
Munícipes em diffeiença dos Ingenui , que erão os de Roma. r 
principal prerogativa dos Municípios Civium Romnnorume ra a 
liberdade de se reger por suas próprias Leis , ou pelas de Roma , 
quaes quizessera ; c os Munícipes , concorrendo a Roma , entravao 
ahi no gozo dos direitos políticos; tíngiudo-se paru isso, qne 
tinliâo duas patrias , a do Município c a de Boina. 

A outras povoações concederão os direitos de Colonias , npezar 
de realmente o não serem, os quaes, como vimos, eiâo nuu 
inferiores aos dos Cidadãos. E tanto a respeito destas , como a 
respeito dos Municípios, íizerão ainda dillerentcs alterações, 
conccdcndo-lhes os mesmos direitos, mas com alguma québia, 
á maneira dos que constiluiao o Jus Latinutn ou o Jus Jtíilicum» 
lleinec. Ant. Bom. Lib. i. Adpeud. 

(i) Apontada por Ulpinno na L. 17. Dig. 

(a) Os Rescriptos diiigidos á Lusitania podem ver-se cm 
Mel. Fr, Hist. Jur. $ 17. not. 
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§. 12 . Ainda que no exercito Romano conti- 
nuassem sempre a militar algumas cohortes de 
Lusitanos, conitudo sob a dominação de Roma 
decahio o genio bellicoso d’estes povos, que se 
dex-áo então a occupacôes mais doces, e mais 
pacificas. As soberbas pontes construídas no 
tempo de Trajano, e que ainda restão (r); as 
muitas vias militares , principalmente as con- 
stantes do Itinerário de Antonino; os sumptuo- 
sos edifícios, que se dizem feitos em Merida 
por Othon antes de Imperador; os vestígios de 
magníficos templos : a famosa Naumachia , ou 
deposito daguàs para o fornecimento da Cida- 
de de Aravôr e para a agricultura, descoberta 
nas visinhanças de Marialva: (a) tantas Cida- 
des notáveis , de que hoje apenas resta o nome: 
tudo isto são monumentos, que attestão depois 
de tantos séculos, e de tantas revoluções, a abun- 
dancia , e o principio activo de reproduccao ; 
de movimento , e de vida, que existia no paiz. 
Domiciano para favorecer a cultura dos cereaes, 
prohibíra a plantação das vinhas naLusitania: 
Probo abrogou este Edicto. (3) 

§• i3. Com as honras e civilisação de Roma 


(i) Uma em Chaves, outra em Alcantara. 

(a) Elucid. de S. Rosa. vbo. Aravor. 

(3) Sueton. in Domit. n. 7 . Não nos restão iguaes provas so- 
bre o progresso das scicncias entre os Lusitanos. Diz-se , que no 
tempo de Vespasiuno fizera Deciano de Mérida florecer a Poesia. 
Mas se pelo estado da Hespanha podemos ajuizar do da Lusitâ- 
nia , lembremo-nos, que Trajano , Adriano , c Tbeodosio todos 
tres Hespanliocs , honrara o o throno dos Césares mais do que 
nenhum de seus antecessores ; que os dous Senecas , um Rhctnri- 
•'o , outro Filosofo , c o celehre Lucnno , erâò tamhcm Hespa- 
n*ócs, Dicliou. Uuiv. par Uobincl vbo. Espagne. 
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tinhão os Lusitanos recebido também osviciosc 
corrupção de costumes, que o luxo, e o despo- 
tismo alli liavião produzido. Nao so adorárao os 
innuníèraveis Deoses , que n’aquella Capital se 
vencravão • mas imitando suas baixas adula- 
ções , prostituirão-se até adorar os Imperado- 
res, suas mulheres e validos ; consagrando-lhes 
templos, cujos vestígios, e inscripções poste* 
riormente o attestão. 

§. j/|. JESUS Christo havia nascido no anuo 
/,/,.• do Império dVAugusto, e foi crucificado no 
i8.° do governo deTiberio. Os Apostolos parti- 
rão immediatamente por todo o Orbe a ensinai 
sua Santa Religião: e aindaque seja tradição o 
ter vindo S.Thiago á Hespanha, e que algumas 
Igrejas de Portugal queirão deduzir a sua ori- 
gem dos Apostolos, ou de seus immediatos 
Discípulos, comtudo não lia para o asseveiar 
fundamentos , que mereção fé. É certo porém , 
que pelos fins do Século a.° havia já nas Hes- 
panhas Igrejas Christãas , e no meado do Sé- 
culo 3.° S. Cyprianò menciona expressamente a 
Igreja de Mérida então na Lusitania (i). lo- 
dos os documentos do 4* Século fazem men- 
ção de Igrejas e bispos da Lusitania; princi- 
palmente o celebre Concilio d Elvira , onde 
assignárão os Bispos de Merida , Ossonoba (la- 
ro) , Evora , e Salacia. 

§. i 5. Durante as perseguições a Lusitania 

(i) Ep. C>3. Telici P resbytc)o et Plcbilus contUtcntibus a d l.c~ 
gionem et Àsturicao : item Lacfio Diácono , et Plebi frmenuie $ ctc • 


i 







íleo muitos Míirtyres á Religião , airuíacjue a 
este respeito não devamos dar inteira fé ;ís tra- 
dições vulgares , nem aos Martyrologios ou Le- 
gendas , que em grande parte as seguirão. Dos 
dous Rispos Basilides e Marcial depostos por 
Libellaticos diz-se, que o ultimo o era de Mé- 
rida. E é notável o zèlo, com que neste perío- 
do Idacio Bispo da mesma Cidade , e Ithacio 
de Ossonoba, perseguirão a heresia dosPriscil- 
lianistas. (i) 


(i) Chatnavão-se Lihellaticos os que, para não serem perse- 
guidos por musa da Religião , roiulescendião com os Idolatras , 
ou pedião Cartas de seguro aosTyrnnnos. Desta deposição tracta 
a Carta 68 de S. Cyprinno. 

Os Priscillinnistas assim chamados de um certo Priscillinno , 
Galégo, que illudio ulguns Prelados até ao ponto de o elegerem 
Ris po, seguião cs erros dos Maniqueos. Confundião as Pessoas 
da Trindade, abstinhão-se de comer carne, jejuavüo d’iuna ma- 
neira alheia da pratica da Igreja ; e nos seus ajuntamentos darão- 
se a mil abominações. Forão condcmnados no Concilio de Sara- 
goça do anuo de 38o ; e no outro de Rordcaux de 385. Vej. a cit. 
Alem. de Amaral ua ult. not. 
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3.‘ ÉPOCHA. 



A RT I G O I. (i) 


IN VAS AU K GOVERNO DOS BARBAROS. 

Invasão cia Lusitanin pelos Vandalos , Suevos , e Alanos. Des- 
appareciraento destes Povos. — Obscuridade da bistori-a so- 
bre as suas Leis. — Estabelecimento dos Gódos. — Seu cara- 


— Fôrma do Governo. — Auctoridade dos Concílios — dos 
Bispos. — dos Nobres. 


não podia escapar á fatal alluvião dos Barbaros 
do Norte, que veio dissolver o Império Romano. 
Nos princípios do 5 .° Século differentesTributf, 
ou Nações d’estes , depois de ter assolado as 
Gallias, attravessárão os Pyrineos no atino de 
409; deitarão sortes sobre a parte do paiz, on- 
de cada um se estabeleceria , diz um. Historia- 

( 1 ) Sobre esta Épocha veja-se a Mem. 3.® =r Para a Historia, 
da Legislação e Costumes de Portugal zz por A. C. do Amaral, 
impressa no Tom. 6.° das Mein. de Litt. da Academia , onde se 
acharão indicadas ou transcriptas as passagens dos AA, originae* f 
coma fica advertido a respeito da Épocha 


cter primitivo. — Sua fusão com os Romanos ou Indígenas. 



Hespanha, e por tanto a Lusitania 
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dor. (i) Aos Alemos tocou aLusitania: aos 
Suevos e aos Vandalos , a Galecia c Braga; e 
para a Betica passou uma outra Tribu de Van- 
dalos, chamados òilingos. 

§, 17. Dentro em pouco tempo romperão uns 
com os outros. Os Alanos já no anuo de 4 9 ° 
tinhão desapparecido, ou estavão confundidos 
com os Suevos. Os Vandalos em 429 passarão 
para a África : c assim ficarão os Suevos únicos 
Senhores do paiz. Obrigados porém a defen- 
der-se das tropas Romanas , que ainda occupa- 
vão o Norte da Hespanha; e sobre tudo esma- 
gados pelo numero e valor dos Gódos, que das 
Gallias, onde primeiro se havião estabelecido, 
seguindo a mesma direcção, dilatavão o seu 
poder áquem dos Pyrinéos, de tal maneira de- 
cahirão ; que na historia apenas se póde encon- 
trar seguida a serie dos seus Reis até Andeca , 
o qual , vencido pelos Gódos , loi obrigado a 

tonsurar-se em 585 . (2) 

§. 18. Não é possível conhecer as leis destes 
povos , nem o estado político do paiz durante a 
sua dominação. Nos Chronistas d’aquelle tempo 
não se encontrão , senão, entre relações conlu- 
sas d’alguns acontecimentos militares , tristes 
lamentações sobre as ruinas , mortandades, e 
destruição , produzidas por estas invasões, (j) 

(i) Orosi. Histor. Liv. 7. Cap. 4 °* 

(a) Cit. Mcm. not. 17 e i 2. referi udo-se ás CUronicas ele Ida- 

cio , e de S. Isidoro. „ _ . - 

( 3 ) Os Chronistas mais importantes sao I auto Urosio , que 
escreveo sote livros tia Hist. Umv. .4 c ao anuo Macio ■ que 
S. Isidoro diz: Epbeepat Galeti.it 1 ‘ravinciae; e que alguus dizeiu 



§. i<). Os Gódos, oriundos também dos pní- 
zcs do Norte, invadirão varias Províncias do 
Império, divididos cm duas Tribos , Ostro-Go- 
dos, e Visi-Gódos. Estes últimos vierão final- 
mente estabelecer-se na Gallia Narbonensc; 
d’onde passarão parai a Hespanha. O seu Rei Leo- 
vigildo, depois de extincto o Reino dos Suevos, 
dominou em toda a Península: estabeleceo a 
sua Corte em Toledo; e fundou urn Império 
poderoso e memorável , aonde se deve ir pro- 
curar a origem do Governo , estabelecimentos ; 
c legislarão antiga da Monarchia Portugneza ; 
que por isso merece particular consideração, (i) 
§. 20. Antes que os Gódos penetrassem nas 
Províncias do Império , pouco se sabe de seus 
costumes. Os Escriptores Romanos não podião 
deixar de os pintar ferozes e selvagens, como 
costumavão a respeito de todos aquelles , que 
chamavãò Barbaros. Os Escriptores da meia 
idade porém , fazem-nos conceber d’elles idea 
mais vantajosa , e de certo mui superior, á que 
nos dérão dos Romanos da mesma épocha. O 
seu caracter era o dos antigos Germanos. So- 
brios , hospitaleiros, atrevidos sem temeridade; 
constantes e infatigáveis em suas emprezas k , 
tinhão um espirito penetrante, e disposto para 
a civilisação. A guerra era a sua paixão domi- 
nante ; mas no meio dos seus furores encon- 

Bispu cie Lamego , contimiador cio Clironicon de Kusebio. S. Isi- 
doro , Arcebispo de Sevilh.t , que escreveu as Chronicas cios Go- 
dos, Vandalos e Suevos. Cit. Mcm. 3. not. 2 e sc»g. 

( 1 ) Id. not. 3r e se£. 


tra-se a humanidade para com os vencidos, e 
o acatamento ás cousas sanctas. (i) 

§. 21. A sua vida errante de tal maneira fo- 
mentava n’elles o espirito de liberdade, que não 
só receavão alliar-se com os Romanos; mas ti- 
nhao tal repugnância aos costumes d'estes, que 
o seu Rei Ataulfo não pôde realizar a empreza 
quç tentou, de os identificar. A’ proporção po- 
yétn , que com o tempo saborearão as doçuras 
do clima , e da civilisação ; sobre tudo depois 
que forão permittidos os casamentos entre uns 
e outros^ o seu caracter primitivo degenerou: 
a rudez e singeleza de seus costumes misturou- 
se com a dissolução dos Romanos: adoptárão 
a lingua , e grande parte das Leis e usos d’estes , 
formando um só Povo. Mas esta fusão enfra- 
qneceo o valor e actividade dos vencedores, 
sem melhorar o estado dos vencidos. (2) 

§. 22. A fórma do Governo dos Gódos era a 
Monarchia electiva ; ainda que ordinariamente 
houvesse disposição a favor dos filhos, ou pa- 
rentes do ultimo Rei. É o governo proprio das 
Caçoes errantes , e guerreiras. O principio ele- 
otivo porém dava occasião a frequentes rebel- 
Jióes. A maior parte dos Reis morrião assassi- 
nados; e os Usurpadores, sem esperar o voto 
da Nação , apoderavão-sc do poder por meto 

(i) Vej. 0 Dícc. Univ, de Robinet vbo. Barbar s , 

(a) Era tal o ciume dVstfs povos pela liberdade , qne (diz 
Procop. de bei. Goth. Lib. i.) não approvavao que aos Príncipes 
se dessem Mestres com receio de que o medo e o respeito lhes 
fizessem perder a coragem , e porque julguvão , que para ser 
virtuoso , se não fazia mister ser sabio. Cjr. Mero. no». 38. 
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de violências e dc facções. No Concilio f\* dr 
Toledo, celebrado cm 633 , pertendeo pôr-se 
cobro a esta desordem; detenninando-sc, que 
o Successor do Reino séria escolhido etn Con- 
cilio cotnmum cios Nobres e dos Prelados . Ape- 
zar deste decreto, continuarão a ser frequen- 
tes as usurpações. (i) 

§. s3. O poder do Rei era muito limitado 
pela exorbitante auctoridadc dos Concílios , nos 
quaes , além dos negócios Ecclesiasticos , se 
tratavao também os Políticos: elegião-sc osMo- 
nnrchas ; fazião-se e publicavao-sc as Leis ; to- 
rnava-se conhecimento dos crimes mais notá- 
veis, e até se decidião causas dos particulares. 
Estas assemblèas erão convocadas pelo Rei , 
e ncllas assistiao não só os Bispos, mas tam- 
bém os Magnates ou Grandes Seculares ; ainda- 
que aquelles erão os mais influentes, e por isso 
o Governo propendia para a Theocracia. As 
suas decisões erão sanccionadas com penas ci- 
vis e ecclesiasticas. Eutre todos são memoráveis 
os Concílios de Toledo , que se erigirão em Jui- 
zes dos Reis; .e a cujas decisões presidio mui- 
tas vezes , antes a adulação e espirito de parti- 
do, do que a justiça. ( 2 ) 

( 1 ) ftcrno meditetur intcrilus Jiegum ; scd , ct dc fundo in pactr 
Príncipe , P Hm ates to titis Rcgni citm Sacerdotibns súcccssórcm Hegiíi 
Concilio cornmnni constituam. Cone. de Tol. Cap. y5. Cit. 
Mcm. not. 65. 

(a) No mesmo Concilio 4. 0 foi npprovada a dcsthronisaçao dc 
Svinthila; Sizeiíando c Chinlila filho d*este, florão* confirmadôé. 
Chindasutndo , ontro usurpador , foi confirmado ho Concilio 
Ervigio tira fraudulenramcnie a corôa ao celebre Waihba , t nò 
Concilio ia.° da mesma Cidade roga nos Bispos lhe segurern a 






§• 24. Desde o tempo de Constantino , tinhão 
os Bispos adquirido grande crédito assim na 
Corte , como entre o povo; uns pelas suas virtu- 
des e sciencia , outros por meio d 'intrigas. Esta 
importância augmentou-se entre os Barbaros, 
a quem a ignorância e o espirito da indepen- 
dência , dispunhão para obedecer antes ás or- 
dens de Deos, de quem os Bispos se dizião os 
oráculos, do que ás dos outros bomens , ainda 
mesmo dos lteis; aos quaes tinhão menos res- 
peito por serem obra da sua eleição, e pela 
igualdade, com que se tratavão. Em taes cir- 
cunstancias os Monarchas , ou não poderão 
resistir, ou procurarão o apoio dos Chefes da 
Religião. Chamárão-os para o seu Conselho : 
remetterão aos Concílios todos os negocios de 
importância ; e encarregárão aos Bispos , em 
grande parte, a administração da justiça : o que 
estes acceitárão e promoverão com avidez; ou 
por condescendência e mal entendido zêlo,ou 
por ambição e interesse, (i) 

§• a5. Depois da Ordem Ecclesiastica , a úni- 
ca, que tinha representação política entre os 
Gódos, era a da Nobreza (Primates , Optima- 
tes. Próceres , No biles , etc.). Os principaes 
postos militares, que oceupavão na campanha; 
o governo das Províncias e Cidades , que exer- 

corôa v que obtivera cotn o seu consentimento. Satisfazem os 
seus desejos ; ^desligXo os povos do juramento de fidelidade a 
Wamba ; e tirão lhe toda a esperança de voltar uo throno aceres, 
sentando qtti qnalibet sorte poenilentiam susceperint , nc ultcrim a d 
militarc cinguíttm redeant % Mem. cit, not, 8a. 

(i) Cit. Men», not, 69 e seg» 
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cião com o titulo de Duqnes ou Condes ; e so- 
bre tudo o senhorio de largos paizes , que dis- 
fructávão e governávão em toda a plenitude 
com pequena dependencia do Rei , lhes confe- 
ria uma grande parte no governo. Entravão 
pois com os Bispos no Conselho permanente , 
que assistia em todos os negocios importantes 
do Estado; tiverão assento nos Concilios, e 
finalmente arrogárão-se infinitos privilégios , 
que fizerão sanccionar pelas Leis. (r) 
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ARTIGO II. 


LEIS , E RELIGIÃO DOS GODOS. 

Leis antigas dos Godos. — Codigo Visj-Gothico. — Prerogativas 
i» % eUe concedidas ao Clero — á Nobreza. — In tolera ucia Re- 
ligiosa. — Leis Criminacs. — Leis sobre os casamentos e con- 
tractos. — Processo. — Juizes e recursos. — Religião dos Go- 
dos. — Igrejas e Concílios mais antigos da Lusitânia. — Bispos 
notáveis até aos princípios do 8 .* Século. 

§. 26 . Jh Oi Eurico (outros dizem Thcodorioo), 
que deu aos Visigodos , ainda nas Galiias , suas 
primeiras Leis escriptas , pelos auuos de /|(56 da 
era Christaa, 5o/§ da era de Cesar. (i) Seu filho 
Alarico mandou fazer uma collecçao pela mór 
parte de Leis Romanas , conhecida pelo nome 
de Codigo Alariciano ou Breviário de Anicino , 
porque se regerão por mais d’um século. Leo- 
vegildo depois do seu estabelecimento nas 
Hespanhas , augmentou o numero das Leis , 
reformando muitas das antigas. Seus successo- 
res continuarão a mesma tarefa ; até que Chin- 
dasuindo , e seu filho Recesuindo, juntando- 
lhe outras de novo , as mandarão reunir todas 
cm um Corpo, e prohibírão as Leis estranhas. 
No Concilio i 2 .° de Toledo foi examinada e 
revista esta collecção; e finalmente confirma- 

( 1 ) A era chamada de Cesar ou Hispanica , foi vulgar em todos 
o» documentos desde o tempo dos Godos; e ainda nos tempos 
mais antigos da Monarchia ate aos fins do Século i4-*, cm que 
El-Rei D. João 1. a prohibio. Precede 38 annos á do Nascimento 
<Jc Chiusto, e diz-se ser datada da vinda de Augusto á Hespa- 
«htt, que tocamos na époclia 3 .* pag. 7 nu not. ( 3 ). 
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da e publicada no ifi.* Concilio da mesma Ci- 
dade em 6 g 3 . (i) 

§. 17. Este Codigo , ou antes compilação d« 
Leis, {Codex Legurn ou Lex Jfisigothorum) 
contém doze livros subdivididos em differentes 
titulos, á maneira do de Justiniano , do qual , 
ou antes do Theodosiano , sao tiradas muitas de 
suas disposições. Apezar de ser o mais fdosofico 
e bem ordenado dos da meia idade , e como tal 
elogiado; comtudo as suas Leis muitas vezes 
se desvião das bellas maximas de moral e po- 
lítica , que nelle se achão proclamadas , e que 
tem allueinado os seus panygeristas. A’ testa de 
cada uma das leis se declara o nome do Rei, 
que a publicou ; à excepção d’aquellas, que se 
achão notadas com a palavra Antiqua , as quaes 
são as anteriores ao reinado de Rccaredo , sue- 
cessor de Leovigildo. (a) 

§. a8. A desigualdade, e as cathegoriaS de 
Cidadãos , é a base , em que assenta a legislação 
d’este Codigo , assim como de todos os outros 
d’aquelles séculos. Ecclesiasticos, INobícs, Leu- 
des ou Vassallos, Ingênuos, Libertos, e final- 
mente Servos , são qualidades , que gozao de 
differentes direitos civis, e que iazem desviar 
as leis dos princípios invariáveis da ra zão 11a- 

(1) Veja-se a Mero. cit. not. 46 e seg. Aquelle Codigo pod« 
ver-se no Codex Lcgntn jd ntirjuarurn cx Bibliot. Lindcmbrogii. Fran~ 
co/u r ti. i 6 i 3 . e nlii os Prolegoin. 

(2) Foi originariamente escripto cm Latim, e ainda nos tera- 
pos modernos foi a lei dos Hcspanhoes vertida com o nom# d«í 
Fucro Jtisgo. — Para exemplo de suas bellas maximas sirva a i/. 
a. a liv, i, tit. 2. 1*ex esc aetnula dignitatis , atttistes religietiis > /(Jfi& 
disciplina rum , ar (i/ex júris boni , etc . 
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tural. A ordem do Clero assim como tinha a 
preeminência na parte política; assim na civil 
gozava de maiores prerogativas. Os Bispos não 
podem demandar . nem ser demandados pes- 
soalincnte em Juizo, qitia tantis cultninibus 
vide ri poterit contumelia ir rogar i, si contra 
cos vilior persona in contradictione causac 
mdeatur assistcre. Para elies pode recorrer-se 
das sentenças dos Juizes inferiores, e até das 
dos Condes. Quem demandar os Clérigos cm 
ouli o Juizo, que não seja o do Bispo, decáe 
do litigio c incorre na pena de excommunhão; 
assim como quem não respeitar a isenção dos 
encargos públicos , que lhes compete , e aos seus 
servos, libertos, e colonos. As leis auctorisão 
a intervenção do clero em quasi todos os ne- 
gócios ordinários da vida. (i) 

§. ag. Os Nobres são Juizes natos nos distri- 
clos de que teem o senhorio ou o governo , on- 
de excrciao a jurisdicção ou por si mesmos , ou 
poi outrem de sua commissao. A Nobreza ainda 
a de segunda ordem , é alli attendida com pre- 
dilecção especial: sobre tudo na quantidade c 
qualidade das penas, na dispensa das provas, 
e no valor dos seus juramentos. Para obstar á 
sua prepotência prohibe-se-lhe patrocinar cau- 
sas alheias em juizo, assim como era já por 
Direito Romano. (2) 

% L r' ' it- 3 ’ ,ÍT *,*•’ L \ a 9*3°- lit - «• liv. 3 . , L. i3, 
14 e 16. nr. 5. liY. 3., e todo o ut. .. liv. 5. Cit. Mem. §. 14. 
not. 94 c seg. 0 1 

( 3 ) L. 13 , 14 , 17 c 18. lit. I. liv. 3. , c a L. fin. lit. 3. , L. 
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§. 3o. Acha-se neste Cocligo consagrada a 
intolerância Religiosa, e um terrível espirito de 
perseguição contra todos os que não professa- 
rem o Cátholicismo, principalmente contra os 
Judeos. Exige-se dos Heis antes dc subir ao 
tlirono promessa formal de os não tolerar. Açou- 
tes , decalvação, degredo, mutilações atrozes 
são as penas, em que incorrem por disputar 
sobre a Religião, por ler escriptos que não se- 
jáo conformes com a Christãa , por guardar o 
Sabbado, e por se recusarem a comer carne dc 
porco. Qualifica-se de crime o dar-lhes asylo , 
ou deixar cie os denunciar. Os bispos e os Sacer- 
dotes são os Juizes e executores (festas Leis. ( i) 
3 í. As Leis Criininaes, que occupão uma 
parte mui notável (festa collecçao, forão dieta- 
das nao com as vistas da emenda do delinquen- 
te e da utilidade pública ; mas por um systema 
de terror, ou antes de vingança arbitraria , uni- 
camente modificada pela consideração da pes- 
soa do delinquente, ou do offendido , ser ser- 
vo ou ingeuuo , nobre ou peão. A pena de ta- 
lião, as infarnantese atrozes, fustigação, decal- 
vação, mão cortada , nariz cortado, castração, 
arrancamento (folhos são as ordinárias, c appli- 
cadas quasi á toa. Porém em grande parte com- 
imitão-se por meio de composições pecuniárias, 

S. tit. a. liv. a. , L. 2. lit. 4. liv. 7. , L. 4 « tit. 3 . Jiv. 2. et passiin. 
iWein. cit. not. 1 10 , 191 , 233 , 23í>. 

(1) Vej. tit. a. do liv. 12. cit. Mem. not. 140 e seg. Nous de- 
vans ân Code des isigoths toules /es maximes , coutes /es príncipes , 
et touts les uses de / Inquisition d uujonrd’ íuti ; et /es moines n*ont 
foit que copier contre /cs Jnifs , des /ois Jailes autrefois par des 
Evcques . Montesq. 1 ’Espr, des lois. L. 28. cap. x, 
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ou da entrega do delinquente ao offendido , 
ou aos seus parentes , que podem vendel-o, e 
em alguns casos matal-o. Os malefícios ou sor- 
tilégios erão também castigados como crime. ( 1 ) 

§. 3a. Nas matérias de Direito particular, ou 
strictainente civil, são as Leis dos Visi Gódos 
pouco abundantes : e os seus princípios, ainda 
que pela mór parte tirados do Direito Romano, 
tinhão algumas variantes, filhas dos costumes 
da Nação. Entre parentes até ao 6.* grau são 
prohibidos os casamentos, assim como entre 
pessoas de differentes classes, ou sem consen- 
timento dos Pais. Os dotes erão dados pelo 
marido á mulher, ao contrario do que ordena- 
va o Direito Romano , e a sua quantidade taxa- 
da por Lei. Encontra-se alli a origem da com- 
ínunião de bens entre os conjuges, ao menos 
dos adquiridos na constância do Matrimonio ; 
e a liberdade de dispor da terça. Não se acha 
menção de legados, nem de fidei-commissos. 
Sobre contractos pouco apparece legislado. Erão 
tão frequentes as penas convencionaes, que foi 
necessário declarar , que os contractos ainda 
sem eilas valeriã o. ( 2 ) 

( 1 ) Vej. os liv. G, 7 , 8 e 9 além de muitas Leis Crimiuaes > 
que se achao dispersas pelos outros. Na L. 3. do tit. a. liv. 6 . 
se matldio castigar com açoutes e decalvaçao Maléficos et imints - 
sores tenipestaimn , qui qttibnsdam incantationibus grandinem in 
'vincas mr.ssesque mittere pro/iibentur , ct hos qui per invocationern 
daemonum , mentes / lominum cvtilurbant , seu qui nucturna sacriji - 
cra daemonibus celebra nt , eosque per invocationes nefarias nequiltr 
invocant . Cit. Mciu. §. 46 e not. respectivas desde 38i. 

(i) Vej. os Liv. 3 , 4 e 5 per tot. e especialmente no Liv. 3. 
a L. i. tit. 5., eas L. 5 e 6 . tit. !., caL. 16 . tit. j. Liv. .f. cit. 
Mem. §. 4 * ate 45. 
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§. 33 . A marcha do Processo era simples , 
mas nâo precipitada : deixava ás Partes suffi- 
cientes meios para allegar e provar a sua in- 
tenção e defesa. Já então erao conhecidas as 
ferias das colheitas desde 18 de Julho até 18 
d’ Agosto , e as das vindimas desde 18 de Setem- 
bro até 18 d’Outubro. Em alguns casos crimes 
os Nobres crão absolvidos pelo seu juramento, 
c em outros ainda tinha lugar a prova aqucie 
ferventis . (i) 

§. 34 . A sua legislação sobre Juizes, e juris- 
dicção, é complicadíssima. Além dos Árbitros 
escolhidos pelas partes, e de outros Juizes ex- 
traordinariamente nomeados pelo Rei , faz-se 
menção de diix , comes , vicarius ,pacis assertor, 
Tliiu/adus , millenariuSj quingentenarius^ cente - 
nariits , decanus , defensor , numerarias. Ounico 
principio fixo, que regulava a jurisdicção civil, 
parece ter sido o Governo militar; e cada um, 
que exercia este governo, administrava a justiça 
no districto, ou numero de pessoas correspon- 
dente. Dos inferiores recorria-se para os Du- 
ques ou Condes; mas em algumas leis admit- 
tem-sc os recursos para os Bispos; em outras 
para o Rei. (2) 

( 1 ) Vej. o Liv. 3 . De negotiis causar um — e sobre a prova 
aquao ferventis a L.3. tit. i. liv. 6. Cit. Mcm. §. 55 até ao íiui. 

(a) L. a6. tit. 1 . liv. 3 . Quoniani nego do rum reuutJia mui timo* 
doe diversilaíis compendio gaudent , ideo Du.c , Comas , fhcwius , 
pauis- Assertor , Thiujadns , MilUnarius t Quingentcnarius , Cerrte- 
narius , Deeanus , Defensor , Numerarias , et qui ex regia jnssiorw 
ant etiarn ex consensu partiam Judiccs in negotiis ellignuinr . . . Ju- 
dieis notninc censcantur. Os Duques erao os Governadores das Pro- 
víncias , e os Condes os das Cidades , aiudaque nisto se encontra 
muita vaiiucSo ; uns e outros tinbSo o império militar e civil. 



( 5.8 ) 

§•' 35. Os Aianos erão idolatras. Os Suevosy 
que o eráo também , abraçarão na Hespanha a 
Religião Cliristãa : mas devendo a sua conver- 
são a Apostolos Arianos, seguirão os erros desta 
heresia ate ao anno de 559, em que o seu Rei 
Theodemiro a abjurou pelas exhortaçóes de S. 
Marti n ho de Dume. Os Gódos ao tempo, em 
que entrarão na llespanlia , vinlião imbuídos 
na mesma Seita. O seu Rei Leovigildo perseguio 
os ortliodoxos, que lbe oppozerão uma firmeza 
r constância inabalavel. Porém Recaredo , suc- 
cessor deste, cedendo ás instancias, e crédito 
de S. Leandro , de S. Isidoro , e de outros Ris- 
pos , que então fJoreciáo nesta parte da Euro- 
pa ; converteo-se á Religião Catholica , a qual 
desde esse tempo ficou sendo a única tolerada. 

§. 36. Do 5.° e 6.° Secido encontrão-se os 
primeiros indicios authenticos das differentes 
Igrejas da Lusitania; cujos Bispos, ainda que 
não seja possível achar seguida a serie da suc- 
cessão , apparecem assignados nos differentes 
Concílios d’estes dons séculos, e do seguinte. 
Braga e Merida erão Mctropoles. Na primeira 
celebrárao-se tres Concílios, onde se fizerão 
muitos Cânones importantes sobre liturgia c 

TU. ii Mo era o Com mandante de certo numero de Soldados p 
que muitas vezes se acha confundido cotn o Millenarius , o qual 
com mandava mil. O Defensor e .Xumerarius crâo os encarrega- 
dos da cohrançi dos tributos, que por isso nno podilo ser Jui- 
zes senão Delegados. Pacis-Assertur era o Juiz especialraente 
nomeado pelo Priticipe para causa determinada. Os Ofíiciaes de 
Justiça erão os Saiones , em latim slpparitores * intimavâo os 
mandados; davão u execução as sentenças, e tiuhâo uma parto 
das multas . e ainda erão conhecidos por este nome nos primei* 
roi tempos da Monarchia. Ycj. a Mcm. cit. aot, ua, 191 , 193. 


* 
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disciplina : o primeiro no armo de 563, no tempo 
de Theodemiro , Rei dos Suevos : o segundo em 
5y2 , de que foi oráculo S. Marlinho de IHinie; 
e o terceiro em 6^5 , no tempo do Rei dos (io- 
dos Wacnba. (i) 

§. 3y. S. Mortinho, que da Igreja de Dtime 
foi transferido para a de Braga , é o Bispo mais 
memorável (Resta épocha pelas suas virtudes, 
pela conversão de Tlieodemiro ; e sobre tudo 
pelo seu saber., de que são prova muitos e va- 
riados escriptos. S. Fructuoso, que cie Duine 
passou também a occupar a Sé de Braga em 
656 , celebre principalmente pela Begra , que 
deo aos Monges ; os quacs d’esde o século G.° 
se tinhão generalisado pela Lusitania , irias que 
na épocha seguinte fizerão mais importante 
figura. Isidoro Bispo de Béja , conhec ido na 
historia pelo nome de Pacense , que escreveo 
nmaChronica, como continuação da deS. Isi- 
doro de Sevilha , até o anno de 754 ; e que por 
isso mais propriamente pertence ao Século #.*{ 2 ) 

(t) No Canon iS do i .* Concilio Br«cnrens« rrmndoi:-sp qno 
os cndnveres sc não enterrem nas Basílicas. N^nqnellçj»' Concílios 
apparecem nomeados os Bispos das Igrejas de Porto , Coimbra # 
J,aincgo , Viseu , Igitnnin i Lisboa , Ecnra , fíêja. , Ossonoha , e 
Emieiio . qnc se snpnoe encravada na Diocese de Coimbra . /)«• 
me c üritnnia na de Braga. Sobre este §. c o antecedente vcj. 
Tliom. al> Tncnrn. Hht Erci. Ijis Sec. G. , o qual porem conte 
anterior a estes Ires Concílios de Braga, um outro do Serulo 
5 . , de que fez menção Fr. fíernardo de lí rito no cap. 2. Jiv. 6 da 
jyionnrc.fi Lnsit ; mas que os melhores críticos jnlgão npdrrvpho, 

(d) Sao mencionados pela supra cit D. Tbom. al> Inçam. «<» 
Scc. G 9 cap. 7. ; ao Sec. 7.® cap. i, eno 8.° cap. j, Vcj. a vides 
dc S. Marlinho Bracharcnse , c et colleccdo dos Cânones : -e a vida 
e regras dn S. Fructuoso : impressas por cuidados do Arcebispo 
D. Fr. Caetano Brandão. Lisboa. i8o5 c i8u5» ' 
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4 .* ÉPOCHA. 


Ç$ ( \ic/e u invaéao c/oj //arracenoj 710 tsú/ino c/u 
(oru cr/o cí furu/ctcuo c/cv ^//(potUtrc/uu 

/Zfiorfuynezsi noj /mhci^Uctf c/o /Jecuío /?. 


ARTIGO I. (r) 

FSTADO E GOVET15ÍO DA HESPAJfíIA. 

Invasao do» Sarraceno» o u Mouros. — Origem c progressos do 
Hcíuo cie LcXo. — Estado da Hespanlia e Lusifania durante 
esta époclia. — Forma do Governo c successuo dos lieis. — 
Concílios ou Assembléas Nacíonacs. — Augmento do poder 
do Clero.— dos Nobres. — Primeira origem do 3 .° Estado. 

§. 38. Os defeitos do Governo e a corrupção 
dos costumes , surdamente conduzião o Reino 
dos Gódos para a sua dissolução : porém os vi- 
cios dos seus últimos Reis Witiza , e de Rodrigo, 
que o desthronizou , vieráo ainda accclcral-a , 
alienando-lhes alguns poderosos , que se tor- 
nárão traidores. Um numeroso exercito deSai- 
racenos , respirando ainda o primitivo fanatis- 
mo da Religião Mahornetann , commandado por 

(t) Sobre esta époeba veja-se a Mem. 4* a — ^ Para a Historia 
lia legislação c Costumes dc Portugal = por A.C. do Amaral im- 
pressa no T. 7. das Mem. da Litteratura da Academia K. dns 
Sciencias dc Lisboa , aonde se achará* citados os Auctores on- 
ginacs, que sedevem consultar, como já fica advertido. 
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Mnssa ou Moussa , Governador da África, linha 
atravessado o Estreito , e desembarcado na 
Hespanha. Rodrigo foi obrigado a acceitar uma 
batalha geral, que perdeo em Xerez, junto a 
Medina Sidonia no anno de 714* Eo General 
Miisulmanp de tal maneira soube aproveitar-se 
da victoria , que conseguio em pouco tempo 
sujeitar ás suas leis quasi toda a Península. (1) 
39. Os restos dos Gódos , que podérão 
escapar á derrota geral, rcfugiarão-so parte nas 
Serras da Navarra, e parte nas das Asturias, 
onde tractárao de se defender. Estes, os das 
Asturias, escolherão para seu Capitão a Pelagio, 
filho de um Conde de Cantabria , e do sangue 
real dos Gódos , ao qual acclamárão Rei em 
Cangas no anno de 718, por occasiao da im- 
portante batalha, que venceo contra Àlahor, 
General dos Árabes. Foi este o fundador do pe- 
queno Reino das Asturias , o qual progressi- 
vamente adiantado pelos seus successores, figu- 
ra depois na Historia com o nome de Reino de 
Oviedo; e finalmente com o mais conhecido e 
mais notável dc Reino de Leão , desde que Af- 
fonso T. tomou a Cidade d’este nome aos Mou- 
ros, e ahi estabcleceo a sua Corte. A Lusitania 
em toda esta épocha formou parte d’aquelle 
Reino. 

(l) Os traidores forXo o Conde Julifto, agastado da ▼iolen- 
cia que Rodrigo fizera a sua filha Cnva ou Florinda: eOppas., 
Árcehispo de Sevilha, thio e tutor dos filhos de Witisa, o qual 
na batalha de Xerez se passou para os infiéis com as tiopaa, 
que commandava. Este acontecimento é narrado por todos os 
Historiadores ; \ej. sobre tudo Marianna liv. ro*, ç ootroi apon- 
tados na Mem. supra cit, , desde a not. 1 até ó 5. 
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§• 4o. A Hespanha neste longo periorlò não 
offerece outro espectáculo, senão o theatro con- 
tínuo de uma guerra barbara c devastadora , 
entre os habitantes do paiz e os Mouros; de 
uma luta fanatica e sanguinaria entre os Chri- 
stãos e infiéis ; mas sem resultado decisivo, 
porque as forças se equilibravão. Os Condes c 
os Magnates , com quem os Reis repartião as 
conquistas segundo o systema Feudal, ciosos 
uns dos outros, e ás vezes do Monarcha, re^u- 
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lavao os seus serviços mais pelo proprio inte- 
resse , cio que pelo commum : e os Reis a cada 
passo erão forçados a empregar, para os sub- 
metter , as armas que devião mandar contra os 
infiéis. Outro tanto acontecia entre os Mouros, 
os quaes haviao adoptado o mesmo systema de 
Governo. Nesta alternativa continuarão , até que 
D. Affonso VI. Rei de Leão, pela tomada de 
Toledo no anno de io85, a qual era o centro 
do poder dos infiéis, adquirio sobre estes uma 
superioridade decisiva , que lhes preparou a sua 
inteira rnina./ 

§. /|i. Os Reis de Leão, juntamente com o 
sangue dos Gódos , conservarão os mesmos 
princípios de Governo, as mesmas Leis, e os 
mesmos costumes com pequenas variações. A 
fôrma electiva dos Reis, de que nos primeiros 
tempos cPesta épocha se encontrão alguns exem- 
plos, foi de tal maneira caindo em desuso , que 
Fernando o Magno no anno de io65 clispoz em 
testamento dos seus Estados, repartindo os 
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como patrimônio , entre seus Ires filhos. À D. 
Sandio deixou a coroa de Castella ; as da Gal- 
lccia e Lusitania a D. Garcia ; e a de Leão a 
D. Affonso o 6. # , que sobreviveo aos Irmãos , 
e as reunio outra vez. (i) 

§. 42. Erão , como na épocha anterior, oi 
Concílios , que exercião as priucipaes funcções 
da Soberania. Ainda no Concilio de Leão cele- 
brado em 1020, se estabeleceo o regimento 
d’estas «Assemblèas ; determinando-se que em 
primeiro lugar se tratassem as cousas Eccle- 
siasticas , depois as concernentes ao Rei , e â 
política, c (Tabi se passasse ás particulares dos 
Cidadãos. E ainda todos os negocios d’impor- 
tíincia , expedidos pelo Rei fora dos Concílios, 
enrontrão-se confirmados pela Junta dos Prela- 
dos e Magnates. Esta mesma intervinha sempre 
na enthronisação do novo Monarcha , mesmo 
quando chamado pela ordem da successfto. (2) 
§. 43 . O antigo poder dos Prelados e do 
Clero cm geral , augmentou-se sobremaneira no 
tempo dos Reis de Leão. Muitos Bispos expulsos 
das Igrejas pelos infiéis, ou pela sua maior 
capacidade, ou por meio d’importunações, ob- 
tinhão dos Reis empregos, muitas vezes alheios 
do seu estado. Prevenidos da influencia dos seus 
antecessores, e dos princípios inculcados nas 
JJecretaes de Isidoro Mercador, que começarão 

(t) Tudo o que se diz neste, e nos antecedentes, s* 
adiará miudamente exposto nos primeiros 33 §§. e nas respecti- 
vas notas da supracitada Mcm. 

(a) Vej. o §. 35, da M„*ui. acima citada , e as uor. iS* « 

3 
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a scr conhecidas pelos fins do Seoulo 8. # , assen- 
tarão ; que a clles, e ao Summo Pontífice , com- 
petia acima dos outros homens, sem exceptuar 
os Reis, o mesmo lugar, que a Religião deve 
ter entre os mais negocios da vida. Confun- 
dindo o espirito do Evangelho com os proprios 
interesses, que dizião ser de suas Esposas as 
Igrejas, deixarão correr a maxima ; de que as 
deixas ás Igrejas, as fundações de Mosteiros , e 
outras obras pias d’esta natureza , servião á re- 
missão dos peccados, e suprião a penitencia 
canônica. Os Reis levados da devoção , ou para 
os chamar ao seu partido, prodigalizárão-lhes 
infinitas doações , e os particulares imitárão-os. 
Esta accumulação de riquezas , e influencia polí- 
tica , adquirio-lhes um poder extraordinário. ( i ) 
§• 44* Os Grandes e Magnates não só con- 
servarão todas as prerogativas honorificas e ren- 
dosas, dequegozavão no Reino dos Gódos; mas 
ainda adquirirão outras de novo. Occupavão 
os grandes Empregos do Paço : com os Rispos 
entravão nos Concílios , e no Conselho dos Reis; 
e empregados no governo das Províncias com 
o titulo de Condes mais frequente nesta épocha, 
forcejavão por tornar hereditários taes empre- 
gos. Eatiao-se uns com os outros. Rivalisavão 
com os Reis, emparelhando nas assignaturas o 
seu nome com o d’estes , debaixo da fórmula 
Tfgnante. Pela força ou usurpavão as riquezas 


(i) \ej. a Mem. Sobre a Amortisaeao por F. M. Trígoso de 
ArogSo Morato no Tom. 7. das Mem.' eHist. da Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, c a acim 4 cit. §. 56 . 
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das Igrejas e Mosteiros, ou dispunlião cVelIas 
em favor de seus parentes e afilhados , que ra- 
ras vezes erão os mais dignos, (i) 

45. O Povo, que no tempo dos Gódos fora 
inteiramente esquecido na ordem política , prin- 
cipia nesta épocha a adquirir alguma , ainda que 
mui pequena importância. Nos documentos 
antigos desde o 8/ século, especialmente nas 
doações dos Reis ás Igrejas , se encontrão , 
assignando como testemunhas , alguns de infe- 
rior condição; para distineção dos Prelados e 
Magnates, porque estes assignavão confirman- 
do. Sobre tudo em muitos dos Concílios ou 
Assembléas Nacionaes do mesmo tempo, se faz 
menção ao menos da assistência do Povo ( Po - 
pulus , Plehs); o qual era também comprehen- 
dido nas cartas de convocação , que os Reis cx- 
pedião para esse fim. Talvez a origem d’esta 
innovação se deva procurar na antiga practica 
da Igreja , cujas Synodnes ou Epistolas Ency- 
clicas erão dirigidas ao Clero, e ao Povo, ou 
Plebe: c d’ahi possamos deduzir aintroducção 
do terceiro estado nas antigas Cortes dos diffe- 
rentes Reinos da Hespanha. (a) 

( 1 ) Os Governadores das Províncias encontrão-se designados 
pelos nomes , já de Conde , já dc Duque , já de Alvazil , c ás ve- 
zes de Contul. Não é possível marrar a differença , mas em lodos 
se reunia o Governo militar, e o civil: parece porém, que nS> 
decidiào por si mesmos os litígios, noroe&vao um Jui« para este 
íím. Na Capital havia um como Tribunal superior, presidido 
pelo Hei , para a decisão íinal. Cif. Mem. desde o §. 3y. e aot. 
corresp. 

(*) Vcj. a Mem. cif. $. nof. i5> e i56. 






LEIS £ RELIGIÃO. 


f .eis , que regàrao nesta épocha. — - Foro de LeSo. — Politica dos 
Mouros para com os povos conquistados. — Tolerância Civil 
— e Religiosa. — Decadcncia e pobreza do Paiz. — Estado 
da Igreja Lusitana. — Progresso da vida Monastica. — Multi- 
plicação dos pequenos Mosteiros, ou Asceterios. 

§• 46. O Codigo Visi-Gothico foi a prin - 
cipal Legislação, de que se fez uso em todo 
este tempo ; bem como da Collecção dos Câno- 
nes dos Concílios , feita nos últimos tempos dos 
Gódos, a qual depois foi addiccionada com as 
providencias dos Concilios posteriores. Porém 
a marcha , o systema e o espirito das Leis , era 
com pequenas alterações o da épocha antece- 
dente. (i) 

§. 47- Nos princípios do Século n.°D. Af- 
fonso V. , occupando-se de reparar , e povoar 
a Cidade de Leão, que, ha pouco, havia sido 
tomada , e devastada pelos Sarracenos , no Con- 
cilio que ahi fez celebrar em ioao , publicou 
um pequeno Codigo , accommodado aos costu- 
mes, e ás circumstancias peculiares d’esta Ci- 
dade ; na qual, e no seu Dislricto unicamente, 
foi então mandado observar. Éo chamado Foro 
ou Foros de Leão , o foral mais antigo , que 




scrvio dexemplo a todos os outros, que ntí 
mesmo Século começarão a apparecer; e que 
nos tempos seguintes se generalisárão, e adqui- 
rirão maior celebridade , com o nome de Usos 
da terra , ou Foraes . Este fòro de Leão foi trinta 
ânuos depois couíirmado no Concilio d eCoian- 
ça (Falência de D . Juan) y e mandado observar 
na Gallecia, nas Asturias, e Portugal, (i) 

§. 48. A antipathia religiosa , e a força dos 
hábitos já contrahidos , não permittio, que os 
Mouros se enlaçassem , e confundissem com os 
Christãos. Por isso toda a política d’aquelles nas 
terras, onde dominarão , se reduzio aos seus 
interesses ; carregando os Christãos de tributos, 
que erão pagos por cabeça , ou por mez, ou ás 
rezes extraordinariamente pelo resgate de suas 
Igrejas , e conforme suas posses. Por este preço 
conseguião protecção , e perfeita tolerância ci-; 
ríl e religiosa, (a) 

§. 49- Nas Cidades occupadas pelos Mou- 
ros tinlião os Christãos um Conde , e outros 
Magistrados menores da sua Religião , que lhes 
administraváo justiça pelas suas Leis, tanto no 
civil , como no criminal: não podiao porém 
dar á execução sentenças de morte , sem que 
fossem confirmadas pelo Alvazil, ou Governador 

(i) As Leis penaes fazem a parte principal deste fôro : e como 
as penas erào todas pecuniárias, ou cominutaveis a dinheiro, 
sem exceptuar as do homicídio , o formavão boa paite doa 
rendimentos do Rei, ou dos Senhores das terras; por isso alU 
se regula com especialidade a cohrança destas multas chamadas 
calumnias (coimas)* Vej. a Mem. citad. §§. /ja t* 43 > cas qot. cor^ 
f C8 P- 






Mouro da mesma Cidade. Este foro privilegiado 
sómente lhes era concedido, quando as questões 
erão entre Christãos ; porque sendo entre Chri- 
stao e Arabe, o conhecimento pertencia ao Juiz 
do ultimo, (r) 

5o. Os Christãos conservarão quasi por 
toda a parte o livre exercicio de sua Religião. 
Os Ministros communicavão , e correspondtão- 
se livremente ; celebravão Concilioa; usavão 
das vestes ecclesiasticas , e até dos sinos para 
a reunião dos fieis. É verdade que muitas ve- 
zes se faz menção de Igrejas destruídas, Mostei- 
ros roubados, e de grande numero de fieis 
martyrisados , principalmente durante a perse- 
guição de Abderramen a.°, Rei de Cordova no 
Século 9. 0 Estes factos comtudo devem ser attri- 
buidos menos a espirito de intolerância, do que 
aos effeitos da guerra, e á especie de fanatis- 
mo, com que os Christãos insultavão e desafia- 
vão os Mouros: zelo mal entendido, que che- 
gou a ser condemnado por alguns Concílios. 
00 

§. 5f. Todos os monumentos inculcão o 
mais deplorável estado de minas, de pobreza 
e miséria, em que nesta épocha jazia a ílespa- 
íiha ; nem outro podia ser o resultado do fu- 

(i) Pócle ver-se sobre isto um antigo documento do Mostei- 
ro de LorvSo , transcripto por Brito Mon, Lusic. P. 3. í.iv. 7. 
('ap. 7., e extractado por Soar. Baib. Ep. Lusic. tíise . Gap. 8. 
ainda que dn sua autbeuticidade se pode duvidar com bons fun- 
damentos. Cir. Mem. §. 18. 

(a) Mcoi. cit. §. 11 c scg. , e priucipalmcnte as uot. 4 G? 

7i- 
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ror, o duração da guerra entre as duas religiões, 
e da barbaridade, e ignorância geral, que ca* 
racterisão estes Séculos. Os valores territoriaes 
constituião a unica riqueza, que por isso os 
Senhores de terras se esmeravão á porfia , em 
conceder vantagens aos seus colonos. A escas- 
sez de numerário era tal , que não é raro en- 
contrar-se vendas, ou permutações de terras , 
de largas herdades, e das chamadas Filias, a 
trôco de um boi , de uma vacca ou bezerra , 
de uma égua, de uma ovelha, de uma manta, 
de uma ptllc, e nas mais importantes, de algu- 
mas medidas de Iructos. (i) 

§. 52 . Na desordem, e dissolução geral 
foi envolvida a Igreja Lusitana. Ainda que se 
conservassem as antigas Cathedraes , comtudo 
apenas é possivel achar nos Historiadores, e Do- 
cumentos d’aquelle tempo , destacados os nomes 
d’a!guns bispos. Muitas Igrejas estiverão priva- 
das de Pastores, ou porque as abandonavão , 
ou porcpie os Mouros estorvassem a eleição. 
Nenhum Concilio se celebrou na Lusitania , e 
nos do resto da Hespanha , apenas no do Cor- 
dova em 089 sobre os erros dos Cassianistas , se 
acha assignado o Bispo de Mérida ; e no de 
Coiança de io 5 o, o de Viseu: além de alguns, 
que assistirão ao de Oviedo de 901 , se é ver- 
dadeiro. (2) 

( 1 ) Id. §. 53. , Elucid. de S. Rosa. vbo. Modio. 

(a) Os Cassianistas , além dos principios do fatalismo, seguiuo 
muitas tradicçoes u5o upprovados pcU igreja , de cuja discipliua 
sc aparlayão em grande parle. Mem. cit. §. u, not, 4 a » c §. 36, 
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$• 53 . A devoção Religiosa , e as riquezas 
't vantagens concedidas aos Mosteiros, concor- 
rerão para a sua grande multiplicação: a maior 
parte dos mais afamados na nossa antiguidade , 
sobre tudo nos vastos territórios do Porto e 
Coimbra , datão dos Séculos 9, 10 , e 1 r. (1) Os 
Monges estavao sujeitos aos votos 5 alguns erão 
Sacerdotes, outros occupavão se no trabalho 
de mãos. Os seus fundos consistião em terras 
com escravos; ou colonos; pela maior parte 
dadivas dos Bispos, dos Reis, dos Grandes Se- 
nhores, do povo , e até de Mouros: e quasi todos 
reconheciao algum Padroeiro secular. Até ao 
1 1. Século não tinhao regra fixa; governar-sc- 
bião alguns, pela que S. Fructuoso lhes havia 
dado. O Concilio de Coiança porém , sujei- 
tou-os á de S. Bento. A maior parte erão dúpli- 
ces, isto é, constavão de pessoas d’ambos os 
sexos , reunidas em edifícios contíguos, (a) 

§• 54 . Mas como a sua fundação era per- 
mittida a todos , havia muitos Mosteiros , que 
mal merecião este nome. Começavão por pe- 
quenas Igrejas ou Ermidas , que o proprietário 
fundava, para os seus colonos ou escravos sa- 
tisfazerem alli os preceitos da Religião : tomavão 
o nome titular de um Santo, e annexavão as 

uot. 1 5 cj. D. Th. ah Ene. T. a. Sec. 8 e t>. Cap. t. e Sec. io. 

*55' * * ^ ^ Sobre o Concilio de Oviedo , Aguirie Toro. 3 . pag. 

(0 Tae» sSo os de Lorvão, Moreira , S. Simão de Junquei- 
ra» Arouca, Pedroso, Peudorada, S. Tbyrso , Porabeiro, etc. 

(a) Mero. cit. §. 47. not. ai6. — D. Th. ab Enc. T, a. Sec. 
)l© e xi. Qap. 6. 
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pequenas povoaçoes visinhas , chamadas Deca- 
ntas ou Deganias. E porque o Presbytero, 
que ahi officiava , que muitas vezes era o mesmo 
dono do terreno, tomava o habito de Monge, 
e se aggregava alguns companheiros, conver- 
tia-se em Mosteiro ou Asceterio. Outras vezes 
os Proprietários fundavão estes Asceterios im- 
mediatamente por devoção; ou por interesse, 
para gozar dos privilégios de Coutos , que as 
Leis lhes coucedião. É certo, que taes Mostei- 
ros continuavão a ser propriedade do funda- 
dor, perpetuavão-se nas familias por testamen- 
to ou successão , sujeitos a toda a especie de 
contractos. Pelo decurso dos tempos uns extin- 
guirão-se , outros formárão Parochias secula- 
res, mas a maior parte foi absorvida pelos 
grandes Mosteiros, (i) 


(i) Mera. cit. §. 48 , 49 • not. respect. 
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ARTIGO I. 


FU$íDAÇAÒ DA MONARCHI A. 

Separação ç indepeudencia de Portugal. — Acclamaeão de D. 


separação. — Vassallagem è censo á Sé dc Roma. — Juizo 
sobre as Còries de Lamego. 


ma fica dito, reunira em si os Estados de Leão, 
Castella, Galliza e Portugal, casou sua filha 
D. Theresa , que alguns querem fosse a Primo- 
gênita, com D. Henrique, que se diz descen- 
dente de Hugo Capeto; (r) e que nas guerras da 
Hespanha contra os infiéis se havia distinguido 
pelo seu valor. Deo-lhe depois o Governo de 

(i) Os Historiadores tanto nacionaes, como estrangeiros, varião 
muito sobre a origem do Coude D. Henrique, tíon. Lusit. P. 3. 
Liv. S. Cap i. , Aut. Cuet. de Sons. Tom. i. L. i. C. i. da Ilist. Ge- 
neal, et p assim. A opinião mais corrente é ser 0. Henrique tíllio 
cToutro, neto de Roberto, Duque de Borgoiiha , Bisneto d’outro 
Roberto Rei de França , e por tanto 1'res-ueto de Hugo Capeto 
trouco da 3.* Raça dos Reis de França, Ksta opinião tambciu 
encontra suas difiiculdades ; mas as outras não são mais bem 
provadas. Baile, Dict, Filosof, ybo. C/rraca , 


Afíonso Henriques. — Opinião sobre o titulo justificativo da 


§• 55 . 



como aci- 
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Portugal (i) com o titulo de Conde , que elle 
cxerceo ; mas com sujeiçãp a seu sogro , até á 
morte (üéste no anuo de í 109. E só desde então 
é, que D. Henrique governou como livre e in- 
dependente; conservando porem o antigo titulo 
de Conde . Por sua morte cm 1112, a Rainha 
1). Theresa governou da mesma fôrma, durante 
a minoridade de seu filho D. Affonso Henri- 
ques. (a) 

§. 56 . Este , tendo assumido o Governo 
em 1 128 , em lugar do titulo de seu Pai , usou 
alguns annos o titulo de Injante, e depois o de 
Príncipe; até á memorável batalha, que no 
Campo de Ourique alcançou contra os Mouros 
noannode 1139, por occasião da qual se diz ter 
sido pelo exercito acclamado Rei . Esta acclama- 
ção póde reputar-se o Jcío nacional, que veio 
ratificar a separação, e independcncia do novo 

( 1 ) Já desde a époclia antecedente o antigo nome de Lusita - 
tira era pouco usado, e começava a generalizar-se o de Portu- 
gal , em Latim Portn-Cale . Cale , que parece ser Caia , (Pilla- 
±Xova da Gaia) acha-se já no Itinerário de Antonino , treze 
milhas adiante de Lancobriga (Feira) ; e os seus habitantes são 
designados nas antigas inscripçõcs pelo nome de Calcnses . O 
nome Portn-Cale , applicado á Cidade do Porto , acha-se pela pri- 
meira vez no Chronicon de Idacio , que escrever» pelo meado do 
5.* Século. Ad locntn , i/rii Portu-Cale appcHalur . Nos fragmeutos 
do Concilio de Lugo celebiado em 5í»9 , faz se mençSo dos dous 
Castros , ou Castel/os com o nome de Portu-Cale um novo ao 
Norte do Douro , que é a Cidade do Porto (ad Porlu-Caietisern 
sedem , qnae est in Castro novo) ; outro antigo ao Sul , pertencente 
á Diocese de Coimbra (ad Conimbriccnseni Portugale Castrurn an~ 
ti q mim ) Mon. Lusit. P. a. Liv. ti. Cup. i4« Este nome estendeo- 
se a todo o Districto em redor, que formou uma especie de 
Estado , separado do da Gallecia ; e pouco e pouco foi ampliado 
a todo o Reino à proporção , que as conquistas sc foi ão adian- 
tando para o Sul. 

^ (2) Sigo * opinião , e chronologia de João Pedro Ribeiro, 
Toai. 3 . das Diss, Cbionol, c Crit t P, 1.* 
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Kstíulo, e legitimar a Soberania, que D. Affons# 
já exercitava, (i) 

§ 57 A maior parte cios Historiadores e 
Publicistas Porhiguezes , querendo por um lado 
attribuir a Soberania dos primeiros Monarchas 
ao Direito hereditário, e não ao voto nacional; 
e por outro lado julgando desairosa, ou talvez 
illegitima a separação, e independencia da Mo- 
íiarchia, sem um titulo legal e expresso, tem 
procurado fundamental-a; uns no dote leito por 
D. Affouso VI. a sua filha e genro; outros em 
uma doação feita por occasião do nascimento 
de seu neto. Mas como não tem apparecido in- 
dicios de taes titulos, nem argumentos sólidos, 
em que se fundem , mais natural , e mais crivei 
é a opinião cTaquelles, que attribuem esta se- 
paração, á politica e circunstancias do tempo, 
das quaes D. Henrique e seu filho souberão 
aproveitar-se. ^ 2 ) 

§. 58. Como os Pontífices Romanos nspi- 


(l ) Esta batalha deve lôr se na Chrnnica Gothorum. Appendic. 
« P. 3. <1* Mouarch. Lusit. Kscript. i É o documento originário , 
d*onde passou para os Chronistas e Historiadores, os quaes tem 
escripto este acontecimento com mais desvanecimento e maravi- 
lhoso , do que exactidão. 

(a) Rodíig. Tolet. de reh. Hispan. L. 7 . Cap. 3. Se tivesse 
precedido disposição expressa de D. Affouso VI. , nem os Reis 
de Castella talvez se teriao opposto á independencia de Portu- 
gal , nem ü. Henrique e seu filho tiuhão necessidade de ir gra- 
dualmente mudando de titulo, e dispondo com arte os povos 
paia o de Rei , que nesse caso poderião sem estranheza ter usa- 
do logo. O uso então vulgar n* Kuropa de se repartirem entre 
os filhos dos Reis os Estados de seus Pais : o espirito da inde- 
peudeucia e da revolta , frequente nos Condes da Hespanha , o 
conforme o Syslema Feudal cm alguns casos justificado ; e a pre- 
tendida primogenitura dc D. Thercsa , scrião motivos suíficiente$ 
pari desvanecer os escrúpulos de I). Henrique; ainda quando o, 
»t«pp<mhatnos inteimmeulc despido dc «uubição^ 
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rnvao neste tempo á Monarchia universal , c 
Koma formava o centro da política das Nações 
Christãas, D. Affonso Henriques para dar esta- 
bilidade á nova Monarchia, offereceo se por 
Fcudatario da Santa Sé , com o censo animal 
de quatro onças de ouro: offerta , que foi 
acceita pelo Papa Innocencio a.° em termos cs 
mais liso ngeiros , e ratificada pelos seus Stic- 
cessores. Este passo assegurou o poder ao Rei 
e a sua Dynastia; e o caracter religioso do 
Estado servio-lhe de escudo contra a rivalidade, 
e tentativas das Nações visinhas , principalmen- 
te da Castelhana. Se a devoção do Príncipe teve 
muita parte neste acto, como querem alguns, é 
justo confessar , que ella se unio com a política 
accommodada ás ideas do tempo. Desde então 
por muitos annos os Stimmos Pontífices inge- 
rirão-se nos negocios de Portugal , e os novos 
Monarchas recebião cFelIes a confirmação da 
Coroa , como de um Feudo, (i) 

(i) Sobre esta vassallagem vej. a Monnrcb. Lttsit. P. 3 .* Lisr. 
ío. Cap. 4. Eluc. cie S. Itosa vbo . ~ Dinheiro de S. Pedro, rr 
Dissert. Chronol e Cril. T. 1. foi. 70. Ainda uns fins do 1 finado 
de t). Diuiz, o Papa J0S0 ia.® mandou pedir aquclle ceirso; 
desde então nunca mais nelle se fallou. Vej a Mem. 5 . 3 de A. 
C. do Amaral Para a Historia da Legislação e Cosliunrs de Par togai 
impressa no Tom.fi. das da Academia. 1830 foi. Hoje facil^de 
mostrar a illcgalidadc (1’aquella vassallagem e depeudencia ; mas 
lauto existin, une U. Affonso 111 mandou pedira Innocencio 4»* 
a confirmação da Lei , em que havia ougiueutado o valor da uicé- 
da. 

Diz-se lambem , que D. Affonso Henriques prometteo 0 Santa 
Maria do Claraval o censo animal de 60 mnravedis de ouro, por 
Carta do anuo de 114*. Esta Carla snppoe-se falsainentc fojjada 
110 Cntorio d’AI<obaça; mas de tal maneira se acreditou . que 
El!» ti D. João IV. em 27 de Abril de if>4(i mandou satisfazer 
aquellc censo , o que continuou depois por ?)guu) tempo. Cit* 
Dissert. Chronol. Xoto. i» Dissert. a. a 
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§. 5 ç). Sc fossem verdadeiras as celebres 
Cortes de Lamego , que se dizem celebradas 
110 armo de u/j 3 , cujo assento nos dous últi- 
mos Séculos foi tido por Lei fundamental do 
Estado, facil seria descobrir nellas o primeiro 
pacto social dos Portuguezes , o exercicio da 
Soberania da Naçao , e achar a origem do po- 
der conferido a I). Affonso c seus Successores : 
porém tudo concorre para acreditar, que taes 
Cortes são suppostas, e que o traslado delias, 
achado no Cartorio de Álcobaça , foi forjado 
nos fins do Século 16. ou princípios do 17/ (1) 

(1) A primeira noticia cias Côrtes de Lamego encontra-sc na 
P . 3 .® da Mon. Lusit. , cuja primeira edição data do anuo de i 63 a, 
onde no Liv. io. Cap. i 3 . Fr. A. Brandão escreveo , como muito 
duvidoso c sem indícios d’autheoticidade, o traslado destas Côrtes, 
Servio então muito a acrcdital-as o mesmo motivo, porque diz 
Brandão , muitas pessoas faziáo grande conceito d’aquelle papel , 
isto é , a vaidade nacional, qtie sclisongeava deter uma Lei fun- 
damental , como a foi Salica era para os Francezes: a Bulia d* Ouro 
para a Allemanha ; a Carta Magna para a Inglaterra , etc. O 
uso, que d’ellas fez pouco depois ^ntonio de Sousa de Mace- 
do, e outros Escriptores, que sustenta vão os direitos de D João 
IV. , concorreo ainda mais para lhes adquirir grande voga. E 
as dúvidas , que á sua authenticidade oppunhão os Escriptores 
Hespauhoes , forão nttrihuidas ao espirito de partido , c não ao 
zélo da verdade. 

O Governo c a Naçao reconhecerão logo , e sanccionnrão 
esta , que podemos dizer , fraude política. Nas Côrtes de 1G4 c 
fallcm-se delias como verdadeiras. Nas Côrtes de Lisboa de 1679 
dispensou-se em favor da Princeza D. Isabel aquelle artigo das 
de Lamego, que excluia da successâo a (ilha do Rei , tendo ca- 
sado com Priucipe estrangeiro : c nas de 1697 foi revogado o 
outro artigo , que inhibia de reinar , antes de ser eleito eiu 
Còrtes , o filho do Hei, que tivesse succedido a um Irmão. 

Na Deducção Chronologica , obra Ministerial do Marquez 
de Pombal , José de Seabra mencionou estas Côrtes , analy- 
sou-as > e interpretou as segundo os princípios do Despotismo f 
como Lei fundamental , sem pôr em duvida a sua origem. E 
nas Leis de 24 de Junho de 1789, e de 3 i de Janeiro de 1790» 
forão cilas apontadas , como regra de sucessão para a Casa do 
Infantado, com o nome dc Constituído fundamental do Reino. 

Todos os Historiadores e Publicistas, que cscrcyérão por 
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rstc tempo , tanto Nacionaes, como Estrangeiros , c os Documen- 
tos Públicos , seguirão a opinião corrente ; e ultimamente na ques- 
tão entre D. Pedro e U. Miguel, forão as Leis cl aqucllas Côites 
nllegadas nos arrasoados por uma e outra parte , como incon- 
testáveis. 

As razoes que lia para as impugnar , são as seguintes :zr i . v A 
dúvida , ou antes nenhum crédito , em que as tinha o mesmo 
Historiador , que primeiro as publicou , Er. Anlonio Biauduo, 
em cuja aurtoi idade se téeni fundado todos os outros. Eis aqui 
as suas próprias, expressões sem comnientario , de que não 
liecessitão. « Duvidoso estive se poria neste lugar o traslado à estas 
« Côrtes , porque como não vi cscriptura original d’ cl las , e contém 
« algumas cousas , em <jue se pôde reparar ; nem eu tinha d cilas 

• a certeza necessária , nem a podia dar aos leitores . Mas com di - 
« :er , que não vi mais do que o traslado em um caderno , que me 
« veio á mdo , c comprchetule outras cousas do Cartorio d' Alcobaca ; 
« c parecer a algumas pessoas de bom juizo , que devia publicai- as 
« debaixo d' esta dúvida , satisfaço ti minha obrigacao , e nao tem 
« que me censurar, ji juntou-se a isto saber , que algumas pessoas^ 
« a cuja mão veio este papel depois de o eu ter divulgado , Jazião 
■ d'cllc tanta estima , que não só lhe davao o crédito . que merecem 
« as escripturas authcnticas , que se conservao nos Archivos dos Mos - 
« teiros , Sés , e Torre do Tombo ; mas ainda o queriao imprimir , 

« como cousa sem dúvida: por onde julguei scr necessano projól o 

• com a inteireza , que tem , porque nao corra depois por certo , o 
m que t sómente provável ainda em razoo da Historia. Mcm» Lus. 

• P. 3.» Liv. io. Cup. i3. Cumo tVellns (as Côrtes de Lamego) não 
« achamos original , nem fundamento firme , com que as seguras - 
•• sernos , as nao temos por certas , como nem ainda temos. P. 4* * Lir. 
« l3. Cap. si. » 

a.° Este documento não tem data nem assignaturas : no 
contexto apenas se faz menção cio Arcebispo de Braga , Bispos 
do Porto , de Coimbra , e de Lamego , viros etiam nostrae ( urine 
infra positos , e os Procuradores de algumas Cidades e Villas; 
tnas sem designar o nome de nem um só; unicamente o de Imu~ 
ren titis V énegas , que se diz Procurator Rcgis. O estilo e linguagem 
não concordào hem com o dos outros documentos de Poilugal 
rTaquelle Século T o que facilmente conhecerá , quem quizer dar-se 
ao trabalho de os comparar. 

3. ® Nem nas nossas Clironicas , nem nos Historiadores 
estrangeiros coevos , ou imniediatos , nem nos documentos anti- 
gos , tem nppurecido o ma*is remoto vesiigio da celebração de uma 
Ássembléa tão respeitável, e tão importante , o que purece mo- 
ralmente impossível , sc fosse verdadeira. O mesmo Brandão no 
Cap. 14. Liv. io. cleo-sc tractos para a poder collocar por conje* 
cturas no anno de n43: mas nada ha que nos inculque ter 
11'essc anno estado em Lamego D. Affonso Henriques, nem os 
Bispos e Grandes Senhores , que alli devião concorrer. 

4. ® A prcsntnpção contia o Cartorio de Alcobaça, onde 
lios íins do Século ié.° e princípios do 17. 0 se forjárKo inGnitoa 
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documentos falsos , que vicrSo conspurcar n Historia, como r 
corrente entre os nossos Críticos ; e pode sobre tudo ver-sc na 
Mero. de Fr. Joaquim de Santo Agostinho no Tom. 5 das de 
Lituda Ac. R. das Sciencins , e nas citadas Dissert. Cbronol. e 
Critic. de J. P. Ribeiro principalmentc na a.* do Tom. i. Onde 
estaria este documento , ou o outro cTonde foi copiado , que no 
espaço de 5oo atinot ninguém cVelie teve noticia , e somente 
agora apparcce de repente, sciu se saber d’onde , nem por que 
modo ? 

5. # Nenhum dos nossos Antiquários, que com mais escrú- 
pulo, e critica, tem examinado os Cartoi ios e documentos antigos, 
se atrevem a fallar das Còrtes de Lamego , como cousa certa 
nem ainda provável. José Ánastucio de Figueiredo no princ. da 
Synopsis Chronol. A. C. do Amaral no cap. a. da Jtfein. 5.» aci- 
ma cit. o qual foi inserido no Tom. 7 . das Meni. pag. 36a. fallao 
<i’elias como provavelmente suppostas. J. P. Ribeiro, o qual nas 
suas obras elucidou tantas questões de menor monta do tempo de 
I>. Aftonso Henriques , não se atreveo a tocar a das Cortes de 
Lamego , e apenas na Diss. sobre as fontes do Cod. Filip. no 
Tom. a.° das de Litterat. diz lacônica mente : a authenticidade 
destas Côrtes foi disputada pelos JCtos Castelhanos pela occasido da 
fthz (icclamacdo do Senhor D. João lf y . principahnenle por jVico- 
hw Fernandes de Castro . e defendida por muitos dos nossos Escri - 
piores. O lnboriosissimo Fr. Joaquim de S. Rosa , que no seu vasto 
Elucidário toca todas as memórias, c factos os mais minuciosos 
do* primeiros tempos da Monarchia , apenas nos dous artigos 
Jusgo e Alvazil falia d’ellas tão dc passagem , que bem mostra a 
pouca conta , em que as tinha. 

E facil conhecer, que n opinião do Governo , e as circunstan- 
cias dos tempos , obrigárão estes Sábios a disfarçar a sua convic- 
çXo. Hoje uma nova Lei fundamental , e a liberdade de enunciar 
as opiniões, põe-nos a salvo de qualquer reparo sobre este obje~ 
cto. 

Os defensores (Vestas Côrtes tem-se limitado quasi unicamen- 
te, a contestar os argumentos dos Escriptores Castelhanos. O úni- 
co, que Mel. Fr. Hist. Jur. §. 40 . achou digno de ser allegado , 
é tirado da Bulia Grandi , na qual Innocencio 4. 0 depoz li. San- 
cho II. , e commettendo o Reino a D. Affonso III., expritne-s® 
assim : Qni (Alfonsus) eidetn Regi , siabsque legitimo decedcret filio, 
jnre Regni snccederet . Este Jus fíegni , dizem , denota as Côrtes 
de Lamego ; como se não pudesse ser o consuotudinario ; e 
fosse razoavel descobrir nestn expressão vaga a noticia de um 
facto domestico tão importante, do qual nem nas nossas antigui- 
dades, nem em outra parte se encontra vestígio. 

O Sr. Fr. Forinnnlo de S. Hoavcntura na Mein. sobre o Chro»» 
nista Fr. A. Brandão, impressa no Tom. 8 . da Hist. e Mem. da 
Academia H. das Scienc. de Lisboa (i8a3) ainda as quiz acredi- 
tar. Conseguiria o seu fira , sc o zélo pela gloria nacioual supris-» 
*e o falta de provas era factos da Historia. 
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ARTIGO II. 

GOVERNO, fc ADMINISTRAÇÃO J)A JUSTIÇA. 


Succcsslo da Corôa. — Curió ou Conselbo dos Prelndos e Gran- 
des. — Còrtes. — Forma do Governo. — Administração da 
Justiça. — Simplicidade do Processo. — Alterações, que sof- 
freo pelo meado d’esta Epocha, 

§. 6o. iV Successao da Corôa é heredi- 
tária desde o principio da Monarchia. Seguio- 
se continuadamente de Pais a filhos, e durante 
a i.* Dynastia apenas se vê interrompida em 
D. Sancho II. , ao qual por não deixar filhos 
succedeo seu Irmão D. Affonso III. Esta sue- 
cessão deve-se aos costumes; eacha*se expres- 
sada, e seguida nos testamentos dos Reis, onde 
designavão para Successores seus filhos, segun- 
do a ordem do sexo e da primogenitura. Pia 
enthronisação do novo Monarcha praticava-se 
o acto da acclamação, na qual os Estados do 
Reino prestavão o juramento de preito e home- 
nagem; e o Rei, o de observar e manter os 
fóros da Nação ; vestígios talvez das antigas 
fôrmas electivas dos Gódos e Reis de Leão. (i) 

(!) Vej. o* testamentos cio* Reis D. Sancho I. , Affonso II. y 
Sancho 11. , Affonso 111. na )Jon. Lus. P. 4 . App. e 110 Cap. 3 . da 
iVlem. 5.* de A. C. do Amaral, impresso no T. 7 . da Hist. e Mem. 
da Acad. a qual deve lér-se com a prevenção , de que não con- 
tém seuão apontameulos dispersos , achados pela morte de seu 
Auctor. 

Em quanto ao acto da acclamação vej. Mel. Fr. Inst. Jur. Civ. 
Litsit. Liv. a. tit. 3. §.36. not. Se D. Sancho II. dei\ou filho f 4 
quçstâo em que nío entro , por inútil ao meu tíin. 

4 




§. 6i. Os negocios mais importantes cl o 
Estado erao decididos , segundo o antigo costu- 
me , na Curia ou Conselho dos Prelados e dos 
Grandes, mencionados nos respectivos docu- 
mentos pelo nome, já de Palatii Majores , já 
de Próceres , Barones , Rici-TIomines e outros t 
os quaes costumavão também assignar Cu n/ir - 
mantes nas Doações e Escripturas antigas, onde 
os Reis estipulavão. As resoluções erão publi- 
cadas e mandadas executar pelo Rei , designan- 
do porém sempre a auctoridade do Conselho 
ou Curia , pelas palavras consensu , consilio , 
auctoritatfi , assensu , beneplácito , mandato T 
e outras equivalentes (i). Por esta fórma o Go- 
verno participava de Aristocrático; e esta na 
verdade é a fórma do Systema feudal , que do- 
minava na Europa e nas Hespanhas , e de cujos 
elementos se compunha a nova Monarchia Por- 
tugueza. 

§. Ca. Depois que pelas Conquistas, e vi- 
storias decisivas alcançadas sobre os Mouros r 
os Reis se occupárão da povoação , e organi- 
zação civil do paiz, começarão a reunir para 
esse fim as Côrtcs ou Consilium Generale , ou 
Parlamento , para as quaes convocavão não só 
os Prelados e Nobres , mas também dous Ho- 
mens bons , ou Procuradores de algumas Cida- 
des e Villas , os quaes já desde os princípios da 
Monarchia entravão na reunião dos Estados, 
ou fosse por imitar a importância , que em òü- 


(i) Cap. da Menu acira. cit. n#r. (to) a pag* 3#6* 
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tras partes da Europa, sobre tudo nns Côrtes 
de Aragão, se da va. ao terceiro Estado; ou fosse 
para n’elle se apoiarem contra as preterições 
das outras Ordens. As Cortes mrfís antigas, de 
que ha noticia certa , são as celebradas em 
Coimbra em 12 1 1 por D. Afforiso II. , nas quaes 
se publicarão as primeiras Leis Ceraes. Nos 
Reinados seguintes, principalmcnte desde I). 
Affonso 111 ., começarão a ser frequentes; e 
11'ellas regularmente se fizerão as muitas Leis, 
publicadas até ao fim desta épocha, cuja maior 
parle foi compilada na Ordenação Affonsina. (1) 
§. ( 53 . Ainda que a organisação, eattribui- 
ções das Cortes, fossem muito informes e irre- 
gulares por falta de Lei expressa , que as fixasse, 
e que a sua convocação , por não ser periódi- 
ca , dependesse da vontade do Monarcha; com 
tudo não se póde negar , que erão Assrmbféas 
deliberantes , que moderavão o poder do Rei, 
e com elle exercião uma parte da Soberania: e 
por tanto , que o Governo não era puramente 
Monarchico ou Absoluto , como sustentavão os 
nossos Publicistas do Século passado ; ainda que 
se não possa assentir á opinião de alguns moder- 
nos , que inexactamente çhegão quasi a cou- 
fundil-o com o Constitucional. (2) 

(1) Vej. a Mein. sobre as Fontes do Cotl. Fil. por J. P. liihe.i- 
ro no Tom. a. das de Liít. da Acatl. ít.das Scienc. ; e o cit. Cnj>. a. 
da Mera. de A. C. do Amaral na ult. uot. , onde se acharão enu- 
meradas todas as Còrles desta épocha , o que aqui não é possí- 
vel. 

(2) O Àuetor da Ued. Chron. P. i. a Div. 12. n. n 669. F. Conlh, 
de Sampaio Pielec. de Dir. Putr. P. 2. a tit. 3 . cap. 2. Fr. Insf r 
Jnr. Lib. 1. tit. 1. §. e Hist. Ju r. §. 44 * not. ? 0 sobre todo» 
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§. G4. Muito mais irregular era nestes pri- 
meiros tempos a administração da Justiça. Da 

A. C. cio Amaral na Mera. cil. Cap. 2. sostentao, que as Côrtes 
defcdc os princípios cia Monarchiu erío Assembleas mera mente con- 
sultiva 1 , cora o mesmo caracler , que depois houve o Conselho 
dos Reis, cem terapos posteriores os dtffcrentes Tribuiiaes , que 
as vierão substituir: para d 'alti concluir , que o governo fôra 
sempre Absoluto. Paia isto argumentão: i.* com a palavra Con- 
selho , que nos Documentos públicos se acha ordinuriamentr 
empregado para exprimir o voto, 011 parte , que as Côrtes tinliuo 
jjüs Providencias, ou confecção das Leis. a.* Com as fórmulas , 
que n’ellas se encontrão desde o tempo de D. Diniz > pedindo os 
Estados por mercê, que o Rei provesse sobre os males, de que 
se queixavio , c este attchdendo ou escusando . conforme enten- 
dia , que as suas queixas crio 011 não bem fundadas. 

Muitos documentos porém convencem o contrario. Tal c o 
Juramento que D. Affonso III. deo em Paris, antes de vir tomar 
conta do Reino: Quod omnibus negaiiis conti/igentibus st atum bonuni 
Regni , cum consilio Praclatorn/n , vel aliquornm eorum , qni convc- 
jienter v oca ri potucrint , secundam túmpns et locam bona fide. — 
Per hoc autem Sacramentam non intclligunt dicti Archiepiscopns et 
T. pisco pus Cotnitem esse obligatnm et in dando , et in tol/endo terras 
regni, ct i/i pecnniis suis dândis teneatur sequi consilitun Praelalorum, 
si melius sibi apparucrit , et hoc concedunt eidem. Monarch. Lusit. 
P. 4. Escript. 26. no appens. 

Querendo o mesmo Rei britar moeda (levantar-lhe o valor ) , os 
Povos oppozerão-se , disptitárão-lhe essa prerogaiiva , e pedirão- 
3 be , que convocasse Côrtes; nno para se aconselhar, mas para 
nellas se decidir esta contenda. É o que se acha relatado na Car- 
ta de Lei cPAbril da era iayp (anno de 1261), transcriptn pelo 
acima citado A, C. do Amaral not. (6) pag. 368 ., e pelo Auctor 
da Nova Malta P. 2. §. 128. 

Carn ego Alfonsns 3 ."* Dei gratia Rcx Portug . incepissem facere 
monetam meam , prout mihi de jure , et de consuetudine licere cre - 
debam , Vraclali , Bâtones , Religiosi , et Populus Regni mei , sen- 
tientes inde se gravar i , et diccntcs quod ego ntc de jure nec consue- 
tudine hoc faccre pole ram nec de bebam , petierunt hnmilitcr super 
hoc Cariam convoçari , et qaid inde fieri et servari debeal , in ipsa 
Caria deffmiri. Et ego ud eorarn inslantiam Jeci Archicpiscopum , 
et omnes Episcopos , et fíarones , Religiosos , et Communitates (Con- 
selhos ou Communas) Regni mei apud Colimbriam convenire : trbi 
cum inter me , et eos super praemissis Juisset in ipso Caria discepta - 
tum , ego post muitos et vários tractatus hi/ic inde hábitos , super eis 
de communi et voluntário consonsu meo ct omniuin pracáictorum . . , 
taliter declaro , etc. 

Em quanto á palavra Conselho , se os Reis algumas vezes se 
servião delia , também muitas se servião das oiitras, auctoritate , 
assensu , beneplácito , mandato , como confesso o mesmo A. C. do 
Amaral. 
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fundação da Monarchia clatão os Juizes ordi- 
nários de eleição do Povo, os quaes tomavão 
conhecimento , e decidião em primeira instan- 
cia as contendas das partes em conselho dos 
Homens Bons , ao qual competia também o 
regímen municipal. Porém os Ricos-Homens 
ou Senhores das terras , os Condes , Alcaides 
e outras Auctoridades (Imperator , liector , Vi- 
carius fíegis , Alvazil), a cada passo se arroga- 
vão também o poder de julgar. A incerteza c 
as injustiças erão taes , que nas primeiras Cor- 
tes Geraes de 1 2 ! i foi necessário decretar o 
estabelecimento de Juizes certos; e foi esta uma 
das obrigações, que D. Affonso 111. expressa- 
mente jurou em Paris , antes de tomar conta 
do Governo. Destes Juizes recorrião as partes , 
ou directamente para os Reis, que costumavão 
viajar as Províncias : ou para os Magistrados 

As fórmulas respeitosas provão quando muito a ntterição , que 
se prestava ao Rei , e a liberdade da saticçiio , que lhe competia, 
ou o veto absoluta ; mas nao são motivo para julgar das attribui- 
çõos reaes das Còrtes. 

Além d’isto os Kscriptores, que attribucm aos primeiros Reis 
o absolutismo ou Monarchia pura , concedem-lhc uma prerogati- 
vn , de que nem os Mouorchas , nem os Povos d’aquel!e tempo 
tiverâo idea. Na Carta de D. Affonso II. para a Gamara de San- 
tarém, transcripta por Brandão Mon. Lusit. P. 4- L. 3. cap. áa. , 
na qual castiga a ousadia , que o Prior da Ordem dos Pregadores , 
Soeiro Gomes, teve de publicar Leis cm matérias ciimmaes ; o 
Bei não argúe este procedimento de offensivo dos Direitos da 
Coroa ; mas sim por ser em quebra dos Foros de minha C6rte e dos 
lieis meus Snccesxores e cios meus Fidalgos , c em sttmtna de todas as 
pessoas do meu Reino , Fidalgos , Villaos , Seculares e Eccl es ias ticos, 
Quem poderá acreditar , que estivessem convencidos do 
Absolutismo do Rei aqtiélles Conselheiros , que com uohrc li- 
berdade rcpYcliemiérâo D. Affonso IV. de gastar cm caçadas o 
tempo, que devia empregar rio cuidado dos negocios públi- 
cos; ameaça lido -o de quo senão , os Fortugnezcs proenrariao liei | 
fjuc us governasse melhor? Duaib ffiin, Cbrou. deste Rei. 



Régios (Sobre* Juizes , Jdelanlados , Maiorinos , 
e fmuimerite Corregedores) ; osqtiaes erão priii- 
cipalmonte incumbidos de zelar a JurisdiCçao 
Kcal, fazer a policia das Províncias, cohibir os 
excessos dos poderosos , e de emendar as in- 
justiças. Os Dünatartos por rtiuito tompo recu- 
sarão admittir este recurso dos Juizes das suas 
terras. { i ) 

$. 6.3. O Processo ainda que variasse con- 
forme os difforentes Fora es , com tudô era tão 
singelo , como as Féis : tudo se pleiteava de 
plano , e verbairaeiUc ; e o Conselho dos Ho - 
nuns Bons ou Jurados (a) decidião segundo os 
usos, ou íoraes, ou o seu bom senso. 

§. 66. Pelo meado desta épocha porém , 
o Direito Romano e o Canonico vierão fazer 
«ma completa alteração no Systema antigo. A. 
multiplicidade dos negocios , e o intrincado 
das Leis pedia, que da Judicatura se fizesse um 
emprego especial. Fm lugar dos luizes eleitos 
pelo Povo , começarão desde D. Affonso IV. a 
ser nomeados pelo Rei , com o nome de Juizes 
de Fora ; sem que a esta iuiiovação pudessem 
obstar, as repelidas queixas feitas pelos povos 
nas Cortes de Lisboa de i35a, e nas d’Elvas 
de i36í. 0 Processo começou a ser escripto , e 
ídejle se introduzirão as fórmulas e complica- 

( i ) Voj. a Mcm. sohrr n fónna tias Juízos nos primeiros Séculos 
àn Mona r chia por J. Veríssimo Alvares da Silva uo Toiu. 6. das 
de LiUerat. cia Acad. H. das Scienc. de Lisboa. 

(a) Assim soo chamados no Foral cie Vilia Boa Jejua por D, 
Al * limbo PcUu uu Lr a de 1254. 
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dissimas solemnidades cia Jurisprudência Ro- 
mana. Em lugar do bom senso dos Homens 
Bons , os interesses e vida dos Cidadãos ficarao 
dependentes da subtileza das Leis, ou da arbi- 
trariedade de um so j e apenas algumas causas 
de menor monta continuarão a ser decididas 
pelos Juizes em Camara. Os Advogados inúteis 
até então, tiverão o seu lugar no Foro; mas 
com tão máo successo nos seus princípios, que 
forão mandados excluir por Leis de D. Aftonso 
IV. , e Pedro I. (i) 

(l) Vej. a Mem. acim. cit., c a outra sobre n origem dos Jui. 
xes d t Fora por José Anastácio dc Figueiredo no Tom. i. da» de 
Litterat. ; e a Orden. Affons, Liv. 3. tit. n5. 
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ARTIGO 1IÍ. (i) 

OH DEM ECCLESUSTICA. 

-Extraordinário poder dá Ordem Ecclesíastica. — Causas , qu« o 
produzirão. — Introducção dos Dízimos. — Abuso , que 
dVHc fez — chegando a arrogar.se o Poder Legislativo. — 
Contestações com o Rei D. Affonso li. — Deposição de D. 

Sancho lí lyovns contestações com D. Affonso III.— 

Seu termo no heinado de D. Diniz, — Lei da amortisaçau. 
Piacito Rcgio nas Letras de Roma, 

§• 67 . A Ôrdem Ecclesiastica nesta épo- 
cha chegou ao cumulo do poder, assim políti- 
co , como civil. Contou no seu seio todos os 
talentos, e pessoas distinctas do tempo, e ínge— 
rio-se em todos os negocios , assim particulares 
como públicos, tanto internos como externos. 
Os Arcebispos e Bispos, os Conegos das Cathe- 
draes e das Collegiadas, os Abbades das Ordens 
Monachaes, aos quaes no Século i3.' accres- 
cerno os Priores e Guardiães das Mendicantes , 
e Gnalmente os Commendadores e Cavalleiros 
das Ordens Militares, não só occupavão o con- 
selho e confiança dos Reis ; mas além d’isto 
erao os agentes e empregados do Governo, em 
quasi todos os ramos importantes de ndminis- 

r A ™ rer,a <íes,e Artigo e do seguinte pòde ver-se na 
J»Jpm. j.a Para a l.cgislacao de Portugal de A. C. do Amaral ini- 
pressa noTora.fi. P. 2. da Hist. e .Mera. da Acad. R. das Sciene. 
111 tol. i8io, a qual , por ser extraída dos apontamentos do A. 
ctepois da sua morte , teiii muitas imperfeições e lacunas. 
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tração. Toda csla grande massa porém obede- 
cia menos ás ordens do Monarcha, do que ás 
do Summo Pontífice ; o qual em virtude do 
duplicado poder de Vigário de Christo , e Su- 
zerano de Portugal , avocava a si , ou directa- 
mente, ou pelos seus Legados, o conhecimento 
de todos os negocios graves. O Clero imbuí- 
do das mesmas ideas , não só apoiava as deci- 
sões de Roma ; mas affectava tractar os Reis com 
tal superioridade, que chegava a contestar-lhes 
as prerogativas Reaes. (i) 

§. 68. D. Affonso Henriques fundou, ou 
dotou ricamente mais de cento e cincoenta 
Igrejas e Mosteiros de differentes Ordens ; en- 
tre estes o de Santa Cruz de Coimbra , o de 
Alcobaça, o de S. Viceute de Fóra , o de Ta- 
rouca, e muitos outros insignes na nossa Histo- 
ria. Não houve no Reino Cathedral , CoHegia- 
da , Mosteiro , e Estabelecimento pio , ou Eccle- 
siastico, que nos testamentos de D. Sancho I. 
e seus im mediatos Successores, nao fosse con- 
templado com pingue legado. (-a) Os grandes 

(1) As Ordens Militares deste tempo era o a dos Templários; 
c a chamada então do Hospital, e em tempos posteriores , de 
Malta ; as quaes, sendo de origem estranha , coroo todos suhem , 
introduzirão-se em Portugal , logo desde a fundação daMònar- 
eliia: a de S. Bento d’Aviz , instituída por D^AÍfonso Henriques: 
a de S. Thíago , recebida em Portugal por L). Sancho í. % e que 
se conservou sujeita ao Gram-Mestre deCalatrava até ao tempo 
de D. Diniz , que a fez separar. Este ultimo Hei em i3ty creoti 
a Ordem de Christo , á qual dotou os bens , que havião sido dos 
cxtinctos Templários. Mel. Fr. Inst. Jur. Civ. lib. a. tit. 3. §. i3. , 
c o seu Addiciouador Lobão. 

(*) Hist Geneal. T. i. pag. 55., e os Historiadores passim. 
bobre os Legados vej. Monarch. Lusit. P. 4 . liv. ta. cap. 35. , 
liv. i3. cap. 26., liv. i5. cap. 4y. 



Senhores c o Povo imitarão esta mal entendida 
devoção ; e a clausula de deixar algum legado 
á Igreja pro borto animae suae , tornou-se com- 
mum em todos os testamentos, listas infinitas 
riquezas que, por consistirem muitas vezes em 
Senhorios de terras, traziao annexo o serviço 
militar , e os extraordinários privilégios , que 
os costumes e as leis lhes outorgavão , susten- 
tados pelas armas espirituaes, isto é , pelos in- 
terdictos e excommunhões , a que os Reis mes- 
mos não podião escapar; augmentava ainda o 
crédito, e poder extraordinário da Cleresia. 

§. 69. Para o augmento das riquezas das 
Igrejas tinha concorrido também a introdueçao 
dos Uizirnos , de que apparecem os primeiros 
vestigios em Portugal no tempo do Conde D. 
Henrique; mas que pelo meado do Século 12. 0 
se acHavão já generalisados. Talvez o estabele- 
cimento d esta onerosissima prestação se deva 
ao exemplo çU França, onde vigoravao os Ca- 
pitulares de Carlos M. e as disposições dos Con- 
cílios , que alii os tinhão prescripto , trazido 
pelos Bispos Francezes , que n'esses primeiros 
tempos occuparã© algumas Sés de Portugal. 
Erão os Reis, e não o Pontífice, nem os Prela- 
dos, os que d’elles dispunhão e os doavão ás 
Igrejas; ainda que pelo decurso dos tempos o 
direito de os perceber se reputou inherente ao 
do Padroado. (1) 


(t) Lobão Dissert. i.* sobre os Dizitnos nrt. 4 * » e as Reflcx. 
Wist.‘de J. P. Ribeiro. P. r. n.° y., Moo. Lusit. P, 6. L, 18. Cap. 
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§. 7°- Prelados pois animados pela 
condescendência dos primeiros Reis, e seguin- 
do á risca o espirito do Decreto de Graciano , 
e as vistas de Jnnoccncio 3.°; ampliarão os pri- 
vilégios da sua Ordem , com o nome de liber- 
dades e immunidades da Igreja , não só ás 
pessoas; mas ás cousas, aos lugares , e ainda a 
cpiaesquer negpcios da vida civil , que por 
qualquer circunstancia tivessem alguma som- 
bra de ecclesiasticos. Matrimônios , testamen- 
tos , juramentos , contractos entre pessoas , ou 
sobre cousas ecclesiasticas, forão chamados á sua 
Jurisdiccão , para serem decididos pelas leis da 
Igreja , e não pelas Nacionaes. Todos quizerão 
então aproveitar-se d’estas vantagens, e a Clerc- 
sta vio-se sobre-carregada d’bomens indignos, 
tirados das classes mais abjectas da Sociedade; 
e de malfeitores , que se tonsuravão para esca- 
par ao rigor das Leis, ou para praticar o crime 
impunemente. (i) 

§. 71 . Em breve as vistas ambiciosas c 
interessadas do Clero , excederão todos os limi- 
tes; clles mesmos se erigirão em Legisladores. 
No tempo d’ElRei D. Affonso lí. , Soeiro Go- 
mes, Prior de S. Domingos de Santarém com 
os seus Religiosos, publicou uma especie de 
regulamento sobre os delictos, que devião ser 
punidos com pena capital, ou com pena pecu- 

(1) Se « alguém parecerem exnggeradas estas expressões po- 
de ver a Carta cie 1 ). Affonso IV. aos Bispos do Keino de 7 de 
Dezembro da Era de i 3 po , trnnscripfa na Svnopsis Chron. T. 1. 
P a K- 10. a qual no Elucidar, de S Kosa é qualificada de Rctigio- 
sis si mo Alvará . vbo. Clérigos Solteiros. 
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üiaria , o qual foi necessário ser cassado pelo 
Kci. O testador, que não contemplasse a Igreja 
com algum legado, arriscava-se a denegação 
dos Sacramentos, ou da sepultura ecclesiasti- 
ca : e em 1271 um Bispo de Lisboa determinou; 
que a Parochia haveria a terça dos bens d’aquel- 
les seus diocesanos, que fizessem testamento 
sem assistência do Parocho , ou % de outro Cléri- 
go , que suprisse as suas vezes. (1) 

§. 72. Era impossível, que os Reis sup- 
portassem de boamente estes excessos , e não 
viessem a romper com a Ordem Ecclesiastica. 
D. Affonso II. ainda qtíe nas Cortes de 121 1 lhes 
confirmou a isenção dos encargos do Estado , 
comtudo ahi mesmo fez publicar outra lei , em 
que lhes prohibia a compra de bens de raiz. 
(a) Esta prohibição, e sobre tudo a pouca atten- 
ção, com que o Rei zelava as immtinidades , 
irritarão o Arcebispo de Braga , Estevão Soares 
da Silva , a ponto de não só romper em arguições 
attrevidas e altivas, mas fulminar censuras con- 
tra os Ministros do Rei. Este, não podendo 
punil-o de outra fôrma, porque na fraze do 
tempo o Arcebispo não tinha superior no Rei- 
no, mandou-lhe destruir as suas propriedades, 
e confiscar-lhe as rendas. O Papa ílonorio 3 .° 


(1) Monarch. Lusit. P. 4. liv. i 3 . cap. 22. , P. 6. liv. 18. cap. 
56 . 

(2) Stabeleçemos que dnqui adeante nciiua cousa de rcligion 
ju> compre uehuu possissom , tirado pera universnyro , etc. Assim 
se lô esta Lei 110 Appénd. 54 * da Dissort. do Sr. Trigoso , impres- 
sa no T. 7. da Hist. c Mcm, da Acad, Vej. também tviuii. Luju. P, 
4 * liv. i 3 . cap. 21. 
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chamou a si o conhecimento ( 1 ’esta contenda , 
e em Bulia de 22 <le Dezembro de 1221 rechea- 
da de elogios ao Arcebispo, e de insultos ao 
Monarcha , conclue ; que se este se não emen- 
dar, e não restituir os prejuízos ao Arcebispo, 
o Pontífice imporia Interdicto em todo o Reino , 
desobrigaria os Povos do juramento de fideli- 
dade , e mandaria outros Príncipes , que o 
despojassem dos seus Estados. ( 1 ) 

§. ^ 3 . Fallecendo entretanto D. Affonso , 
foi esta contenda terminada no tempo de D* 
Sancho II. toda á vontade do Arcebispo. O fra- 
co Rei, não só prometteo sob juramento a mais 
rigorosa observância das imiminidades; mas 
até se sujeitou a consignar em deposito a im- 
portância dos prejuízos, antes que o Arcebispo 
levantasse as censuras. Este triunfo dos Eccle- 
siasticos provocou novas exigências, qné o Rei 
nem sabia satisfazer, nem podia rebater. A sua 
indecisão fez perder o respeito ás Eeis, e a 
desordem lavrou por toda a parte. Então o Ar- 
cebispo de Braga D. João , e os Bispos do Porto 
« de Coimbra , que se aehavão em T.eão dc 
França para o Concilio, que ahi celebrava o 
Papa Innocencio 4 -“, unidos com os Embaixa- 
dores, que o mesmo Bei lhe mandara , accu- 
são-o perante o Pontífice , fazendo-lhe culpa 
d’aquella desordem geral, de que elles mesmos 
em grande parte erão a causa. O Pontífice ten- 
do, como por satisfação, advertido a D. Sancho 

( 1 ) Cit. Mon, cnji, *3 ? e 







cm Março de 12/j 5 , em o.l\ de Julho seguinte o 
depoz fonnalmente , commettendò o governo 
do Reino a seu Irmão D. Affonso , então Conde 
dc Bolonha. O Rei deposto, e a ISação^ cedêrao 
cpiasi sem resistir , a esta violência , que era 
apoiada pelo Clero. (1) 

§. 74. * Contavâo os Prelados dominar in- 
teiramente o novo Monarcha , e assim llVo fazia 
esperar o dever-lhes a coroa , e o juramento 
antecipado , (2) que d’elle exigirão em Paris, de 
respeitar e zelar as liberdades da Igreja , e de os 
consultar sobre a administração: mas nas pala- 
vras salvo jure meo , et Regni Portugaliae , in- 
serias no juramento , achava o Rei uma porta 
franca, para se esquivar áquellas pretenções. 
Romperão logo escandalosas desavenças sobre 
os direitos da Igreja do Porto, e sobre a falta 
de observância do prometlido ; e a Corte de 
Roma apoiou com todas as forças a causa do 
Clero, como sua própria. As Bulias reiteravão* 
se , repetindo as ameaças do costume, e as mais 
terriveis censuras. O Rei, em lugar de um pro- 
cedimento firme , oppunha antes a esta tem- 
pestade a tergiversação, c as delongas. Pouca 
certa das prerogativas do throno sua consciên- 
cia , lutava com o prestigio das excommunhõeSr 

(i) Um Beligioso de S. Domingos foi quern intimou esta 
Bulia a D. Sancho, o qual se retirou á Hespanha. O Exercito 
Castelhano, que em seu favor tinha penetrado na Beira, reti- 
rou-se também sem combater, assustado com a excommunhão , 
que os Guardiães dos Capuchos da Covilhãa , e da Guarda por 
ordem do Arcebispo de Braga lhe foráo publicar ao campo. Ideiu 
Iiv. i,|. cap. 3 , 17 , a 5 , 38 , 39. 
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No seu testamento deu aos Prelados, e ao S. 
Pontífice, a mais humilde satisfarão , que podiSo 
desejar, recommendando com todo o arrepen- 
dimento a seu filho, satisfizesse á risca tudo, 
quanto elles pretendião. (r) 

§. 75. Continuarão pois nos primeiros an- 
nos de D. Diniz as antigas disputas com o 
mesmo furor ; porém o caracter firme , e a po- 
lítica i Ilustrada d’este Príncipe, conseguirão pôr 
termo a esta luta. Já não era possível impugnar 
as liberdades e immunidades da Igreja, arrei- 
gadas nos costumes, e confirmadas pelo Direito 
Canonico então geralmente acreditado. Melhor 
era convertei-as em Leis patrias; sublratl-as ao 
poder estrangeiro , e precaver a sua exorbitân- 
cia. É o que o Príncipe praticou , reunindo para 
esse fim os Prelados em assembléas, a cujas Re- 
soluções depois se deu o norne de Concordatas , 
e que convocou sempre que se offerecião novas 
dúvidas. Este procedimento lisongeiro para os 
Prelados, e além disso a facilidade, com que o 
Monarcha cedeo sobre os Senhorios de terras, e 
pretenções individuaes das Igrejas, conciliou- 
lhe a boa vontade do Clero. A Curia Romana, 
que insistia em ser o Juiz d’estas contendas, e 
se recusava a confirmar as Concordatas, não 
achou i^aquella Ordem a costumada submissão: 
e o Principe, deixando as expressões humildes, 
pôde empregar nas suas notas para o S. Ponti- 


(1) Irfein liv. i 5 , ca]). 48 c 4 y* j Cit, Mem. de A. C. Amaiai 
a pag. 96. nor. (a). 
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fice uma linguagem franca e ousada , ainda que 
respeitosa. Assim começou a decair a fatal in- 
gerência de Roma sobre o Governo de Portu- 
gal ; e a Ordem ecclesiastica em lugar cie hosti- 
lizar os Reis, unio-se com elles, limitando-se 
desde então a defender as suas prerogativas de 
Classe, (f) 

§. 76. A origem da grandeza , e prepotên- 
cia do Clero, partia sobre tudo, como fica dito* 
das suas immensas possessões, que abrangião 
a maior parte das terras do Reino. Em virtude 
das imniunidades , ficavão estes Bens fora do 
Commercio geral, e isentos dos encargos públi- 
cos, que sobrecarrega vão as outras Classes, as 
quaes mal os poclião satisfazer. À Política pois 
c a Economia pedião, que se pozesse uma bar- 
reira ás suas adquisições. Com este fim D. Di- 
niz, depois de ter por Lei de jo de Julho da 
Era de 1 3^4 (anuo de 1286) posto em vigor a 
antiga prohibição aos Clérigos e Ordens, de 
comprar bens de raiz , e determinado que den- 
tro em um anno alienassem os illegalmente 
adquiridos : por outra de 12 de Março da Era 
de i3aq prohibio taes adquisições por heran- 
ça , principalmente aos Mosteiros nos bens de 
seus Frades. Sao estas as celebres Leis da amor ~ 
tisação , que nas Cortes de Lisboa de 1371 , no 
tempo de D. Fernando , forão geralmente am- 
pliadas a todas e quaesquer adquisições de Bens 
de raiz , e que tendo sido reiteradas em quasi 


(1) Mera. supra cic. p:*g. yô. 
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tòdos os Reinados seguintes, nunca fbríto ár 
risca observadas, (i) 

§. 77. Finalmente D. Pedro I. estabelecen- 
do o Placito Regio , e determinando, que sem 
dle se nao pudessem publicar Letras ou Re- 
scriptos Pontifícios, deu o ultimo golpe na in- 
fluencia directa da Sé de Roma nos negocio* 
de Portugal. Os Monarchas continuarão, é ver- 
dade, a respeitar os privilégios ecclesiasticos, 
e a ser condescendentes com a vontade do Pon- 
tifice, porque as ideas do tempo a isso os obri- 
gavão ; mas o Clero, privado d’aquelle susten- 
táculo externo, tornou-se mais submisso, (2) 

(1) Monarch. Lusit. P. 5 . liv. 17. cap. 7 e 8. Ord. Aff. Liv. 

а. tif. 14. Entre o Rei D. Affonso IV. eo Bispo cio Porto, houve 
ainda novas contestações sohre os direitos desta Igreja , nas 
cpiacs , a rogos do Bispo , os Papas Clemente fi.° e Iiinoccncio 

б. # tomarão parte activa , aindaque menos acalorada , do quê 
costumavão seus antecessores. Esta disputa foi terminada por Ar- 
Litros em 1 354 . Idem P. 8. liv. 22. cap. 1$. 

(2) Foi esta lei sanccionada pelo art.42 dasCôrtes d’Elvas da 
Kra de i 3 ()p> transcripto na Ord. Aff. liv. 2. tit. 5 . ibi.: que not 
mostrem esses cscriptos cm letras (as ilc /torna) , vel-as-hetnos , ^ 


{nandaremos , que se publiquem pela guisa , que <le\>em,‘ 



t. 

w 


t 
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ARTIGO IV. 

.NOBREZA* 

Poder da Ordem da Nobreza. — Seus principaes títulos. — Ca- 
yalleiros ou Escudeiros. — Coutos e Honras. — Inquirições. 
— ReducçSo da Jurisdicçao dos Donatorios. — Solares. — 
Vexações , que praticavSo contra os Mosteiros. — Provi- 
dencias para os conter. — Bchctrias» 

§, 78. 13 Estie a fundação da Monàrchía? 

conservou a Nobreza a mesma calbegoria , e as 
mesmas prerogativas assim potiticas, como ci- 
vis , de que havia gozado na éporha anterior. 
Os Senhorios de largas possessões, que os Reis 
lhes outorga vão em remunerarão de serviços , 
ou para os ligar aos seus interesses; e as rela- 
ções de parentesco, que muitos d’esta Ordem 
tinhão com a Familia Real, lhes davão grande 
importância : assim como os empregos princi- 
paes que occupavão, sobre tudo os militares»- 
Não podendo competir com a preponderância 
religiosa , e intellectual da Ordem Ecclesiastica , 
oppunhão-lhe o crédito da Linhagem e da Pa- 
rentella; e a cada passo desprezavão o poder 
das censuras , sustentando suas pretenções com 
a força. Durante as contendas entre a Coroa e 
o Clero , não se vê , que esta Ordem tomasse 
uma parte activa ; mas 011 ficou neutra , cogi- 
tando só de suas vantagens próprias, ou se 111- 
efinou antes ao partido da Coroa. Esta Ordem 
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occíipava os principaes officios do Paço , entra-* 
va no Conselho , ou Curia , em que se decidião 
os negocios importantes, e formava nas Cortes 
um Estado ou Braço Separado, (i) 

§. 79. Os primeiros cVentre a Nobreza erão 
os Ricos-Homens , que união com as riquezas 
os mais extraordinários privilégios c prerogati- 
vas, sendo uma das principaes a de conferir o 
grão de Cavalleiros . O pendão e a caldeira, 
erão suas insígnias na guerra, e significavão a 
obrigação e meios, que tinhao, de guiar e sus- 
tentar na campanha um troço de gente propor- 
cionado aos Districtos, de que erão Donatários. 
Seguião-se inferiores em graduação os lnfan- 
ções. Vassallo era também um titulo de No- 
breza , que se dava áquelles , que recebião con- 
tia dos Reis , ou dos Ricos-Homens , com a 
obrigação de os acompanhar, e servir na guer- 
ra. Os dos Reis devião ser fidalgos de linhagem. 
Todos estes começarão desde o tempo de D, 
Affonso 111 . a ser conhecidos pelo nomé geral 
d e Fidalgos , em que a vaidade e a política r 
depois introduzio infinitas gradações. (2) 

§. 80. Seguião-se os Cavalleiros , ou Escu- 
deiros indicados nos antigos documentos pela 

( 1 ) Vcj. a cil. Mem. 5.® de A. G. do AmaraFdesdc foi. 178 .' — * 
Apenas merecem notar-sc as contestações c guerra civil entre !)* 
Affonso II. e suas Irmaas , sobre o cumprimento do testamento 

de seu Pai. 

( 2 ) Mel. Fr. Inst. Jur. L. a. tit. 3. §. 3 t 4 c Qnasi todo» 
os titulosde Nobreza denotavão anligamcnle emprego, qualidade 
importante , ou mérito do indivíduo, conío Comes , 7)iu , Itico- 
Hotrictn , etc. O de Fidalgo porém , scilicct, ftlho d ou iVaU 
gticm , apenas recorda o acaso do nascimento, Elucicl. tú* S. Ros» 
vbo. sJlgo. 



palavra milites ; mas que não devem confüri> 
d ir-se nem com os Monacho-mililares , nenY 
com os Cavalleiros peões. Aquelles faziáo pro-' 
fissão militar, e erão armados com o ceremo-' 
nial, que formava a decantada Cavallaria da 
meia idade. As Leis conferião-lhe muitos pri- 
vilégios, e a sua vida era reputada de grande- 
preço no calculo da pena pecuniária , que se 
impunha aos assassinos, (i) 

§. 8 1 . Entre os foros e prerogativas da No- 
breza , nenhuns erão tão notáveis e importan- 
tes, como os de ter Coutos, ou Honras , mui- 
tos dos quaes competião também ás Igrejas e 
Prelados Donatários. Coutar uma terra (diz uma 
antiga Carta de D. Diniz) é escusar os seus mo- 
radores de hoste , e de fossado , de foro , e de 
toda a peita . (a) E ainda que estas isenções 
fossem mais ou menos vantajosas, segundo as 1 
clausulas e forças das Doações , que os Reis' 
faziáo aos Senhorios, e que muito variarão 
neste longo periodo, conforme as ideas, pre- 
cisões , e politica dos differentes Reinados; com-' 
tudo algumas se encontrão com tal amplitude, 
que equivale quasi a completa independencia. 
ífellas não só os Nobres percebião os Direitos 1 
reaes, como quartos, oitavos, portagens , sisas, 

(0 Vej. a Mein. cít. desde foi. 169, e também o cit. Flurid. 
▼1)0. Bico-Homem , Infancno , F assai lo , Cavallciro , etc. Sobre o 
ceremonial , com que se armavSo os Cavalleiros , póde ver se a 
Orden. Affons. li v. 1. tit. 03 . 

Quer dizer « isemptaUa do serviço militar e das fortifica 
coes , das pensões e de todo o reconhecimento e serviços. Cit. Mesa#- 
Cft. iao. Vej. 0 cit. KJuçid, óqutlks palarras. 


noutros: reputavão os colonos adscripticios'; 
,e sob differentes pretextos extorquião dos po- 
vos reconhecimentos , luctuosas , colheitas , c 
infinitas outras pensões, e serviços; mas tam- 
bém exercião toda a Jurisdicção assim civil, 
como criminal , ou por si, ou por Juizes de sua 
nomeação: recebendo a s multas pecuniárias , 
a que segundo os Foraes erão reduzidas pela 
maior parte as penas dos crimes , sobre as quaes 
não permittião ás Fartes a composição , sem se 
lhes pagar a calurnnia . (i) 

§. 82. Estes Coutos ou Honras costuma- 
rão ser designados, ou por marcos e balizas; 
ou pela Carta, que os concedia; ou por pen- 
dão real, que nesse lugar se alevantava. Os 
Donatários porém dando rédeas ao seu poderio, 
e prevalecendo-se da pouca exacção ou falta 
dos titulos , não só se arrogavão muitos outros 
foros, além dos que nas Doaçoes se continhão; 
mas além d’isso alargavão-se sem termo , cou- 
tando, e honrando pessoas e lugares, aos quaes 
tal favor não podia legalmente competir. Os 
Casaes, que adquirião por outro qualquer mo- 
do , ou recebião em préstimo das Igrejas , e 
Mosteiros; as Villas, onde levantavão novos 
edifícios, ou percebião foros ou censos: os lu- 

(1) Na cit. Mem. a foi. i 4 *. menciouâo-*e perto de duzentas 
palavras, porque se designavâo estas prestações c direitos, que 
os Senhorios exigião. Sobre Coutos e Inqn. riçoes vej. Alonarch* 
Lus. P. 5 .* li v. iti. cap. 69. , Ord. Affons. liv. a. tir. 65 . ; e nas 
Mem. de Litterat. da Acadetu. a de José Anastacio de figueiredo 
sobre Behetrias e Coutos no Tom. 1. , e a outra Anonyma up 
Tom. 1. sobre o mesmo objecto j além da viu de A. C. cio Àma* 
ral desde foi. 117* 


gares , aonde mandavão crear seus filhos , cha- 
mados Paramos ou Arnadigos ; as amas , a fa- 
mília , e visiijhos d’estas : todos aquelles, que 
se aparentavao com os Senhorios; todos estes 
£ outros muitos erão por elles honrados ; e por 
tanto abusivamente subtraídos aps encargos gc- 
raes, com prejuízo dos povos, e quebra do 
poder da Coròa. 

§. 83 . Já f). Sancho I. c Affonso II. para 
cortar este abuso , tinlião mandado pelo Reino 
Commissarios , que averiguando o estado dos 
Coutos, devassassem todos aquelles, que achas- 
sem abusivamente estabelecidos. Estas diligen- 
cias notáveis são conhecidas pelo nome dc In- 
quirições. No reinado de D. Sancho II. o mal 
foi a peior; e ainda que D. Alfonso III. apenas 
seguro no throno as mandou reiterar, pouco 
remedio lhe deu. Constante no plano de fazer 
entrar as Ordens nos seus deveres, mandou D. 
Diniz proceder a mais exactas e legaes Inquiri - 
ções no anuo 1290 , nas quaes forão devassadas 
todas as Honras innovadamcnte feitas desde o 
tempo de D. Affonso ll. ; as quaes foi mister 
repetir-se uma e outra vez cm i3ui e i3o8, 
porque o podería dos Kidalgos recalcitrava con- 
tra as decisões d elias. Ainda depois se faz men- 
ção d outras, mandadas tirar por D. Affonso IV. 
no anno de i 343 sobre o mesmo objecto ; e 
d’ahi ou cessou , ou muito se diminuio aquelle 
abuso. (í) 


(1) No tempo do Ü. Sancho II. uui certo Estevão Pires de 
IVIolny por ter uui Paço hum ado tio lugar de Cascavel los . Julgado 
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§. 84. Com o mesmo fim manrlou 1). Diniz, 
que as Partes podessem directamente appellar 
para o Rei, ou para os seus Sobre-.hm.es, das 
sentenças proferidas pelos Juizes, Alcaides, ou 
Alwazís dos Coutos dos Donatários, das quaes 
estes até ahi não admiltião outro recurso, que 
não fosse para elles proprios. Depois por Lei de 
D. Fernando nas Cortes de Atouguia de 137 a , 
foi muito cerceada e definitivamenle marcada a 
Jurisdicção dos üonutanos. Apontarao-se mui- 
tas causas , de que elles não poderião conhe- 
cer ; revalidou-se o principio da appellação para 
as Justiças Reaes, tanto no Civil , como no Cri- 
me; e o outro de que as terras dos Donatários 
estavão sujeitas aos Corregedores do Rei: deci- 
são, a que elles ainda por algum tempo conti- 
nuarão a oppôr-se. ( 1 ) 

§. 85. Nestas terras, cujos Senhorios erão; 
costumavão os Fidalgos levantar seus Palacios 
aeastellados , que formavão os Solares ; os quaes 
sendo nos primeiros tempos , uteis para conter 
as incursões dos Mouros, forão depois usados 
por esta Aristocracia orgulhosa e turbulenta , 

<le Faria , foi pouco e pouco alargando a honra a todo o Distri- 
cto , e indo ahi o Mordomo Real penhorar um Lavrador , o dito 
Estevão prendeo-o , trouxe- o pela Frcguezia gritando :rr aqui e 
honra ~ e por fim enforcou-o . Vindo ahi depois um Alcaide penho- 
rar , o mesmo cortou-lhe as rnaos , e matou-o. Ainda depois no 
tempo dc D. Atfonso III. um Gonçalo Moniz , que tinha em 
Honra a Quinta de Verriz no Julgado de Baião, dizia, que sç 
n’ cila entrasse o Porteiro d'ElRei (a que aliás sempre fòra sujeita) 
lhe havia cortar os pés. Cit. Mem. de A. G. d’Am8ral foi. i3o. \ id. 
Mem. para a fiist. das Inquirições. Lisboa. i8i5. 

( 1 ) Esta loi passou depois para a Ord. Aftons. Liv. a. tit. f>3» 
Vej. Mel. Fr. Inst. Jur. Lib. a. tit. 3. §. 38. 


pomo praças fortes, para sustentar rivalidades 
de família , para vingar pela força a morte ou 
offensa de seus parentes , e para despicar pon- 
tos de honra, sobre cpie as Leis da Cavallaria, 
c os costumes do tempo erão inexoráveis. Alli 
se formavão as pequenas Cortes dos fiicos-Ho- 
mens , e se associavão bandos e liauças , para 
se baterem formalmente com o bando de outra 
íamilia sem respeito ás Leis, nem attenção á 
tranquillidade dos póvos. Para os cohibir , pro- 
hibio D. Diniz estes bandos com pena de mor- 
te; mandou demolir muitos daquelles Castel- 
los ; tirou aos Ricos-IIomeus o poder de armar 
Cavalleiros; e finalmente revogou as Doações , 
que em seus primeiros annos lhes fizera, dan- 
do por motivo, tel-as Jeito inconsideradarnen - 
te, ou por induccão enganosa dos que lhe po- 
dião ir á mão , e erão obrigados a fazel-o . (i) 
§• 86. Já desde n époeba anterior , como 
íica dito, as pessoas abastadas tinhão em conta 
de grande devoção entrar nos Mosteiros , ou 
associar-se-lhes externamente com o nome de 
Confrades , Familiares, Donatos , Ob latos, etc., 
e dar-lhes seus bens ou por morte, ou em vida, 
com obrigação de alimentos ou serviços. Pelo 

(i) Estes Palacioft erâo Títulos liistoricos tia Nobreza, e de- 
pósitos dos Brazoes da Família. A vindicta dos aggr&vos feitos 
** esta , nno só era de direito , mas deixar de a praticar reputava- 
st /alta d‘ honra. Nfío éraro encontrar-se nos testamentos cfaquel- 
Ja> Eras a seguinte clausula: .4d qucmcwnquc hncreditas terrae 
pervenerit , àd cu m dem vestis bcllica , id est larica , et ultio proximi 
ft solntio leudis debet pertinere. Em quanto aos bandos vei Meiin 
<it. tol. 1 1 5. Mouarch. Lusit. P. 5. iiv. ití. cai>. 35. . e P. 6. Jiv. 

1 1. Cap, 48. 


decurso dos tempos porém, taes ndquisições 
sairão cáras á maior parte d’estes Estabeleci- 
mentos. Os descendentes dos piedosos Doado- 
res , honravão-se com o nome <lc Herdeiros , ou 
naturaes dos Mosteiros respectivos; não só 
como signal da virtude, e antiguidade de seus 
maiores; mas pelo interesse de avultadissimas 
prestações, que d’elles tinhão direito a perce- 
ber com o nome de Comedorias , Pousadias , 
Casamentos , Cavallarias. Em breve multipli- 
cou-se tanto o numero dos Herdeiros , e em- 
pregarão tantas fraudes, e violências para ex- 
torquir as prestações fóra de tempo , ou em 
demasia , que os Monges se queixarão , de que 
lhes não ficava o necessário para o seu suslen- 
to. (i) 

§. 87 . D. Affonso 111, D. Diniz, e seu filho 
D. Affonso IV. pozérão termo a estas conten- 
das, marcando os casos , cm que se deviao as 
prestações , e taxando especificamente a sua 
quantidade. O mesmo providenciou D. Diniz :i 
respeito das exorbitantes pensões, que os Bispos 
exigiao dos Mosteiros e Igrejas , com o nome de 

Parada, Comcdofia , F is ilação , Lucluosa , clc. 

• 

(1) Vej. n Mem. cit. desde foi. 57. co Klucid. nas pula vras 
apontadas pelo decurso d*este e do seguinte § Os Ooadoics imii- 
la* vezes previSo este abuso, e merece ser lembrada a clausula 
d’um testamento transcripta por .í. P. Ribeiro nas Jleíl liist. i\ 
j. a a foi. 57. E o testamento de D. Chama Gomes, Fundadora 
com seu Marido L). Rodrigo For jaz do Convento d^Eiitre-ainhoi- 
os-liios da Era 128 C> mando que se alguém ou algmia de tneu 
linhagem qtiizer demandar herança no ülusteiro d’Eutremmbos-os- 
Rios , que li den hua enxada com que cave , c den a dona tuna 
pera de lam que fie , e senhas raçucs de Lutoa c de agua quanta, 
possam beber. 
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$• 88. As prerogativas políticas do povo 
erão ainda muito informes e irregulares. Não 
todas, mas unicamente certas Cidades e Villas 
mandávão ás Cortes os seus Procuradores , e 
isto como graça especial. O principio Aristocrá- 
tico estava de tal maneira arreigado nos costu- 
mes, que aquelles Districtos , que não perten- 
cião ao Senhorio dos Reis , ou de algum Dona- 
tário, sollicitavão como grande favor o direito 
de eleger em Conselho com os Juizes , Officiaes 
e Homens Bons, um Magnate , que os defen- 
desse, e como que lhes desse importância po- 
lítica ; o qual se sujeitava a certas condições, 
que no acto da eleição se estipulavão, e o po- 
vo, a prestar-lhe o respeito e serviços devidos 
aos Senhorios. Taes obrigações d ura vão regu- 
larmente pelo tempo da vida do eleito j ou em 
quanto cumprisse o promettido : e erão confir- 
madas pelos Reis. A estes povos chamavão-se 
Dehetrias , os quaes na sua origem, tendo ex- 
pulsado os Mouros pelos seus proprios esfor- 
ços, tinhão formado umas como pequenas Re- 
publicas. (i) 

(i) Mem. cit. do A. C. cio Amaral foi. e a» outras supra, 
cit. nauot. (i)*pag. 69. J. P. Ribeiro Reíl. Hist. P. 1. pag. 91. 
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ARTIGO V. 

LKGISLAÇAO. 

Estado da Legislação nos principios d’esta cpoclia. — Foraes. — 
Leis geraes. — Continuação destas desde o Reinado de D. Di- 
niz. — Concordatas. — Introducção do Direito Canonico. — 
Introducrão do Direito Romano. 

§. 89. A separação cio Reino, as altera- 
ções políticas e moraes cio paiz , os novos in- 
teresses, e as novas ideas, trazião naturalmcnte 
a mudança da antiga legislação. Não obstante 
encontrarem-se ainda citados em alguns docu- 
mentos depois da fundação da Monarchia , o 
Codigo FFisi-èothicp) os Cânones dos Concílios , 
c as outras Leis da épocha anterior, comtudo 
esta legislação caía visivelmente no desuso , e 
110 esquecimento. Em seu lugar a singeleza , e 
ignorância do tempo r substituía costumes tra- 
dicionaes mais fáceis em amoldar-se ás circun- 
stancias do Governo , c dos lugares; dos quaes 
com o nome de usos , costumes , c foros nao 
escriptos , se faz menção nos documentos coe- 
vos , encontrão-se ratificados nos Foraes, e sec- 
cionados depois pelas Leis Geraes. (0 

§. 90. A Legislação escripta, que princi- 

(1) Vej. a Mcm. dc João da Cunha Neves sobre a auctoridade 
que entre nós teve o Codigo dos Jfisigodos no Tom. 6.’ P. a. a da 
Historia c Mcm. da Acad. : e outra do Sr. Trigoso sobre a Amor- 
tisacde Cap. 4 * no Tom. 7. da mcsina. 




( 7 6 ) 

palmente dominou então, foi a cios Fornes ■, isto 
é, Leis particulares e variadas , que região cada 
um dos pequenos Districtos ou Concelhos do 
Reino; dadas nuo só pelos Reis, mas tainhcin 
pelos outros Senhorios nas terras , de que erão 
Donatários. As Leis da governança municipal, 
as militares, as criminaes , as civis, e todas as 
outras, se encontrão confundidas nestes nume- 
rosos e pequenos Codigos , escriptos pela mór 
parte em latim barbaro. Muitos não contém 
mais do que o traslado , ou referencia aos de 
outras terras. Nelles se achão taxados os fóros, 
serviços , prestações, jugadas, e mais direitos, 
que os povos do Districto devião pagar. A cada 
passo empregão para attrair povoadores , as 
isenções, os privilégios, e o Direito de asylo. 
Dictados pelo direito Senhorial , e não pela con- 
sideração da utilidade geral , e circumscriptos 
a interesses locaes , em lugar de centralizar o 
Governo, e dar unidade á Legislação, e aos 
povos espirito de Nacionalidade , estas Leis 
sómente servião de os isolar , e de cortar entre 
elles as relações sociaes. Apenas a necessidade 
de prover immediatamente a povoação, e ur- 
gências do paiz, que se ía conquistando no 
meio da anarchia e fraqueza do Governo , é que 
póde justificar de algum modo este systema de 
legislação , o qual começou a cair em desuso á 
proporção que se forãd publicando as Leis ge- 
raes. (i) 


(i) Não temos CollecçSo completa de Foraes. Entontrâo-s* 
disperso* na Mcnarcl). Lusit., no Elucitl. dc S. Kosa , na Hist» 
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§• 91* Assegurada a existência da Monar- 
éliia, e expulsos os Mouros, seguia-se a civili- 
sação, como acontece em todos os Estados nas- 
centes. A tendencia publica, e os interesses da 
Coroa, pedião outras Leis , que tanto pela sua 
origem , como pelas suas vistas , comprehen- 
dessem não uma parte, mas o todo da Nação. 
D. Affonso II. em 1211 reunio em Coimbra as 
primeiras Cortes, e i/ellas publicou as primei- 
ras Leis geraes, cujas disposições mais notáveis 
íorão : que cm toda a parte houvessem Juizes in- 
dependentes de eleição popular , e não da esco- 
lha dos poderosos (i); que a Nobreza nenhum 
privilegio tivesse nos contractos; pôr cobro ás 
desmedidas adquisições do Clero, protestando 
coimudo o respeito e protecção devidos á Igreja', 
e a seus Ministros: cohibir as vinganças parti- 
culares, e promover a conversão dos Judeos e 
dos Mouros. Seguirão-se outras feitas por D. Af- 
fonso 111. quasi todas penaes , em Conselho oti 
Curta dos Nobres no anno isSi (era de 1269). 

§. 92. No famoso Reinado de D. Diniz a 
Legislação proveo já a todas as necessidades do 
Estado, pela maior parte ponderadas e resol- 

Eccl de D. Thomiíz da Encarnação , na Historia Gcnéal. , e noj 
outros Antiquários. 

(1) Mon. Lusit. P. 4. liv. i 3 . cap 21. Entendi desta forma, 
ar primeira Lei destus Côrlèâ^oíAe Jui/es , cotn binando-a com o 
que sobre o meuno pbjecto se arba no juramento de D Affonsò 
111 . no spp. a cit. P. 4. escript. a6. « liem : Qnod Judiccs facium 
foni ubi ad me expectaverit per totum fícgnum justos et rectos , 
Quantum rnihi Dominns dederit intcUigere , per electionem populi , • 
dUi pracordinandus est Judex , etc. 

(a) Ideui li v • i 5 , cap. i4- > c no app. escript. 3 j. 
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vidas nas Cortes. Nao só se cortarão' os estorvos f 
que a ambição das duas Ordens opptmha ao> 
progresso da administração; mas lambem, 
alem de objectos criminaes , se legislou sobre 
casamentos, sobre contractos, e sobre outras 
matérias strictamente civis. Os Successores 
deste, Afíbnso IV. e Pedro I., augmeutárão o 
numero das Leis, applicando-as a todas as re- 
lações dos Cidadãos. Derão-se providencias so- 
bre a segurança e castigo dos malfeitores; sobre 
o respeito devido ás Auctoridades , e execução 
de seus mandados ; e estabeleceo-se a fôrma do 
processo. Finalmente no Reinado de D. Fernan- 
do , em que termina esta épocha, o quadro da 
Legislação estava , por assim dizer, completo: 
Não podemos ainda boje deixar de admirar as 
vastas e bem pensadas providencias deste Rei- 
nado, relativas a orgauisação militar, sobre 
policia e mendigos, sobre agricultura , sobre 
commercio o navegação , que dão claro teste- 
munho do progresso da civilisação. (i) 

§. ()3. Entre as Leis geraes devem contar- 
se os artigos sobre as matérias ecclesiasticas , 
que forão pelos Reis decididos , e publicados 
nas Assemblèas dos Prelados vulgarmente co- 
nhecidas na historia pelo nome de Concorda ^ 
tas , ou Concórdias . O seu objecto principal foi 
Confirmar , ou marcar a juriscírcção e immum- 
dades, assim rcaes como pessoaes do Clero, ás 


(i) Destas fazem menção, ainda que muito succinto, o» 
Clirortistas. Quasi todas se achão transcriptas nu Ord. A ff; de- 
baixo dos titt, respoctivos. .He II. Fr. IJist. Júris. §. 5i e spgg* 
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quaes então se clava a maior importância moral 
e política, cohibindo os abusos , que se tinhão 
introduzido, ou receavão. As mais notáveis são 
as quatro de D. Diniz, que formarão depois os 
primeiros quatro titulos do liv. a.° da Ord. Af- 
fbnsina, e das quaes as duas mais antigas forão 
ainda confirmadas pela Corte de Roma. Depois 
nas Cortes d’Elvas de i36i forão por D. Pedro 
decididas em trinta e tres artigos novas duvi- 
das , que todos os dias recrescião sobre esta 
matéria , tenazmente defendida pelos Ecclesiasti- 
cos , já por espirito de classe , já por zelo de 
Religião ; e que continuarão ainda na épocha 
seguinte, como veremos, (i) 

§. 94. A influencia, que a Corte de Roma 
exercia sobre Portugal, as decisões d’alli expe- 
didas sobre differentes negocios , as frequentes 
relações entre os dous paizes, e sobre tudo o 
grande poder do Clero , não podião deixar d’in- 
troduzir, e dar uma preponderância decidida 
ao Direito Canónico ; principalmente depois da 
publicação do Decreto deGraciano, pouco poste- 
rior á fundação da Monarchia: e na verdade 
muitos documentos d’esse tempo o comprovão* 
As Decretaes de Gregorio 9. 0 publicadas depois 
em tinhao-se de tal maneira vulgarisada 

(r) Anteriores ás mencionados neste §. en numerou Gabriel 
Pereira de Castro no Cm do seu livro De Matihü Regia , duas de 
D. Sancho II. para terminar os contendas com o Arcebispo de 
Broga , e compôr a Clerezia; e outras duas de D. Affonso 111. 9 
dus quaes a primeira é o Juramento por elle dado «m Paris, «a 
outra contém onze artigos , quasi todos sobre o Privilegio do 
Foro Ecclesiastico. Sobre estas yej. a Synop. Chrouol, V. x . a £òl. 3.. 


fio tempo de D. Diniz , que não só erão applica-' 
das na decisão dos negocios, e citadas nas Con- 
cordatas e nas Leis, mas chegarão até a correr 
vertidas em vulgar, (i) 

§. rp. Por este mesmo tempo começou a 
ter uso a Jurisprudência de Jusliniano , ou o 
Direito Romano , cujo estudo aberto em Bolo- 
nha no Século 12. 0 foi immediatamente frequen- 
tado por alumnos de todas as partes da Europa, 
que alli concorrião a ouvir como oráculos, os 
famosos Glossadores Aza o e Àccursio, aos qüaes 
se seguirão depois Bartholo , e Baldo. E ainda 
que sómente se possa asseverar a sua intro- 
ducção em Portugal desde o tempo de D. Af- 
fonso III. com tudo no Reinado seguinte estava 
tio accreditado, que se mandou ensinar na 
Universidade, e se generalizou nbertamenté. 
D’este Direito erão pela maior parte extrahidas 
as Leis das Partidas de Castella , mandadas tra- 
duzir em Portuguez por D. Diniz, c fonte de 
muitos artigos da nossa Legislação posterior. (2) 

( 1 ) Vej« a Mem. do J. P. Ribeiro sobre a Introducção do Di- 
reito Cananico no Tom; G. das de Litterat. da Acad. 

(a) Vej. no ‘Tom. i.* das cit. Mem. a dc José Anastacip de 
Figueiredo , c no Tom. 5.* a de Th o m a z Antonio de Villa Nova 
Portugal sohre a Introducção «to Direito de Justiiiiano. 

Cumpre notar bem a differença entre o Corpo de Direito de 
Juitiniano , e o Codigo Thcodosiano . Aquelle foi até ao Século i a.° 
quast descrtnhccido no Occidente , ainda que vigorou no Impé- 
rio Grego «té á sua extineçao. Kste, o Thcodosiano , publicado 
atiles da separação das daus Impérios, continuou a scr usado 
entre os povos do Occidente ainda depois da invasão dos Barba* 
ros : perdeo a auctoridade c desapareceo , mas as suas disposi- 
•~cs tinháo em grande parte passado para os Codigos da iuei*' 
ilide, especialmêute para o Alariciano , c JVisi-Gothico. 


( *' ) 


ARTIGO VI. 

INDUSTRIA. 

Estado da Agricultura nos primeiros tampos da Monarchia. — 
Seu progressivo adiantamento. — Lei das Sesmarias. — Afo- 
ramentos. — Lei da Avoenga. — Atrazaraento das Artes. — 
Commercio interno. — Navegação, e Commercio Ultramarino. 
— Providencias cTElRei D. Üiniz cm seu favor. — Sua pros- 
peridade no fim desta épocha. — Privilégios concedidos ao* 
Commerciantcs pelas Còrtcs de Atouguia. — Bolça estabele^ 
cida nas mesmas Còrtes. 

§. 96. Ao tempo da fundação da Mo- 
narchia a terra, e os seus productos immedia- 
tos, constituião o objeeto quasi exclusivo da 
propriedaele, e de todos os valores; porque no 
meio da barbaridade e miséria , só ella offere- 
cia recursos mais seguros de satisfazer as ne- 
cessidades da vida. A agricultura entrava no 
interesse communi dos Prelados, e dos Gran- 
des proprietários, entre os quaes estava dividi- 
do o paiz , e de que o Rei era o primeiro. Tudo 
convergio então para a promover. Por meio dos 
Foracs convidavâo-se povoadores, isto é, lavra- 
dores : fixava-se a sorte dos colonos , mesmo 
dos adscripticios ; e dava-se estabilidade aos 
effeitos do seu trabalho. Felizmente as funda- 
ções Monásticas e o ascetismo religioso , que 
fazia o gosto do século, fizerão rotear bravios 
e povoar desertos, que sem o concurso destas 
circunstancias já mais o serião. Os ccreaes, os 

G 




íegumes , o azeite , o linho , e o mel erao riVafè- 
ria ordinaria cias transacçoes. Os primeiros Reis* * 
deixavão em legado as suas egoas, vaccas, ove- 
lhas e porcos, com a mesma importância , com 
cpie os seus successores na idade do luxo dis- 
põe das mais ricas preciosidades, (i) 

§. 97. Aquellas disposições, com a paz e 
progrçsso da civilisação , e ajudadas da fertili- 
dade do solo, fizerao de tal maneira progredir 
a agricultura nos dous primeiros séculos da Mo- 
narchia, que o Reino de Portugal entre todas 
as terras e provindas do mundo soía ser mui 
abastado de trigo e cevada (2) ; cuja abundan- 
cia no Reinado de D. Diniz tinha chegado a tal 
ponto , que se exportavao cereaes para o estran- 
geiro , qomo é tradição constante. 

§. 98. Já decaía 110 tempo de D. Fernando 
provavelmente, porque o gosto pela navegação 
a supplantou, o que deu causa á celebre Lei 
das Sesmarias dada em Cortes , e publicada em 
Santarém em 1 3 y 5 , na qual se encarregou ás 
Auctoridades uma vigilância especial sobre as* 
terras abandonadas ; cjue as dessem a outro cul- 
tivador, no caso de que o dono se recusasse a 
cultival-as: que prendessem e sujeitassem á la- 
voura os vadios, os mendigos, os eremilães, e 
todos os outros ociosos. Cohibirao-se as extor- 

(1) Voj . a Mem. para a Historia Ha Agricultura no Tom. a.° 
dns 'tlcLitter. da Acad. e na Monarch. Lnsit. P- 4 - B PP* as escri- 
4 e i 5 , qne contém os testamentos de D. Sancho I. e Afíon- 
50 II. ^ , 

(*) São palavras do Preambulo d» Lei das besmanas na ürd. 
Aff. L. 4. tit. 81. §. ii 
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sóes,com que os Fidalgos vexavao os lavrado- 
res, e deríio-se neste sentido outras providen- 
cias tao judiciosas, que nós fazem conceber 
(Taquelle século idea mais elevada , do que vul- 
garmente se fórma. (i) 

§. 99. Em vantagem da agricultura vierao 
os Aforamentos . Os Senhorios recebi ão uma 
pensão annual d’aqtiella parte das suas herda- 
des , que não podião cultivar: e o colono ani- 
mava-se a fazer Fias granjas roteações e bemfei- 
torias sólidas, certo de que elle , e ao menos 
seus filhos e netos , as havião de disfructar. 
Porém o poderio, e os princípios feudaes , co- 
meçarão a tornar estes contractos tão carrega- 
dos em serviços pcssoaes , em direitos banaes , 
em laudemios e luctuosas , que, em lugar de 
aproveitar, vierão antes prejudicar a agricul- 
tura ; sem que ainda depois lhes podesse obstar 
a equidade , por que se regulava a emfiteuse do 
Direito Romano, apezar da influencia d’est:i 
Legislação. (2) 

§. 100. A lei da Avoenga , a qual dava aos 
descendentes , ou parentes proximos, o direito 
de preferencia no caso de alienação, ou venda 
dos bens hereditários da familia ; e até o direito 
de os retrair, ou remir dentro em certo praso , 


(1) Mon. Lusit. P.8. li v. aa. cap. 19. O Sr. Trigoso na M0111. 
sobre a Lei das Sesmarias no Tom. 8. da Hist e Mem. da Acad. 
argúc d’injusta e iusufficientc cita Lei, apczur dos elogios dos 
Historiadores. 

(a) Mem. sobre os inconvenientes e vantagens dos Prazos por J. 
P. Ribeiro no Tom. 7, das dc Litterat. Lobão. App. ao Direito 
EiiOt. Tit. 1. 


• • 
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servlo também a promover o gosto da agricul- 
tura, associando a perpetuidade dos l>$ns com 
a das famílias. D esta Lei se diz terem provinda 
os Morgados , apenas conhecidos nos fins d’esla 
épocba. (i) 

§. ioi. Todo o cuidado sc deu á lavoura ; 
nenhum ás artes e officios. Todos os artefactos 
erão toscos, á excepção dos couros e pelles de 
differentes animaes, de que hoje pouco caso 
fazemos; mas que preparadas com aceio e ricas 
bordaduras, não só servião então para os arreios 
e ornatos dos Cavalleiros , mas também para 
vestes e coberturas delicadas. Na Província do 
Minho manufacturava-se bom panno de linho. 
Porém as fazendas finas de lãa e seda para as 
classes abastadas vinhão de Flandres , França y 
e outros paizes estrangeiros ; e erão conhecidas 
pelo nome da terra , em que havião sido fabri- 
cadas. A Architetura , e os officios , que d’ella 
dependem, deviao estar tão atrazados , que ain- 
da no anno de 1 346 as casas d’ElRei no Castello 
deLamego erão cobertas de giestas, ou colmo. 

oo 


(i) Ord. Aff. L. 4. Tir. 37 c 38 . 

(a) No Tom. 3 . P. a. app. n.° ai. das Dissert. Chiou* dc J. P. 
Ribeiro póde ver-se um curioso documento das cousas, que na 
F.ra de 1395 na Província do Minho erão objecto ordinário das 
compras e vendas , e cujo preço alli foi taxado. Elucid. de S. Ro- 
ta. vbo. Colmciru. 

No tempo de D. Fernando íizerSo-se importantes r novos re- 
gulamentos sobre a manufacturarão das armas para o serviço mi- 
litar. Na forma do Regimento de 1 3 j 3 uni Soldado bem armado 
devia ter barbuda com seu cm malho e estofa , cota , jaqun , coxetes, 
caneleiras fraucezas , luvas , estoraque , daga , e gtave : os pene» 
dt vinte annos para cirna deviao ter funda , lança , e dons dardos * 
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§. ioi. Foi D. Affonso III. o primeiro Rei, 
que instituio feiras e mercados; porém a divi- 
são do paiz em pequenos districtos ; a varieda- 
de dos Foraes; a frequência das portagens; a 
falta cie segurança , e a difficuldade das commu- 
nicaçóes : erão para o commcrcio interno estor- 
vos quasi insuperáveis. Para o que deviao con- 
correr também muito as frequentes alterações 
da moécla , a que os Soberanos recorriao nas 
necessidades públicas, já alteando-lhe o valor, 
já batendo-a com liga ou diminuição do peso , 
o que julgavão poder fazer por direito senho- 
rial : erro a que os povos se oppozerão constan- 
temente, chegando a sujeitar-se a fortes derra- 
mas para o evitar, mas que muitas vezes não 
-poderão conseguir, (i) 

§. jo3. Uma grande extensão de costa, 
com um dos melhores portos do Mundo, além 
da vantagem da situação geográfica, indicava 
aosPortuguezes o mar, como principal elemen- 
to da sua grandeza. O Téjo era desde tempos 
antigos frequentadissimo pelos estrangeiros, e 
alli abordárão os aventureiros do Norte, que 
ajudarão D. Affonso Henriques e D. Sancho I. 
nas suas emprezas contra os Mouros. A Cidade 
do Porto tanto se prezava da sua origem com- 
merciante, que não consentia outros visinhos, 
que não vivessem de seus misteres e mercado - 
rias ; e tinha em conta de grande privilegio a 


(i) Mel. Fr. Hist. Jur. §. 5o. Elucicl. ele S. Rosa. vbo. Mocdg. 
no Supujem. 



exclusão cios Fidalgos, porque (Pisso a podião 
distrair, (i) 

§. 104. Ao grande genio de D. Diniz não 
podia escapar este recurso. Além (Poutras pro- 
videncias creou uma forte esquadra para prote- 
ger o Commercio contra os Corsários Barbares- 
cos; e para animar a pescaria , fundou, perto 
da Pederneira a Povoação de Paredes obrigada 
a ter para esse fim sempre prestes seis caravellas 
ao menos/ Os armadores Portuguezes em 1 358 
obtiverão de Duarte 3 .* Rei de Inglaterra , licen- 
ça para irem pescar ás costas d’aqueile Reino 
pelo espaço de cincoenta a unos. (2) 

§. io 5 . No fim dleska épocha , era Lisboa 
uma das praças mais acreditadas da Europa , 
onde além dos Nacionaes se achavão estabele- 
cidos muitos mil Negociantes estrangeiros , so- 
Bre tudo Genovezcs , Italianos, Catalães, e 
Biscainhos: 110 Téjo contavão-se quasi sempre 
de quatrocentos a quinhentos navios cie carre- 
gação ; e íázia-se avultado commercio de vi- 
nhos, e especialmente de sal , em que o paiz 
abundava muito. O Rei assim como era o pri- 
meiro dos proprietários territoriaes , não se de- 
dignava de ser o primeiro dos Negociantes. D. 
Fernando tinha doze náos sujeitas aos mesmos 
regulamentos das dos particulares. Foi no tem- 
po efeste Monarcha , que nas Côrtes de Atou- 
guia de 1376 se publicarão duas notáveis pro- 


(1) Sobre este privilegio veja-se no T. i. das cit. Dissert. 
Clironol. e Crit. o Docutu. n. # 86 no apj>. 

(2) Menareh. Luiit. P. 5 . L. 16. cap. 5 i. 
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vidençias, que concorrerão para elevar o gran- 
<le poder maritimo de Portugal na cpocha se- 
guinte. (.) 

§. rp6. Por uma concedera o-se aos pro- 
prietários de navios de mais de cem toneladas 
muitos privilégios, e isenções, principalmente 
do serviço militar: deo-se-lhes a liberdade de 


tirar gratuitamente das maltas reaes os mastos 
e madeiras , de que necessitassem para os fazer: 
forão isentos de direitos os generos de constru- 


ção , assim como as compras ou vendas de na 


vios feitos : o dono do navio na primeira via- 
gem lucrava todos os direitos de alfandega , da 
carga que exportasse, e ametade da da impor- 
tação. Se o navio se perdesse na primeira via- 
gem , estes privilégios se lhe estendiao por tres 
annos , fazendo ou comprando outro navio. 

§. 107. Por outra se estabeleceo uma bolça 
ou caixa , com o fim de reparar ao proprietário 
do navio maior de cincoenta toneladas, a in- 
teira perda , ou grande avaria , que nelle sof- 
fresse por naufragio , ou força maior. Os fundos 
d’esta bolça erão duas coroas por cento dos 
lucros líquidos, assim dos fretes, como das fa- 
zendas transportadas nos navios , que pelo seu 
lote gozassem deste íjjivor. Não havendo na 
bolça os fundos sufíicicntes , supria-se a falta 
por meio de uma derrama pelos donos dos 
mesmos. Para este fim mandavao-se arrolar os 


( 1 ) Monarch. I.usit. P. 8. liv. ti. cap. fi. , onde transcrevo a 
Clnonic. ele FernSo í*>pes: e Cap. 3o onde se acliaráü as provi- 
dencias dos segg. 






navios das duas Praças de Lisboa e Porto , c 
descrever o seu estado; e tomávão-se todas as 
medidas , a fim de que este favor não aprovei- 
tasse nos casos de fraude, ou ainda negligencia. 

(0 


(*•) Coròa era uma nioéda cie ouro, da qual se diz haver 
duas especies: a i.« valia ai6 reis, a a.* 2016. Mem. sobre as 
moedas do Reino por Fr. Joaquim de S. Agost. no T. 1. das de 
Litt, da Acad. Real. das Scicnc. 
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ARTIGO VII. 

1 HSTRUCÇAO. 

Àtrazamento da instrucção , c das letras. — Seu progresso no 
reinado de D. Affonso III. e D. Diniz. — FundaçXo da Uni- 
versidade. — Sua mais antiga organisaçSo. 

§. 108. Põrtugal não podia deixar de se- 
guir a fermentação geral , com que os espiritos 
por toda a Europa desde o século ii.° forceja- 
do por sair da apathia , e crassa ignorância 
dos séculos anteriores. Nas Cathedraes e Colle- 
giadas mais insignes, estabelecião-se os Mestres- 
Escholas com o fim de instruir a mocidade ; e 
os Monges deixando os serviços manuaes, co- 
meçavão a dar-se a trabalhos litterarios. Os pro- 
gressos porém erão tão lentos, que nas Chro- 
nicas dos primeiros tempos da Monarchia se 
não faz menção de homem esclarecido , que ou 
não fosse de paizes estrangeiros , ou ahi não 
tivesse ido aprender ; e que ainda depois do 
Século 1 3 .* a cada passo se encontrão Presby- 
teros , Conegos , Parochos , que não sabião 
escrever , nao obstante ser o Clero a classe 
menos ignorante. A linguagem ordinaria dos 
documentos era uma algaravia, ou farragem 
de dicções de differentes idiomas com inflexão 
alatinacla , contra as mais simplices regras da 
syntaxe e Grammatica, ainda d’aquellas que o 
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povo hoje pratica sem ensino. A ortliografia era 
barbarissima. (i) 

§. 109. D. Affonso III. trouxe de França 
o gosto das letras, e homens il lustrados, que 
o desenvolvessem entre os Portuguezes: e en- 
carregou a instrucçvio de seu filho p. Dinizaos 
,s;^io_s (lo jSeu ttjjnpo. Nisto foi afor- 
tuna da Nação. Q, gosto do novo Rei, e o pro- 
gresso , que a litteratura quasi ao mesmo tempo 
fazia na Çastella no reinado de I). Affonso; o 
Sabio , estimulou os Portuguezes. O antigo Ro- 
mance latino foi por Lei proscripto ; e a lingtta 
nacional apparece já com accio nos documen- 
tos públicos deste Reinado. (2) 

§. 110. Do mesmo tempo data a creação 
da Universidade , estabelecida em Lisboa por 
D. Diniz nos fins do Século i 3 .°, e transferida 
depois para Coimbra nos principios do seguinte. 
Constava então de um Mestre de üecretaes , 
outro de Leis , outro de Medicina , além dos 
Professores de Dialeclica , e Gramtnalica : o 
ensino dá Theologia ficava a cargo dos Religio- 
sos de S. Domingos , e de S. Francisco. ( 3 ) 
g. t i i • Sollicitada por Ecclesiasticos , (lo- 
tada por meio de pensSes impostas sobre os 
Mosteiros e Igrejas , e confirmada pelo Papa 
Nicoláo 4. 0 que a cobrio com a égide das im- 

(x) Etiicid. de S. Rosa. Introdueç. prelim. e vbo. fírcviório „• 

( 1 ) Vfíj, os Documentos deste Reinado nos app. no Tom, i.° 
e a.* P. a. a das supra cit. Dissert. Chronol. e Diss. 5. do Tom. i. 

(fj Monarcli. Lusit. P. 5. liv. ifi. cap. } 72 c j3. j e P. 6. 

.«Iiv. cap. a8. 
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imunidades , a Universidade niio só assutnio o 
caracter ecclesiastico , mas denominou-se Pon- 
tifícia ; e como que só por honra acceitava a 
protecção dos Reis. A’ maneira das da llalia , 
logo pelos primeiros Estatutos de i3oq forão 
concedidos assim aos Professores , como aos 
alumnos, extraordinários privilégios. Estes, que 
então não erão moços de pouca idade , mas pela 
maior parte homens feitos , formavao a corpo- 
ração , e elegião d’entre si o Reitor. Partici- 
pando dos costumes feudaes, não só obteve 
Senhorios de terras, e a Jurisdicção que lhes 
andava annexa ; mas também foro privativo 
para as pessoas e bens , que lhe pertencião. 
Em i3^5 no tempo de D. Fernando foi outra 
vez transferida para Lisboa, (r) 

(i) . Mun. Lusit. cit. P. 5>* epp. cscrip. aj. onde sc acbuo oí 
primeiros Estatutos. » 







IGREJA. LUSITAffÀ. 

Estado da Igreja Lusitana no principio desta cpocha. — Altera- 
ções da antiga disciplina. — Matrimônios. — Eleição dos 
Bispos. — Concílios. — Tolerância , e protecção 'concedida 
aos Judeos. — Regímen destes no Civil. — Providencias de 
policia a seu respeito. — Tolerância, e protecção aos Mou- 
ros. 

§. n 2. Ainda depois da separação da 
Monarchia, a Igreja Lusitana continuou con- 
fundida com a de Castella. A Metropole de Bra- 
ga , além dos Bispos suffraganeos no Reino, con- 
tava muitos outros na Galiza, e Reino de Leão. 
.E pelo contrario a Província do Arcebispo de 
Compostela , para o qual o Papa Callisto 2.* nos 
princípios do Século 12. 0 transferira a Jurisdic- 
ção Metropolitica da antiga Mérida occupada 
pelos Mouros, abrangia os dous Bispados de 
Lisboa , e de Evora , que depois de porfiadas 
contestações lhe forão adjudicados por Inno- 
cencio 3 .° juntamente com os de Lamego, e 
Guarda. (1) Esta confusão incompativel com a 
divisão natural e política , era origem fecunda 
de disputas assim sobre os limites das Dioceses, 
como sobre a Jurisdicção dos dousMetropolitas. 
Mui debatida foi também a questão entre os Ar- 
cebispos de Toledo e de Braga, sobre a catlie- 

( 1 ) D. Tliomnz ab Incarnat. Hist. EccI. Lusit. Tom. 3. Sc- 
cot. ia. cap. 1 . pag. i4. 
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goria de Primaz ou Exarcha das Ilespanhas , 
na opinião de uns decidida em favor do pri- 
meiro , e que tia opinião de outros, nunca che- 
gou a ser terminada. No tempo d’E!Rei D. Diniz 
as Cathedraes de Portugal erão nove. (i) 

§. n 3 . A supremacia , que os Pontifices 
Romanos por toda a parte se arrogarão sobre 
a Jerarchia Ecclesiastica , intromeltendo-se corno 
Bispos Universaes, nos direitos mais indispu- 
táveis dos Ordinários, devia serem Portugal 
muito mais sensível em razão das circunstancias 
peculiares do paiz. Todos os negocios forão 
chamados a Roma , ou commeltidos a Legados, 
os quaes por toda esta époclia innundárão as 
Ilespanhas. Além disto os Isentos , a Jurtsdic- 
cão quasi Episcopal , e sobre tudo os exorbi- 
tantes privilégios outhorgados aos Religiosos 
mendicantes , vierão transtornar inteiramente a 
antiga disciplina. Os Bispos , seguindo a ten- 
dência de seus antecessores, ao passo que se 
deixavao espoliar pelos Pontífices, procuravão 
indemnisar-se na auctoridade temporal ; e a 
titulo de Jurisdicção Ecclesiastica aspirarão , e 
cm parte conseguirão dominar as Leis do Esta- 
do. (2) 


§. 1 1 4 - Desde o Século ii.° tinha- 


se m- 


(,) .Í <! T ,T 0 ' n ' 4 - Sccul - ,3> Ca P- '• vp j- também o lesta 
mento de D. Dimz 110 npp. á IVJon. Lus. P. fi. 

Estas Cathedraes erno Braga com as súffraganea* do Porto 
Coimbra , e Viseu: Lisboa, Evora , Lamego e Guarda , par; 
onde ia via sido transferida u antiga Egitnnia , as quaes erão suí 
fraganeas de Compostella ; e a de Silves, Capital do Algarve 
depois de conquistado por D. Affonso III. suffraganea d< Sevüiia 
í 2 ) Elucid. de S. Rosa. ^o. Abbatks Magnates. 



trodirzido a pratica dc só os S. Pontifice^dispéW. 
sarem nos impedimentos dirimentes do Matri- 
monio. O de parentesco, qne pela disciplina 
antiga se estendia até ao septimo gráo por Di- 
reito Caiionico, fora por Innocencio 3/ restrin- 
gido ao quarto. Comtudo tal era a confusão 
sobre este objecto, que poucos casamentos 
principalmente dos Príncipes, podião escapar 
ao risco de illegitimos. Por este motivo, tiverão 
D. Theresa, e D. Sancha , filhas de D. Sandio 1., 
de separar-se de seus maridos. D. Sancho II. 
era arguido de parente de D. Mecia, sua mulher 
na opinião d’uns, concubina na de outros. O 
mesmo defeito se arguia no segundo casamento 
de D. Affonso III. i no primeiro de D. Pedro, 
e no de D. Fernando. Por estes tempos, e ain- 
da depois até ao Concilio de Trento , reputa- 
vão-se legítimos para os effeitos civis os con- 
sorcios, que constassem pela voz pública , e 
assenso dos Pais, parentes e visinhos, vivendo 
como marido, e mulher em casa teüda e man- 
teiúla , ainda que faltassem as solemnidades é 
ritos do Sacramento, (i) 

§. ii 5. Os lieis intervinhão nas nomea- 
ções dos Bispos , já appresentando-os directa* 
mente, já auctorisando as eleições feitas pelos 
Cabidos na forma da disciplina antiga, para se- 
rem confirmados pelos Metropolitas. Comtudo 
justo é confessar, que nos primeiros Reinados 


(i) Cil. 1'ilncicl. vho. Marido connçudo . Desta especíe de casa- 

mento se achão ainda vestígios nu Orcli Filip. L. 4. til. 4^- §• (i) * 3 » 

apegar de posterior ao Concilio dc Trento. 
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Se encontrão exemplos de alguns Bispos , no- 
meados directamente pelos Pontifices, e con- 
sentidos pelos Beis (r) 

§. ii 6. Os Concílios Nrtciófitfès tiúfhãa caído 
em desuso em Portugal , assim como pót toda 
a parte. A penas em i f 8 consta ter-se celebrado 
o quarto Concilio Bracharensè , ciijo objeclo se 
ignora : e em 1261 o quinto , tom o fim de sòl- 
licitar do S. Pontífice, que validasse o casamen- 
to de D. Alfonso III. com a Bainha D. Beatriz, 
contraído durante a vida de sua primeira mu- 
lher a Condeça de Bolonha ; e o que é mais, 
que legitimasse os filhos havidos d’este matri- 
mônio. (12) 

§. ii 7. Muito mitigada havia sido pelos 
Reis de Leão a dureza das Leis dos Gódbs con- 
tra os Judeos; principalmente por 1). Afíonso 
VI. , que os admittira ao commercio e traCtc da 
vida com os Ghristãos: por isso desde então 
prosperarão sensivelmente por toda a Hespa- 
nha. Os Reis Portugueses não só lhes permitti- 
rão o livre exercício do seu culto, mas tractá- 
rão-os com todo o favor ; e ti verão-os em grande 
estima pelas suas riquezas, préstimo, e aSsigna- 
lados conhecimentos. Muitos fora o elevados a 

(0 Mel. Fr. Insiit. Jur. lib. f. tit 5 . §. 3 . D. Thoríuiz ah 
Incarnat. Hist Eccl. Lusit. T 4. Secul. i 3 . cap. 1 §. 10. 

(a) Idem. Tom. 3 . Secul. ia. cap 3 . §. 5 . e 1’. 4. Senil. i 3 . 
c«p 3 . § 1. onde se aclinrj tatnhem noticia de alguns Sínodo* 
Diocesanos. Düart. Nun. Cliron. de D. Alfonso 3 .* Futre os va- 
rões Pnrtuguezes , qne illtistrirao esta éporha pelas suas viriu- 
des religiosas e roonasticas, sohresnmi S. Tlieotonio primeiro 
Prior de S. Cruz, S. Antonio de Lisboa, S. Goncnlo d'Ania- 
rante, cujas vidas podem ver-se no cit. D. Tliomaz. Tom. 3 . Sei 
Cul. 13. cap. 8. , eTom. 4- Secul. i3. cap. 7. 
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grandes empregos do Estado ; apezar da má 
vontade do Clero , e da ignorância e fanatismo 
da plebe, que os arguia de onzeneiros, e inimi- 
gos irreconciliáveis dos Christãos. (i) 

§. 1 1 8. Além da tolerância religiosa , gozavao 
os Judeos de Auctoridades suas , que lhes admi- 
nistrava o a Justiça assim no civil como no cri- 
me , conforme seus livros e leis especiacs; não 
só quando contendião uns com os outros, mas 
ainda nas contendas com os Christãos , se erão 
réos. A primeira Auctoridade era o Arrabi Mór 
de Lisboa: Empregado de tanta importância, 
que muitas vezes referendava os Decretos, e ser- 
via na vez dos Ministros do Rei. Inferiores a esto 
tinhão em cada Província Ouvidores , os quaes 
julgavão em toda a alçada , e sem appellação 
para as Justiças dos Christãos, excepto no cri- 
me. Pára os negocios religiosos e politicos, for- 
mavao nas terras principaes , Associações cha- 
madas Co/nrnunas , Esnogas ou Synagogas , com 
seus regulamentos, procuradores e Arrabís mer 
nores , isto é, Juizes de primeira instancia. 

§. 119. Pagavão fortíssimos tributos já por 
cabeça, já cm fructos , ou serviços , o que os 
tornava mui uteis ao Estado; e para evitar o 
escandalo e espirito de proselitismo , ou dar 


(1) Mel. Fr. Hist. Jur. §. 66. na not. (c) Mnnarch. Lusit. P.6. 
liv. 18. cap. 4 e 5 . É notável a graça concedida por EIRei D. Pe- 
dro a Moysés Navarro , seu Arrabi Mór, e sua mulher D. Salva , 
de instituir em Santarém inn opulento Morgado, com a clausula 
de usar o appellido de Navarro. Sobre a litteratura dos Judeos 
*ej. 110 Tom. a. das Mem. de Liltciat. a i.» dc Antonio Ribeirq 
(dos Santos, 
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satisfação á rivalidade religiosa , estavâo sujei- 
tos a singulares leis de policia : como trazer 
signaes nos vestidos, viver em bairros separa- 
dos, não ter creados christãos, e outras. A sua 
conversão era promovida por meio da persua- 
são , e das vantagens ; nunca peio rigor , nem 
perseguição, (i) 

§. 120. Segundo os estilos da guerra , os 
Mouros prisioneiros ficávão por direito de re- 
presálias reduzidos á escravidão. Muitos porém 
evitavão esta triste sorte , outros conseguião 
libertar-se. A estes libertos, cpie residião em 
Lisboa , Almada, Palmella, e Alcácer, concedeo 
D. Alfonso Henriques completa liberdade reli- 
giosa e civil , com o onus de fortes contribui- 
ções ; o qual favor se estendeo depois, aos que 
vivião nas outras partes do lteino. A’ maneira 
dos Judeos , tinhão Alcaides seus para lhes 
administrar a Justiça; associavão-se em Com - 
munas : gozavão com pequena differença das 
mesmas vantagens; e estavão sujeitos ás mesmas 
precauções de policia. Forão-lhes porém sempre 
mui inferiores em actividade , e industria , e 
por conseguinte menos estimados. (2) 

(1) Orden. Affons. li». 1 .° tit 66 c segg. Mem. sobre os Jadeor 
em Portugal por J. J. Ferreira Gordo no Tom. 8 . «la Ililt. e Mem. 
da Acadcm. F. ». , e as Redex. Historie, dc J. P. Ribeiio. P. i. 
ú. 18. foi. 75. 

(a) Ord. Affons. liv. a. tit. 99 e segg. Cit. Mem. * 

Í53 ^ 
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ARTIGO I. 

SUCCESSAO DA COROA. 

A filha cio D. Fernando é excluída da successSo , c por tanto ter- 
minada a primeira Dymslia. — Ü. João , Mestre cTAviz, no- 
meado Defensor do Reino. — E eleito Rei nas Côrtes de Coim- 
bra de i385. — Fúrma da succcssao n'esta épocha. 

§. lai. Por morte dc D. Fernando, no 
anno de 1 383 , segundo a ordem regular e a 
disposição do Monarcha defunto, a coroa de 
Portugal devia passar para sua filha unica D. 
Reatriz, a qual já em vida de seu Pai tinha 
casado com D. Joao Rei de Castclla. Porém as 
sombras , que na opinião do Povo encobrião 
a sua legitimidade, em consequência do proce- 
dimento escandaloso da Rainha D. Leonor; e 
sobre tudo o receio de se verem dominados, 
ou ainda unidos a uma nação rival , e sujeitos 
a um Príncipe estrangeiro; de tal maneira in- 
dispoz o animo dos Portuguezes, que se recu- 
sárao abertamente a reconhecel-a. Em seu lu^ar 

o 
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éhfémlUlo , cfne ;i successão pertencia no Infan- 
te D. João, filho de 1 ). Pedro, e de D. Ignezde 
Castro , irmão consanguíneo do Rei defnncto : 
oqual vi \ ia homiziado no território Castelhano : 
onde foi retido preso pelo Rei deCnstelIa, que 
se preparava para fazer valer por via das armas 
os direitos de sua mulher. 

§. 122. Nestas circumstancias os Pòrtugüe- 
zes nomearão Governador , e Defensor do Reino, 
D. João Mestre de Aviz , também filho, mas 
bastardo , de D. Pedro ; Príncipe moço , cuja 
ambição era moderada pela prudência , e saga- 
cidade , e acompanhada da arte de ganhar os 
homens, e das virtudes, que fazem os grandes 
Reis. A aetividade e recursos, que por toda a 
parte oppoz ao inimigo; e o valor, e fortuna, 
com que salvou Lisboa sitiada por mar , e por 
terra; o encaminharão ao tlirono , que o legi- 
timo suceessor não podia vir occupar. 

§. i 2'i. Reunirão-se as Cortes em Coimbra 
em 1 385 para exercer a soberania originaria: 
julgarão o throno vago, e elegerão Rei ao 
Mestre. Todas as difficuldades , que este acto 
podia encontrar, ficarão removidas pela morte 
do lulante D. João; e pela famosa victoria de 
A Ijtibarrota , que cortando as esperanças do 
Rei de Castella , deixou á Nação Portugueza 
brio e forças, com que se encaminhou a novas 
e vastas emprezas. (i) 

(i) Os motivos, que ostensivoinrnte se nllegnrno n*nquetla* 
CArtcs para a exclusão dc L). Beatriz e do Infante D.ToXo, forao 
os de illcgiliioidadc e incesto , em que tiuháo sido procreados , 






§. ia4- Ainda nos testamentos dos Reis 
<1 esta épocha se acha a designação do seu suc- 
cessop : sem comtudo se desviarem da fórma 
antiga, seguindo a ordem da primogenitura , 
e proximidade das linhas. Nem se encontra 
outra innovação mais , do que a pratica de re- 
conhecer e fazer jurar pelos Estados em vida 
dos Reis , o successor da Coròa muitas vezes 
ainda ao eólio das amas ; a fim de dar estabili- 
dade ao Governo, e inculcar aos povos o habi- 
to do respeito, e da obediência, (i) 


os quaes , segundo as idéns d aquelle tempo , erno os principios 
do Direito Público. O partido do Infante era nas mesmas Còrtes 
mui forte, e foi necessário todo o crédito de Nuno Alvares Pe- 
reira , e do Doutor Joao das Regras , os dous grandes homens 
cTeste tempo , para o supplautar. Vej. a Iliit. e assento destas 
Côrtes nas Metu. para a Historia de I). Joao /.por Soares da Sil- 
va Liv. i. cap. 39 e seg g. 0 o assento da eleição no Tom. 1. das 
Prov. do Liv. 3 . da Iíisti Genealog. Docum. n,* a. 

(1) Por morte de D. João II. passou a corôa a D. Manoel, 
filho do Infante D. Fernando secundo genito de D. Duarte: e na 
falta de D. Sebastião foi chamado ao throno o Cardeal D. Hen- 
rique } 5 .* filho D. Manoel, único que sobrevivia a seus irmãos. 
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ARTIGO II. 

FORMA DO GOVERNO. 

A prerogativa das Côrtcs instaurada nas de Coimbra de 1 385. 

Sua frequência, «vantagem no primeiro período d’esta épo- 
cba. — A sua convocação fixada, e attribuições ampliadas 
nas de Torres Novas de i438. — Causas, qne concorréraa 
para pol-as em desuso. — Esquecimento , em que vierão a 
cair. — O Governo degenera em Absoluto. — Formalidades 
da convocação , e abertura das Cortes — das propostas,* e de- 
cisão dos ncgocios. 

§. n5. PeIo abatimento progressivo, em 
que na ordem politica tinha caído desde o Rei- 
nado de D. Diniz, a Aristocracia assim Eccle- 
siastica como Secular : a convocação e preroga- 
tiva das Cortes ficou sem outras garantias mais, 
do que as virtudes dos Monarchas , que algumas 
vezes falharão. A experiencia dos males, que por 
esta causa sofreo a Nação , da arbitrariedade e 
inconsequências de D. Fernando, levou as Cor- 
tes de i385 a propor, corno condições ao novo 
Monarcha; — que formaria o seu Conselho cie 
Cidadãos das principaes Cidades do Reino , 
escolhidos sobre propostas de listas tríplices : 
— que ouviria os povos em todos os negocios , 
que lhes tocassem : — que se lhes não imporião 
tributos sem ser ouvidos , e sem que com sua 
decisão e conselho se buscassem os meios mais 
suaves para a sua execução : — que não fçirict. 



( I OI ) 

a guerra , ntm a paz , se/n seu consentimento. 

o , 

§. 126. Ainda que mal definidas e sem ou- 
tra segurança, senão a promessa de D. João, 
estas condições forão por elle cumpridas. As 
leis, os subsídios, e todos os negocios d’im- 
portaucia, forão tractados c decididos em Cor- 
tes, as quaes consta ter convocado ao menos 
vinte e duas vezes'. Seus Successores até D. João 
11 . imitárão-o. Foi a épocha das Cortes, e po- 
demos dizer , a da verdadeira grandeza de Por- 
tugal. (a) 

127. Não estava porém regulado o pe- 
ríodo da sua convocação, a qual dependia do 
arbilrio da Coroa : e por isso nas de Torres 
Novas de 1 4^8 na minoridade d*ElRei D. Affon- 
so V. , tratando-se de providenciar sobre o Go- 
verno do Reino , determinou-se que as Cortes 
serião convocadas annualmente: e além das 
Leis, lançamento de tributos, e decisão da paz 
c da guerra, se lhes designarão como attribui- 
çfiês privativas , marcar o valor da nioéda, e a 
nomeação dos Titulares, e grandes funcciona- 
rios, a quem devião ser confiados os differentès 
ramos da publica administração. A Rainha em 
nome do Principe fez o seu protesto contra essa 
decisão , ao qual replicarão os Procuradores dos 

(1) Vej. as supra cil. Aletu. de Soares da Silva Liv. i. can. 

43 . §. 2S4. 

(q) D. João I. eonvocmi as Oôrtes vinte duas vezes : D. Duar- 
te , quatro: e D. Aítouso V , viute tres. Vej. sobre isso a Mem. 
sobre as fontes do Codigo Füippino por J. V. I\i beiro tantas veie* 
citada. 
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povos: e ainda que depois não observada é 
comtudo prova incontestável, de que estas As- 
semblèas não erão méramente consultivas, (i) 
§. 128. Desde então, querendo as Cortes 
zelar a sua prerogativa , começou entre ellas 
e a Coroa , uma luta bem sensível. Nas de San* 
tarém de 1 , e nas de Lisboa de 1^55, foi 
D. Affonso V. arguido de ter feito e revogado 
Leis fóra das Cortes , ao que elle respondeo com 
uma fraca evasiva (2). Todas as circumstancias 
porém auxiliavão então o poder do Rei. O Com- 
merciò , e as emprezas do Ultramar levavão 
todas as altençóes da Nação, e desviavão o seu 
espirito dos negocios do Governo : as duas Or- 
dens, outr’ora tão soberbas , acostumadas ago- 
ra a sollicitar do throno as mercês e privilé- 
gios , sacrificavao assim a prerogativa Nacional 
aos seus interesses individuaes, ou de classe: e 
os Letrados , ou JCtos , que formavão uma espe- 
cie de Ordem nova , não podião favorecer umas 
Assemblèas, de que não achavão noticia no 
Direito Romano , nem no Canonico. (3) 

§. 129. Por isso desde D. João 11, as Cor- 
tes cairão progressivamente em desuso. No 
longo Reinado de D. Manoel forão apenas reu- 

(1) O assento destas Côrtes pode vér-se nas Provas da Hist. 
Geneal. T. i. n. # 17. foi. 424 no §. que começa «Serão em cada 
um atino feitas Cortei. 

(2) Nas Provas da P. i. B da Deduc. Chronol. n. 5 a. pag. iai. 
se encontrão extractos destas Còrtes com os indicio» d’aquella 
juta. 

( 3 ) Para prova de que os Letrado* formavão uma especie de 
Ordem , que se póde dizer a Classe média d’aquelle.s tempo* , 
vej. a Mouurcltia Lusit. Tom. 8. Liv. a 3 . cap. 3 a. pag, 678. 
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jiidas quatro vezes, e tres no de D. João III. 0 
espirito da Nação estava neste tempo tão desvai- 
rado, que, tratando-se nas Cortes de i5i5 de 
fixar a sua convocação, contentarão-se com o 
pcriodo de dez annos: e isto mesmo não che- 
gou a observar-se. (i) 

§. i3o. Em consequência o Governo pas- 
sava insensivelmente para o Absolutismo. Os 
Keis prestavão sempre no acto da acclamação 
o juramento de manter os foros € liberdades da 
Nação : seguindo a pratica antiga , reunião as 
Cortes para reconhecer o Successor da Coroa, 
e algumas vezes para conceder subsídios , ou 
auctorisar as leis : mas tudo isto se fazia , como 
cousa de tarifa, a que se não ligava importân- 
cia. Pelo contrario os sentimentos livres de al- 
guns Cidadãos , e os avisos ou representações 
generosas do Povo ou das Ordens, erão despre- 
zados , como impertinências. Desde D. João III. 
cspecialmente , os negocios públicos íorão diri- 
gidos pelas intrigas dos Cortezãos e pelos Je- 
suítas, á sombra do poder de Monarchas Abso- 
lutos , e de pouco talento: cuja consequência 
foi a ultima ruina de Portugal. E as Cortes, que 
então se reunirão, ainda que por formalidade 
auctorisArSo muitas Leis , não tinhão zêlo, nem 
coragem , para obstar aos erro v s do Governo. 
00 / 

CO Vej. a supra cit. Mern. de J. P. Ribeiro, e as Mem. par a 
a Historia e t hauriu das Córtts pelo Siir. Visconde de Santarém P. 
I-S-2. 

(?) Dir.-se que f<Sra D. Manoel o primeiro Rei , que lançou 
jjibuioi fora das Côrtcs: c por sc oppôr a um deste* é que tedi 
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$. i3i. As Curtes Geraes constavao dos 
Crcs Estados, Ordens, ou Braços, a saber dos 
Prelados , da Nobreza , e dos Procuradores das 
Cidades e Villas, que por foral ou privilegio 
íinhão assento em Cortes: convocados por cir- 
culares do Governo , nas quaes se designava o 
objccto, o lugar, o tempo , e ás vezes os pode- 
res, de que devifio ir munidos. Os Prelados e 
Nobres, que estavão impedidos, podião man- 
dar procuração a outros, que de direito tives- 
sem assento no Braço respectivo. A abertura era 
feita pelos Reis com toda a pompa e apparato, 
e nella um Prelado, ou Ministro-, fazia o com- 
petente discurso ; ao qual respondia um ou mais 
das tres Ordens , em nome dos Estados, ou de 
cada um cBelles. (i) 

§. i3a. Os Procuradores dos Povos era o 
eleitos nas Camaras respectivas por votos das 
pessoas, que costumavão andar na governan- 
ça: e ordinariamente levavão das mesmas Ca- 
maras, discutidas e assignadas as Propostas, 
representações ou votos, para appresentarem e 
serem resolvidas nas Cortes: as quaes nos tem- 
pos antigos se cliamavão j 4 ggruvamentos , do- 


sido celebrado o procedimento de João Mendes Cecioso , o qual 
pode vór-se em Damião de Góes Chron. de D Manoel P. 4. cap. 
86. , c r. e Souz. Europa Tom. 3. P. 4. cap. 1. §. 9$. 

Na ininoridade de D. Sebastião deu-se regimento ao Conse- 
lho d*Estado pelo Alvará de 8 de Setembro cie i 56 q para occor» 
rer ás desordens do Governo; mas o mal augmentbu-se. 

(r) Além das Còrtes Geraes havia outras, onde se tratavão 
o» iiitei esses de alguma das Ordens, e ate d’alguma Provinda 
ou Almoxariíado , aonde não crão convocados senão os iu leres» 
saiios , a esta classe pertencem as Concordatas. 



pois jiviigosy e finalinente Capítulos. Os negó- 
cios erão discutidos e votados , em cada utri 
dos Braços ou Ordens separadamente ; mas para 
haver decisão de Cortes Geraes fazia-se mister, 
cjue os tres Estados, ou ao menos dous, se con- 
formassem. Subia então a Consulta ou Capítu- 
los ao Bei, o qual usando, do que hoje chama- 
mos vèto absoluto , lhes deferia ou os regei ta va : 
se baixavão regeitados, ainda algumas vezes as 
Cortes replicavão mui respeitosamente, e fazião 
subir nova proposta sobre o mesmo objecto. 


de Santarém siçnantcr §. a 6 e 3o: e além cTisso nas Prov. cia 
Hist. Geneal. Tom. 4* foi. 780 o documento u.* , o qual, 

ainda que seja do tempo de D. João IV. dá-nos noticia do que 
era autigamente, arguiudo os abusos, que nesle objecto se ha- 
viao iutroduzido. 


10 


(0 Vei. as supra cit. Mein. de J. P. Kihciro , e a do Visconde 






influencia <ln Côrte rle Roma sobre as cousas de Portugal. — Às 
Bulias Poutiíicias fazem uma como parte do Direito Público 
Portugnez. — O Clero continua a defender suas antigas isen- 
ções. — Novos privilégios , que obtem desde EIRci D. Ma- 
noel. — Admissão indiscreta do Concilio de Trento por D* 
Sebastião. — Concordata do mesmo Rei. — Administração do 
Reino subordinada á influencia do Clero. — Constituições 
do* Bispados. — Recurso á Coroa. 

§. 1 33. n. Côrte de Roma havia abando- 
nado as antigas pretenções de Suzerania sobre 
o Reino de Portugal: conservou porém n’esta 
épocba a influencia, que o Chefe da Religião 
necessariamente devia exercer em um paiz , 
onde o temporal era confundido com o espiri- 
tual ; e onde nada merecia o respeito público , 
a não ser caractèrisado com àpparencia reli- 
giosa , sem exceptuar as leis , as conquistas, 
nem a guerra. Legados e Collectores hábeis ao 
mesmo tempo, que entretinhão a dependencia 
de Roma, sacavão da Nação avultadas sommas 
pela concessão d’indulgencias, pelas annatas, 
provimentos dos benefícios, e dispensas das 
leis Canônicas; de que muitas vezes abusavão 
contra as leis do Reino. Os Reis já por devo- 
ção , já por política , toleravão estas exacções , 
depois que o procedimento de Roma para com 
clles se tornou facil c condescendente : á ex- 




âfl 




íi 


cepção de alguns casos raros, em que julgávao 
as suas prerogativas offendidas. D. João II. che- 
gou a suspender a Lei do Regio Placito sobre 
as letras de Roma , para obsequiar esta Corte , 
onde sollicitava a legitimação de seu filho bas- 
tardo D. Jorge. (í) 

§. 1 34. Assim as Bulias da Santa Sé vierão 
a fazer a principal parte do Direito Público 
Portuguez. Sem dispensa Pontifícia não podião 
as pessoas , nem os bens da Igreja , ser eolle- 
ctados para as urgências do Estado. Quando 
nas Cortes de Leiria de 1 438 se deliberou so- 
bre a entrega de Ceuta, o Clero insistio, em 
que se não podia dispor desta Praça sem aucto- 
ridade do Papa. Os paizes novamente descober- 
tos no Ultramar erão considerados ecclesiasti- 
cos , e forão pelo Papa doados á Ordem de 
Christo. Foi a Leão io. ü , que EIRei D. Manoel 
offereceo as magnificas premidas da descoberta 
da índia ; pelo que obteve uma ampla conces- 
são de todas as terras conquistadas e por con- 
quistar , e as honras do cliapéo e espada sagra- 


( 1 ) Contra os abusos da Córte de Roma derío-se as provi-* 
dencias, que se acb&o na Ord. Affons. Liv. a. ti t. ia. , e no$ 
Alv. de 18 de Fevereiro, e 3 de Novembro de i5ia além das 
outras relatadas na Dcduc. Chronol. P. a. Dem. 6 ., de cuja repe- 
tição mesmo se colhe u sua iiisufíiciencia. 

Os principaes factos, que inculcão o vigor dos Reis contra 
a Còrte de Roma slo o de D. Affonso V. , que sustentou o Bispo 
de Viseu D. Luiz do Amaral , e o da Guarda D. Álvaro de Cha- 
▼es , que o Pontifico queria destituir. App. á Tentativa Tlieol. §. 
ii. pag. a 8 í»., o de D. Manoel contra o Cardeal Romano nomea- 
do pelo Papa Arcebispo de Braga ; e de D. João 111. , que des- 
naturou o Bispo D. Miguel da silva por ter fugido para Roma, 
e acceitarfo sem seu consentimento o cliapéo de Cardeal. Audi*» 
Chvoa. de D. João lü. P, 3. cap. 8 . 


dos na noite de Natal. Muito mais se augmentou 
esta influencia á proporção, cjue a devoção dos 
tiltimos Reis foi menos i I lustrada. D.- João III. 
assentando ter incorrido em excommunhão por 
abandonar aos Mouros as Praças d’Africa , pe- 
clio ao Papa a absolvição, (i) 

§. 1 35. O poder do Clero seguia passo a 
passo a influencia de Roma. As immunidades e 
privilégios, que tinha obtido, principalmente 
o do foro , fizerão o objecto das Concordatas 
celebradas com ElRei I). João í . , e D. Affonso 
V. , nas quaes esta Ordem defendeo suas prero- 
gativas com o antigo zelo, e espirito de classe, 
(a) E ainda que os povos as arguião de capa 
de immoraüdade e injustiças, comtudo o Go- 
verno de tal maneira as respeitava, que este 
ultimo Rei para impor aos Clérigos , que não 
fossem devidamente castigados pelas Justiças 
Ecclesiasticas , o perdímento das tenças e bens 
da Coroa, declara em ar de satisfação , que lhes 
não impõe esta pena como Juiz , mas como 
Rei ; e que D. João II. apezar da sua severida- 
de, não se atreveo a sujeitados á lei, que lhes 
tolhia o uso dc bestas muares, senão empre- 
gando um meio indirecto. (3) 

(1) Nas Prov. da Hist. Geneal. rnaximc no Tom. a. desde e 
d.* 4 o. se encontrará numerosa serie de Bnllas, que entrnvão 
no Direito Público de Portugal. Sobre a absolvição de D. JoSo 
JIl. vej. a Hist. Sehastica por Fr. Manoel dos Santos Liv. i. cap. 
a 4 * pag. 3 ao, e a Dedue. Chron. P. i. Div. 5 . §. 162. 

(2) Ord. Affons. Liv. 2. tit. 6 e 7. Synop. Chron. Tora. 1. 
anno de 1427. Gahr. Per. De manu r cg. pag. 407 . 

( 3 ) Sobre as queixas dos povos vej. a Ord. Alfons. Liv. 2. tit. 
22 e 23 . Sobre n lei de t). Affonso V. a Ord. Man. Liv. 2, tit. 2. 
D. João II. prohibio , sob pena dc moite, aos ferradores feira- 


§. 1 36. A’ proporção, que os Reis cou- 
ce n trai râo na Coròa todo o poder político , o 
Clero iniíemnisava-sc com os privilégios e isen- 
ções, que obtinha na ordem civil. EIRei D. Ma- 
noel concedeo ás Igrejas, Mosteiros e Pessoas 
Ecclesiasticas, a isenção das sizas, portagens e 
dizimas, ás quaes até abi erão sujeitas. Esta Lei 
expedida de Saragoça, onde então se achava o 
Rei, foi recebida em procissão pelo Arcebispo 
de Lisboa, lida publicamente na Igreja de S. 
Domingos, e festejada como um triunfo com 
solemne acção de graças. O mesmo Rei fez 
emendar muitas Ordenações , só por julgal-as 
contrarias aos Cânones. E pouco depois no tem- 
po de D. João III. forão os Clérigos ádmittidos 
aos empregos de Judicatura secular; e ate ha- 
bilitados para votar nas causas crimes, em que 
tivesse lugar a pena de sangue, (i) 

§. 137. O Concilio de Trento havia .sido 
em 1 563 confirmado e mandado observar pelo 
S. Pontífice Pio á.° Muitas fações recusarão se 
a admittil-o na parte disciplinar, por achar 
ifelle em muitos lugares suslcutadas as maxi- 
mas ui tramo ufanas , e o antigo espirito de su- 
premazia Pontifícia sobre os Governos Civis. 
Alguns Príncipes sómente o admitlírão com 
restricçóes. Porém o Cardeal D. Henrique, Re- 
cente do Reino na minoridade de D. Sebastião, 

p • | 

rem as bestas mnnrcs dos Prelados. Cluon. deste Hei por G. de 
Hesendé Cap. i 43 * 

(1) A Lei de l). Manoel é do 1 0 d’ A aos to <;!<* i<b)8 apontada 
nn Synops. Chron. Tom. 1. pag, i.| 5 , 1 Góes Çliron. do niC-smo 
Hei. P. i. cnp, 3 f. , Hist. Geneal. Tom» 3 . L. foi. ‘487. Mel. l'r. 


( til ) 

ou por adularão, ou por zelo, o mandou ob- 
servar sem limitação alguma. E o novo Rei, 
logo que tomou conta <lo Governo, não só ra- 
tificou aquella indiscreta admissão ; mas escre- 
veo aos Rispos , que usassem livremente da 
auctoridade, que novamente lhes concedera o 
Concilio, aindaque josse com prejuízo da Jú- 
ri sdicçâo fíeal: clausula tão mal pensada , que 
o proprio Pontífice Pio V. escrevendo sobre isto 
ao Monarcha , se não atreveo a applaudir. (i) 
§. i38. Na chamada Concordata de i8de 
Março de 1 5^8 , o mesmo Rei ampliou a ju- 
Hsdicção do Clero sobre os estabelecimentos de 
piedade, sobre o padroado das Igrejas, sobre os 
adros, e toda a qualidade de bens ecclesiasti- 
cos. Declarou as suas rendas, e generos, isen- 
tos da inspecção das alfandegas e das A neto ri- 
dades; e finalmente concedeo-lhes jurisdicção 
para prender os leigos , e impoz aos que offem* * 
dessem as Justiças Ecclesiasticas a mesma pena , 
que se attentassem contra as seculares. Cferici 
legi tàntum disnnae , et Carwnicae , sunt subje- 
cti , et non civilihus Constitutionibus : era axio- 
ma corrente naquelle tempo, ( 2 ) 

§. i3q. Desta maneira a administração pú- 
blica achava-se subordinada ao poder dos Eccle- 
siasticos , o qual era dirigido menos pelo inte- 
resse nacional, do que pelas leis canônicas, e 
pela vontade do S. Pontífice , que as podia 

(1) Prov. dc 19 de JMarço de i 56 y. Deduc. Chron. P. i.« Dir. 
5 . Ç. i ?3 . t a 4 o 1 3 o. 

(*) Pereiia dc man. reg. P. i . pag. 419. n. 183. Valasc. Coa- 

*ult. 74. n. fl i 3 . 


alterar. E a Còrte de Roma , abandonando so 
a expressão de feudo, e de direito proprio r 
conseguio no Século iG.° exercer indirectamen- 
te sobre o Governo de Portugal aquella influen- 
cia, que no Século i3." lhe fòra denegada por 
D. Diniz. Não obstante ter D. João II. para 
diminuir o mão effeito da revogação da Lei do 
Placito Regio, denegado a ajuda do braço se- 
cular na execução das Bulias Pontifícias , esta 
providencia não remedeava o mal , por inefíi- 
caz, e inapropmda. (i) 

§. i4o. Para exercer uma Jurisdicção tão 
extensa e complicada , desde o Século iG.° forão 
formados em cada uma das Dioceses Codigos 
Systematicos , mandados guardar, e publicados 
com o nome de Constituições dos differentes 
Bispados. A disciplina propriamente ecclesiasti- 
ca, indispensável para o exercício do poder 
espiritual , se acha nellas confundida com le- 
gislação civil , criminal e forense , sobre bens, 
pessoas , e cousas, que nenhuma relaçao directa 
tem com a Religião; mas que a opinião d este, e 
dos Séculos anteriores, e a tolerância das Leis 
paraalli tinhão feito chamar. Organisadas sobre 
o Direito Canonieo , não duvidarão adoptar as 
decisões deste , ainda quando reprovadas pelas 
Leis Pátrias. Os delinquentes não são punidos 
só com as penas religiosas: as multas, a pri- 
são , as galés, e o degredo são penas ordiná- 
rias , como nas leis civis. As Constituições no 
Seu genero contéeirí um Systema de Jurispru-^ 


(r) Deduc. Chron. P. Dcmonst. 6. §. u. 


( i»3 ) 

tlencia mais completo, e mais bem deduzido», 
do que as Ordenações do Reino, (i) 

§. \í\\. Desde tempos mui antigos estava 
em uso o liecurso á Coroa contra os actos, 
quer judiciaes, quer extrajudlciaes , em que 
qualquer se julgasse offendido, ou vexado , pe- 
las Auctoridades Ecclesiasticas. Os melhores 
JCtos em lu^ar de o deduzir da natureza do 

KJ 

poder civil, fascinados pelas maximas ultra- 
montanas,attribuião-o antes, uris á prescripção, 
outros a privilegio e dispensa Pontifícia, com o 
que exaltavão ainda mais o poder de Roma. 
O Juizo da Coroa nos seus provimentos sobre 
õs recursos não expedia ordens aos Prelados ; 
servia-se das palavras rogo e èncommendo. Se 
elles não cumprião, nem por isso erão castiga- 
dos: renovavão-se as rogatórias, e entretanto 
Continuavão as violências. Este meio pois pouco 
mais era do que uma formalidade, com que se 
illudifio os Reis e o publico. Priusquatn recur - 
sus causa ad finem usque perducatur , satius 
erit morbo udquiescere , quam iam serarn , cu- 
ram et insalubrem medicinam aàhibere . (q) 

(i) Mel. Fr. Inst. Jur. Ii!>. r. iit. i. § 10. Assim permittião 
aos Clérigos fazer testamento dc qualquer modo , ainda que o 
não fosse com as solem nidades da Ordenação. Çonstit. do Porto 
Liv. 4. t i t. 10. Const. 1. vers. 8 . et pnssim. 

(a) SSo palavras de Mel. Fr. Inst.Jur Lil). 1. tit. 5 . §. 58 . not* 
Sómente depois que os Prelados se récusãvão primeira e segunda 
irez h cumpriras rogatórias, é q«ie, tomado novo assento no Oes- 
emhargo do Paço, se procedia contra elles ás temporalidades, 
isto é , sequestrar-lhes , ou emiJàrgaf-lhcs as rendas , e as caval- 
gaduras, e intimar os creados seculares para que os não sirvão 
com pena de prisão; e se apezar tl’i>so itisisliáo, poderião s*ec 
desnaturalizados. Üeduc. Cliron. P. 1. Uiv. 8 . §. 3 a 8 . 

# 
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ARTIGO IV. 

ESTADO DA NOBREZA. 

Creação de novos titulos de Nobreza. — Confusão da de segun- 
da ordem com a classe média. — Lei Mental. — As regalias 
da alta Nobreza coarctadas por D. João II. — Inferioridade, 
em que caio esta Ordem. — Multiplicação dos Morgados. — 
A Dignidade do Grão Mestre das Ordens Militares anuexada 
á Corôa in perpeíuum. 

§. i4^. C^Uasi toda a Nobreza de primei- 
ra ordem havia seguido o partido de Castella 
nas contendas, que precederão á eleição de D. 
João I. e foi por conseguinte despojada de seus 
bens e honras, como acontece em todas as revo- 
luções. Convinha crear uma outra , que servisse 
de sustentáculo á nova Dynastia; e este Monar- 
cha aproveitou a occasião de a principiar em 
seus filhos. Mas em lugar dos antigos titulos, a 
revolução das idèas neste século fez recordar 
os do baixo império, ou da meia idade, desu- 
sados depois da fundação da Monarchia. Já 
D. Diniz tinha instaurado o titulo de Conde . 
D. João 1. nomeou seus dous filhos D. Pedro e 
D. Henrique, aquelle Duque de Coimbra , e este 
de Viseu. I). Atfonso V. depois creou os titulos 
de Marquez, de Vice-Conde , e de Barão . Pelo 
mesmo tempo começou a cair em desuso o ti- 
tulo de Vassallo , e em sua vez a introduzir-se o 
de Senhor de terras , Alcaides mores , e outros. 
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A maior importância da Nobreza derivava se da 
qualidade de Donatários, (i) 

§. 1 43 . Alem dos Titulares , continuou a 
Nobreza de segunda ordem composta dos sim- 
plices Fidalgos , e dos Escudeiros ou Cavallci- 
ros. Accresceo-lbe porém nesta épocha a classe 
dos Doutores , e em geral dos Letrados , os quaes 
pela sua sciencia , e pelos empregos principal- 
mente da Magistratura , a que forão chamados , 
obtiverão grande importância no conceito do 
povo, assim como muitas prerogativas e favor 
das Leis. Esta classe veio servir de liga, e como 
de média entre a Ordem dos Nobres , e a dos 
peóes ou plebeos, cujos limites entre uma , e 
outra , não poderão mais desde então ser pre- 
cisamente marcados. (2) 

§. 144. Para ganhar partidistas , e para 
remunerar serviços , tinha D. João I. distribuído 
com mão larga os Bens da Coroa. Feita a paz 
achou-se o Rei sem ter que dar, e o Estado falto 
de muitos dos rendimentos destinados para as 
despesas públicas. Por conselho do Doutor João 
das Regras ideou-se então uma Lei , que fizesse 
reverter com facilidade á Coròa os Bens doa- 
dos , sem para isso empregar meios violentos , 
ou impolilicos. Esta é a chamada Lei Mental , 
que consiste em não admittir á successão dos 
Bens da Corôa, senão os filhos primogênitos, 
e legítimos ; com exclusão das feineas , dos 
ascendentes, e collateraes , excepto se o Rei 


(1) Mel. l 7 r. Inst. Jur. lib. a. tit. 3. 6. et seq.< 

(a) ltlcui 10, et seq. 
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dispensar. Por esla forma conseguia-se a fre- 
quente reversão dos Bens , se a Lei se executa- 
va ; e pelo menos a dependencia , e reconhe- 
cimento dos Donatários, se ella era dispensada. 
Foi publicada por D. Duarte em 1434 , o qual 
fez o regulamento para a sua execução, que 
depois soffreo muitas ampliações. (1) 

§. 1 45 . O orgulho da alta Nobreza, e os 
excessos, que commettia no exercício de suas 
honras e jurisdicçao , tinha-lhe já no tempo de 
D. João II. alienado o respeito dos povos ; e este 
Bei soube aproveitar a oceasião opportuna de 
subplantar aquella Ordem , e despojal-a de suas 
prerogativas principaes. Nas Cortes d’Evora de 
1481 publicou uma Lei, em que exigia dos 
Alcaides móres, e Donatários, nova fórma de 
menagem; chamou a exame as doações: cer- 
ceou-lhes muito a jurisdicçao criminal; e am- 
pliou o direito d’appelIação para as Justiças 
Beaes. Os Nobres nao souberao encobrir o seu 
desgosto, o que deu cansa a que os seus dons 
Chefes , o Duque de Bragança , e o Duque de 
Viseu fossem , o primeiro condem nado á morte , 
e o segundo pouco depois assassinado pelo pro- 
prio Monarcha. (2) 

§. 146. Com este golpe caio a Ordem da 
Nobreza em uma inferioridade, de que nunca 
mais pôde alevantar-se. O absolutismo dos Reis 

(1) Idcm §. 19 ct scq. Ord. Man. lib. a. tir. 17. (A Lei Men. 
tal esta hoje revogada pelo Dec. de i 3 d’Agosto dc i 83 a.) 

(») Ord. Man. lib. 1. tit. 55 . Gare. dc ltes. Chron. Cap. 27 , 
38 , 39 e 3 a. Faria Europ. Tom. 2.» 3 . Cap,<. n. 18. ' 
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despojava-a da importância política; e a Ordem 
Ecclesiastica não llie deixava lugar para influir 
na administração. Em lugar das antigas rega- 
lias, que expressavão interesses sólidos e reaes , 
a vaidade «lesta Classe applicou-se sobre tudo 
ás preeminencias honorificas ; e tractou como 
cousas graves as questões sobre linhagem , ap- 
pellidos , antiguidade e brasões das Famílias , 
no qué se occupárão muitos sábios , que fize- 
ráo sciencias, da Genealogia e da Ileraldica. 
W’este sentido mandou ElRei. D. Manoel formar 
uma magnifica collecção dos brazões , segundo 
todas as leis da Armaria, por onde se podessem 
decidir as dúvidas sobre este objecto. (i)' 

§. 147. A grande honra, que se ligou á 
antiguidade das famílias, servio d’estimulo, e 
generalisou nesta épocha o gosto dos Morga- 
dos , por meio dos quaes se transmittisse até á 
eternidade o nome, ou o sangue, ou a familia 
do instituidor ; adoptando-se paraelles a fórma 
da successão dos feudos, já que as suas outras 
prerogativas se ião perdendo. Sujeitos porém 
á influencia religiosa levavão quasi sempre 
inherente algum legado ecclesiastico. Antes de 
D. Sebastião não houve lei patria, que os re- 
gulasse; e porque era permittido instituil-os a 
quem quizesse, multiplicárão-se ao infinito sob 
differentes fôrmas e clausulas, em uns nobres 
e expressivas, em outros ridículas e pueris, (a) 


(1) For. lug. cit. P. 4. Cap. 1. 11. 106. 

(1) Mel. Fr. Iiiat. Jur. lib. 3 . tit. 9. §. 2. Lobão. Morg. Cap. 

!•* §* 8 . 
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§. iZjB. Por Bulia rio Papa Julio 3.° em 
j 55 1 obteve D. João III. in perpetuurn para si, 
e os Reis seus successores , a dignidade de Grào 
Mestre das Ordens Militares; as quaes, ainda 
que degeneradas do seu primitivo instituto, 
disfructavão comtudo muitas Commendas e 
honras; e erão o abundante recurso, com que 
os Reis remuncravão os serviços prestados a 
elles ou á Nação. Pelas obrigações de seus Insti- 
tutos , e natureza dos bens, pertencião estes po- 
derosos estabelecimentos á ordem ecclesiastica : 
porém pelos titulos e calhegoria de seus mem- 
bros , e pelas avultadas doações e regalias, que 
possuiao , entravão na Ordem da Nobreza ; a 
qual pela sobredita Bulia ficou ainda mais na 
dependencia immediata da Coroa, (i) 

(a) Cit, Mel. Fr. lib. a. tit. 3 desde o §. 45. 
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ARTIGO V. 

ORDENAÇÕES AFFONSINAS. 

Necessidade da reforma, e compilaçío das Leis. — Historia , e 
Auctores das Ordenações Affonsinas. i— Fontes destas Orde- 
nações.— Plano , e fôrma da redacçao. — Objecto em geral 
do Livro i.° — Juizes Ordinários. — Camaras. — Corregedo- 
res das Comarcas. — Tribunaes de segunda, e ultima instan- 
cia. — Varas, que erâo servidas pelos Desembargadores. — 
Veedores da Fazenda. — Regimentos dos Officiaes Môres. — 
Objecto do a. 0 Livro — do 3/ — do 4.* — do 5.° — Juizo 
sobre estas Ordenações. — Leis subsidiarias. 

§. 149. Os antigos Foraes , grande cópia 
de Leis Geraes publicadas successivamente em 
variedade de circunstancias , desde D. Affonso II. 
pelo espaço de quasi dous Séculos , o Direito 
Romano, e o Canonico , que cada vez se avi- 
goravão mais no paiz, e os usos, e costumes 
antigos, era o as Leis, que região em Portugal 
110 principio d’esta épocha. A sua multiplicida- 
de , e complicação , tornava cada dia mais ur- 
gente a confecção de um Codigo. Por isso os 
Povos em Cortes propozerao a EIRei D. João I. , 
que mandasse reformar e compilar as Leis, reu- 
nindo em Collecção aquellas , que merecessem 
ficar regendo. 

§. i 5 o. Com effeito o Rei encarregou esta 
obra a João Mendes , Cavalleiro , e seu Cor- 
regedor da Corte ; por cuja morte , no Reinado 
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íle D. Duarte succedco na mesma tarefa o Dou- 
tor Rui Fernandes, rio seu Conselho. Foi con- 
cluicla; e publicada em i/|/|6 em nome de D. Aí- 
fonso V. sendo Regente o Infante D. Pedro : de- 
pois de revista pelo sobredito Rui Fernandes, 
por Lopo Vasques , Corregedor da Cidade de 
Lisboa, e pelos Desembargadores Luiz Martins 
e Fcrnão Rodrigues. É o nosso mais antigo Co- 
digo , ou CoIIecçno systematica de Leis , conhe- 
cida pelo nome de Ordenações Affonsitius. (ij 
§. 1 5 1 . Para a confecção destas Ordena- 
ções aproveitarão os compiladores: as Leis pro- 
mulgadas desde D. Affonso II.: as determina- 
ções e resoluções das Cortes celebradas desde 
D. Affonso IV.; assim como as Concordatas de 
D. Diniz, D. Pedro e D. Joao, cujo teor pela 
maior parte transcrevem. A principal fonte po- 
rém foi o Direito Romano e o Canonico , dos 
cpiaes os compiladores extrairão titulos inteiros, 
além das muitas referencias a um, e outro , que 
a cada passo se encontrão por todo o Corpo 
desta obra. Pinalmenle algumas disposições se 
achao a 1 1 i tiradas das Leis das Partidas de 
Castella ; dos antigos costumes nacionaes; e 
dos estilos parti çuíares das Cidades ou Villas, 
os quaes per esta forma forao convertidos em 
Leis Goracs. 

§. i5a. Talvez á imitação das Decretaes 
de Gregorio 9. 0 forão as Ordenações divididas 
em cinco Livro s, e estes subdivididos em Titu- 

(1) Iniroducçuo aoLiv. i.° Testas Ordcuaç. Svuopse Chro- 
nolog. T. 1. foi. Si. ' 1 


( T2I ) 

los, com rubricas indicativas do objecto, que 
em cada um se tracta. Debalde porém se cança- 
rá , quem n’elles quizer achar sempre exactidão 
de metliodo , deducção de princípios, ou ana- 
logia na collocação das matérias. Em todo o li- 
vro primeiro, e em muitos titulos dos outros, 
sobre tudo nos que são extraídos de Leis estra- 
nhas, os Redactores fizerão suas as matérias, 
deduzindo as disposições em forma puramente 
legislatoria , e em nome do Rei. Porém na maior 
parte não se derão a outro trabalho , senão ao 
de colligir debaixo dos differentes titulos, as 
leis, artigos de Cortes, ou Concordatas respe- 
ctivas, transcrevendo-as por ordem Chronolo- 
gica, apenas ligadas por breves transições histó- 
ricas : addiccionando no fim em forma legisla- 
toria a confirmação , ou as alterações , que en- 
tenderão de justiça, (t) 

§. 1 53. O Livro i." contém os Regimentos 
de todos os Magistrados desde o Regedor das 
Justiças, e Desembargadores do Paço, até aos 
Juizes Ordinários, Vereadores e Alinotacés, e 
de seus Ofíiciaes subalternos. Todos derivão a 
sua jurisdicção do Rei, o qual, como Supremo 
Magistrado , lhes encarregava muitas vezes o 
conhecimento de causas, que lhes não com- 
petia na fôrma de seus regimentos , ou por se- 
rem fora do território de sua jurisdicção. A 
excepção dos Coutos e Honras , onde os Dona- 
tários disputavão ao Rei esta prcrogativa, podia 


(i) Prefação á Edição das mesmas Orden. na Imprensa da 
Universidade em 179a. Synop. Cbrou. Tom. 1. foi. 90. 
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elle nomeal-os e destituil-os arbitrariamente, 
Podião promiscuamente exercer funcções ad- 
ministrativas e judiciaes, por ser então princi- 
pio corrente em Jurisprudência, que todo o 
Magistrado ainda que o seu emprego não fosse 
propriamente judicial , como osVeedores da Fa- 
zenda, os Provedores, os Monteiros Mores , os 
Capellães Mores e outros , erão os competentes 
para julgar do contencioso nos objectos de sua 
repartição, (i) 

§. 1 54. Geralmente por todo o Reino havia 
Juizes Ordinários , eleitos pelos Homens Bons 
ou Pessoas mais gradas de cada Concelho, mas 
confirmados pelo Rei , ou pelos Donatários nos 
seus Coutos. Em alguns Concelhos erão dous , 
um nobre, e outro plebeo , que servião con- 
junctamente , mas por distribuição. A sua Ma- 
gistratura era annual. Competia-lhes toda a ju- 
rísdicção civil e crime, voluntária e conten- 
ciosa ; á excepção dos lugares , onde havia Juizes 
especiaes para o crime, para os orfãos, para as 
sizas e direitos reaes, ou para outros objectos. 

(») 

§. 1 55. O Governo Municipal e Economi- 
co competia ás Camaras , que se compunhão 
dos Juizes , os quaes erão seus Presidentes na- 
tos; dos Vereadores também eleitos pelos Ho- 
mens Bons, cujo emprego e funcções parece 

(r) Vej. os Titulos respectivos. Alguns Donatários conliecião 
<fas appellações dos J11i7.es dos seus Coutos, e cm outros por 
estilo não se podia ainda em ultimo recurso appellar para o 
Rei. Liv. 3 . tit. 74. 

(a) Tit. a(>: e sobre as eleições vej. o tit. a3 desde o §. 43- 
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ter sido imitado dos Decuriones dos Romanos ; 
e do Procurador do Concelho. As providencias, 
ou posturas das Camaras, dependiao da confir- 
mação dos Provedores. Unidos a estas andavão 
osAlmotacés, sirnilhantes aos Aediles , aosquaes 
incumbia a limpeza e policia economica , uni- 
camente dentro nas Villas e Cidades. Assim 
áquellas , como a estes, competia jurisdicção, 
mesmo a contenciosa , nos uegocios da sua 
inspecção. (i) 

§. 1 56 . Superiores aos Juizes erão os Cor- 
regedores das Comarcas , de nomeação regia , 
cujo officio principalmente consistia em proce- 
der contra os malfeitores, manter a Jurisdicção 
do Rei contra as usurpações dos Donatários ou 
do Clero , conter os abusos dos Prepotentes, 
fiscalisar nas Auctoridades e Officiaes inferio- 
res o cumprimento de seus deveres , e em fim 
executar ordens de qualquer natureza , que o 
Governo lhes incumbisse. Para estes não se 
appellava então dos Juizes Ordinários , unica- 
mente se podia aggravar dos despachos inter- 
locutorios : porém andando em correição , to- 
mavão conhecimento , e julga vão em primeira 
instancia as causas pendentes. (2) 

§. 157. Nas causas eiveis de todo o Reino, 
e nas crimes da Cidade de Lisboa , e seu termo , 
appellava-se para os Sobre-Juizes da Casa do 
Civel ; que formavão um Tribunal, o qual se 


(1) Tit. 17, a8 , 39. 
(a) Tit. a 3 . 
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diz transferido de Santarém para a Corte. Às 
appellações das causas crimes das Províncias 
ião para os tres Ouvidores da Corte. Porém 
assim d’aquella , como destes, se recorria em 
ultima instancia , por meio d’aggravo ordinário* 
para a Casa da Justiça , ou Relação da Corte, 
que acompanhava esta nas suas ambnlancias; e 
a que o Rei muitas vezes presidia'. Nesta entra- 
rão os Desembargadores dos aggravos ou da 
Supplicação , para o que era judicial e con- 
tencioso; bem como os chamados já então do 
Paço para o expediente dos negocios de Graça ; 
os quaes todos constituião um só Tribunal re- 
partido em differentes mesas, (i) 

§. 1 58. Alguns dos Desembargadores dos 
aggravos exercião Varas ou magistraturas espe- 
ciaes , como o Corregedor da Corte , ao qual 
competia na mesma, e cinco legoas em redor, a 
jurisdicçao dos Corregedores das Comarcas e 
a ordinaria dos Juizes, além de muitas cansas 
privilegiadas do resto do Reino, das quaes to- 
mava conhecimento em primeira instancia: o 
Juiz dos feitos d’ElRei, que julgava também 
cm primeira instancia todas as questões sobre 
direitos reaes, menos sobre sizas : e outros. O 
recurso de todos estes era directamcnte para a 
Relação da Corte. (9.) 

§. i 5 í). Para*os negocios da Fazenda Real 
era o os Veedores , aos quaes não só competia 


(1) Tit. 4 e 7. 

(a) Tit. 5,6 «7, 


( ) 

fiscalisar a arrecadação e contabilidade dos Al- 
moxarifes e Contadores, mas também julgar as 
qiicslôes sobre este objecto ; já singularmente 
e em primeira instancia no Districto da Corte; 
já por appellação, e em forma de Tribunal pre- 
sidido pelo Rei , quando as questões subião por 
meio de recurso dos Juiz.es das Sizas de qual- 
quer parte, (i) 

§. iGo. Finalmente açbão-se no i.° Livro 
desde o Jitulo cincoenta e um os Regimentos 
dos grandes Officiaes do Paço , e dos Officiaes 
militares assim da terra como do mar , attribui- 
dos a D. Diniz; nos quaes se encontrão pre- 
ciosas noticias sobre o armamento e modo de 
fazer a guerr^ , e armar os cavalleiros, sobre 
os desafios, o systema das caudclarias , das 
montarias, e outros interessantes objectos da 
nossa antiga historia. 

§. 161. Fazen) o principal objecto do 2. 0 
Livro as Leis relativas á Jurisdicçao, pessoas e 
bens da Igreja: a Jurisdicçao e privilégios dos 
Donatários ; e os direitos reaes e sua arrecada- 
ção. As Concordatas d’ElRei D. Diniz, D. Pe- 
dro, e D. João, transcriptas litteralmente occu- 
pão os primeiros sete titulos. É neste Livro, 
que se encontrão os vestígios mais notáveis do 
antigo systema femlal : as Leis especiaes , por 
que se regulavíto não só os direitos políticos, 
>nas também os civis das Classes privilegiadas; 
e os esforços , com que a Coròa se oppunha 
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aos seus abusos. Na ultima parte contém-se tt 
Legislação respeitante á toleraucia e regime» 
dos Judeos e dos Mouros, de que já fica dada 
succinta noticia na époclia antecedente. 

162. No 3.° Livro contém-se a fôrma' 
do processo civil tanto ordinário , como sum- 
mnrio ; seguindo miudamente a sua marcha e 
todos os incidentes , desde a primeira citação 
até á ultima instancia , execução da sentença , 
arrematação dos bens e preferencia dos crédo- 
dores. Esta Legislação é complicadissima e mo- 
rosa , por sobrecarregada das fórmulas do Di- 
reito Romano e Canonico , e em grande parte 
ennunciada em estilo doutrinal. Poucas são as 
regras, que se não esgotem emexcepções, em 
razão da infinita variedade de Juizes, causas, 
e pessoas privilegiadas; e dos embargos e im- 
mensidade de recursos , que se admittiao assim 
dos despachos interlocutorios , como das dilfi- 
nitivas. Sómente a matéria das citações occupa 
os primeiros dezenove litulos. Al 1 i se acha já 
adoptada a inquirição secreta das testemunhas: 
e estabelecido o gráo de revista , unicamente 
para os casos de falsas provas , e suborno , ou 
peita dos Juizes. E encarrega-se ao J rriz , que 
antes da demanda trabalhe por concordar os 
litigantes não de necessidade , mas por honesti- 
dade e virtude. ( 1 ) 

■§. 1 63. No Livro 4-° encontra-se a Legis- 
lação pertencente ao Direito Civil , porque ahr (*) 


(*) Vcj. signanter no tit. ao. o §. 5 » e no tit. 108. o §. ( 3 . 
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se traia o que diz respeito a adquisição, con- 
servação , e transmissão da propriedade. Entre- 
tanto apenas se veem lançados alguns títulos 
sobre aforamentos, compras e vendas, doa- 
ções , soldadas , e alguns outros contractos , 
commercio estrangeiro e marítimo : quasi tudo 
confusamente, e sem methodo. Era ao Direito 
Romano , que se fazia mistér recorrer de con- 
tinuo para regular esta vasta e importantíssima 
matéria. Com pouco menor incúria forao alli 
compiladas também , quasi todas das Romanas , 
as Leis sobre tutelas e curatelas , testamentos , 
successões ah intestalo , e partilhas. 

§• 164. Finalmente no Livro 5 ." contém-se 
as Leis penaes , e o processo criminal. Os defei- 
tos dos Codigos criminaes da meia idade se 
aclião 11’este , de mistura com as disposições de 
Direito Romano e Canonieo. O Legislador não 
teve em vista tanto os fins das penas, e a sua 
proporção com o delicto, como conter os ho- 
mens por meio do terror , e do sangue. O crime 
de feiticeria e encantos, o tracto illicilo de 
Christão com Índia ou Moura , e o furto do 
valor de marco de prata, são igualmente puni- 
dos com pena de morto. O crime de lesa Ma- 
gestade foi adoptado com todo o odioso das 
Leis Imperiaes, assim em quanto á qualidade 
do crime , como em quanto ao modo de o pro- 
cessar. Na imposição das penas reconhece-se a 
desigualdade do systema feudal : aos Nobres 
impõem-se sempre penas menores, do que aos 
plebeos. O marido podia em flagrante matar 
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impunemente o adultero , excepto se este fot 
cavalleiro ou fidalgo de vSolar , em attenção á 
sua pessoa e fidalguia. Para a indagação dos 
crimes admittio-se , não só o meio da accusação 
do Direito Romano, e as querelas filhas dos 
antigos costumes; mas também as inquirições 
devassas do Direito Canonico. (i) 

§. 1 65. Se qiíizessemos ajuizar d’esta.s Or- 
denações pelas ideas do Çeculo actual, muito 
haveria que censurar : porém se remontarmos 
á era, em que forão compiladas, e nos ro- 
dearmos das circumstancias , costumes e maxi- 
mas , que então vogávao , não só havemos de 
escusar, mas ainda admirar os seus auctores ; 
os quaescòm poucos subsídios, e sem modelo, 
emprehendèrão este Codigo , o primeiro dc toda 
n Europa depois dos da meia idade. Falta-lhe, 
é verdade , unidade de plano. A mistura das 
disposições do Systcma Feudal, que decaía, 
com os princípios de Direito Romano e Canô- 
nico , que se acreditavão, deixou nellas con- 
tradições e inconsequências, que debalde pro- 
curaremos conciliar. Porém se nas Ordenações 
posteriores alguma filosofia se póde descobrir, 
é aos compiladores das Affonsinas , que ella se 
deve; porque os das outras pouco mais fize- 
rão, do que em parte copial-as sem attenção 
á mudança dos tempos ; em parte mutilal-as , e 
tornal-as difficuUosas d’entçnder por falta das 
integras, e omissão dos motivos, que as tinham 


(,t) Ve], cspccialmenie os Tit 1 , 3 , 7 , 18 , a5 , 34 j 4 2 >' 99 
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clictado, os quaes a cada passo precisão ser in- 
dagados. (i) 

§. 166. Para suprir a deficencia das Leis, 
e cohibir o arbítrio dos Juizes, forao por D. 
Affonso V. no Liv. 2.* tit. 9. declarados subsi- 
diários, o Direito Romano ou Leis Imperiaes, 
e o Direito Canonico. Este, o Canonico , devia 
ser applicado nos casos, que envolvessem pec- 
cado; eaquelle, nos outros: distincção porém 
difficil na pratica, que fez a Jurisprudência 
dependente das opiniões dos Casuistas : e que 
concorreo sobre tudo para a extraordinária in- 
fluencia do Clero. Na falta (Pestes, e como em 
terceiro gráo, furão mandadas seguir as Glossas 
e Opiniões de Accursio ; e depois (Peste as de 
Bartholo , que então erfio respeitadas como 
dogmas. No confíicto (Pestes, ou absoluta falta 
de textos, devia o Juiz consultar o Governo. 



(1) Vej. V. J. Ferreira Cardoso = Que é o Codigo Civil? zz; 
Kottas finaes (i) Synop. Cbron. T. i.* foi. 91. 

Mel. Fr. Hiitor. Jur. §. 73. 
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ORDENAÇÕES M À.NUF.LI NAS , T ALTERAÇÕES 
SBBSEQUKNTKS. 

Ordenações de D. Manoel. — Comparação doestas com as ante- 
cedentes. — ■ Alterações mais notareis no Livro i.* — e nos 
ontros Livros. — Reformas seguintes, principalmente a Judi- 
ciaria de D. JoHo III. — Novas providencias sobre differentes 
objectos, — Collecçno rf estas por Duarte Nunes de Leão. — 
Reforma «los Foraes por D. Manoel. — Priucipaes impostos 
d’esta épocha. 


§. 167. i-Vlncla nâo tinhão decorrido ses- 
senta annos depois da publicação das Ordena- 
ções Affonsinas, quando D. Manoel as mandou 
rever, e reduzir a melhor forma ; ou fosse por 
ambição de ajuntar aos seus titulos o de Le- 
gislador; ou (o que é mais natural) por querer 
divulgar pela imprensa , que então começava 
a generalizar-se em Portugal, um Codigo mais 
perfeito. Esta reforma foi em i 5 o 5 encarregada 
ao Chanceller mór Rui Botto , ao Licenciado 
Rui da Grãa , e ao Bacharel João Cotrim ; pu- 
blicada pela imprensa em 1 5 1 4 ; e finalmente 
ou emendada , 011 concluída a sua impressão 
em i 5 ai. É conhecida na Historia pelo nome 
do Rei, que a mandou fazer. (1) 

( 0 _ Sobre a historia ( 1 ’estas Ordenações, e épocha da sua im- 
pressão, vej. a Prefação da edição feita pela Imprensa da Uni- 
fersidade cm 1792, c a Synop. Chr. Tom. 1. pag. 2$i. Julga-se 


i fiS. Os Compiladores das novas Orcíe- 
itações poucos defeitos emendarão das antigas. 
A divisão da obra, o systema , o espirito, e 
princípios geraes da Legislação , é o mesmo : 
unicamente lhes inserirão as novas providen- 
cias, e alterações, que no intervalo entre uma, 
e outra compilação , liavião sido publicadas. O 
estylo é mais conciso, e em toda a parte de* 
cretorio : não se encontra o theòr, apenas em 
alguns lugares o extracto das Leis antigas. Ape- 
zar d’algumas mudanças na collocação das ma- 
térias , a falta de deducção e de metliodo , ficou 
no mesmo estado. 

§. 169. O Livro primeiro é aquelle , onde 
se achão innovações mais notáveis. O Tribunal 
do Desembargo do Paro separado já da Casa 
da Supplicação por D. João 11 . , ou por D. Ma- 
noel, tem aqui o seu Regimento- especial , en- 
carregado de despachar com o Rei os negocios 
de graça. Além da Casa da Supplicação acha-se 
também completamente organizada a Casa ou 
Jielacáo do Civel , com seu Regedor , Chancel- 
ler inór , Desembargadores d’aggravos , Ouvi- 
dores do Crime, e todos os outros empregados 
á maneira d*aqtielía. A sua jurisdicção era a 
mesma que tinha pela Ordenação Affon&jilii , 
com alçada até oito marcos de prata. Aos Jui- 
zes Ordinários accrescèrão os da Vinténa para 
as pequenas Povoações, com alçada até quatro- 
centos reis. Os Regimentos dos Officiaes do Pa- 


ifue lambem teriáo parle nn sua compilação os Desembargadores' 
João de Faria, Pedro Jorge, t Chrisiovão Esteves. 
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ca , c Empregados ; que não erão de Justiça 
1'orão omittidos nestas Ordenações. Para os Vee- 
dores da Fazenda , Almoxarifes e Contadores 
publicou D. Manoel em 17 d’Outubro de i 5 it> 
um longo, e minucioso Regimento , que tam- 
bém não foi nellas incorporado. (1) 

§. 170. No Livro segundo oinittio-se toda 
a Legislação relativa aos Mouros e Judeos , os 
quaes antcriormenle havião sido obrigados a 
converter-se á Iteligião Christãa , ou a expatriar- 
se. No titulo trinta c cinco se acha o regulamen- 
to» P° r <pie os Contadores devião prover sobre 
os Resíduos , e Estabelecimentos de piedade; o 
qual deu origem depois á importante Magistra- 
tura dos Provedores das Comarcas. Nos outros 
Livros as alterações são numerosas , mas con- 
sistem cm providencias de pequena monta. Por 
Lei de 20 de Janeiro de i r>r<) tinha D. Manoel 
mandado crear em todos os Concelhos /Jvin- 
dores ou Concertadores das demandas para con- 
ciliarem as Partes; disposição que foi omittida 
na Ordenação , e ficou sem uso. O Direito Ro- 
mano, e o Canonico, continuou a ser subsidiário 
nos mesmos termos das Ordenações Affonsinas. 
(») 

§.171. A alteração^ que a affiuencia do 

(0 Vej. os l it. respectivos. O Hegimcnto dos Juizes daVin- 
tena póde ver-se no tit. 46. §. 64 : e o dos Vecdores da Fazenda 
no Tom. 1. da Collecçao dos Hegimentos Rcaes por Anton. Ma- 
nescal, e apontado na Synop. Chron. T. t. foi. 307. 

(2) Sobre a ingerência dos Contadores das Comarcas nos esta- 
belecimentos de piedade vej, a Synops. Clíron. T. 1. foi. 177, c 
sobre os Avindores 011 Concertadores das Demandas vej. a mesma- 
A>fol. a 3 a. Sobre as Leis subsidiarias o tit. 5 . do Lir. 2. 
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Commercio e riquezas cia índia fazia nos costu- 
mes da Nação, e nos interesses e necessidades 
do povo, continuamente demandavâo reformas 
nas Leis. D. Manoel mesmo foi obrigado a pu- 
blicar grande cópia de providencias , em cpie 
alterava as suas Ordenações, a qual foi augmen- 
tada ainda mais por D. João III. No tempo 
d’este foi reformada a Ordem do processo , ex- 
cluindo algumas fórmulas , que se julgarão imi- 
teis; e sobre tudo marcando prasos curtos e 
fataes para os termos dos letigios , seguindo pela 
mór parte o Direito Canonico. (i) 

§. 172. Foi revisto também 110 mesmo 
Reinado o Regimento dos Desembargadores do 
Faço , o do Chanceller mór do Reino , e do da 
Casa da Supplicação. Deu-se Regimento ao Juiz 
da Chancellaria : e foi creada a Mesa da Con- 
sciência e Ordens , encarregada de prover e ex- 
pedir tudo o que dizia respeito ás Ordens Mili- 
tares, inclusive o provimento dos Cargos d’el- 
las, e dos Bispados ultramarinos: assim como 
de vigiar sobre as Universidades, Capellas , 
resgato de captivos, e mais Estabelecimentos 
de piedade. A necessidade de pôr cobro ú dis- 
solução e má fé , que o luxo tinha occasiona- 
do , fez multiplicar nesta époeba as Pragmati- 
cas, as Leis de policia, c outras medidas, as 
quaes por mal calculadas não remedearão o 
mal , que se pertendia. Quasi todas estas pro- 

( 1 ) A Lei da Reforma do Processo é dc f> de Julho dc i5ü 6 ^ 
a qual sc aclrn na Cellcc, dc I). N. de Leão P. 3. tit. i. Lçi 


vidências forão ainda confirmadas em Cortes. 

(0 

§. 173. Dc todas as Leis publicadas depois 
da Ordenação Manoelina até ao anuo de 1 669 
(entrando também algumas poucas anteriores) 
fez o Desembargador Duarte Nunes do Leão 
uma Compilação , a qual foi confirmada por Al- 
vará de 14 de Fevereiro do mesmo anuo. L 
dividida em seis Partes, e estas subdivididas 
t m muitos 1 itulos. Não tem outro merecimen- 
to, senão o da transmissão do theôr ou extra* 
ctos das Leis cFaquellc tempo, feita em muitos 
lugares com precipitação, e notável incúria; 
mas indispensável por ser uma das fontes prin- 
cipaes das Ordenações Filippinas. (2) 

§. 1 74. No Reinado de D. Manoel tinha-se 
também effectuado a reforma dos For a es , cuja 
antiguidade, pondo-os em desharmonia com as 


(1) Além da Collecção dc Duarte Nunes , as infinitas provi, 
dencias d esta enoclia podem ver-se indicadas ua cit. Svnou < *e 
Chron. desde foi. 307. 

(a) Assim ajuiza d’ es ta Collecção o Auctor da rit. Srvnops. 
Chron, T. n. a foi. H8 e 14a. Na 1 * Parte tracta = Dos dflicio* 
e regimentos dos Offjcines em trinta enove Titulo». Na a.» =r 
Das jnrUdicçoes e privilégios— em seis Títulos, que comitrc - 
liendeni as matérias de Direito Publico Kcclesiastico , Privilégios 
do Clero e mitras pessoas. Na 3 .- = Das cousas judiciacs = em 
novel itulos , oude se acha a nova Ordem Judiciaria de D. João 
1 IL e as alterações dc I). Sebastião. Na J.* irr Dos delidos e ac- 
cessorios a cilcsarem vinto c tres Titulo*. Na 5 . a — Do que per- 
tence á Fazenda d Filiei. Na 6.» rs Das cousas extraordinárias 

cm (lous L itulos; ílos qtincs no i. 1 que intitulou — Da ievo- 
gação dalgumas Ordenações rrrcollcgio ohjcctos de contractos, 

de economia, e de policia sem distiurção : e no a.° tractou 

I> algumas capitulações , e do assento das pazes entre os Heis dc 
Portugal e os de Castella — ndicrionando lhe o Regimento das 
Coudelarias de iãtíb, a algumas outras í.eis, publicadas durante 
a impressão da obra. Das Leis publicadas no Reinado de D. 
bebastiao fcz Francisco Corrêa uma collecção publicada em 1 $70, 
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circumstancias «Leis actuaes, nao só empecia á 
administração da Justiça; mas occasionava in- 
termináveis disputas sobre os tributos e pres- 
tações, que n’elles erão de antigamente regu- 
lados. A reforma foi feita por uma Junta de 
Letrados, cujo Escrivão Fernão de Pina, encar- 
regado de assistir ao despacho, de redigir os 
novos Foraes , e de proceder ás averiguações e 
exames locaes , percorreo para esse fim todas as 
Províncias do Reino, excepto o Algarve; pelos 
annos de 1 5 1 3 a 1 5 1 7. Finalmente publicárao- 
se reformados, mas com tanta precipitação, 
que na opinião dos Historiadores , e Críticos, 
esta providencia gerou mais questões , do que 
terminou. Porém desde então esta especie de 
Leis, que tanto tinhão avultado nos primeiros 
tempos da Monarchia , apenas continuou a re- 
ger em matéria de prestações , ou a ser consul- 
tada sobre os privilégios locaes : com pouca 
importância no Systema geral da Legislação. 

(O 

§. 175. Na époeha anterior as Jugadas e 
alguns outros tributos , quasi todos impostos 
sobre a agricultura , tinhão sido sufficientes 
para as despezas do Estado , das quaes as mais 

(1) Damiâo dc Góes na Clir. de D. Man. P. i.« cap. a 5 . attri- 
bue os defeitos e precipitação d’esta reforma á avidez de bernao 
de Pina , o qual lhe deo passagem com a mira em ganhar 5 :ooo 
cruzados , que o liei lhe promettera , se a concluísse em certo 
praso. Os críticos porém argúem o Chronista de pouco exacto; 
e na verdade o prémio foi accrescentar-lhe a 70:000 rs. ü tença , 
que já tinha de 3 o:ooo rs. por Alvará dc 21 de Maio de i 5 ao , 
cxtractado na Synon Chr. T. 1. foi. 247* Vej. também lleílex; 
Históricas de J. P. Hibeiro P. i.« n. i 5 . foi. 5 i : assim como a 
Diss. sobre a Reíói ma dos Poracs pelo mesmo. (Lisboa 1812.) 
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onerosas erâo feitas directamente pelos Senho- 
tios de terras. Em casos extraordinários porém 
as Cortes, além dos pedidos ou derramas, de- 
cretarão as Sisas; e assim se praticou por vezes 
nos Reinados de D. Affonso IV. , D. Pedro, e 
D. Fernando. 

§. 176. Nesta épocha porém a mudança 
das circumstancias, e o augmento das despezas, 
fizera o carregar os impostos com preferencia 
sobre as transacçóes, e o Commercio, que se 
tinha tornado o principal elemento das rique- 
zas da Naçao. Desde D. João I. as Sisas ficarão 
sendo perpetuas, e ninguém foi d’ellas escuso. 
D. Affonso Y. , e sobretudo D. Manoel, zelou 
com especial cuidado a sua cobrança , e a dos 
direitos das alfandegas. Finalmente D. Sebastião 
publicou dous vastos regulamentos sobre este 
objecto : um com nome de Artigos das Sisas , 
determinando com toda a miudeza os generos 
e contractos de que se devião pagar : outro com 
o nome de Encabecamentos , estabelecendo um 
novo Systema de cobrança por Concelhos. Am- 
bos estiverao em vigor até aos nossos dias. (1) 

(1) Sobre os antigos tributos vej. a OrcJ. A ff. Liv. a. tit. 5 g. 

Jur. lib. 1. tit. §. y. uot. Os últimos Regimentos 
íJas Sisas podem vci-se no supra cit. Tom. i. dos Regiin. Reaes.* 
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ARTIGO Y 1 L 

INDUSTRIA. 

Tcndenci* dos Portnguezes para as Conquistas ultramarinas: 
Tomada de Ceuta. — Progresso da Navegação, c Descobri- 
mentos. — Vasto plano de D. João II. — Descoberta, c Com- 
inercio da índia. — Sua decadência. — Estado da agricultu- 
ra. — Estado das artes. 

§. 177. No principio cVesta époeba a 
Nação achava-se populosa, rica, aguerrida c 
com uma marinha respeitável. E era governada 
por um Rei, que além das virtudes políticas 
tinha a fortuna de cinco filhos, moços, instruí- 
dos, ambiciosos de gloria, e cpllocados á testa 
da Nobreza. As Ordens privilegiadas, ainda não 
indispostas com o povo, imprimião-lhe os estí- 
mulos de patriotismo, que então as animava. 
Cumpria aproveitar este vigòr da Nação, o 
qual , feita a paz com Castella, sómente podia 
dirigir-se para o Ultramar. Assentou-se pois em 
levar a guerra aos Mouros d’Africa em justa 
reacçao, da que elles havião feito á Hespanha : 
ifisto interessava a gloria , a política , e a Reli- 
gião. Uma expedição de duzentas e trinta vé- 
las com vinte mil Soldados , apromptada em 
poucos niez.es , tomou do primeiro assalto a 
praça de Ceuta , importante pela sua força, e 


ainda mais pela sua posição maritima na bôcca 
do Estreito, (i) 

§• 178. O bom exilo d'esta expedição abrio 
caminho a novas em prezas. O Infante D . Hen- 
rique , em quem a paixão pelos descobrimen- 
tos e pela navegação , felizmente se casava com 
o interesse público, creou e animou Capitães 
ousados, que descobrirão as Ilhas do Atlânti- 
co ; e seguirão até mui avante pela costa Occi- 
dental da África. A gloria militar, as aventuras 
marítimas, e acolonisação dos paizes novamente 
descobertos, foi então o gosto da Nação, e o 
objecto da política do Governo. 

§. 179. Veio D. João II. ; e sobre eslas pri- 
meiras tentativas, que pouco mais erão do que 
aventuras, concebeo um plano elevado, e im- 
mensuravel em consequências. Fazer a viagem 
em roda da África, abrir por ahi a communi- 
cação com 0 índia , chamar a Lisboa o com- 
mercio das especiarias e dos generos da Asia, 
que antes se fazia pelos portos do Levante, e 
ao qual os Turcos e os Venezianos devião a sua 
grandeza ; taes erão as suas vistas. Todas as 
diííiculdades forão profundamente calculadas, 
e es preparativos dispostos com antecipação: 
mandárão-se exploradores ; colhòrão-se todas as 
informações nauticas, geográficas e politicas; 
c aprestárão-se navios e homens para uma em* 
preza, que poucos comprehendião , e de cujo 

(1) Sobre o objecto deste §. c do seguinte vej. a Cbron. de 
Duarte Nunes , as Memórias de José Soares da Silva e os Histo- 
riadores passint. 
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bom exilo todos duvidávão. Mas a fortuna de 
ver executada esta idea vasta, estava reservada 
para o seu Successor D. Manoel, (i) 

§. 180. A. descoberta da índia por Vasco 
da Gama em 1/198, que na Historia Universal 
marca uma das épochas mais importantes, não 
indica em Portugal (pode dizer-se affoutamen- 
te) , senão o termo da sua grandeza sólida e 
verdadeira. As riquezas do Oriente produzirão 
entre os Portuguezes os mesmos effeitos , que 
cru todos os tempos tem feito sentir aos seus 
Conquistadores. A antiga singeleza foi substi- 
tuída por um luxo immoderado; este corrom- 
peo os costumes; e a avidez do ouro occupou 
o lugar da virtude e do patriotismo. Por outra 
parte as longas e perigosas viagens , a guerra 
e a colonisação, despovoavão o Reino , e abrifio 
um vasio, que as riquezas não podião encher. 
Desgraçadamente o Governo considerava o Com- 
mercio externo, como frueto das Conquistas: 
não o prendia com estabelecimentos calcula- 
dos , nem curava de remover os obstáculos , 
que no futuro o podião arruinar: aproveitava-o 
da mesma forma , que o proprietário improvido 
consome a abundante seára , que a natureza 
casualmente lhe deo em um anno, sem se pre- 
venir para os annos seguintes. (2) 

§. 181. Ainda não erão passados vinte e 

(1) A Chron. do D. João II. por Garcia de Hesemle, e os 
Historiadores. 

(a) Sáo reflexões, em que comhináo todos os nossos políticos 
e Historiadores , que podem espceudincntc ver-se. na jVIeraoria 
éobre a agricultura abaixo citada. 


cinco annos , ja D. João III. se vio precisado 
a abandonar a maior parte das conquistas da 
África; e apezar dos feitos gloriosos, corn que 
na índia por muito tempo se sustentou a honra 
das armas Rortuguezas, o seu poder e influen- 
cia já no tempo d’este Rei decaía sensivelmen- 
te. Os Holandezes chamavão aos seus pórtos o 
commercio da Asia , que não pôde lançar raizes 
profundas em Lisboa ; d’onde o fanatismo do 
Rei , a incúria e erros do Governo , parece que 
de proposito o afugentavão. Entre outras me- 
rece lembrar-se como fatal ao Commercio , a Lei 
de 16 de Janeiro de 1670, em que D. Sebastião 
prohibe sob as mais graves penas todo o inte- 
resse ou cambio do dinheiro , ou seja para fei- 
ras, ou seja para os lugares do Reino, ou de 
fóra; com tanto rigor como se não encontra 
no Casuista mais sevéro. (1) 

§. 182. A guerra, a navegação e as con- 
quistas , tiraváo os braços á agricultura : e o 
luxo convidando as famílias nobres a deixar 
seus antigos Solares para se estabelecer nas 
grandes Cidades, privava-a dos capilaes, que 
até ahi ficavão pelas aldéas. Nas primeiras e 
segundas Ordenações inserirão-se, é verdade, 
as antigas Leis em favor da lavoura ; mas ou se 
não executavão, ou erão inefficazes. Logo no 
Reinado de D. Manoel os estrangeiros , que 
vinháo d 1 antes carregar trigo a Portugal , prin- 

( 1 ) Ksta Lei pode vér-se indicada na Synops. Chron. T. a. 
pag. ij$8. e a outra dv 3o dc Julho do mesmo a pag. i5S. ou na 
colleoão do Corrêa. 
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cipiárao a vir sustentar-nos , levando em treco 
as riquezas , que ia mos buscar ás conquistas. 
(i) OsSuccessores deste Rei concederão alguns 
privilégios aos Lavradores ; castigarão com de- 
masiado rigòr os atravessadores dos cereaes ; 
publicou-se o Regimento dos panes em 1076; 
e derão-se algumas outras providencias sobre 
este objecto ; mas pela maior parte mal pensa- 
das, e por isso insufficientes. Sirva de exemplo 
a Lei de 19. de Fevereiro de iíi 64 na Regencia 
do Cardeal D. Henrique, que mandava sob gra- 
ves penas, que todos os Lavradores mondas- 
sem os pães, e lhes sacudissem as espigas com 
um cordel de laa , todas as manhãas de ne- 
voeiro , ou de chuva sem vento. (9) 

§. 1 83 . Sendo esta a épocha do luxo, pa- 
rece devia ser também a das Artes, das quaes 
aquelle é o principal elemento; e na verdade 
monumentos dos Séculos i 5 . e 16. attestão o 
adiantamento da Typografia , da Architetura, 
da Pintura , e das outras Relias Artes. Entre- 
tanto poucos indicios se encontrão , de ter por 
estes tempos sido zelada a industria fabril pe- 
las Leis , ou actos do Governo. Ainda que na 
verdade já d’esse tempo date o estabelecimento 

( 1 ) Alexandre de Gusmão citado na Mem. sobre a agricultura , 
no T. 1 . das Ecconomichs da Acad. 

(a) Mem. para a Historia da yfgri cultura no Tom. i. das de 
Iàtterat. d’Academia: e a outra sobre a agricultura no T. 5. das 
Ecconom. > a outra sobre a Lei das Sesmarias pelo Sr. Trigoso no 
Tom. 8. da Hist. e Mem. dn mesma Academia. Nu citada Coll. 
dos Rcgim. Renes podem vér-se os dous Regimentos , um sobre 
paues , c outro sobre lisirias e panes. No tempo de D. João II. 
comecou a cultivar-se o nuilbo grosso yindo de Guiné. 
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dos Juizes dos Misteres , nomeados rmnualmerí- 
te pelas Gamaras, e aos cpiaes a de Lisboa deo 
Regimento em 1 Ô7 2. As manufacturas estran- 
geiras continuarão a ser, como até ahi , o obje- 
cto do consummo das Classes ricas : e as muitas 
Pragmaticas, que se reiteravão , attestando ix 
corrupção dos costumes, talvez prejudicassem 
também o progresso das Artes. Uma de D. Se- 
bastião cstendeo-se até a regular os pratos, que 
sc servirião á mesa dos particulares. (1) 

(1) Mel, Fr. Inst. Jur. lil». i. tit. a. $. 9. not. Esta Pragmática 
c de qR d* Abril de 1570. indicada na Synops. Chron. T. *2. foi. 
i 55 . Par#co antes Homilia , de qne uma Lei. O §. a. diz assim : 
Item , pessoa alguma não poderá comer , nem dar a comer á sua 
mesa mais que um assado , e um cosido , e um picado , ou desfeito , 
ou arroz , ou cuzcuz , e nenhum doce , como manjar branco , bolhos 
de rodilha , ou os mexidos , ou outras cousas d' esta qualidade , etc . 
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ARTIGO VIU. 

INSTRUCÇÃO , B JURISPRUDÊNCIA. 

Estado dos Letras , e da instruceao até ao meado do Século iG. 
— Providencias sobre a Universidade. — Reinado de D. João 
III. — Escbola dos JCto« mais antigos. — F.aclioln dos poste- 
riores á reforma de iòJj. — Juizo sobre os JCtos theoricos 
— sobse os Praxistas. 

§• 184. O vigor e progressivo adianta- 
mento dos Portuguezes n ; esta épocha , esten- 
deo-se também á litteralura, e sciencias. Já nos 
principios do Século 1 5 . o Infante D. Pedro , 
e ElUei D. Duarte , se distinguiao pela sua in- 
strucção e conhecimentos. Seu Irmão o Infante 
D. Henrique reunia em Sagres uma Academia 
de Mathematicos e Cosmografos , onde formou 
os seus ousados planos de navegação. I). Alfon- 
so V. estabeleceo uma Bibliotheca no Palacio ; 
e no tempo de seu Successor inventou-se o 
Astrolábio , generalisou-se a typografia , e as 
Cortes instavão pela instrueção litteraria da 
Nobreza, como necessidade pública. Por estes 
tempos os primeiros Chronistas Fernao Lopes , 
Gomes Anes de Azurára, Rui de Pina, e outros 
escriptores mais antigos, preparavão os espíri- 
tos, e abrião o caminho ao bom gosto e aper- 
feiçoamento, a que as letras chegarão desde o 
meado do Século 16. (1) 

(1) Sobre o requerimento das Côrtes * respeito da inslj noção 
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§. 1 85. A Universidade continuou a sor 
çuidadosamente zelada, e favorecida com privi- 
légios e doações dos Reis , como centro da 
instrucção. I). João I. rcforniou-a dando-lhe 
segundos estatutos cm i43i. Pelos fins do mesmo 
Século, ou princípios do seguinte, D. Manoel 
deo-lhe uns outros; e no tempo d’este Rei a 
instrucção Httéraria era já tida em tanta con- 
sideração, que os Moços Fidalgos do Paço não 
podião receber a moradia, sem attestados de 
seus respectivos Professores. Entretanto a maior 
parte dos Portuguezes , que se destinguirão pela 
sua sciencia no periodo anterior a D. Joao III. , 
tinhão ido estudar a Paris ou a Rolonha. (i) 

§. 186 . O Reinado deste Monarcha é o 
Século das letras em Portugal. Para isto con- 
correrão mais as disposições anteriores, as ri- 
quezas e luxo da Nação , e sobre tudo a in- 
fluencia do famoso Pontificado de Leão io.°, 
do que a capacidade do Príncipe. A Universi- 
dade foi cm 1 537 restituída a Coimbra, refor- 
mada com novos estatutos , e grandiosamente 
dotada. Ao lado d’ella creárão-se ricos estabe- 
lecimentos, destinados para o estudo e ensino 
das Humanidades. Para o mesmo fim forao con- 
vidados os melhores Professores, assim nacio- 

da Nobreza vej a Memória sobre a Introducção do Direito Rom. 
em Portng. 110 Tom. 3 . das de Litter. cl Acad. que apprendao 
Grammnlica , jogar espada d' ambas as maos , dançar c balhar , * 
toda * as outras boas manhas , que timo os Moços dos vicios , e os 
chegao ds virtudes. % - t? 

(1) Noticias Chronol. da Universid. por Francisco Leitão Per- 
reira foi. 170 e 4 af> ; Comp. Hist. foi. 4 <>. Provas do Liv. 4 * 
llist, Gcneal. T. a. n. 6 * 5 . pag. 36 1 . 
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traes , como estrangeiros. As línguas antigas 
cultivavão-se com tão feliz succcsso , que Ho~ 
mero era al/i explicado , não como mera tra - 
duccao do Grego para Latim ; mas corno se se 
estivesse lendo na própria xlthenas: <liz um Sá- 
bio d’cssas eras. (i) Na Poesia e na Historia ap- 
parecèrão em Portugal pelo decurso do Século 
16. obras primas, rivaes das da antiguidade , 
e que ainda boje são lidas como modelos. À 
linguagem patria foi polida até á ultima ele- 
gância. Grandes Sábios illustrárão as Mathema- 
ticas , a Medicina , e as outras Sciencias. As fun- 
dações litterarias, e os legados para este fim, 
erão o objecto da ambição de todos, os que 
desejavão deixar um nome illustre. (2) 

§. 187. A Jurisprudência participou da 
mesma fortuna. O Doutor João das Regras , a 
cujo talento e serviços devèò D. João 1. em 
grande parte a sua eleição , e os importantes 
acontecimentos do seu governo , além de gran- 
de político fora famoso Jurisconsulto. O seu 
gosto pelo Direito Romano , e a veneração , que 
professava ás opiniões dos Glossadores, princi- 
palmente de Bartholo , de quem se diz fora 
discípulo em Bolonha, transpira nas reformas , 
e nas Ordenações Affousinas mandadas primeiro 
compilar 11’esse Reinado, do qual era elle o 

( 1 ) Nicolao Ciçuarclo, Noiicias, Çhroiiol. acima cit. iol. 54 > 
e 5;4. 

( 1 ) Sobre os Sábios d’e.Ma éporha para se conhecer precisa- 
mente o Keinndo > a que correspondem, póde vèr-se .o l.piíoin. f 
Lusit. Historiue de J. Soares Baibosa aos Ueinadofc de i) Joã# 
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Oráculo. Os JCtos seguintes íilé á Reforma da 
Universidade de i53y seguirão o mesmo trilho. 
Das Leis c Ordenações, nnicás obras que d’el- 
les nos restao, se vê que o seu trabalho se re- 
«luzin a incorporar na legislação as disposições 
do Direito Romano , e do Canonico, segundo as 
interpretações dos Glossadures , das qitaes então 
ninguém se attrevia a duvidar, (i) 

§• 188. Com o desenvolvimento das Letras, 

no Século 16. mudou por toda aparte a face 
da Jurisprudência Os novos JCtos munidos 
dos subsídios das antiguidades, e recursos da 
critica , animarão se a interpretar por si mesmos 
os textos; c libertárão-se do império da Glossa , 
cnjos erres c puerilidades em muitos lugares 
patentearão. D'estes se formou a lischola cha- 
mada Cujaciana , á qu.il pertencem também 
os JCtos Porlugnezes im mediatos á reforma. 
Entre elles costuma dar-se o primeiro lugar ao 
celebre Antonio de Gouvêa, contem|)oraneo, e 
émtdo de Cujacio. Cunfipre porém confessar, 
que esto distincto JCtò i ão pertence a Portugal 
se não pelo nascimento : a sna instruceão , e 
vida litteraria , foi toda das Universidades de 
França e Sàboia. (2) 

§• 189. Este 0 outros JCtos thcoricos do* 
mesmo Século, cujos cscriptos chegarão a nós , 

(1) Piz-se que o Doutor JoSo rias Tlegras traduzira em vul- 
gar o Codigo de Jnstiniano : vej. a sua vida na Bibüotheca Lusit. 

(a) Mel. Fr. Jlist. Jur. rap. 1 j. a quem segui, ainda que a 
respeito dos J< 'tos d’este Scrulo assenta uma opiniSo algum tanto 
difíerente da d.»s Kstat. da Univers T,. o, Tit. 3 . cap. 9. § 9. A 
Vida de Antonio de Guttv&i pôde vér-sc na cit: Bibliulh. 



ápplicárãose sobre liulo ao Direito Romano , õ 
qual fazia então o principal objecto da Jurispru- 
dência, por ser o coinmum da Europa; e por- 
que sua vastidão, origem e antiguidade lhe 
davSd uma consideração extraordinária. Os seus 
Commenturios são pela maior parte escriptos 
com boa critica, e conhecimentos dos verdadei- 
ros princípios do mesmo Direito , dos quaes 
elles fazem justa appiicação ás especies ordiná- 
rias. O Direito Canonico foi igualmente c ulti- 
vado com diligencia: e como naquelle sómente 
se achava favorecido o absolutismo dos Impera* 
dores; n’este o poder do Pontífice e as prero- 
gativas do Clero : concorrerão sobre tudo para 
imprimir estes mesmos princípios no governo 
da Nação, fazendo esquecer as antigas preroga- 
tivas das Cortes e da Nobreza, (i) 

§. 190. As Leis patrias não eríto ensinadas 
na Universidade : osJCtos não curavão de des- 
cobrir nas Ordenações princípios , nem system a; 
éncaravão-as menos como objecto principal, 
do que como simples appiicação da Jurispru- 
dência: ainda que os Praxistas , que escrevião 
os usos do foro, vião-se forçados não só a alle- 
gal-as; mas muitas vezes a ínterpretal-as. Nos 
tractados destes ordinariamente domina o espi- 


(i) Os principacs JCtos , cujos escriptos restão, são Manoel 
da Costa , por antonomasia o Subtil, Aires Pinhel, Bento Pinhel, 
Duarte Caldeira , Manoel Soares da Ribeira. Pedro Barbosa , % 
Francisco Caldas Pereira, e já entrando pelo Século 17.*, João 
Allammiro Velasco , Fernando Aires de Meza c outros , cujas 
Biografias devem vér-se na cit. Biblioth. No cit. cap. 12. da HisU 
/ur. se aclúrão iudicados uus e outro» 


?ito do Direito Romano , ou Canonico, de que 
seus Auctores estavão imbuidos ; espirito , que 
a cada passo treslumbra na interpretação, mes- 
mo d’áquellas Leis, que tinhão por fonte os 
antigos costumes nacionaes alheios , ou contra- 
dictorios com as Leis Romanas e Canônicas. 
Apezar (1’este defeito, e da confusão ordinaria 
nas obras dos Praxistas d’aquelle século , a elias 
se deve ir procurar a historia das Leis, a noti- 
cia dos antigos Estabelecimentos ; e sobre tudo 
a origem das opiniões e estilos , que formarão 
uma especie de Jurisprudência tradicional, de 
que se abusou no século seguinte , mas de que 
ainda hoje fazemos uso em muitas matérias, em 
que não ha Lei, ou é duvidosa, (i) 

(i) D’entre os Praxistas os mais acreditados sao Álvaro Val^ 
lasco, Manoel Mendes de Castro, Cabedo, Antonio da Gama , 
Caminha, Costa, Febo , Manoel Barbosa, Thomé Vallasco , 
Beiiioso, e Gabriel Pereira, cuja historia se póde ver nos luga- 
res acima cit. 
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ARTIGO IX. 


JUDEOS, E INQUISIÇÃO. 


Eitado dos Judeos no principio d’esU cpocha. — Admissão dot 
emigrados da Hespnnha. — Sua completa expulsão de Portu- 
gnl. — Motim de Lisboa contra os Çbristãos novos. — Coa- 
tradicção das Leis a seu respeito. — Inquisição na Hcspanba. 
— Seu estabelecimento em Portugal. — Seu procedimento , e 
formas. — Autos da Fé. — Continua o mesmo . — Effeitos po- 
líticos d’e$te Estabelecimento. 

§. i6r. Ao antigo favor, de que gozavao 
os Judeos, accrescenton ainda D. João 1 . novos 
privilégios e graças. Entretanto a animosidade 
popular contra esta raça, por tradição religiosa 
votada ao desprezo e á miséria, augmentava- 
se cada vez mais, tanto pelo ciúme do crédito 
e das riquezas, de que elles dispunhão; como 
pelo principio da intolerância no decurso d’esta 
époclia geralmente promovida. Nas Cortes de 
Evora de 1 481 fora o arguidas as riquezas e 
ostentação dos Judeos, e o favor, com que 
erão tractados. D. João II. pouca attenção deo 
a taes arguições ; porém um novo acontecimen- 
to veio preparar-llies terrível perseguição. (1) 

(1) Sobre este e os §§. segg. n r -«peito dos Judios vej. as 
Petlcx. iíisior. de J. f>. liibeiio P. 1.* u. 18. , e a Mem. de J. J. 
Ferreira Gordo no T. 8. da* iligt, « da Academia IUul das 
Scieuc. d« LUb. 
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§. iga. Os Reis Catholicos, D. Fernando 
e D. Isabel, on levados do fanatismo, ou por 
julgarem talvez ser este o meio de os conver- 
ter, expulsarão os Judeos de todos os seus Esta- 
dos em i 4 ga. Convidadas pelos seus Correli- 
gionários, pefto de vinte mil famílias passarão 
para Portugal ; o que l). João II. liies permittio 
com a condição de pagar oito cruzados por 
cabeça, e de se não demorarem além de oito 
mezes , sob pena de ficarem escravos. Ainda que 
poucos poderão retirar-se no praso marcado, 
o Governo deixando de insistir na pena de escra- 
vidão , tentou ainda tirar-lhes os filhos para 
remetter á colonia da Ilha de S. Thomé. Isto 
mesmo se não realisou ; porque subindo D. Ma- 
noel nVste tempo ao throno, lhes restituiu a 
mesma liberdade e protecção, de que gozavão 
os da sua Nação em Portugal. 

§. kj3. Porém pouco depois pedindo o 
mesmo Monarcha aos lieis Catholicos sua filha 
3 ). Isabel em casamento, exigia-se no ajuste que 
os Judeos fossem todos expulsos do Reino. Pro- 
pôz-se este negocio em Conselho , onde os 
Ministros mais ilhistrados regei tá rão tal idea , 
como contraria ao interesse público, á boa fé, 

ás leis da humanidade: porém prevaleceo a 
paixão do Monarcha já eivado do absolutismo; 
e que respeitava em demasia os prejuízos reli- 
giosos, e as insinuações do Clero intolerante. 
Em Dezembro de 1^96 forão mandados sair do 
Reino até ao Outubro seguinte, todos os Judeos 
e Mouros forros, quer naturaes, quer emigrar 
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^os , que recusassem baptizar-se: com pena de 
morte e confiscação de todos os bens. (i) 

§• ! 94 * O odio da plebe degenerou então 
ern perseguição manifesta contra esta desgra- 
çada gente. Milhares d elles concorrerão aos 
portos para se embarcar; mas em lugar de 
transportes só achavao vexações , as quaes o 
Governo tolerava, sacrificando assim as leis da 
humanidade no altar do fanatismo. Com o mes- 
mo firn se lhes mandarão tirar os filhos de me- 
nos de quatorze annos , para serem educados 
na Religião Chrislãa ; procedimento tão barba- 
ro, que não pode escapar á censura do Bispo 
D. Jeronymo Osorio , apezar da sua devoção a 
tudo o que era obra de D. Manoel. A maior 
parte não tendo meios crescapar a tantas vio- 
lências , acceitárão o baptismo • mas prevendo 
o futuro obtiverão uma Lei , em que se lhes 
promettia nao devassar da sua crença pelo espa- 
ço de vinte annos. (2) 

§• 190. Conversões obtidas por este meio 
na verdade pouca fé podião merecer. O povo 
tractava os novos conversos , de hypocritas; 
apellidava-os por insulto Christãos novos , Ju - 
deos y Marranos ou Conjessos , e aventava em 
acções muitas vezes indiíferentes, a crença ou 
pratica de sua antiga religião. Isto provocou o 
motim de Lisboa de 1607 » e.m que furão sacri- 
ficados mais de dois mil ; e ainda que D. IVÍa- 
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hsta Lei foi depois compilada na Ord. Man. JLiv. 2 . Tit. 
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jiòei o íez castigar com todo o rigor , nenhumas 
providencias deo para remover as causas, que 
o tinhíio produzido, (i) 

§. igG. As Leis subsequenles a respeito dos 
Christãos novos ou Judeos conversos, offerecem 
tal contradição , que não é possível justificar. 
Sc por umas se lhes concedem os mesmos di- 
reitos, que competem a todos os Cidadãos, e 
se impõem penas a quem os maltractar ; por 
outras injustamente se lhes tolhia a liberdade 
de dispor de seus bens , e de se retirar a paizes 
estrangeiros , que muitas vezes se encontra 
concedida, e d’ahi a pouco retirada. Deixava-se 
vogar, e respeitava-se a opinião de que erão vis, 
e indignos dos empregos públicos: e finalmente 
para os perseguir com mais solemnidade , apro- 
veitou-se o estabelecimento da inquisição. 

§. 197 . 0 Tribunal da Inquisição , creado 

por Innocencio 3.° para perseguir os Albigen- 
ses no principio do Século i3. , tinha pouco e 
pouco penetrado na Ilespanha pelos continua- 
dos esforços da Sé de Roma ; apezar da oppo- 

(1) A algumas pessoas no Domingo de Pasclioela parecco , 
que no peilo d* ura Crucifixo na Igreja de S. Domingos de Lisboa 
se via um clarão milagroso. Um Cliristao novo lembrou se por 
desgraça dizer, que oquelle pretendido milagre não era mais do 
que o reflexo do vidro do relicário. Tanto bastou para ser itn- 
roediatamente arrastado para fora da porta da Igreja, e quei- 
mado: e (Taiti a canalha amotinada por dous Frades , discorren- 
do por toda a Cidade, com o pretexto de Judeos roubou , des* 
truio e matou a quem quiz. Durou tres dias o levantamento, e 
o numero dos mortos é calculado em mais de 2:000. D. Manoel 
mandou proceder rigorosamente contra os cabeças da desordem : 
os dous Frades forao queimados, e a Cidade de Lisboa foi pri- 
vada de alguns dos seus foros por nao ler embaraçado o inoliai» 
Faria e Sousa. Europa. Tom. a. Part. 4 * Cap. 1. u* 54 . 
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Sição dos Bispos, a quem por direito unica- 
mente competia o conhecimento das questões 
sobre a Fé. Já desde os princípios do Século i5. 
se achava organisado com Estatutos regulares. 
Porém no Reinado de I). Fernando e L). Isabel, 
é que a influencia de Roma, o fanatismo geral, 
e o odio aos Judeos, deo lugar a que o primeiro 
Inquisidor Torquemada lhe desse uma fórma 
tão ampla e energica , como feroz e sanguinaria. 
Durante os dezoito annos do Ministério (Raquel* 
le terrível Inquisidor, furão processadas ro5:k<)4 
pessoas, das quaes 8:800 forão realmente quei- 
madas, e G:5oo o forão em effigie. (r) 

§. 198 . Este contagio não podia deixar de 
se communicar a Portugal. Porém o crédito e 
dinheiro dos Judeos, e além (Pisso a dissidên- 
cia entre as duas Cortes, sobre ser o Núncio, 
ou um InquisidoY Portuguez encarregado desta 
Commissão, demorou este negocio até ao Rei- 
nado de D. João Hl.: o qual não querendo «a 
ninguém ceder em zélo religioso , com o fim 
de obstar a reincidência dos Christãos novos, 
c a introducção da heresia de Luthero, obteve 
depois de muitas diffictildades do Papa Paulo 3.° 
em Bulia de a3 de Março de i536, o eífectivo 
estabelecimento da Inquisição. Aquella Bulia 
determinava, que nos primeiros tres annos se- 
rião os Réos processados nos termos regulares , 
á maneira do que se praticava nos crimes de 


( 1 ) lliít. Crit. clc rimjuis. de 1’Espngiie par Llor«ute T. 
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homicídio e farto , e que só passados dez annos 
se poderia aplicar a pena de confisco, (i) 

§• *99* kste Iribunal, chamado também 
do Santo Officio da Inquisição, não reconhecia 
outro Superior senão o Pontífice; o Rei era 
apenas Protector. Os Ministros d’ Estado assistião 
como Secretários ao Conselho Geral , onde pre- 
stavão juramento e recebião ordenado. A sua 
Jtirisdicçao estendeo-se nao só contra os Here- 
ges , Jucleos, Mahometanos e seus fautores; 
mas também contra todos os crimes, que indu- 
zissem ainda leve suspeita de erro na fe, ao que 
se dava a mais ampla latitude. As pessoas, que 
sabendo-o os não denunciavão , incorrião em 
cxcomrmmhão ipso facto . Rigoroso segredo 
encobria tudo o que se passava no Santo Offi- 
cio, e a revelaçao deste segredo era punida 

(») Pode vér-sc nas Provas Ha Hist. Geneal. Tom. a. n. no. 
Vulgarinenre « fundação do Santo Officio em Portugal é auri- 
Luida ao Hespnohol Joân Peros de S.iavedra, natural de Cordo* 
ra , insigne falsificador de Documentos . o qual , com o supposto 
caracter de Núncio Apostidic» , e uma Bulia também falsa , se 
appresentou na Còrte dc l). João III., onde foi recebido com a 
consideração devida n eminente personagem , que affectava. Vi- 
sitou uma parte do Ileino, e com o pretexto d absolviçoes , in- 
dulgências q dispensas sanou avultadas sommas , até que descct- 
Lerta a impostura no fim de seis me/.es , foi preso em Moura , e 
processado pela Inquisição de Ilespauha , que o condemnou ás 
galés. Passados dezanove annos de castigo foi posto cm liberdade 
|w»r Filippe a." a instancias do Papa Paulo 4.', que o desculpava 
como um instrumento, de que o Senhor se servio para fazer 
grandes serviços á Igreja. O que n’isto ha de verdade é ter o 
prnprio S.iavedra para agradar ao Monarcha Hespanhol , e no 
Inquisidor Geral Dingo Spinosa . inventado e escripto esta falsa 
aventura, cujo manuscripto se achou na Bibliotheca do Escurtal, 
d onde passou para os Escriptores , e deo objecto a um Drama 
Hespanhol , intitulado — EI falso Núncio de Portugal. — Vej. o 
cit Llorente T. r. cliap. ifi. art. 3. Feijó Teatr. crit. Tom. 6. 
i. Revista Litteraria do Porto N. e 17. Maio itíJy. 
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,coin a maior severidade. A tortura , e todos os 
meios ora violentos, ora capciosos, se empre- 
gavão alternadamente para extorquir dos réos 
a confissão dos crimes, que muitas vezes erão 
obrigados a adivinhar, ou a denuncia dos cúm- 
plices. Além das penitencias e penas Canônicas , 
este Tribunal impunha também as temporaes ; 
entre as quaes a mais frequente, e talvez mais 
difficultosa de evitar, era a de confisco. Se os 
lléos méreciao a morte, relaxavão-os ao poder 
secular, onde se não examinava o processo , e 
somente se applicava a pena. (i) 

(l) O Santo Ofíicio cie Portugal constava ele quatro Tribu- 
naes , collocados em Évora, Lisboa, Coimbra e Gòa , pelos 
quaes estavão distribuídas as Províncias do Continente, e pos- 
sessões ultramarinas; mas todos subordinados ao Conselho Ge- 
ral , presidido pelo Inquisidor mór, ou Geral, residente em 
Lisboa , d’onde como de centro recebiSo as ordens e instrucçõcs 
piecessarias. Jím cada Tribunal havia Inquisidores (ordinaria- 
mente lies), corn grande ordenado e consideração , aos quaes 
competia processar os feitos, e exercer toda a jurisdicçào — 
Deputados, que sómente erão .chamados para dar o seu voto 
na decisão dos processos, entre os quaes entrava sempre um 
Religioso de S. Domingos ; Promotor, Qualificadores , ou Re- 
vedõres dos Livros, impressos, e opiniões, Procuradores dos 
presos , Visitadores dasNaos, Notários, um Tribunal ou admi- 
nistração de Fazenda , e um grande numero de ofíiciaes e em- 
pregados subulternos. Tinhão além d'issc» por toda a parte Com- 
missarios, para lhe transmittir as denuncias, iuformar dos acon- 
tecimentos e cumprir ordens. Muito maior era ainda o numero 
dos Familiares, que por ordem dos Commissarios prendião os 
Réos e fazião os diligencias. Este emprego apezar de gratuito 
cra sollicitado por muitos ou para aproveitar os privilégios e 
isenções, que lhes erão concedidas, como empregados no ser- 
viço de Deos , ou para se por a salvo das pesquizas inquisitó- 
ria es , em que poderiao ser involvidos. Entre estes contavâo se 
muitos fidalgos e titulares . usavuo de venera ou medalha de 
ouro com emblema da Inquisição, e chegarão a querer confun- 
dir se com a Ordem de Cbristo. Historia da Santa lnquis. do 
Reino de Port. por Fr. Pedro Monteiro , o qual não satisfaz o 
objécto que se propoz. Os Bispos das Dioceses dos Réos erão pro 
forma convidados para assistir aos julgamentos dos Processos cia 
respeito a sua Jurisdicçào antiga. 
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§. 200. Quando o Santo Ofíicio tinha pro- 
cessado grande numero de Réos , as sentenças 
erão publicadas com uma solemnidade apara- 
tosa e aterradora , nos chamados Autos da Fé. 
Quatorze dias antes annuncios públicos e o to- 
que dos sinos avisavão as Auctoridades , e as 
pessoas de todas as Classes , para virem assistir 
ao pretendido triunfo da Religião. Os Réos saião 
dos cárceres por sua ordem , acompanhados 
ordinariamente (cm Lisboa até á Igreja de S. 
Domingos) por toda a comitiva da Inquisição 
em grande préstito ; pelos Religiosos de S. Do- 
mingos, e de outras Ordens; pelas Auctorida- 
des e por muitas mais pessoas, que davão a 
este acto uma pompa melancólica. Ou por in- 
sulto, ou para captar a curiosidade, os Réos 
de crimes mais graves ião vestidos de sambe - 
nitos , samarras , e outras insígnias com pintu- 
ras de fogo; e seguidos das efligies dos ausen- 
tes , e das ossadas dos que havião morrido nos 
cárceres, (i) 

§. 20 r. O Auto quasi' sempre começava 
por um Sermão, no qual a Inquisição, raras 
vezes deixava de ser a respeito da Fé, compara- 
da ã arca de Noé, que salvara o Genero Huma- 
no. Seguia-se a leitura dos processos , que os 

(i) Sambcnito era um escapulário de baeta amnrella, que en- 
fiado pel » cabeça cio Réo liie chegava ate á cintura por mn.» e 
outra parte ; e sobre cdle de ambas assentava uma cruz em aspa 
de cor eocariwuia. — Quando o Itéo era comlemnado ac» logo le- 
vava no Sa nbenito , pintado o seu retrat > , nome e crime, e 
figuras de diabos e chamas, a qual especie de Sainbeuiio chama* 
▼*»-sc Samarra , ou Municia , e na cabeça uma mitra de papelão j 
«om os mesmos siguaei, a que charnavão çarochtt . 
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respectivos Réos escutavão cm cima de um ta- 
blado cm pé, e com uma vela acesa na mão. 
Os reconciliados , depois dc ouvir a sentença , 
ahjuravão sobre os Evangelhos seus erros, e 
erão solemnemente absolvidos da exconnmi- 
nhão. Os relaxados passavão á Casa da Suppli- 
caçao, d onde os Desembargadores os enviavão 
para as fogueiras, que já esta vão preparadas. 
Sedeclaravão morrer na Religião C.hristãa, erão 
estrangulados antes; se em outra, erão quei- 
mados vivos. O povo recolhia -se applaudindo 
esta solem nidade , que o edificava como obra 
meritória, e o distraída como divertimento. 

§. aos. A expulsão dos Judeos tinha cau- 
sado á Nação grande perda em braços , em in- 
dustria , e em capitaes: mas os males causados 
pela Inquisição, além de permanentes, forão 
xle natureza muito mais grave. O seu procedi- 
mento tenebroso, não só gerou entre os Cida- 
dãos, mas levou ao interior das famílias a des- 
confiança e a reserva , que se tornarão o cara- 
cter habitual dos povos. Em grande parte a 
hypocrisia tomou o lugar da verdadeira Reli- 
gião. As sciencias e as letras , para as quaes no 
principio do Século raiarão tão bons auspícios, 
não poderão mais progredir. Alguns dos Sábios 
mandados vir por D. João III. forão obrigados 
a retirar-se. Os estrangeiros evitarão um paiz 
intolerante, onde os navios erão sujeitos a uma 
visita da Inquisição; e chamarão a outras pra- 
ças o grande commercio , que a natureza desti- 
ttava para Portugal. Nada ha porém , que iguale 




o clesaccôrdo de estabelecer o Santo Officio erií 
Gôa , onde todas as considerações mandavão 
evitar a severidade Religiosa para coin homens 
ignorantes, convertidos de pouco , e ern uma 
praça onde mercadejavão Nações tão, variadas 
em crenças , como em côr e origem. 
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ARTIGO X. 

IGRJJA MJS1TAIÍV. 

Separação H» Igreja Portugneza <Ia <la Rcspanli*. — Alieraeõe* 
leilíí pelo decurso «lesta épuchn. — Depressão <l« auctoridade 

<los Bispos pelos S. Pontífices. — Relaxação tia disciplina. 

Ileldrinas do Século i(i. — Estabcleuiiueiilo dos Jesuítas.— 
Sua influeuciu religiosa, e política. — Máos resultados desta. 
— U. Fr. Bai tliolomeo dos .Martvres. — 0. Jeionviuo Osó- 
rio.— Outros ftispos notáveis por suas virtudes. 

§• 2o o. Slò a união da Igreja de Portugal 
é de Castella, já antes mal podia accordar-se 
com a separara o e independência «Ias duas Na- 
ções . nos princípios «1 esta épocha tornou-se 
inteiramente impossível , tanto em razão «la 
guerra , como por causa da dissidência no gran- 
de scisma, que então dividia a Igreja Univer- 
sal ; seguindo os 1 1 ospau hóes a causa «)e Cle- 
mente 7. 0 e os Portuguezes a de Urbano 6.°; e 
alcunhando-sc reciprocamente de scismaticos c 
hereges. A instancias de 1). João I. foi então 
pelo Papa Bonifácio p." successor «lc Urbano , 
em elevada a Metrópole a Cathedral de* 

Lisboa : tendo por Sulfraganeos os Bispos «le 
La m ego, Guarda , e Evora , que até ahi o erão «la 
de Coinpostella , e o «le Silves, que igualmerite 
0 havia sido da de Sevilha. A parte d aquém do 
Minho, pertencente á Diocese dcTui, assim 1 
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tomo as terras cTalém tio Guadiana , que erão' 
do Bispado de Badajoz , forão governadas poc 
. Vigários Portuguezes , e depois pelos Bispos de 
Ceuta: até serem posteriormente eucorporadas 
aquellas no Arcebispado tle Braga , e estas no de 
Eivas. O Bispado de Ceuta foi creado em i/jii. 

(0 

§. 20/j. Os Bispados de Miranda , Leiria , 
c Portalegre forão depois no Reinado de D. João 
III. desmembrados das Dioceses de Braga, 
Coimbra , e Guarda. "No mesuio Reinado em 
i 5 /jo foi a Cathedral de Evora elevada a Metró- 
pole, tendo por suffragane.o o Bispo de Silves; 
ao qual accrescco depois o de Eivas erecto no 
tempo de D. Sebastião; e formado (te uma 
parle da mesma Diocese de Evora, e das terras 
(Palém do Guadiana. A Sé do Funchal creada 
em i 5 1 'i , foi em 1W7 declarada Metropole e 
Primaz das í ndias. Porém em i 55 o esta preemi- 
nência passou para o Arcebispo de Gòa : e o 
• Bispo do Funchal, assim como 0 de Angra , 
Cabo -Verde, e S. Thomé ou Congo, ficarão 
sendo suffraganeos de Lisboa. Em toda esta 
épocba se encontra constante a pratica de se- 
rem os Bispos nomeados pelos Reis ; e das pro- 
videncias por estes dadas para o governo , de- 
fensão , e guarda das Igrejas no impedimento, 
abandono, ou falta dos Bispos. (ai 

( 1 ) Prov. da Hist Gen Tom. i> L. 3. Prov. n, # fi e 7 . 

(a) As noticias Ha creaçio desias Igrejas se encontrão n« 
T. 8 . (las cit. Prov. ao L. 4 c em Paria e S >usa. Knrop. T. a. P. 4- 
C. 3 . n. 8 ». e em Lim. Geogr. Historie. T. a. =: Mel. Uit. Jur. 
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§. ao5. A Jut iâdicçao dos Bispos , c sobre 
tudo a dos Metropolitas , continuou a ser depri- 
mida pelo pretendido poder universal dos Pon- 
tífices Romanos. Além dos negocios chamados 
a Roma, os Legados e Núncios arroga vão-se 
em Portugal a mais ampla auctoridedc sem re- 
ceio da opposiçãí ■ dos Prelados , e cjnasi certos 
da condescendem ia dos Reis. Leão io. # conce- 
deo ao Capellão mór do Rei auctoridade para 
prover e conhecer das questões relativas aos 
benefícios da Coròa ; toda a Jurisdiçção eccle- 
siastica sobre as pessoas empregadas no serviço 
do Rei , inclusive os Magistrados, quaesquer 
qije fossem os seus Ordinários; e além d’isso o 
conhecimento sobre as excotnmunhóes ou in- 
terdictos, «pie os Bispos irrogassem ás Aucto- 
ridades, ou a algum lugar, ainda que fosse da 
sua Diocese. Por esta maneira os privilégios, e 
isenções da Jurisdiçção dos Ordinários, multi- 
plicárao-se ao infinito com grande transtorno 
da disciplina, (i) 

§. aoG. Os Bispos pela maior parte distra- 
hidos com os negocios civis e politicos , e mui- 

9 

I,. i. tit. 5 . 3 . not. rr Osor. cie Putronatu. Resol. 5 fí n. io 

onde tran$pre\ e a carta do i.° de Junho de 14167 pela qual 
D João I. encommendon ao Bispo do Porto a defensão e go- 
verno da Igreja de Braga , até que fosse provida = Os Bispado* 
de Angra, e Cabo- Verde , e o de S. Thoiné que se extendia ao 
Reino de Angola , forâo tamhem erectos no temno de D. João 
111 . assim como o de Gói , qne desde i 55 o íicon Metropolita de 
toda a Índia Oriental, e ondeem 1 567 se celebrou nm Concilio 
Provincial. Pelos annos dc i 5 t >4 foi a Sé de Silves transferida 
para Faro. 

(1) Vej. as Bell. Hist. dc J. P. Ribeiro P. 1. n.° 10 : e es B11I- 
Ins da Creac to e Auctoridade do Capellão mór nas Provas da 
Hist. Gen. T n.°* 48 , 49 , 5 o , 5 i e 5 a. 

1 ( 
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tas vezes com os militares , pouco cuidado 1 
prestavão ao seu officio apostolico ; attentos 
unicamente em zelar com o respeitável nome 
do bem da Religião , os interesses temporaes das 
Igrejas , que muitas vezes não erão senão os 
da sua aml/ição individual. A Lei Canônica da 
residência não era respeitada: a accuimilação de 
muitos benefícios, e até de muitòs Bispados, era 
ordinaria : não se estranhava o provimento das 
Igrejas em menores , ou em homens indignos 
pelo seu comportamento ou ignorância ; e esta 
desordem communicava se a^ todos os grãos 
inferiores. Mas onde a relaxarão campeava so- 
bre tudo, era nos claustros das Ordens Religio- 
sas : não só estava esquecida a obrigação dos 
votos, e a disciplina das Regras; mas nem ao 
menos erão respeitadas as leis do decoro. Fre- 
quentes são os exemplos de Frades e Freiras , 
sollicitando a legitimação de seus fiibos sacri- 
legos. (i) 

§. 207. O estudo cia disc iplina dos primei- 
ros Séculos , os abusos e a relaxação , que os 
fundadores da Igreja Protestante lançavão em 
rosto aos Catholicos, e o exemplo e austerida- 
de dos primeiros Jesuítas, vierão no Século 16. 

(1) Cit. Refl. n. 17. D. Jorge Ha Costa (vulgarmente o Car- 
deal de Alpedrinlia) no Século 1 » foi Oclo de Lisboa, Braga, 
Guarda, Porto, Lainego, Viseu, Silves & Burgos com o seu 
Chanfrado. Teve oiro Abbadias dn Ordem de S. Bento , Het de 
Conegos Begrantes de S. Agostinho , e seis da Ordern de S. üer- 
ftardo, em que entrava a de Alcobnça. Foi D. Prior de Guima- 
rães, Bispo de Ceutá , Silves , Poito, Viseu e Evora ; Arcebispo 
de Braga c de Lisboa, além de outros grossos benefícios , que 
teve fóra do Reino. Mem. da Acad. R, de Hist, Port. anno de 
1725, 
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despertar por toda a parte as ideas de reforma' 
ecciesiastica , e fazer cohibir os mais escanda- 
losos excessos. No tempo de D. João 111. intro- 
duzio-se a regularidade na maior parle das Or- 
dens Monásticas, até (pie a reforma geral foi 
providenciada no Concilio de Trento, cujos 
efieilos pertencem já á épocha seguinte. (1) 

§ 208. Para este fim concorreo sobretudo 
o Instituto da Ordem Religiosa chamada da 
Companhia de Jesus , fundada por S. Ignacio 
de Loyola : a qual sc tornou depois celebre pelo 
seu poder c influencia, pelos grandes sábios 
que creou, e pelas circunstancias extraordiná- 
rias da sua exfmcção. Além dos tres votos ordi- 
nários das outras Ordens , presta-vão os Jesuitas 
o de inteira submissão aos Summos Pontífices ; 
tornando-se assim um vehiculo das relações, c 
dos interesses religiosos, e políticos, da Curia 
Romana em todas as Nações. Ainda este Insti- 
tuto não era confirmado, e já de Roma em 
j 5 /|o tinhno chegado a Portugal os primeiros 
Jesuitas, convidados por 1 ). João 111. Sua auste- 
ridade, procedimento apostoiico , e vida exem- 
plar, tal crédito lhes grangearão , que o Mo- 
narcha os tractava pelos seus Benjamins : os 
Cortezãos imitavão o Príncipe, como sempre 
acontece: e o povo , rpie rafas vezes sabe dis- 
tinguir entre a solidez eo exterior da virtude, 
respeitava-os como uns Sanctos. (2) 


(1) Hefl i eit. 11. 17. 

(2) Os Gns deste instituto, indicados pelo Pnpa Jtilio 3 .* n» 
Bulia da sua creaçâode st de Junho de i 65 o, são; =3 Para a defesa 


§. 209. Dentro em poucos annos forma- 
rão Estabelecimentos nas principaes Cidades 
do Reino, onde desde logo se encarregarão da 
instrucção da mocidade. O Collegio das Artes 
de Coimbra, celebre pelos Sábios, que nelle 
se havião distinguido, foi-lhes entregue com os 
mais amplos privilégios Tornárão-se rivaes da 
Universidade e dos Bispos, e adquirirão sobre 
todas as outras Ordens Religiosas uma superio- 
ridade decidida; que elles sabião sustentar, 
chamando para o seu Instituto todos os mance- 
bos de talento e esperanças: ao mesmo tempo 
que os seus Socios mais hábeis introduzindo-se 
no Paco , se assenhoreavão da consciência do 
Rei, e dos Grandes, e se ingerião nos negocios 
políticos como Conselheiros , ou como vali- 
dos. 

910. Infelizmente a decadência notável 
das cousas públicas no Reinado de D. João III. 
de quem elles forão Confessores e Privados ; 
as imprudentes em prezas , e catástrofe de D. Se- 
bastião , de quem forão Mestres; e a política 
imbecil e tortuosa do Cardeal Rei , de quem 
forão Directores, podia desenganar a Nação, 
de que os negocios politicos estavão fora da 
esfera destes Religiosos ; e que devião limitar-se 

c propagação cia fé e proveito das almas na vida Christâa , para 
prégar e instruir em público , e praticar todos os Fxerririos 
Espirituaes , ensinar os elementos da Heligiao aos meninos , e 
aos povos, confessar, administrar os Sacramentos aos Fieis, 
consolar os afflictos, reconciliar as discoidia*, visitar os preso» 
e polires dos Hospitaes, e praticar todas as obras de Misericór- 
dia , tudo para gloria de Deos, e proveito público, gratuita- 
jraeute, e sem esperança de recompensa» 
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á pratica das virtudes Christãas , a que o seil 
Instituto os destinava, (i) 

§. 2 ii. Entre os Prelados desta épocha; 
que merecem ser especialmente lembrados, tem 
o primeiro lugar o Arcebispo de Braga , D. Fr. 
Bartbolomeu dos Martyres, respeitável pela sua 
piedade solida, e profundos conhecimentos; 
pelo exemplar desempenho de todas as obri- 
gações Episcopaes ; e sobre tudo pela coragem 
ezèlo, com que no Concilio deTrento insistio, 
em que a reforma dos abusos começasse pela 
Curia Romana. Para levar a effeito as providen- 
cias do mesmo Concilio, celebrou em Braga um 
Synodo Provincial em 1 566 ; e fundou ahi um 
importante Seminário para alnstrucção doClen 
ro. (a) 

§• ai a. D. JeronymoOsorio, Bispo de Sil- 
ves, famoso pela elegantíssima Historia De Re- 
bus h mmanuelis , e muitos outros escriptos em 
hngua Latina , que o fizerão conhecido na Euro- 
pa pelo titulo de Cicero Portuguez, igualmente 
o é pela sua correspondência política com* a 
Regente D. Catharina , e seu neto D. Sebastião. 
Infclizmente era de tal maneira fanatisado em 
favor do poder temporal do Clero, que, tendo 
um certo Máximo Dias obtido em um recurso 
d elle interposto para a Coròa, recusou-se a 

(n Estas idéas são extrahidns da Deducção Chrouologica , a 
qual apuar de respirar o odioso, que do tempo do Marquez de 
Fotnhal em tudo se qtiiz lançar contra os Jesuítas , náo deixa de 
íer verdadeira , em tjuanto ao fundo dos factos. 

( a ) Vcj. a vida de D. Fr. Barthol. dos Martyres por Fr. Luiz 
Lacegas reformada por Fr. Luiz de Sousa, e na Bibliot. Losit, 





cumprir o provimento. Quem deo tal poder ao 
Juiz da Corôa ? (escrevia o Bispo a D. Sebastião) 
Se y. Alteza o não tem , como o terá el/e ? ( i ) 
§. ai3. D. Antonio Pinheiro , Bispo <le Mi- 
randa e de Leiria , contado entre os Litteralos e 
Oradores mais distinctos do Século i(i. , f«»i por 
■vezes encarregado por D. João III. de fazer o 
discurso da abertura das Cortes ; e teve grande 
parte em todos os negocios religiosos e políti- 
cos do seu tempo , especialmente na Regencia 
de D. Catharina. — 1). Fr. Amador Arraes, 
Bispo de Portalegre , conhecido por sua Litera- 
tura e virtudes. — S. Francisco Xavier um dos 
primeiros Jesuitas, Missionário das Indtas, on- 
de se fez illustre pelo seu incansável zèlò na 
propagação da Fé, e glorioso martyrio. (i) 

(i) Cil. BiMinlh. Lufi. Este facto pode vér-se na Mem. sobre o 
Direito de correiefio no Tom. a. cl os de Littcrat. da Acad. 18 . 
e 53. 

(a) Cit. Bildiotli. Historia da Vida de S. Francisco Xavier 
pelo Padre João de Lucena. 
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ARTIGO I. 

SUCCESSÃO DA COROA. 

OccupaçSo dc Portugal poi Filippe a.* Itei da Hespanha. — 
Acclamação do Duque de Jlragança era 1640. — Leis das 
Côrtes de Lamego sobre sticccssSo. — A Regencia , e Tu- 
tela do Rei menor, regulada pela Lei de a 3 de Novembro de 
* 774 - — Alterações das Leis de Lamego pelas Côrtes de 1679 
c 1697. 

§.214. Pür morte do Cardeal Rei , seus 
tres sobrinhos, a Duqucza de Bragança, D. An- 
tônio Prior do Crato, e 1 ). Filippe a. c Rei de 
Hespanba , principalmente disputaváo o direito 
de succeder na Corôa, como netos de D. Ma- 
noel por diíTerentes linhas. A’ Nação, islo é, 
ás Côrtes competia decidir: assim o cntendião 
os Procuradores dos Povos nas Côrtes de Al- 
meirim de i 58 o, firmados no parecer da Uni- 
versidade de Coimbra. Entretanto o brio, e 
coragem nacional , e o zelo pelo bem público 
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estava cie tal maneira defecado tio coração dos 
Portuguezes, ea administração tão desordena- 
da, que aquellas Cortes dissolvèrão-se sem nada 
decidir. A Duqueza de Bragança abandonou a 
sua pertençao , que aliás parecia a mais bem 
fundada. D. Antouio , o qual apezar de reputa- 
do bastardo, podia auctorisar-se com o exem- 
plo do Mestre d’Aviz , não achou na Nação 
apoio etficaz ; e o Rei cFHespanha estrangeiro , 
e como tal aborrecido , occupun o Reino, quasi 
sem encontrar resistência. («) 

§. 21 5 . Esperava-se, q ie a Península das 
Hespanhas reunida e governada por um só 
Príncipe, ganharia a superioridade, e primeira 
preponderância na Politica da Europa , o que 
redundaria em vantagem da Nação Portugue- 
za ; porém estas esperanças , com que muitos 
se tinhão illitclido , em breve se desvanecerão. 
Em lugar de melhorias, os Portuguezçs achá- 
rão-se envolvidos nas ruinas e estragos, que 
de todas as partes abalarão a grande Monarchia 
da Hespanha nos Reinados de Filippe 3 e i J. 9 ; 
e em vez de se lhes cumprir o promettido, 
erão pelos Hespanhoes tractados , como povo 
de conquista. Desenvolveo-.se então de novo a 
antiga rivalidade entre as duas Nações , e au- 
gmentou-se o estimulo da independencia; cuja 
explosão era accelerada pelos meios violentos , 
que o Governo empregava para a sopear. Até 
que em Dezembro de 16^0 foi em Lisboa prQ- 

(i) Faria o Sousu, Europ, 3. P. i.Cap. 3. e 4. 3 * 

pip, t. 
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clamado Rei , o Duque de Bragança D. João. 
Esta voz foi immediatamente repetida por todo 
o Remo sem encontrar obstáculo; e com esta 
revolução terminou o Governo dos Ilespanhóes. 

(*) 

§. 916. Por estes tempos começarão a ser 
conhecidas, e correr como verdadeiras , as C ór - 
tes de Lamego , epie se dizião alli celebradas 
por D. Affonso Henriques ; descobertas, e a pri- 
meira vez publicadas poi Fr. Autonio Brandão 
na 3 .* Parte da Munarchia Lusitana , impressa 
em Lisboa em i 632 . Vellas se aebavão expres- 
samente estabelecidas as Leis sobre a successão 
da Coroa , em favor dos descendentes de D. Af- 
fonso, seguindo a ordem regular da primoge- 
nitura e representação, com respeito á priori- 
dade da linha e proximidade do gráo; á maneira 
do que se praticava nos outros Reinos de He- 
spanha, e na successão dos feudos. Na falta de 
varões no mesmo gráo erão chamadas á suc- 
cessão as femeas, com a condição de casar com 
Príncipe Portuguez, e d«* que este não usaria 
o titulo de Rei , senão depois de ter filho varão. 
O filho d’aquelle Rei , que tivesse succedido a 
seu Irmão, não poderia reinar, sem ser confir- 
mado pelas Ordens do Estado em Cortes. Ainda 
que aquella descoberta fosse tão recente, e su- 
jeita a duvidas; com tudo a Nação desde logo a 
deo como verdadeira; e reconheceo \mv funda- 

(1) Vej. a descripçâo desta revducão por Vertot. Revnlut. 
de Portu*. = Amouio de Sousa JJucedu, Lusilauiu Libeiala 
passim. 




mentaes as Leis sobre a lórma cio Governo , que 
ahi se continhao ; e como taes forão já indica- 
das nas Cortes cie 1641. (1) 

217. A D. João IV. snccedeo em 1606 
seu íillio primogênito 1 >. Affonso VI. Arguido 
de accessos de 1 11 ror , e de incapaz de gover- 
nar, foi nas Cortes de ttíGS privado do Gover- 
no; e em seu lugar nomeado Regente e Stic- 
cessor, seu Irmão 1 ). Redro II. Nas Cortes de 
1674 fez este publicar a Lei de 23 de Novem- 
bro, ua qual se estabelecia a forma do Gover- 
no e da tutela , quando o Rei fosse menor, ou 
inhabil para reinar, commettendo uma e outra 
cousa ao tutor testamentario; c na falta d’este 
á Rainha Mãi com todos os poderes illimitados 
da Realeza: na falta de um, e outro serião os 
mesmos poderes exercidos por uma Regeu cia 
composta de cinco Conselheiros, e presidida 
por um Infante, irmão do Rei defunclo : tendo 
porém os Gonselheiros voto decisivo unicamen- 
te nos negocios públicos de maior monta f 
como sobre a paz e a guerra, casamento do 
Príncipe, alienação de parte do território, e 
outros. A minoridade do Rei devia terminar aos 
quatorze annos. (2) 

§. 218. Querendo depois o mesmo Regente 
casar sua filha unica D. Isabel com o Príncipe 

( 1 ) Vej. a nota (0 supra ao 5t). O texto craqnollas Còrtes 
nl«*m cia Mouarciua Lusitana, aciia-se nas Prov. da iiist. Geueal. 
T. 1 . ao Liv. 4* u. 5. et pussim. 

(a) Vej. esta Lei na Collccç. r. n. 1 . á Oíden. liv 4* 
da Ldic. Vicent. Provas da Hist. Geueal.Tom. 5. ao Liv. 7 . n.83- 
Mel. Fr. Instit. Jur. lib. a. tit. 11 .^. 2 a. 



a dispensa necessária para este casamento; o 
qual depois se não effectuon. íNasde 1697 con- 
seguiu sendo já Rei , lazer derrogar o outro ar- 
tigo das Leis de Lamego , pelo qual se exigia a 
eleição dos Estados para poder reinar o filho do 
Rei, que tivesse sticcedido a um Irmão: caso 
que então se verificava em seu filho D. João V. 
Foi esta a ultima reunião das antigas Cortes. 
ITalii por diante a successão continuou regu- 
lar até o fim (Testa épocha : e até ficou em es- 
quecimento o concurso dos Estados para o re- 
conhecimento , ou acclamação do novo Rei. (1 ) 

(1) Cit. Mem. cie J. P Ribeiro sobie as Foutes do Cod. Fiiip. 
no T. a. das de Litteiat. d’Academ. 
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ARTIGO II. 

FÔRMA. DO GOVERNO. 

A prerogativa cia» Cortes , ainda reconhecida no Governo dos 
Filippes — restituída com exaltação nas Cortes de 1641.— 
Uso , que d*ellu íizerSo as de 1H42 e as de ií>S8. — L). Pedro 
retira-lhes o conhecer da administração. — D. João V. uffe- 
ctando respeitai as, esquiva se ã convocação. — Despotismo 
manisíesto no Heinado de D. José. — Revolução político de 
1830. — Constituição de 18-21. — Contra-revolução de 182'J. 
— Estudo político do paiz até á morte d’ElKei D. João VI. 

§. 219. Ainda que á convocação , e pre- 
rogativa das Cortes pouca importância se desse 
desde os íins da Epocha anterior, com tudo o 
Rei da Hespanha , para legitimar a occnpação 
de Portugal, fel-as reunirem Thomar em i 58 r. 
NVlIas foi reconhecido Rei, e promelteo guar- 
dar os foros , costumes , e isenções da í\ação 
Purtugueza : — que o seu Governo , /J d mini- 
strará o e Economia andaria em separado do 
resto da Hespanha ; — e que os seus empregos 
só senào dados a Portuguezes . Não esqueceo 
também a promessa da convocação das Cortes, 
quando fosse necessário; o que porém apenas 
se praticou mais duas vez s durante a domina- 
ção dos Filippes , no espaço de sessenta annos. 
Apezar d’isso o principio, de que os povos não 
tinhão obrigação de pagar tributos, que não 
fossem votados em Cortes, conservava-se vivo e 



indelevel na lembrança da Nação. Ainda em 1601 
foi pela Gamara de Lisboa embargado, e ficou 
sem eífeito uni Alvará passado pelos Governa- 
dores do Reino* sobre o serviço de oitocentos 
mil cruzados para LI Rei : por ser feito sem con- 
sentimento , nem procurarão cias Cidades e 
Lugares do Reino , que tem voto em ( artes ; e 
que sem elle não tinhão os Governadores po- 
der para Jazer o dito concerto , nem obrigar os 
povos do Reino a pagar . (i) 

§. 22 o. A’ revolução, que levantou ao thro- 
no a Casa de Bragança , seguio-se a guerra entre 
Portugal e Hespanha , chamada da Acclamaçõo. 
Em taes circunstancias cumpria grangear a boa 
vontade de todas as Ordens, e para isso era 
mister restituir-lhes, e respeitar suas antigas 
prerogativas. Com estas vistas L). João IV. con- 
vocou as Cortes de Lisboa em 1641 , nas quaes 
deo conta de ter abolido todos os tributos, com- 
vnettendo aos Estados o prover sobre as neces- 
sidades da guerra, e meios de salvar a patria. 
Ií’esta assemblea não só se decretarão todas as 
providencias opportunas , mas também adoptá- 
rão se como princípios incontestáveis de Direito 
Publico : que o poder dos Reis provém origina - 
riamente da Nação ; d qual por isso compete 
decidir as questões sobre a successáo ; velar 

(1) Parí» e Sousa Eur* p. Tom. 3. P a cap. i. n. 8. e segg. 
As outras Côrtes foj5o as de i583, em que foi jurado o Priuupe 
D fiiippe. e as de i(ii(> npont.das ua supra cif. Mem. dei. P, 
Biheiro. Sobre h opposiçáo ao serviço de oitocentos mil cru/.ados. 
vej. Synops. Chrouol. T. a. foi. 288. ao Alv. de 3o de Outubro 
de i boi « , 
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pela execução das Leis ; e até recusar-se a obe- 
diência , quando n fíei pelo seu modo de gover- 
nar se torne indigno e tirano . Estes princípios 
populares, e outros similliantcs , forão lançados 
no assento ( 1 ’aquellas Cortes, repetidos e com- 
mentados pelos Escriptores políticos do tempo, 
sem que ninguém então se atrevesse a conles- 
talos. (i) 

§. 29 .i. Nas Cortes seguintes de 1612 os 
Procuradores dos Povos íizerao uso mais enér- 
gico de suas attribuições : propozerão a acru- 
sação contra os Ministros do I»ei, principal- 
mente contra o Secretario Francisco de Ence- 
na , arguido de traidor , o qual foi por este 
crime meltido em processo e decapitado, (a) 
Nas Cortes de i(')68, em que foi deposto l). Af- 
fouso VE exercerão os Estados pela ultima vez 
a prerogativa de votar os subsídios , conceden- 
do por tres annos o de quatrocentos mil cru- 
zados, e mais cem mil para a fortificação das 
praças, cessando os demais tributos. ( 3 ) 

§. 222. D. Pedro II. , querendo imitar o 
poder absoluto, que Luiz \l\. se tinha arrogado 
sobre os Parlamentos de França , e aproveitãn- 

( 1 ) Deduc Clironol. P. t Divis. i a . o $. H',K, onde 

nquelles princípios sito ntlrihnidos ás maquinações dos Jesuítas. 
\ej. também a obi;n de Francisco Velasanes de Cto\\\fo\z=Joannes 
IV. Saen. Port. Rrx fuste consalutaru*. Nestas Còrtes principiai 5o 
ns Ordens a deliberar separadas em diffoi entes locacs , caos Pro- 
curadnfcs do Porto arbitrou-se a diaria de dois mif e quinhen- 
tos. Metn supra cit de J. P. Riheiro Knlie as arguições feitas 
ao Governo dos Filippes . foi a de vexar os povos com tributos 
sem ser impostos em Côrtes 

(a) Cit. Ücducç.' Clironol. Div. 9 . desde o $ 3Gj. 

(3) Cit. Alem. de J. P. Ribeiro, uo Tom. 1 . das da Acad, 


tlo-se da docilidade da Ordem do Clero , e da 
inferioridade da Nobreza, dispôz tudo para 
excluir as Cortes mtcir uncote da ingerência 
no Governo. Porque as de i G74 pretenderão 
chamar a exame , <■ fiscalizar as despezas públi- 
cas, forao dissolvidas por tumultuosas. Hecusan- 
do-se algumas Gamaras ao pagamento dos anti- 
gos tributos, com o motivo de não terem sido 
votados pelos Procuradores das Cidades, o 
mesmo Hei para os conseguir , empregou ora as 
desculpas e subterfúgios, ora a força e violên- 
cias. Ainda em Aviso dirigido á Camara do Por- 
to em i > de Novembro de 170C), se manda con- 
tinuar o lançamento das decimas e contribui- 
ções antigas, sem embargo de não serem para 
esse fim convocadas as Cortes por causa das 
despezas, e da urgente necessidade: promet- 
tendo porém convocai -as , logo que as circun- 
stancias o permi tlão. (1) 

§• Seu successor D. João V. segnio o 

mesmo systema ; não se «ttrevéo a negar aquel- 
la prerogativa dos Povos; mas entreteve-os com 
desculpas e esperanças. Km carta dirigida á 
mesma ('amara de 9.5 de Janeiro de 1709 man- 
da continuar o tributo das Decimas e sizas do- 
bradas : sc/n embargo de. se não celebrarem 
Cóttes pelos impedimentos , que ainda assistem 
e conheceis . K em out ra de 3 o de Janeiro de 

(0 Vej. a Revista I.iiter. dnlWto do roer. d Ahril de iK3o; 
n *, • Na Epaiiaforn i.« escrevia o nosso 1) Francisco Manoel 

peJos ânuos de 1660 ~ Segundo or antigos fóros nho podem o S 
rnnctpes impdr «oro trihuUr, rates jue em Cones seja commum. 
ca do , pedido , e concedido . 
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171a impóc o tributo do novo usual (quatro 
reis em cada arratel dc carne, e cinco em cada 
canada de vinho); porque a urgente necessida- 
de assim o pede : sem embargo de se não cele- 
brarem Cortes , porque a dilação de convocal-as 
seria mui prejudicial na presente conjunclura , 
não sendo minha tenção alter ar , ou abolir por 
esta causa os privilegias do meu Reino. (1) 

§. No Reinado de seu filho I). José 

o Despotismo não se disfarçou, foi publica e 
systematicamente proclamado. O genio do Mar- 
quez de Pombal, Ministro deste Rei, era tão 
vasto , e sua energia e actividade tão vigoro- 
sas , que dominando o Monarcha , não se su- 
jeitava a influencia de pessoa, nem de Ordem 
alguma. No seu systema social as funcçoes do 
Rei erão mandar, o que lhe approuvesse; e as 
da Nação obedecer, e nada mais. Nos docu- 
mentos do Governo não se fallou mais em pre- 
rogativas dos povos, nem em Cortes; e os Es- 
cri piores virão-se forçados a mencionai-as, como 
Assembléas méramente consultivas, desneces- 
sárias, e até incompatíveis no estado actual da 
administração. Não é o concurso das Ordens , 
nem a opinião dos Povos, que occupa os pom- 
posos preâmbulos das leis deste tempo; mas 
sim a alta e independente Sobe ruma , que o 
Rei recebe immediatarnente de üros , pela qual 


( 1 ) Idem. Até este tempo na ru omnlgaçHo das Leis f e [ tn * em 
Corres fazia- se expressa mençlo a*sta circunstancia para indicar 
o especial respeito , c»»m fjue deviío ser obsery^das. Cit, do 

Visconde de Santarém P. j. §. 4- 
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manda , quer , <? decreta aos seus vassa/los , de 
sciencia certa e poder absoluto. As vistas pro- 
fundas e patrióticas do Ministro , e as ideas do 
século, em que vivia, podem desculpal-o de 
ter seguido este systema; o unico talvez então 
apropriado para despertar a apathia da Nação, 
ignorante, e sobrecarregada de prejuízos. Aos 
seus successores incumbia moderal o , o que não 
íizerão. (i) 

§. aa 5 . Para se salvar dos exercitos de 
Ronaparte, em 1807 a Rainha D. Maria I., o 
Príncipe Regente ]). João VI., a familia Real e 
toda a Còrte, retirárão-se para o Rio de Janeiro, 
onde foi fixada temporariamente a Séde de Go- 
verno. Portugal ficou governado por uma Re- 
gência precaria, sem attribuições exactameute 
deffinidas , cujas providencias erão a cada passo 
encontradas pelos caprichos , ou combinações 
políticas da Còrte do Rio , em que nem sempre 
erão attendidos , como devião , os interesses de 
Portugal. Feita a paz em 1 81 5 , os terríveis effei- 
tos tia guerra, e a miséria pública, tornando-se 
mais sensíveis, derão lugar a reflectir-se sobre 
o abandono, em que se achava o Reino; e desta 

(1) Para se ajuizar do Despotismo deste tempo, vej. na De- 
duc. Cliroii. P. 1. Uiv. ia. desde o §. a sentença proferida 
em 1 767 Sb!) a influencia do Marquez, por vários Desembarga- 
dores , Lentes da Universidade; na qual, contra o voto de mai§ 
da cem aunos desde a publicação do original e da veisão , se jul- 
gou , que o livro Justa acclamaia<, <Yt* El Rei D. Joao 1 V . , níi 
qual se aclr.vao lançados os nriiic ipios cie Soberania Nacional 
das Còrtcs de ib4i , nâo era cie Francisco Velasque* deb ouvia t 
por não ser coufórnie a sólida sciencia e gravidade, que este 
JCto tinha mostrado em outros cscriptos. O fim desta sentença 
era tornar duvidosos aquelles priucipios , e imputar aos Jcsuiias 
a sua maquinação. 

IX 


mineira se preparou a indisposição geral, e o 
incentivo para uma mudança. A Corte do Brasil 
para a evitar, em lugar de providencias suaves 
e efficazes, empregou a perseguição, fez agri- 
lhoar a imprensa, e mandou o Marechal Beres- 
ford governar Portugal militarmente, e com 
superioridade á Regencia. Este estado violento, 
as ideas libera es e populares , que a Revolução 
Franceza tinha feito chegar até as mais baixas 
classes, e ultimaníéftte o exemplo da Hespa- 
nha , preparárão a revolução de 1820, na qual 
forão proclamadas as Cortes , e a Constituição 
política , que ellas fizessem, (i) 

§. 226. Seguindo o modelo da Constitui- 
ção íí espanhola de 1812 , as Cortes Constituin- 
tes, depois de proclamar a independencia e so- 
berania da Nação, estabelecerão a divisão dos 
Poderes Politicos, que forma a característica 
do Systema Constitucional ; assignando o poder 
legislativo ás Cortes com sancção do Rei , o 
executivo ao Bei, e o judicial aos Magistrados. 
Porém com o receio do despotismo da Coroa, 
e levados de theorias arriscadas , cujos effeilos 
ainda não tinhão experimentado, coarctarão 
demasiadamente o principio Monarchico, ne- 
gando ao Rei o veto absoluto, deixando-lhe 
sobre a sancção das Leis um insignificante po- 
der , e conservando uma deputação permanente 
das Cortes ,‘ a qual, encarregada de vigiar o 
procedimento do Governo, só serviria de nu- 

(i) Além dos Documentos e periódicos daquede tempo /vc- 
j # -«« o Manifesto da NaeSo Portugueza aos Soberano* c Pu\o* 
da Europa de i5jde Dczombio de iSao. 
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trir zelos «desconfiança. Demais, constando as 
Cortes de uma só Gamara electiva, não havia 
um meio, que servisse de conciliação e nexo 
entre ella e governo naturalmente rivaes ; que 
moderasse os momentos d’exaitação dos Re- 
presentantes do Povo, ou se lhes unisse para 
contrabalançar os excessos da Coroa: o que se 
poderia ter remediado por meio de uma segun- 
da Gamara. Esta Constituição foi em 1822 ju- 
rada por ElRei 1 ). João VI. , que já então tinha 
voltado a Lisboa, e por toda a Nação, (f) 

§. 227. O Systema qnasi Democrático das 
Constituições Ilespauhola e Portugueza , era re- 
provado pela política das grandes Nações da 
Europa expressada no Tractado chamado da 
Sanctç, Allianca , e um exercito de cem mil 
Francezes invadia a Hespanha para o combater ; 
o que necessariamente devia reflectir sobre Por- 
tugal. Ao mesmo tempo as grandes reformas, 
que as Cortes decretavão, e se fazino em todos 
os estabelecimentos e ramos de administração , 
offendendo interesses, que se diziáo justos, 
muitas vezes só por serem antigos, creávão no 
interior grande numero de descontentes. Para 
desacreditar as innovações, fez-se-lhe carga da 
separação do Brasil, qjle então aconteceu; mas 
cujas causas crão mui differciites. Em i 89.3 rom- 
peu a guerra civil, eflecUiou-se a contra-revolu- 
çao; a constituição c as reformas forãp abolidas; 
e outra vez proclamado o Governo absoluto. 

, § aaB. Desde. então a Nação ficou dividi- 


(i; Constit. Polit. da Monarch. dc dc Setembro de 182a, 


cia em dons partidos: o dos TÁberaes ou Con- 
sfitutionaes , que para terminar os males públi- 
cos. deseja vão, e propuuhão as reformas; as 
quaes porém entendião impossíveis ou iueffi- 
cazcs sem uma alteração na fôrma do Governo, 
conforme as circunstancias e idèas do Século : 
e o dos Absolutistas ou Realistas , os quaes ou 
não querião reformas , ou se contentavão com 
ellas superficiaes e momentâneas, admittindo 
quando muito a convocação das Còrtes pela 
fórma antiga. O primeiro partido constava em 
geral da classe média instruída , á excepção 
d’aquelle.s, que sacrificávão a convicção aos seus 
interesses. Pertencião-lhe também as classes fa- 
bril e commercial , e por isso prevalecia na Cida- 
de do Porto, e era forte na de Lisboa. O segundo 
constava das antigas Ordens privilegiadas, e 
comprehendia a maior parte dos empregados 
públicos. O Povo por instincto esperava das 
reformas o allivio de seus males; mas como nem. 
as comprehendia , nem sentia immediatamente 
o bom effeito, que desejava, deixava-se levar 
para o segundo partido pelo habito e prejuízos. 
O Rei sem ambição , nem systema político seu, 
não pertencia a nenhum dos partidos: desejoso 
do bem , e inimigo de violências, tentou con- 
cilial-os , o que era impossível ; mas teve a for- 
tuna de os conter até á sua morte em j8s&(). 
Facil era de prever , que a luta se travaria de 
novo entre elles, logo que as circunstancias 
mudassem , e se apresentassem de uma e outra 
parle chefes capazes de lhe dar impulso. 
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ARTIGO III. 

ORDEM DO CLERO. 

Conliniía a influencia d. Roma «obre o Governo dc Portugal.— 
Sua declinação desde a revolução dc 1640. — Rompimento 

entre as duas Còrtes no reinado d’EIRei D. José. Teutati- 

va Tlieologica do Padre Antonio Pereira. — Termo d’aquella 
influencia. - Estado da Ordem Ecclesiastica no mesmo pe- 
riodo. — As suas prerogativas restringidas pelas reformas do 
Marquei dc Pombal — combatidas pelos JCtos , c pela opinião 
pública — e extiuctas pela revolução de 1810. 

§. 2 o.g. DlJrnnte o governo dos Filippes 
continuou a excessiva influencia da Corte de 
Rorna sobre os negocios de Portuga! , susten- 
tada pelo crédito dos Jesuítas , pela devoção do 
Povo, e interesses do Clero. A Bulia In Coena 
D o mini , em que se achavão solernnemente 
proclamadas as maximas mais attentatorias con- 
tra os Governos Seculares, ainda que não au- 
ctorisada , obtinha supersticiosa veneração. Em 
i(">34 a Camara de Lisboa teve de sollicitar de 
Roma a absolvição das censuras, em que se jul- 
gava incursa, por não exceptuar o Clero do 
tributo do Real d’agua , que havia lançado para 
a limpeza e calçada das ruas da Capital. Em iG3G 
o Núncio ou Colleifor Castrncani publicou um 
edital , no qual abertamente arguia de injusta , 
nulla, e feita em odio de Deos a Ordenação do 
Livro 2 . tit. 18 , que contém a Lei da amorli- 
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aação; ameaçando com censuras e exèommu- 
nhão os Magistrados, que a executassem: edi- 
tal , que foi em Roma confirmado por Bulia de 
Urbano 8. w O Governo expulsou o Núncio, e 
oppoz-se, é verdade, a este escandaloso atten- 
tado. Porém a revolução de i6/*o, e a censura, 
que então se quiz fazer de tudo quanto o go- 
verno anterior tinha praticado , deixou este ne- 
gocio em um esquecimento, só favoravel ás 
preterições de Roma, ( i ) 

§. 23 o. A recusaçáo porém , que a mesma 
Còrte fez de reconhecer a D. João IV. , e dc 
confirmar os Bispos por elle nomeados; a in- 
terrupção das relações, e as disputas sobre este 
objecto, derão lugar ao Governo para se eman- 
cipar da antiga influencia: ao mesmo tempo , 
que a opinião d’aquelle século reagindo contra 
o abuso do pode* de Roma , obrigava esta Cor- 
te a tomar a defensiva , e ir pouco e pouco ce- 
dendo de sua:> pretenções mais exorbitantes. 
D. João V. á excepção de um breve, mas forte 
rompimento, tratou a S. Sé com especial defe- 
rencia , devida porém menos ás exigências d’el- 
la , do que á devoção do Rei; e á necessidade, 
que tinha , de conciliar a sua benevolencia para 
obter o estabelecimento da Patriarchal. Por 
Bulia de u 3 dc Dezembro de 17^8 recebeo de 
Benedicto \í\.° o titulo de Fidelíssimo . (2) 

(1) Estes fuctos acliar sé-lião historiados na Detluc. Cliron. 
P. í. Div. 8 $. 3 o 5 esegg. E sobre a Bulia In Coena Domini yej. 
a mesma P. a. Demonstr. (>. desde o §. a6. 

(2) Esta ruptura principiou em Julho de 1728 . unicamente 
jior sc ter cm Boma negado o chapeo de Cardeal ao Nuucie re- 
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§• a 3 1 . No reinado de D. José , o Marquez 
de Pombal aproveitou um acontecimento oppor- 
tuno para pòr diffinitivamente limites ao poder 
dos Pontífices e dos Núncios. O procedimento 
deste Ministro contra os Jesuítas , e o empe- 
nho, com que insistia na extineção d’esta Or- 
dem, era mal acolhido pelo Pontífice ; e o Nún- 
cio deste em J^ishoa Acciajuoli , com o pretexto 
da falta de participarão nos festejos públicos 
por occasião do casamento da Princcza da Bei- 
ra (D. Maria I.) , deixou de illuminar a sua re- 
sidência. O Governo Portuguez, julgando-se 
insultado, fez sair o Núncio de Lisboa dentro 
em quatro horas; roinpèrão-se todas as com- 
municaçoes assim Ecclesiasticas , como políti- 
cas e commerciaes entre as duas Cortes, publi- 
cando-se de uma e outra parte, para se justifi- 
carem , os manifestos do estilo. (í) 

§. 23*2. Com o fim dc desvanecer os escrú- 
pulos do povo , e preparar a Nação , e sobre 
tudo o Clero, para as consequências d’esta * 
ruptura , que podia ser de longa duração , o 
famoso Theologo Padre Antonio Pereira veio 
apoiar as vistas do Marquez, publicando a sua 
celebre obra da Tentativa Theologica ; na qual, 
depois de combater com vigor e solidez os 
princípios ultramontanos , demostra o poder, 

sidente em Lisboa; cortárão-se todas as relações políticas , ecele- 
siusticas , e commerciaes: terminou em 1731. Já antes ern 1671 0 
1688 tiuhao os Núncios sido reprebendidos , ou ameaçados pelo 
Governo pelos abusos de Jurisdicção. Vej. as Itrsol. trauscriptas 
por Borges Carneiro Dir. Civ. Tom. 1. pag. a (>4 e seg. e aponta- 
das no índice Chron. 

(i) L’Aumumtratiou du Manjuiz de Pombal. T. 3 . chap. a. 


que aos Bispos compete , de expedir durante a 
interrupçãp das relações com o S. Pontífice to- 
dos os negocios Ecclesiasticos , ainda aquelles , 
que por direito ou costume llie erão reserva- 
dos, mui especialmente as dispensas matrimo- 
niaes: e reconhecendo os direitos do Primado, 
inculca comtudo o meio de se poder a Igreja 
Portugueza governar , e sagrar os Bispos sem 
preceder confirmação Pontifícia no caso de 
Scisma , ou se o Pontífice se recusasse a com- 
municar com ella , depois de esgotados os meios 
justos e respeitosos de conciliação, (i) 

§. s 33 . Pela subida de Clemente ao 
Solio Pontifício em 1769, restabelcceo-se en- 
tre as duas Cortes a boa harmonia: e desde 
então a de Roma não se atreveo mais a exor- 
bitar do seu poder puramente Ecclesiastico , 
respeitando com toda a attenção as providen- 
cias e insinuações dos Monarchas. Continuou, 
é verdade, como (Pautes o Tribunal da Nun- 
ciatura: mas as liberdades e isenções da Igreja 
Lusitana forão reconhecidas, allegadas , e res- 
peitadas. Para terminar as contendas sobre o 
provimento dos Benefícios de Alternativa, ce- 
lebrou a Rainha D. Maria com o S. Pontífice, 
uma Concordata em 1778. (9.) 

(1) A Tentativa Theologica foi impreca erti Lisboa em f 766 , 
€ o Apprndix em 1788 , c n Damonstr. TIicol. dos Dir. dos Me- 
tropbl. eu» 'Veja-se sig/ianter P. 1. Priucip, 10. §. Iü * » c 

Coiicl. §. 8. foi a 38 . 

(a) Vej. os Derreto* de *3 d’ Aposto de 1770. A Conrordata 
é de ao de Jttllio de 1778 confirmada em i r de Agosto do mesmo 
anuo. Sobre a Jurisdicruo <iu Nuncialiua vej. Mel. Fr. Inst. Jur. 

U 4. tit- 7. S- 3 j. 
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§. a 34 - Até ao mesmo Reinado apenas os 
Jesuítas tinhão na qualidade de confessores e 
validos da família real, influído individualmente 
na direcção dos negocios públicos. A Ordem 
do Clero limitada a manter os proprios interes- 
ses , sómente curava de disfruetar as grandes 
riquezas , que possuía , e conservar as imnuini- 
dades e privilégios sanccionados pelo tempo, 
os quaes a opinião do Século , e o Governo , 
começava a querer disputar-lhes. As Constitui - 
coes continuarão a ser observadas: mas desde 
o Século 17. em todas as impressões d*él!as se 
inserio um protesto do Procurador da Coròa 
contra as usurpações da Jurisdicção Real. Tanta 
gente concorria ao Estado Ecclesiastico , que 
nas Cortes de 1668 requererão os Povos, fos- 
sem compelidos os Pais a dar seus filhos a al- 
gum officio, porque todos quer ião ser Frades 
ou Clérigos . (1) 

§. 28 5 . O poder e privilégios desta Ordem , 
foi comprehendido nas reformas do Reinado 
d’ElRei D. José. Sanccionou-se por Lei, e man- 
dou-se ensinar , que a jurisdicção ordinaria dos 
Prelados era restricta àos negocios puramente 
espirituaes; e que em tudo o mais o poder 
ecclesiastico derivava da concessão dos Monar- 
chas, os quaes por conseguinte podião limi- 
tal-o ou revogal-o, quando muito bem lhes pa- 
recesse. Prohibio-se-lhes defender a sua juris- 
dicção e immunidades com censuras ou inter- 


(1) Vej. no Tom. i. cias Metn. JEcconoinic. da Academia a 
sobre o luxo por José Verissiiuo Alvares da Silva foi. a iC). 
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dictos , ;is quaes perderão o seu mitigo prestigio; 
nem os Prelados se atreverão mais a empre- 
gal-as , senão com muita circunspecção: poze- 
rão-se em observância as leis da amortisação; 
e finalmente prohibio-se a instituição da alma 
por herdeira , e restringio-se a antiga liberdade 
de testar em legados pios, capellas e sulfragios 
pelos defunctos, o que diminuio sensivelmente 
a influencia e poder do Clero, (i) 

§• 236 . O espirito e letra destas reformas 
fez mudar a opinião dos JCtos, e a pratica do 
fòro. Os privilégios e jurisdicção ecclesiastica, 
que tão favorecidos havião sido pelos Praxistas 
do Século 17, forão denodadanrcnte combati- 
dos pelo sabio Auctor das Instituições de Di- 
reito Civil Portuguez , o qual arguio aquellas 
prerogativas dc impolilicas , contradictorias e 
obtidas por surpreza ou poderio; e deo ás leis, 
que lhas concedião uma interpretação restricta, 
com que lhes preparou a queda. Os auditórios 
ecclesiasticos começarão a ser abandonados. Da 
jurisdicção e immunidades do Clero passou-se 
ás suas adquisições ; chamou-se a exame a ori- 
gem e applicação dos Dízimos, disputou-se so- 
bre a infinita variedade de oblatas e prestações, 
que recebião dos povos , os quaes por toda a 
parte suscitarão disputas sobre taes objcctos. (2) 

(1) Vej. os Alv. de 10 de Março de 1764.= 18 de Janeiro de 
1765. = 4 de Jullio de 17(18. = 11 de Maio de 1769. 9 de Se- 

tembro do mesmo desde o §. 12. 

(1) lust. Jur. Civ. Lusit. lib. 1. til. 5 . signanter os §§ 38 , 3 p , 
4 * * 44 4 r » > 5 o e 54 , etc. Alv. de 18 dc Fevereiro , Lei de 17 de 
Julho dc 1778. — Decret. de 3 o de Julho de 1790. 
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§. ^37. A Rainha D. Maria I. eonseguio 
ainda suspender por algum tempo os efTeitos 
d’esta reacção , com a promessa de um novo co- 
digo , onde serião reguladas as pretençóes dos 
povos ; e sobre tudo empregando Prelados ; 
cujas virtudes e zêlo ao mesmo passo, que 
sustentavão o crédito da ordem ecclesiastica , 
rebatião os attaques dos seus adversários. Ape- 
zar d’isto desde então os Clérigos ficarão sujei- 
tos aos tributos, como os de mais Cidadãos; e 
os outros seus privilégios e immunidades con- 
tinuadamente decairão da antiga consideração. 
TCeste estado se conservou o Clero , até que a 
revolução de 1820 , e o progresso das idòas li- 
beraes , lhe tirou todo o caracter politico e de 
Ordem privilegiada. 
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ARTIGO IV. 

ORDEM DÁ NOBRKZA.. 

Estado da primeira Nobreza nos princípios d’esta épocha. 

Casa de Bragança. — Casas da Rainha , e Infantado.— Antiga 
Nobreza abatida pelo Marquez de Pombal. — CreaçSo d’ou- 
tra com differente caracter. — Kxtincçio da jurisdicçao dos 
Donatários pela Rainha D. Maria I. — Depreciação da No- 
breza de segunda Ordem no Reinado de D. João VI. — Esta- 
do desta Classe desde 1820. 

§. s 38 . -Apezar cia clecaclencia , a que na 
épocha anterior tinha chegado a Nobreza prin- 
cipal , ella conservava ainda importantes restos 
de suas antigas regalias e jurisdicçao , que as 
Leis e Ordenações desde D. João II. procuravão 
restringir , sem se attreverem a cortar inteira- 
mente. Assim na Ordenação Filippina Liv. 2. 0 
tit. 48. se lhes conservou a jurisdicçao nos 
Coutos e Honras, com a condição dc anão 
ampliarem. Muitos Donatários continuarão a 
ser , ou ao menos a nomear , os Officiaes das 
Ordenanças, e a receber vários tributos: e além 
das Justiças ordinárias , conserva vão nas terras 
de seus Senhorios os Auditores, Magistrados de 
nomeação sua, que tomavão conhecimento das 
causas em segunda instancia; mas cujas attri- 
buições em tudo o mais erão inferiores ás dos 
Corregedores das terras da Coroa. (1) 


(t) Mel. Fr. lost Jur. lib. a. tit. 3 . desde o §. 39 e 43 . 



( ) 

§. a3()- Entre os Donatários tinha o pri- 
meiro lugar a Casa de Bragança, contada entre 
as mais poderosas da Europa , pela sua opu- 
lência, regalias, e extraordinários privilégios, 
que as relações estreitas de sangue com a famí- 
lia Real lhe tinhão ultimamente grangeado. Ella 
era exceptuada da Lei Mental , nem a seu res- 
peito se entendião as Leis geraes restrictivas 
dos privilégios da outra Nobreza. Sem o con- 
sentimento do Duque,, não se executavão nos 
seus Senhorios as ordens dos Tribunaes , nem 
as do proprio Rei; e finalmente os seus Audi- 
tores, além da jurisdicção de segunda instan- 
cia , erão em tudo igualados aos Corregedores. 
Desde que pela revolução de 1640 a Dinastia de 
Bragança subio ao throno , ficou sendo esta 
Casa o apanagio do Herdeiro da Coroa. (1) 

§. s4o. Depois d’aquella seguião-se a Casa 
da Rainha , mui rica e privilegiada desde tempos 
antigos ; e a do infantado , creada por D. João 
IV. para os filhos segundos dos Reis , e d’ahi 
por diante augmentada com grossas adquisições. 
Como estas tres Casas estavão unidas na Família 
Real , e os seus interesses ligados aos da Coroa , 
os Reis não restringirão , antes promoverão 
sempre as suas regalias. Fizerão-se regulamen- 
tos, e creárão-se Tribunaes excepcionaes para 
a administração de seus bens e expediente de 
sua jurisdicção ; e ifellas se accumulãrão gran- 
de parte das Commendas das Ordens Militares, 
e Bens da Coroa : muitas vezes despojos dos 


(f) Idcu» 57. 


outros Nobres, que assim forao caindo em me- 
nos consideração. Nas Córtes d'esta épocha o 
Braço da Nobreza foi o menos influente, (i) 

§. 24 1. A Filosofia no Século 18 tinha tor- 
nado vulgar o principio , de que se não póde 
dar Nobreza , onde faltão virtudes próprias; e 
que nao é só pela milícia, mas por todas as ou- 
tras profissões, que eila se póde adquirir: com 
o que desvaneceo o prestigio de respeito e in- 
fluencia , que o sangue, a genealogia, e os bra- 
sões até ahi davão á Fidalguia hereditária. Se- 
guindo esta disposição o Marquez de Pombal , 
que julgava a antiga Nobreza , e coni razão , um 
obstáculo ás suas reformas, sem a privar dos 
privilégios , negou-lhe comtudo a consideração, 
a que ella entendia ter direito : e lançou mão da 
conjuração e tiros dados em EIRci I). José na 
noite de 3 de Setembro de < 758 , para a humi- 
lhar com o su pp li cio de alguns de seus chefes, 

« , , 

§. 242. Ao mesmo tempo quereuclo ciar- 

lhe nova direcção, elevou a esta classe os Pro- 
prietários, Cornmerciantes e Artistas notáveis, 
e outros, cujo crédito assentava mais 110 me- 
recimento e riquezas próprias , do que em re- 
cordações Históricas: e por esta maneira , apro- 

(1) Idem §. 55 e 58 . D. João IV. dotou á Casa do Infantado 
’os betai confiscados ao Marquez de Villa Real por causa da cons- 
piração , em que forao também condemnados o Arcebispo de Bra- 
ga c o Inquisidor Geral , que se póde vêr em Vertoi. Sobre a 
soccessâo d’esta Casa vej. a I^ei de 24 .de Junho de 1789* e a < e 
3 i de Jan, de 1790, que lhe annexou o Priorado do Crato. 

(2) Vej, a Sentença proferida em 12 de Janeiro de íjSy con- 
tra os Reos d\aquellc crime. 
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ximando-a da classe média , fel-a servir mais 
directa mente aos iuteresses da Nação. Para que 
ella vivesse com lustre e independência , regu- 
lou a successao dos Morgados , extinguio os 
insignificantes, e só permittio a instituição dos 
mui rendosos : privou de legitimas e dotes as 
filhas das casas nobres, que rendessem annual- 
mente tres contos de reis. E para a tornar ver- 
dadeiramente digna de respeito, fundou o Col- 
legio dos Nobres, onde seus filhos recebessem 
uma instrucção sólida, e analoga á figura , que 
deviao fazer na sociedade. ( i) 

§. 243. O poder e jurisdiccão dos Dona- 
tários, que o Marquez tinha respeitado, forão 
finalmente abolidos pela Rainha D. Maria 1 . na 
Lei de 19 de Julho de 1790: não só em quanto 
ao systema militar e financeiro ; mas também 
em quanto ao judicial ; miiformisando, e fazen- 
do entrar as terras d’aquelies no plano geral da 
administração de todo o Reino, com Magistra- 
dos íguaes em nome, e em auctoridade. Apenas 
deixou aos altos Donatários a regalia de nomear 
os Corregedores e Juizes de fora nos setas res- 
pectivos Senhorios: e a alguns outros a pre- 
rogativa de fazer a proposta para as mesmas 
Magistraturas; privando-os porém de toda a 
ingerência na administração da Justiça. Desde 
então os Coutos e Honras ficarão apenas reser- 
vados para a Historia. (2) 


Julho de'773. 7 df MarÇ0 de ,761 - 3 d ' A «-° * < 77 °- 9* 
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§. i 44 - Os títulos de Fidalgo, os hábitos 
das Ordens Militares, e em geral a Nobreza de 
segunda ordem , tinha da mesma maneira que 
os Grandes Titulares, perdido muito da antiga 
consideração: a Classe média, ou se confun- 
dia , ou se não julgava inferior. Sobre isto no 
Governo de D. João VI. forão aquellas honras 
distribuídas a esmo, e com tal profusão, que 
por não significarem façanhas ou serviços notá- 
veis, como era antigamente, se converterão em 
um vão ornato sem estima; e apenas com a van- 
tagem de privilégios de pouca monta , conce- 
didos pelas Leis antigas , mas repellidos pelas 
ideas do século. ( i) 

§. 245. Pela revolução de 1820 a Nobreza 
perdoo a cathegoria, tanto de Ordem política, 
como de Classe privilegiada. E supposto que 
a contra-revolução de 1823 repozesse tudo ao 
antigo estado, como não podia domar a opi- 
nião, a Nobreza continuou depreciada; exce- 
pto , quando era acompanhada de merecimento 
distincto e grandes virtudes, as quaes mais do 
que aquella , erão os objectos do respeito. 

(1) Já nos princípios d 'esta épocha a Nobreza estava em tal 
discrédito, que os nobres requerêrão a Filippe v° que a não 
concedesse senão por grandes serviços , e sómente vitalícia . Mem. 
sobre o luxo nas Eccouora. da Acad. 1 . i. foi. 216. 
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ARTIGO V. 


LEGISLAÇÃO* 


Reforma das Ordenações por Filippe II. — Innovaroes Feitas no 
Litro i.* — Juizes de Fóra, e Provedores. — Alterações no 
Livro *.* — nos outros Livros. — As opiniões dos Glossado- 
res cominuao a ser subsidiarias.* — Effeitos desta disposi- 
ção. — As Leis extravugautes collegidus , e impressas com as 
Ordenações, na Edicção Vicentina. — Novos princípios da 
Lei de 18 d’Ago$to de 1769, — Assentos da Caso da Suppli» 
cação. — Muitos outros artigos de Legislação reformados. — 
Plano frustrado de ura novo Codigo. — No fim d’esla époch* 
a Legislação era um cabos. 


Leis, e obter a estima dos Portuguezes, man- 
dou D. Filippe 1. de Portugal logo no principio 
do seu Reinado , fazer a rejórma das Ordena- 
ções , a qual foi depois publicada por seu filho 


servimos. Esta obra foi encarregada aos dous 
Desembargadores do Paço, mui parciaes de 
Castella , Paulo Affonso , e Pedro Barbosa : c 
nella trabalharão também os JCtos Damião de 
Aguiar , e Jorge de Cabedo. A falia de methodo 
e economia da compilação, as maximas c espi- 
rito das leis, e as matérias são asmesmaá, que 
se achavão nas Ordenações Manuelinas; as quaes 
os novos Redactores pela maior parte copiarão y 
inserindo -lhes aqui e alli as lehs posteriores* 



emendar a confusão das 


Filippe II. em i6o3. É a de que ainda hoje nos 


principalmentc as contendas na Collecçao de 
Duarte Nunes do Leão : e isto com tanta incú- 
ria , que em muitas partes deixarão obscurida- 
de, ou palpaveis contradicções. (i) 

§. 247. O Livro j.° ficou como antes, con- 
tendo com poucas alterações os Regimentos dos 
Magistrados, eOfficiaes de Justiça. Apenas desde 
o titulo 35 até 47 se encontra a organisação da 
Relação do Porto, 'para onde fôra transferida 
por Filippe II. a antiga Casa do Civel de Lis- 
Loa. Esta Relação conhecia em segunda instan- 
cia das causas das tres Províncias do Norte: com 
toda a alçada no crime, e no civel até cem mil 
reis nos bens moveis, e oitenta nos de raiz. 
Nas causas eiveis de maior valor aggravava-se 
delia para a Casa da Supplicação , á similhança 
da qual se creárão também nesta as differentes 
Varas de Corregedores da Corte, Ouvidores do 
crime, Juizes das acções novas, e outros. A’ 
testa d’este Livro costuma andar impresso o 
Regimento novo do Desembargo do Paço, que 
apezar de lhe ser dado em i 582 , nem por isso 
foi incorporado nas Ordenações. (2) 

§. 248. No titulo G 5 . do mesmo Livro, con- 
junctamente com o dos Ordinários, está o Re- 
gimento dos Juizes de fora , os quaes se tinhão 
sobre tudo generalisado no Reinado de D. Ma- 

(1) Decluc. Cbron. P. 2. Dcmonstr. 6. §. 89. Introd. ao Novo 
Cod. por José Veris. Alvares. Synops. Clironol. T. 2. foi 295. 

(2) A transferencia cia Casa do Civel para o Porto foi pedida* 
nos Còrtes cPKvora cie j 53 5 e mandada por Lei de 27 de Julho 
de i 582. Cit. Synops. foi. 198. Esta alçada foi depois triplicado 
pela Lei dc 26 dc Julho dc 1698, e segunda yei pelo Aly. de iJ* 
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noel, apezar de haver já exemplos de alguns 
desde D. Affonso IV. A jurisdicção ern qtiasi a 
mesma, que a dos Ordinários, ainda que com 
maior alçada : differião porém em ser triennaes, 
com ordenado pago peias rendas dos Conce- 
lhos , ou pela fazenda pública, e naturaes de 
fóra do termo, em que administravão a justiça. 
Desde o tempo de i). Manoel exigio-se além 
d’isso , que fossem Bacharéis ern alguma das 
Faculdades Jurídicas. No titulo 62, achava-se o 
Regimento dos Provedores e Contadores das 
Comarcas , encarregados da execução dos te- 
stamentos e legados pios, das Confrarias, Ca- 
pellas, e Estabelecimentos de piedade; além da 
inspecção sobre a fazenda pública. (1) 

§. 2^9. A’ redacção do Livro 2.° presidio, 
como pódè entender-se, o poder c influencia 
da Ordem Ecclesiastica ; e é neste livro , onde as 
maximas da Ordenação Manuelina forão nota- 
velmente alteradas. Não só se compilarão todas 
as isenções e privilégios , que posteriormente 
havião sido mithorgados a esta Ordem ; mas 
além ( 1 ’isto o espirito da Ordenação lhe deixou 
o caminho aberto para as mais exorbitantes 
ampliações. (2) 

§. 260. Nos outros livros algumas altera- 
ções se encontrão ; mas não taes , que influís- 
sem no systema , ou mudassem a natureza da 
Legislação anterior. No titulo 20 do Livro 3 / 


(1) Mem. sobre a origem dos Juir.cs de Fóra por José Anas- 
tácio de Figueiredo no Tom. i. das de Littcrát. da Acad. 

(a) Mel. Fr. Hist. Jur. §. 90 eyi. 


foi inserida a neva ordem do processo civil pa* 
blicada por 1). João III. ; assim como a do 
processo criminal no tilulo i *il\ do Livro 5.% 
nas quaes se achão misturadas as solemnidades 
antigas e as do Direito Romano, com as do 
Direito Canonico. (i) 

§. a5i. Da mesma maneira que na Ma- 
noelina , forão adoptados como subsidiários 
um e outro d’aquelles Direitos, e na sua falta 
as opiniões de Accurcio e Bartholo, quando a 
opinião comrnum dos Doutores não fosse con- 
traria. Por esta maneira ainda no Século 17 . 
veio a conferir-se auctoridade extrínseca ás Opi- 
niões, as quaes desde o Século anterior estavão 
desacreditadas; depois que os JCtos, seguindo 
a eschola de Cujacio, ião procurar as decisões 
na razão e espirito das Leis, sem cogitar das 
Glossas ou opiniões de seus antecessores. O 
que é prova de subejo , da incúria dos compila- 
dores da Ordenação Fiiippina, ou antes da de- 
cadência em que ião as letras e Jurisprudên- 
cia. (a) 

§. O resultado desta disposição foi , 

que os Juizes nas especies duvidosas não cou- 
sultárão mais a razão nem a equidade; não pro- 
fundarão as leis, nem recorrerão ao seu espi- 

(1) Mel. Fr. Instit. Jur. lib. 4. lit. 7. § 12. lib. 5 . tit. 12 §. 9. 
A ordem do processo dc D. João II l tiulia já sofrido algumas 
alterações pela Lei de 27 de Jul. de i 58 a do tempo de Filippe 1 . 
as quaes passirão para a Ord. 

(a) Ord. liv. 3 . tit. fí 4. Mel. Fr Hist. Jur, $. 73. not. e §. i> 4 ' 
Mem. sobre a lutroduc. do Direito de Justiuinno desde o $ 3 o. 
por José Anustacio de Figueiredo no Toiu. i. das de Lilteial. cU 
Acad. 
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rito e analogia , contentando-se com fazer acom- 
panhar as suas decisões de um longo préstito 
de Auctores , não sóJCtos, mas até Moralistas, 
ou Gasuistas , o que na linguagem do tempo 
constituía a Opinião commum. Da mesma ma- 
neira as allegaçóes dos Advogados reduziáo-se 
pela maior parte á accumulação tão extensa , 
como fastidiosa de remissões , quasi sempre co- 
piadas e muitas vezes impróprias. A par deste 
vicio iutroduzio-se o outro de julgar ;t :!os 
A restos e Casos julgados , sem examinar escru- 
pulosamente a identidade da especie, nem os 
motivos legaes da sentença, que se trazia para 
exemplo, (i) 

§• a53. As Ordenações e Leis posteriores 
promulgadas pelos Filippes, havião sido reva- 
lidadas por D. João IV. em quanto as circuns- 
tancias da guerra não perrnittiáo cuidar de 
uma nova recopilação. (a) Accrescèrão porém 
neste, e nos reinados seguintes, muitas Leis 
novas, Decretos, e Provisões, as quaes foráo 
depois collegidas e acommodadas, segundo a 
ordem dos livros e dos titulos das Ordenações , 
na edicção que d’estas se fez em 17^7 , chamada 
Vicentina por ser feita pelos Religiosos de S. Vi- 
cente de Fóra. Em seguimento da mesma im- 
primio-se um copioso Ueportorio das Ordena- 
ções, com Notas e Remissões attrihuidas a JCtos 
acreditados : obra porém pouco exueta assim uo 
extraeto das leis, como na solidez das notas a 

(1) Mel L*r. Htüt. Jnris. §. rij;. 

(a) l.ei th» couíirwtstuo das Oídcu. de 29 de Janeiro dt* ujijJ, 
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sellecçao das auctoridades; e como tal de pouco 
merecimento ; na opinião do sabio Auctor das 
Instituições de Direito Civil Portuguez. (i) 

§. 254 . Dm dos objectos, que levou prin- 
cipalmente a attencão ao Marquez de Pombal, 
foi a Legislação, á qual imprimio o espirito de 
nacionalidade, que o animava em todas as suas 
reformas. Pela Lei de 18 d' Agosto de 1769 fez 
restituir ás Leis Patrias a dignidade e conside- 
ração , que aré ahi lhe tinhão negado, uns pela 
supersticiosa veneração que professavão ao Di- 
reito Romano e Canonico , outros pela comino* 
didade de recorrer ás Opiniões e A restos. Se- 
gundo as disposições desta Lei aquelle conti- 
nuou a ser subsidiário; mas unicamente no 
que fosse conforme com o direito Natural , com 
o espirito das leis patrias, e com o governo e 
circunstancias da Nação. Este , o Canonico, foi 
remeti ido para os Tribunaes Ecclesiasticos e 
matérias espirituaes. As Glossas , Opiniões dos 
Doutores e Arcstos, forao destituídos de toda a 
auctoridade extrínseca: e nos negocios políti- 
cos , cconomicos , mercantis , e marítimos , mau- 
dárão-se seguir, como subsidiarias, as leis das 
Nações civilisadas da Europa. (*) 

(1) Iiistor. Jur. §. 100. Este Reportorio è attribnido a Jeru- 
nymo da Silva Pereira. Fez-se outra Collecção intitulada dos 
Regimentos Rcaes , compreheiuletulo quasi só as Leis e Regi- 
mentos mais volumosos anteriores ás Ord. , mas que pela Lei da 
Confirmação tinhão ficado em vigòr: por Antonio Mauescal, im- 
presso 01.* vol. em 1718, e o a.* em 1724 , o qual é diverso da 
outra collecçSo , ou systema dos Regimentos Rcaes em 6 vol. im- 
pressos desde 178! alc 1791. 

(2) Cit. Mel Fr. Hi*t. Jur. §. 107. 




§. 2 55. Pela mesma Lei forão regulados , 
« mandados observar, como Leis inalteráveis, 
os /fssentos da Casa da Supplicação , ou inter- 
pretações autlienticas , que este Tribunal era 
auctorisado para tomar nos casos duvidosos, 
pela Ordenação Filippina do Livro i. titulo 5. 
§. 5. Iranscripta da Manuelina do Livro 5. titu- 
lo 58, §. t. Providencia judiciosa , e que se fosse 
aproveitada com zelo, podia suprir em grande 
parte as omissões da Ordenação. (T) 

§. a56. Em harmonia com aqueilas dispo- 
sições, alterárão-se muitos outros artigos de le- 
gislação strictamcnte civil. Forão proscriptas 
as antigas maximas do Direito Romano sobre 
testamentos, seguidas pelas Ordenações: e con- 
signou-se o novo principio, de que as suces- 
sões legitimas erão as mais conformes com a 
razão, e por tanto as que em dúvida devião 
antes ser favorecidas. Impoz-se aos Senhorios 
directos a obrigação de renovar os prasos de 
vidas, não só em favor dos ascendentes e des- 
cendentes, mas ainda dos collateraes do ultimo 
possuidor, quaesqucr que fossem as clausulas 
da emfiteuse. Para pôr termo aos leligios regu- 
lárão-se os casos, em que para o futuro se de- 
vião conceder as revistas das sentenças. Creou- 

(i) Os .Assentos subsequentes a i(io 5 tinliJo sido colie^idos 
na Edicção Vicontina : os anteriores encontrão se dispersos pelas 
obras dos JCtos , principalmente nos Estilos da Cusa da Supplica • 
cão de João Martins da Coito, c nos yírrcstos de Cnbedo. Depois 
tez deli es uma collecçío Francisco de Almeida no Tom. a.° rio 
Discurso Jurídico impresso em 1781/. Moucrnainente se tem pu- 
blicado em collecçío na Imprensa du Uuiver sidnde , cuja ultiui* 
edicçao é de 184a. 
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se o Juizo dos leiloes: determinou-se o direito de 
preferencias no concurso dos credores: e de- 
rão-se as primeiras disposições para o acaba- 
mento da escravatura , declaraudo-se livres to- 
dos os nascidos em Portugal, (i) 

§. 257. Tantas e tão variadas reformas fo- 
rão publicadas avulsas e dispersas; e como por 
outra parte as disposições das Ordenações e das 
Leis, segundo os princípios do absolutismo, 
podião ser arbitrariamente revogadas ; não só 
por outra Lei propriamente dita, mas também 
por Cartas Régias, Resoluções de Consultas # 
Provisões, e até Avisos dos Ministros d’Estado: 
isto não só veio complicar, mas de tal maneira 
augmentou o numero e volume das Leis , que 
ninguém poude aspirar, não só a sabei as , mas 
nem ao menos a conseguir uma completa col- 
lecção. A confusão subio ainda de ponto, quan- 
do pela morte iPElRei D. José, muitos dos seus 
princípios de legislação íorão alterados , e gran- 
de parte das suas leis revogadas ou suspensas. 
Para llie pòr termo ao menos em parte, tentou 
a Rainha D. Maria L publicar um novo Cocli - 
go , o qual foi em 1778 encarregado a uma Jun- 
ta deJCtos: cujos trabalhos porém não chegá- 
fão a ser aproveitados, (a) 

(1) Lei cie 9 de Setembro «lo 1769. err 3 de Novembro de 17S8, 
— ao de Junho de 1774* = iS de Janeiro cie 1773. 

(2) As diffcrentes fôrmas das Leis deste tempo são eimume* 
radas por Borges Carneiro uo Digito Civil, lntrod. P. 1. $. S e 
seg. Leis iit specie , Alvarás , Cartas Regia % , Decretos , Resoluções 
de Consultas , Portarias , Avisos , Assentos da SupplicacTio e Pri- 
vilégios . A respeito da novo Codtgo vej. os Decretos de dtt 
ühnjp de 1778, e j Fevereiro cie 1789. 
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§. 2Í)8. D’ahi por diante as circunstancias 
demandarão ainda novas providencias, as quaes 
continuarão a ser publicadas avulsas. Entre estas 
é memorável a lei de D. Maria I. , em que se 
declararão nullos os esponsaes, e foi prohibida 
a celebração de núpcias de filhos famílias , sem 
o consentimento de seus pais ou tutores; e a 
outra da regencia de D. João VI. , que tripli- 
cou as alçadas, e todas as taxas da Ordenação. 
As alterações, que as Cortes fizerão nas Leis, 
em resultado dos acontecimentos de 1820, e as 
revogações , que d’ellas se fez depois em i 8 a 3 , 
reduzirão a legislação a um perfeito cabos , 
em que se achava no fim d’esta épocha. (1) 

(1) Lei de 6 d’Outul)ro dc 1784* Alvará de i 3 de Maio de 
1 8 1 3 e de 1 6 de Setembro de 1814. 

Não temos collecção de extravagantes feita por auctoridadc 
pública. Das feitas por particulares é mui acreditada a do labo- 
rioso Desembargador Antonio Delgado da Silva , que principia 
no aiino dc 1760, e contiuúa até os nossos dias. 

O insigne diplomático João Pedro Itibeiro no seu índice 
Chronotogico , que é a continuação da Synopse Chronologica 
apontou as Leis publicadas desde a Ordenação Filippina até o 
anuo de 1820 indicando o seu objecto. 

Das mesmas fez o Desembargador Manoel Fernandes Tbo. 
tnaz o fie por io rio , ou índice Jlphabctico , obra de improbo traba- 
lho , e preciosíssimo valor. 
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ARTIGO Ví. 

INDUSTRIA. 

A Agricultura continua em decadência. — Tractado de Methuen, 
— Seus effeitos sobre a cultura dos viubos. — Companhia dos 
Vinhos do Alto Douro, — Inconvenientes, que a compromet- 
ido* — Providencias sobre a cultura dos cereaes. — Sua in^ 
sufficiencia. — Commercio do fírasil. — Providencias do Rei- 
nado dc D. José para o seu adiantamento. — Abertura dos 
portos do Brasil aos Estrangeiros — Estado da industria fa- 
bril. — - Zèlo , com que o Marquez de Pombal a promoveo. — 
Sua completa ruina pelo Tractado de 19 de Fevereiro do 
1810. 


§. aííg. As antigas leis em favor da lavou- 
ra ha v ião si(l^) insertas nas Ordenações Filippi- 
nas; varias extravagantes posteriores recom- 
mendárão a sua execução : taes providencias 
porém nada remediavao: pelo contrario as 
mesmas causas, que na époclia anterior tinhão 
preparado a decadência da agricultura , e a apa- 
thia das artes , continuarão progressivamenle 
nesta. As grandes riquezas, que se reccbião do 
Brasil , apenas chega vão para suprir a falta de 
pão, e dos generos de primeira necessidade, 
que o paiz não produzia * e para sustentar um 
luxo ruinoso, que ellas mesmas tinhão creado. 

(0 

§. 2.60. Para grangear a amizade dos In- 


(t) A!v. de 12 dc Maio e 17 dMgosto de i 6 i 5 .= ab dc No- 
vembro dc i 6 a 5 =: 17 de Março de ibyi. 


( ao3 ) 

glezes durante a guerra da acclamação , per- 
mittio-se-lhes em i 654 a entrada das suas mer- 
cadorias em Portugal, com o modico direito de 
vinte e tres por cento: d’aqui data a estreiteza 
das relações commerciaes entre as duas Nações. 
Depois no Reinado de D. Pedro II. pertenden- 
do-se animar as fabricas ^de Portalegre e Co- 
vilhãa, foi prohibido em 1 684 o despacho de 
pannos de lãa estrangeiros; o que fez dar ta- 
manha baixa no Commercio Inglez, que o va- 
lor das suas exportações para Portugal, não 
excedeo em muitos annos a tt> 400:000 (quatro 
milhões de cruzados). Até que a liga contra 
Filippe 5 .° e mal pensados interesses políticos, 
d era o occasião ao tractado chamado de Me - 
thuen dc 170*3, pelo qual forão admittidos 
os lanifícios dos Inglezes, conua condição de 
estes receberem os vinhos de Portugal com o 
abatimento da terça parte dos direitos , que 
pagavão os vinhos de França nas Alfândegas 
Britânicas. (1) 

§. 261. Logo no primeiro armo as ex- 
portações para Portugal subirão ao valor de 
iL i: 3 oo$ooo (treze milhões dc cruzados), e a 
saída dos vinhos Portuguezes , ainda que em 
menor proporção , foi comtudo bastante para os 
elevar a tão alto preço, que os do Douro che- 
garão a sessenta mil reis a pipa. Todos se dérão 
então á cultura deste genero. Em poucos annos 
a sua abuudancia , a ad líteração excitada pela 


(1) Eusüio Hist. c Pol. foi. 84. 
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sofreguidão do ganho , e talvez cálculos pre- 
meditados dos Negociantes Inglezes, fel-o des- 
cer de tal maneira, que desde 1760 a 17*55 os 
melhores vinhos não passavão de dez mil reis, 
e ainda por este preço nao tinhao consumo. 
Os Lavradores , principalmente os do Douro , 
estavão perdidos: pya lhes valer, creou-se no 
Ministério do Marquez de Pombal a Compa- 
nhia Geral cia Agricultura cias Vinhas do Al- 
to- Douro estabelecida no Porto. (1) 

§. a6a. Esta notável Companhia era obri- 
gada a .comprar annualmente os vinhos do Dou- 
ro por um preço regular , assim nos annos d,i 
abundancia , como nos de esterilidade: a adian- 
tar capitaes aos lavradores necessitados ; e ao 
mesmo tempo íiscalisar a boa qualidade do 
genero, a íin» de que conservasse a reputação 
no mercado estrangeiro. Em compensação con- 
cedeo-se-lhe na sua instituição o exclusivo cia 
exportação dos vinhos para os pórtos do Bra- 
sil : ao qual depois accresceo o das tavernas da 
Cidade do Porto , e quatro léguas do termo; e 
o da distillação das aguas ardentes nas tres Pro- 
víncias do Norte; e o seu capital de i:aoo$ooo 
cruzados foi elevado a 1:800^000. Apezar de 
que esta novidade deu causa a um motim da 
plebe , que o Ministro de D. José fez castigar 
com todo o rigor do despotismo : comludo é 
de justiça confessar , que do estabelecimento da 
Companhia data on i.vel engrandecimento da 


(t) Alem. solire o K&tado di agricultura e coininerdo do Alto 
Deuro no T. 3 . das Eccuuui dWcadein. offerecida em 178a. 
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Cidade do Porto , e a progressiva superiorida- 
de das Províncias do Norte sobre as outras do 
lleino, em população e riquezas, (i) 

§. a 6 ' 3 . Entretanto as exorbitantes attribui- 
ções não só econômicas, mas até administrati- 
vas, que a Companhia successivamente obteve, 
as quaes de Sociedade agrícola e mercantil, lhe 
dérão o caracter de corpo politico: a complica- 
ção dispendiosissima da sua administração : a 
immensidade dVmpregados , que occupava : o 
codigo inextricável de Leis especiaes, porque se 
regulava ; e sobre tudo o inexorável rigor, com 
que fiscalizava os seus privilégios: a tornarão 
odiosa; e compromettérão a sua sorte, princi- 
palmente depois que se generalisárão as ideas de 
liberdade do Commercio. Já nas Cortes de ^821 , 
os Deputados mais crtlispicuos se dividião sobre 
a sua utilidade; e até ao fim (Testa épocha , para 
a sustentar, foi necessária toda a força do Go- 
verno , o qual em circunstancias difficeis acha- 
va nclla recursos pecuniários. (2) 

§. Ao mesmo tempo, que o governo 

de D. José zelava a cultura dos vinhos do Dou- 
ro , não se esquecia da dos cereacs. Com este 
fim mandou arrancar as vinhas dos campos do 

(1) Alv. de 9 d’Agosto , e 10 dc Setembro dc 1756 e de iG 
de Dezembro de 1760. 

(a) \cj. as Sessões das Côrtes de if> e a 3 d’ Agosto, c 1 dc 
Setembro de 1821. As espantosas perdas que esta Companhia 
soffreo durante o assedio do Poito em i 83 a , e especialmcnte a 
dos vinhos e armazéns incendiados por ordem de D. Miguel em 

* 834 avaliada em cinco milhões, impossibilitando-a dc continuar 
i».i sua gerencia mercantil, occasiououlhc a cxtiuccno por Dc^ 
ejeto dc 3 o dc Maio do mesmo turno* 



( 206 ) 

Téjo , Mondego, e Vouga, e das ribeiras da 
Estremadura e Bairrada. Providenciou sobre os 
tapumes e abertura das valias nas lizirias de 
Ribatéjo. Para prover ao abastecimento da Ca- 
pital , e ao mesmo tempo beneficiar a agricul- 
tura, deu nova forma ao Terreiro público de 
Lisboa , já estabelecido desde D. Manoel , ao 
qual a Bainha D. Maria I. deu depois o ultimo 
Regimento em 1779* (1) 

265. Ultimamente no Reinado (festa Se- 
nhora, mandou-se proceder ao encanamento do 
Mondego já inutilmente tentado no Século an- 
terior, e ao do Cavado; e em favor da agricul- 
tura foi também permittido o aproveitamento 
das a^uas públicas pelo Alvará de 21 de No- 
vembro de 1804. Porém , apezar (festas e nutras 
providencias a cultura dfls cereaes continuou 
cada vez mais decadente, sobre tudo depois das 
tres invasões dos exercites Francezes desde 1 807 
até 1812. O paiz não produzio pão para o con- 
sumo de mais de nove mezes. As novas provi- 
dencias sobre agricultura , tomadas pelas Cor- 
tes de 1821 a 23 , não chegarão a executar-se: 
e o mal augmentou-se. (2) 

§. 266. Tendo o commercio da Índia em 
grande parte passado ás Nações estrangeiras , 
em lugar d’elle a colonisaçào do Brasil occu- 
pou a tendencia da Nação, e as altenções do 

(1) Mel. Fr. Inst. Jur. lib. i. tit. 7.= Lei* de 12 de Junho de 
1750. — 26 dOutubro , e 20 de Julho de 1 7l>5. — 18 de Feve- 
reiro de 1766. — a 4 de Janeiro de 1777. 

(2) Alv. de 28 de Março de 1791. — 20 de Fevereiro de 17 y 5 . 
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Governo. Muitas (Vestas colonias forão conqui- 
stadas pelos Holandezes e Francezes durante a 
dominação dos Filippes. Restauradas porem de- 
pois de elevada ao throno a Casa dc Bragança , 
<» commercio d’aquelle vasto e fertilíssimo pai/., 
cujos produetos erao geralmente procurados 
na Europa, tornou-se importantíssimo. Para o 
promover creou D. João IV. uma Junta ou Com- 
panhia , que foi depois extincta em 1720. For 
este tempo descobrirão-se alli lambem «s minas 
do oiro e diamantes : e as riquezas immensas , 
que d’esta fonte conlinuadamente affluião á 
metropole, se não a compensavão da perda de 
população e dos fataes effeitos do luxo, que no 
Reinado de D João A . chegou ao ultimo exces- 
so, cemservavão ao menos o lustre da Nação, e 
mauliiiháo a apparencia da prosperidade. (1) 

§. 267. Tão abundante recurso não podia 
escapar ás vistas profundas do Marquez de Pom- 
bal. Para o zelar creou a Junta do Commercio , 
ou dos homens de negocio, encarregada não só 
de vigiar a observância das Leis antigas, mas 
também de propor todos os melhoramentos, 
que as circunstancias pedissem sobre este obje- 
clo. Estabeleceo um curso regular de Estudos 
Commerciaes. Especialmente a respeito do Com- 
mercio do Brasil libertou-o de muitas restric- 
ções , que até alii o comprimiâo , e empregou 
todos os meios de fazer alli prosperar as colo- 
nias e a cultura. As Grandes Companhias , além 
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de ser o gosto do tempo , çonformáv&o-se com 
o genio cmprcliendedor do Ministro , c pare- 
cião-lhe capazes de contrabalançar a influencia 
commercial da Inglaterra. Porisso creou uma 
para o Commercio da Índia e da China , outra 
para o do Grão-Pará , e para o de Pernambuco , 
com grandes fundos, e exclusivos capazes de 
sustentar forças navaes, que fizessem respeitar 
os interesses proprios e os da Nação. Ainda que 
estes estabelecimentos não poderão prosperar , 
com tudo o Commercio do brasil até 1807, 
protegido por uma Marinha de guerra respei- 
tável , dava a Portugal lugar distincto entre as 
Naçóes commerciantes. (1) 

§. 268. Pela retirada da Corte , e transfe- 
rencia da Séde do Governo para o 11 io de Ja- 
neiro , foi indispensável abrir os portos do üta- 
sil aos Estrangeiros , os quaes forão alli dire- 
ctamente levar os seus generos, e procurar os 
coloniaes, que antes erão negociados em Portu- 
gal. A remessa do oiro e dos capitaes cessou , ou 
antes inverteo-se. Os males da guerra, e final- 
mente a separação e independencia do P>rasil , 
veio dar o ultimo golpe ifeste commercio. Os 
Negociantes Portuguezes , excepto alguns de 
vinhos , estavão no fim d’esta époeba , quasi 

(1) J.eis de 3 o de Setembro dc 1755. Alv.dc 16 de Dez. do 
1756. = 19 de Maio de 1759.13 7 de Junho de 1755 . =: i 5 dc 
Agosto de 1759.= 10 de Setembro de 17^5 c outras muitas, que 
se acliíío indicadas no Rcportorio do Desenib. Fernandes /I boiius 
\bo. Commercianles , Commcrciar , CotnmerciH , Junta do 
mercio. Km i 5 dc Janeiro dc 1773 foi cicutia a Companhia oM 
Pescarias do Algarve. 
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unicamente reduzidos ás commissões de fazen- 
das Ingleaas. (i) 

§. a6q. A industria fabril tinha continua- 
do, bem como nas épochas anteriores , aban- 
donada a si própria , e estranha aos cuidados 
do Governo : apenas em 1G90 no reinado de 
D. Pedro se empregarão esforços para promover 
as fabricas de lanifícios, que circunstancias po- 
steriores tornarão inúteis. As artes da primeira 
necessidade erão entretidas pelo consumo do 
povo, e pela exportação de alguns effeitos para 
as colonias , em quanto ahi não forão admittidos 
os estrangeiros. Aindaque nellas tinha pene- 
trado desde tempos antigos o espirito de asso- 
ciação, porque os differentes Oííicios reunião- 
se em Confrarias ou Bandeiras ; com tudo este 
sysleina dirigia-se mais ás ideas religiosas 011 
pias, do que aos interesses materiacs da iuclus- 
tria. Algumas providencias fabris do Reinado 
de D. João V. nada remedeárão. Os costumes e 
por desgraça as Leis, coininuavão a reputar os 
artistas e commerciantes , peões e mecânicos. 

(^) 


(1) Cari. Reg. 28 de Janeiro de 1808. 

(2) Mem. sobre o luxo nas MeYn. F.con. Tom. 1. Vej. os Re' 

gimentos de 12 de Fevereiro de 1 fifiy. =28 de Marco de |l>7a* 
= 7 de Janeiro de ifiyo. 10 de Março de ifiy 3 , etc. Km Lis" 
boa os Artífices crSo segundo a sua profissão distribuídos em vintè 
quatro grémios ou Corporações, as quaes desde tempos mui an- 
tigos elegiao um Presidente, ao qual se chamava Juiz rio Povo. 
Cada um destes grémios tinha seus Estatutos npprovntlos peta 
Governo , e observados debaixo da inspecciío do Senado da Ca« 
incra. Nenhum Ofiicial podia abrir loja swni pteceacr exitne, 0 
approvação do Juiz do OUicio , e da íilesa do seu respectivo gié- 
mio. * ; 
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§. 1170. O Ministro de D. José empregou 
todos os seus cuidados em tirar esta fonte de 
prosperidade, do abatimento em que se acha- 
va. Creou 011 promoveo as fabricas de sedas, 
de lãas , <)’algodíio , de vidro, e de toda a especie 
de manufacturas. Para as animar com o exemplo, 
por occasião do espantoso terremoto de 1755, 
o Rei , Família Real , e toda a Corte vestio-se 
de panno de briche. Para conservar a reputação 
das lãas creou-se neste mesmo reinado a Su- 
perintendência dos lanifícios , que coarctaiido a 
liberdade dos creadores , só servia de lhes cau- 
sar vexames. 0 bom effeito cie tantas providen- 
cias terminou com a vida de seu auctor. No 
reinado seguinte as fabricas em lugar de prospe- 
rar, decaíão ; porque o gosto das modas, e 
luxo estrangeiro , penetrava até ás ultimas clas- 
ses ; e o descrédito das cousas nacionaes apo- 
derava-se dos Portuguezes , como especie de 
H)3nia. Em 1788 foi a antiga Junta de Commer- 
eio elevada a Tribunal Regio com o titulo de 
Real Junta do Coimnercio , Agricultura , Fa- 
bricas e Navegação , com grande jurisdicção 
sobre estes objeclos , os quaes nem por isso 
melhorarão. (1) 

§. 271. Neste estado rompeo a guerra Pe- 
ninsular , e a allianca militar deu ao Gabinete 
Inglez um ascendente decidido sobre o Gover- 


(1) Vej. o supra cit. Reportorio do Desemb. Fernandes Tlio- 
tnaz vbo. Fabricas e vbo. Superintendente das Fabricas , onde sa 
encontrará uma acnpHssima ennumeração das providencias d*a- 
queUc Reinado , c a L. de 5 de Junho da 1788. 
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no c soric de Portugal. Os seus Negociadores 
souberão aproveitar-se habilmente cPesta cir- 
cunstancia , para favorecer a industria da sua 
Nação. Pelo Tractado de iq de Fevereiro de 
i8fo, celebrado no Itio de Janeiro, obteve a 
Inglaterra a entrada no Reino de Portugal de 
todos os seus generos, assim de producção co- 
mo de industria , com o leve direito de quinze 
por cento. Os Fabricantes Porluguezes , cuja 
mão d’ohra era muito mais dispendiosa , e 
arruinados além d’isso pelos effeitos da guerra , 
não poderão competir no mercado; e as manu- 
facturas Inglezas correrão por todo o Reino, 
ifitiunduudo até asaldcas mais miseráveis, como 
uma alluvião. O Commercio e Industria, assim 
abafados pela superioridade dos Inglezes , não 
pôde mais respirar até ao fim d’esta épocha. (i) 

(i) Ensaio Historico Pulitico foi. 17a. Vej. o sobredito Tra- 
ctado no art. i 5 . aiudaque 110 afí declara íicarein subsistindo as 
antigas estipulações sobre lanifícios. 



• • 




( 2 ' 2 ) 


ARTIGO VII. 

FAZENDA. publica. 

Origem do importo das Decimas — definitivamente fixado no Rei- 
nado de D. José. — Rendimento do Tabaco. — Reformas na 
administração da Fazenda no mesmo Reinado. — Creaçâo do 
Erário Régio. — Antigos padrões de juros. — Primeira ori- 
gem do papel moeda em apólices d’ era préstimo. — Curso 
forçado , que se mandou dai a algumas. — Seus inconvenien- 
tes. — Tentativas baldadas para a sua extincção. — Seu ulti- 
mo estado no fim d’e$ta époclia. 

§. 9.72. t Oi nas Cortes de j 64 i , que 
pela primeira vez se decretou a contribuição 
directa da Decima por tres annos para as ne- 
cessidades da guerra, cuja cobrança, assim 
como das de mais contribuições de defeza , foi 
encarregada á Junta dos Tres Estados , para esse 
fim mandada crear. Até ao anno de iG/|6 não 
era lançada em quantia certa ; mas augmentava 
ou diminuía em proporção das necessidades do 
Estado. Conhecendo-se porém os inconvenien- 
tes, que resultavão de tal incerteza , foi este 
tributo lixado na quantia de dez por cento , de 
todos os rendimentos quer provenientes de 
prédios e capitaes, quer de rendas , maneio, 
ordenados , e offícios ; e ninguém era delia 
isento. Foi successivamente repetida ; mas al- 
gumas vezes reduzida a quatro e meio por cen- 
Jo ; sendo estas repetições sempre acompanha- 
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das de novos regulamentos, assim sobre as quo- 
tas e igualdade do lançamento , como para a 
simplicidade e exactidão da cobrança. 

§. 273. Até que no Reinado de D. José 
pelo Alv. de 26 de Setembro de 1762 foi defi- 
nitivamente taxada em dez por cento com a 
applicação de subsidio militar, e tributo ordi- 
nário; publicando-se para a sua cobrança no- 
vas íustrucçôes. Desde então até aos nossos dias 
fórma esta contribuição tun dos principaes ren- 
dimentos públicos, não obstante as variações 
e repetição dos regulamentos de cobrança , por- 
que tem passado. Durante a guerra peninsular 
foi triplicada, (f) 

§. 274* A venda do tabaco fora desde 
tempos anteriores exclusiva da Coroa, e feita 
por estanque : até que em 1642 foi franqueada 
a todos assim a cultura, como a venda d’estu 
planta, pagando porém avultados direitos. Pini- 
cos tempos depois proliibio-se cuitivat-a no Hei- 
no: e em 1670 arrematou-se talvez o primeiro 
contracto por seis annos. O prodigioso consu- 
mo , que successivamente d’elle se fez desde as 
classes elevadas até ao mais miserável mendigo , 
e as extraordinárias isenções e privilégios, con- 
cedidos aos aimnatantes e arrecadadores, tem 
tornado este rendimento um dos primeiros e 
mais sólidos do bstado. (2) 

(1) Vej. o citado Reporl. vho. Decima , onde se actin indica” 
da a legislação sobre nste objecto, e especial mente o Regimento 
de o de Maio de i 65 J , Alv. de ab de Setembro « Dec. de 18 de 
Outubro de 1 76 a , e Port. de 2 d 'Agosto de 1810. 

( 3 ) Cit. Reporl. vbo. Tabula e Estanque. Lm 1701 aiuiava 
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27 5 . No tempo de Filippe I. por Alv. de 
20 de Novembro de i 5 gi linha sitio creado o 
Conselho da Fazçnda para prover sobre obje- 
c tos (besta repartição : e por esta forma ficou 
alterado o antigo Tribunal , ou Mesa dos Vee- 
dores. No reinado de I) José por Lei de 22 de 
Dezembro de 17G1 não só foi confirmado aquel- 
le Conselho com a auctoridade , dc que até ahi 
gozava : mas também se lhe ampliou a jurisdic- 
çfio contenciosa, em tudo o que dizia respeito á 
Fazenda Pública com total exclusiva de todas as 
outras Justiças, que antes tomavão conheci- 
mento (faquelles negocios; e sem outro recur- 
so, que não fosse immediatameule para a pes- 
soa do Rei. (1 ) 

27Ü. Por outra lei da mesma data foi 
creado em Lisboa o Erário tiv^io ou Thesouro ,, 
para ceutro de contabilidade da receita e despe- 
za de todos os dinheiros públicos , os quaes 
devião allidar entrada, em espccie ; a fim de 
evitar a desordem , com que antes se pagava, e 
recebia por differentes Estações sem nexo , o 
que tornava diíficil , ou antes impossível a fis- 
calisação. Este systema tinha o grande incon- 
veniente dc escusadas remessas e contra remes- 
sas dos dinheiros públicos cobrados nas Pro- 
vindas, que se não fazião sem risco, demora, 
e dispêndio. 

arrendado por 8oorooo cruzados. Carta Regia de a3 de Dezem- 
bro desse a n no. ( Confesso escassez deuotifius a este respeito.) 

(0 Vej. o Alv. de ao de Nov. de lõyi no T. I. <J« Cullecç, 
f)in Regimentos Reac» pag. mil»» a j{i. 


irfK&xtM* * act?wi*r i >A.MJr tt* fT/ftfci 
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§. iyy. Desde tempos antigos , além da* 
dei, ramas , ou pedidos votados em Cortes, nas 
grandes necessidades do Estado , os Reis recor- 
rião á venda de juros, isto é, a empréstimos. 
Os mutuantes recebião os seus títulos , ou pa- 
drões de juro, o qual lhes era consignado sobre 
os rendimentos de alguma das Estações (isca es . 
para esse fim indicada. Como o Governo tiuha 
crédito, estes padrões não só na frase das i eis, 
mas também ua estimação geral , representavão 
fundos sólidos e estáveis ; e para os effeitos ju- 
rídicos erão contados entre os bens de raiz. (i) 

§• *78. Foi tão prospero o estado do Tbe- 
souro no reinado de D. José, que se diz tereni 
fie-idi> por morte (Pelle sóbras de muitos mi- 
lhões. Porém logo no reinado seguinte em 176^ 
para occorrer ãs necessidades do Estado e atra- 
io dos pagamentos, abrio o Go#erno um em- 
préstimo de dez milhões de cruzados, com o 
juro de cinco por cento, em apólices, que não 
fossem inferiores a cem mil reis. Mas, cm lugar 
d» im mobilidade dos antigos padrões , deu-s.e 
a estas apólices a natureza de letras de cambio, 
sujeitas a etulòsso , e a todas as trapsacçóes 
mercantis; e como taes se mandarão correr n« 
praça. E a primeira origem tio papei moeda. 

(*) ^ 

§• 279. A§ necesíMtlaíles públicas augmeu- 

(1) No tempo de 0 . SebasliSo , D. Jo 5 o iV. e D* ioâo V. 
ycndtíríío.se muitos deites juros , ou ctmiraiiir 5 o«$e empréstimo*, 
\ e j a Mem. sobre a Agricultura Poi iugueza no Torn. 5 da§ 
Üconom. d’Acad. 

W Decret. de 19 (TOutubro , e 7 de Novembro de 179b. 


( ) 

târão-se com tal rapidez, que no atino seguinte 
foi o mesmo empréstimo elevado até doze mi- 
lhões com o juro de seis por cento. Permitti- 
TÍio-se apólices menores até cincoenta mil reis, 
e além disso mandárão-se distribuir tres milhões 
em apólices miúdas , inferiores áquella quantia , 
e com curso forçado ; para entrarem pelo seu 
valor nominal , e sem attenção a juros, em a 
metade de todos os pagamentos, mesmo entre 
particulares, salvo o ajuste das partes em con- 
trario. As decimas eçclesiaslicas , as das Com- 
mendas , e o quinto dos Donatários da Coròa , 
forão consignados para a satisfação tio juro e 
encargos cVéste empréstimo , e cem contos espe- 
cialmente " para a annuidade da amorlisação. 
Desde então correrão estes papeis como rnnêdti 
sem necessidade de endosso ou cessão, (f) 

§ 280. As difficuldádes do thesoürô rres- 
cião : os fundos applicados para a amortisação 
do empréstimo erão desviados para outros desti- 
nos: e assim esta moéda sem valòr intrínseco, 
nem esperança de ser resgatada, e além d isso 
regeitada pelo estrangeiro, não pôde correr, 
senão com desconto incerto e fluetuante á von- 
tade dos agiotas. Todos os generos encarecerão 
na razão do desconto, e em todas as transac- 
ções houve dons preços ; um sendo o pagamen- 
to a metal , outro entrando papel ; os credores 
forçados, e as classes pensionarias do listado, 
que não tinhão esta alternativa , sofrerão muito, 


(1) Alv. de i'i de Marco, e i 3 de Julho de 17^ 
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bem como os consumidores pelo miudo. Além 
d’isto a falsificação era fácil e inevitável , e até 
se desconfiou, de que o Governo nos grandes 
apuros emmittisse occultamente algumas som- 
mas, o que não deixava calcular a quantidade 
circulante ; e por conseguinte fazia subir , ou 
fluctuar o agio , e embaraçava as transacçóes. 

§. 0*8 r. Muitas tentativas fez o Governo 
para amortisar , ou ao menos para acreditar esta 
moécla. Em 1800 por Al v. de 3 r de Maio , lan- 
çou para a sua amortisação um novo imposto 
por dez annos sobre os vinhos , a saber quatro 
mil reis por pipa ao vinho de feitoria do Dou- 
ro , e dois mil e quatrocentos ao de ramo, e 
mil quinhentos e sessenta aos vinhos despacha- 
dos nas differentes estações de Lisboa. Appli- 
cou também para isso o prochicto das loterias, 
que durante o mesmo espaço se fizessem nas 
Cidades de Lisboa , e Porto : assim como as 
dividas activas do estado anteriores a 1797, 
que se cobrassem nos tres annos de 1800 a 
1 8o3. Recorreo a muitos outros meios de fir- 
mar o crédito, e de promover as conversões 
das especies miúdas para as grandes apólices, 
que não tinhão curso forçado. E finalmente até 
mandou em 1801 vender a papel mnéda mui- 
tos dos proprios Nacionaes. 'Podas as diligen- 
cias porém furão ba Ida dag. No meio d’ellas o 
Governo inculcava sempre a idi^i dc curso for- 

(1) Estes inconvenientes acliuo-se inclicaclus no Àlv, de 3 i de 
Jtfuiü dc 1800. 
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çado, indicio da pouca confiança, que <?||as 
inspira vão. (i) 

§• a8*. Nas apólices ía sempre indicado 
o juro , ao qual porém no gyro ordinário ne- 
nhuma importância se dava , apezar de as leis 
e prometterem ; e se alguém o recebia, erao utii- 
ca mente os capitalistas, que d'isso fazião obje- 
cto de especulação. Até que por Alv. de 2 de 
Abril de i8o5 ao mesmo passo, que se dérão 
providencias para acreditar esta moéda, com o 
fim ostensivo de reformaras dilaceradas, forãn 
mandadas estampar sem vencimento de juro 
apólices novas de mil e duzentos, e de dois mil 
e quatrocentos reis, até á som ma de quinhentos 
contos ; para substituir em concorrente quan- 
tia as antigas de mil e duzentos, o de seis mil 
e quatrocentos. O juro destas mesmas, que não 
entrassem no erário para serem trocadas den- 
tro em seis mezes, ficou suspenso: a respeito 
das apólices maiores não se fez alteração. É cla- 
ro, que desde então estes papeis perderão todos 
os vestígios do empréstimo , que lhes déra ori- 
gem ; ficarão convertidos em moéda , sujeita aos 
effeitos das oscillaçóes políticas e commerciaes , 
sem que se podessetn descobrir meios de o ex- 
tinguir, nem ainda de o acreditar notavelmente. 
As Cortes de i8ar sómente providenciarão so- 
bre a falsificação. ( 2 ) 

( 1 ) Wj. e comhinem-te o Alv. c?e 3i*cíe Maio de iSoo, De- 
cto *le *3 de Janeiro e Kdital do 3i Jo mesmo de íboi , e o 
ív. de -14 de Jaueiro de 180I. 

(a) Vej. o cil. Alv. Esu muédo foi esliticUi por Decreto dt 
a3 de Jullio de 1 834- 
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ARTIGO V 1 1 í . 

INSTRUCçXo , E JURISPRUDÊNCIA. 

Estado da litteratura , c instrucçíío no principio d esta épocha. — 
Sua decadeucia. — Academia Real de Historia Portugueza. — 
Reídt ma da instiuc^âo pelo Mnnpicz de Pombal. — Etn igual 
decadeucia se achava a Universidade. — Estatutos de *597. 
— Reforma geral em 1772. — Novos estabelecimentos d’ins- 
trucçXo no reinado de D. Maria I. — Academia Real dasScien- 
cias. — Defeitos do antigo inetbodo do ensino da Jurispru- 
dência — emendados nos Estatutos de 1772. — 0 estudo do 
Direito pátrio regulado em 1804. — Pasclioal José de Mello 
Freire. — Manoel d'Almeida e Sousa de Lobão. 


p„, 


§. i83. J-^Elo decurso do Século j 6. o Go- 
verno tinha limitado os seus cuidados sobre 
instrucção, principaluiente á Universidade e 
Collegio das Artes. Os outros Estabelecimentos 
litterarios e de ensino , erao pela maior parte 
obra dos Prelados, e corporações ecclesiasticas, 
que os fundavão, e dirigião segundo o seu ca- 
racter , ideas, e interesses ; que por isso o estudo 
das scieucias naturaes foi ficando qtiasi esque- 
cido. As Ordens Religiosas em differentes luga- 
res , e sobre tudo em Coimbra, durante o mesmo 
periodo fundarão Collegios, onde os seus Fra- 
des recebessem uma instrucção regular, ou se 
preparassem para os cursos da Universidade. 
Entre todas distinguia-se a dos Jesuítas, como 
acima (ica dito, a qual sob a protecção do 
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Cardeal D. Henrique, então Regente do Reino, 
tiiilia obtido elevar o seu Collegio cVEvora á 
cathegoria de Universidade , onde se ensinavão 
e davão gráos nas scieucias sagradas, á cxcepção 
do Direito Civil e Canonico , e da Medicina. 
Quanto á instrueçao primária do povo, a parte 
moral e religiosa competia aos Bispos e Paro- 
chos; a parte litteraria estava quasi unicamente 
abandonada á devoção dos particulares, (i) 

§. 284. A influencia dos Jesuítas foi fatal 
para as letras. Com o receio dos erros dos Pro- 
testantes, que se espalhavão entre os povos do 
Norte, de tal maneira conseguirão assustar a 
Corte e a Nação , que tornarão suspeita , não só 
toda a innovação era qualquer sciencia, mas 
lambem os estrangeiros; e sobre tudo os livros 
escriptos nas línguas d’es$as Nações , onde a 
heresia se propagava. Fizerão correr copiosos 
indices expurgatorios de livros, que ninguém 
podia ler nem possuir , sem incorrer em uma 
falta, que a Inquisição castigava, como crime, 
e os Moralistas nrguião de peccado mortal. R 
assim só poderão ser lidos os livros feitos, ou 
escolhidos pelos Padres da Companhia. D’esta 
.fórina os talentos ficavão comprimidos e sem 
emulação: e ao passo , que as outras Nações 
progredião na carreira das scieucias e do bom 
gosto, Portugal retrogradava notavelmente. Os 

(1) Vej. na Bihlioth. Lusit. vbo D. Henrique ^Muoarcha, 
e Collegio He Evoia H.i Companhia cie Jesus. Neste lião-se 3 Ca- 
deiras de Theologia Esr.lmlastica , 1 de positiva, e -i dc moral , 4 
de Filosofia, 1 de Malhematicn , a de llhetorica , 2 de letias 
liutuauus , 4 de Giamiiulica , e 2 de primeiras letras. 




( **' ) 

bons Escriptores, que florescerão ainda no sé- 
culo 17. são íructos mais serôdios do século 
anterior. (1) 

§. 285. Foi no reinado de D. João V. , que 
se fez por auctoridade pública a primeira ten- 
tativa, para tirar a litteratura da decadência, 
em que jazia ; creando-se em 1720 a Academia 
Peai de Historia Portugueza , com o fim espe 
ciai de escrever a historia tanto ecclesiastica 
como secular de Portugal. Este estabelecimen 
to , apezar dos importantes trabalhos de alguns 
de sensSocios, não prosperou como se espera 
va, dizem, que por intrigas dos Jesuítas. Na 
maior parte das obras dos Acadêmicos nota-se 
falta de critica , e salvas algumas excepções, uma 
diffusão impertinente e fastidiosa. A dicção é 
pura, mas o estilo muitas vezes empolado, esem 
vigor: os dicursos recitados nas sessões publi- 
cas não se podem supportar. Apezar destes de- 
feitos muitos d’elles são credores de grande 
reconhecimento pelo improbo trabalho , a que 
se entregarão, e preciosas memórias, que nos 
transmitlirão. (2) 


(1) Vcj. o Comp. Flistorico foi. fii e a Deduc. Chron. P. i. 
Div. 8. desde o §. 280. F.ntreos F.scriptores distinctos do Século 
17. são Fr. Bernardo de Brito, Fr. Antonio Brandão. Fr. Luiz 
de Sonsa , Manoel Severim de Faria , Jacinto Freire d’Andrade, 
Gabriel Pereira de Castro , Jeronymo Corte Beal, e outros, cuja 
biografia pode vér*se na cit. Bibüothec. Lusit. 

(2) Lei de 8 de Dezembro de 1720. = 20 d’Agosto de 1721. 
Kntre os Acadêmicos tem o primeiro lugar Diogo Barbosa, au- 
ctor da Bibiiotbeca Losit. , Antonio Caetano <le Sousa , auctor 
da Historia Genealógica , José Soares da Silva, que escreveo as 

A historia e memórias desta Academia estão collegidas eiu 14 vai. 



§. nSG. Pela exlincção dos Jesuítas rio rei- 
nado de D. José, o Marquez de Pombal cuidou 
de dar nova forma á instrucção pública . As 
vistas do Ministro furão diffundii-a por toda a 
parte, pòl-a ao alcance de todas as classes do 
povo , e libertal-a da tendencia religiosa, que 
até ahi quasi exclusivarnente a dominara , com- 
municando-lhe um novo espirito social e pro- 
ductor. Para isso multiplicárão-se j) Ias Pro- 
víncias as cadeiras de primeiras letras, assim 
como as de linguas antigas e Humanidades. O 
methodo , livros e compêndios antigos, forão 
substituídos por outros mais accommodados ao 
desenvolvimento dos alumnos, e á nova direc- 
ção , que se dava á instrucção. A inspecção do 
ensino foi encarregada á Mesa Censória em 1771; 
e para sustentação dos Professores decretou-se 
o tributo sobre os vinhos, chamado do subsidio 
lilterario, (1) 

§. ^87. Km nenhum estabelecimento pu- 
blico íoi tão sensível a fatal influencia dos Je- 
suítas, e da Inquisição, como na Universidade 
de Coimbra. Para a accommodar ás suas vistas 
fanaticas e intolerantes, fizera o accumular re- 
formas sobre reformas, com as quaes a priva- 
rão de seu antigo explendor. Derão se-lhe no- 
vos Estatutos em i 55 ç), que forao logo refor- 

in foi. de 1711 até 17*4 além de a vol. menores até 1726. Vej. 
o Panorama N.° i 43 de a 5 de Janeiro de 1S40. 

(r) Vej. os Alv. de *8 de Junho de 1759. 3 o de Setembro de 
1770, 6 de Novembro de 177a. O Alvará, que encarregou a 
instrucção .á Mesa Censória é de 4 de Junho de 1771 , e o qut 
lançou o subsidio lilterario é dc 10 de Novembro de 17 7 a * 
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macios em i 5 (jõ na minoridadede D. Sebastião; 
c outros em i 5 c)i no reinado de Filippe 1 1. 
Estes últimos foráo com poucas alterações já 
novameute impressos e mandados guardar eu» 
1597; e finalmeute addicionados em lüia com 
a Reformação. llegerão até 177a , e ainda são 
conhecidos pelo nome de Estatutos velhos : 
mais notáveis pela vastidão e miudeza , com 
«jue n’ellesse acha regulada a parte administra- 
tiva e econômica, do cpie a litterariá. Pela en- 
trega do Collegio das Artes aos Jesuítas, o estu- 
do das Humanidades teve a mesma sorte* (1) 

§• abtb A Theologia, o Direito Civil e o 
Canonico, e a Medicina erão as sciencias , que 
unicamente se mandnvão ensinar por estes Esta- 
tutos : de Malhematica havia uma só cadeira 
para ornamento da Universidade. Em lugar da 
indagação franca da verdade, recommendavase 
aos Lentes, que sustentassem a todo o custo as 
opiniões do Conimentador, cujo systema pro- 
fessaváo. Em geral não se exigia nos alumnos, 
nem o perfeito conhecimento daslinguas e Hu- 
manidades , nem os estudos subsidiários in- 
dispensáveis para o seu adiantamento: a appli- 
cação era distraída com férias prolongadas , pri- 
vilégios e isenções licenciosas : nas aulas dispen- 
savão se até os exercicios oraes; e os actos erão 
na mór parte méra formalidade. A relaxação 
veio ainda aggravar os defeitos do plano. (2) 

(>) Vej. o Comp. Hist. desde fot. 44. Observ. de Diidomat. 
neJ. P. Ribeiro. Part. i. png. 41. 

(9) Cit Comp. Hist. signnnter na P. 9. Cap. a. desde foi, 1 {2. 
,Vcj. também os mesmos tstarutos de 1097. 
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§. 289* Foi sobre todos , este estabelecí-* 
mento, que tnereceo ao Ministro de D. José a 
sua especial attenção. Em 1772 veio elle pes- 
soalmente a Coimbra com poderes extraordiná- 
rios de Tenente-Rei , pòr em execução os novos 
Estatutos , fructo dos trabalhos de dois annos 
da Junta chamada de Providencia litteraria 
para esse fim nomeada; nos quaes, a par das 
providencias necessárias para o aproveitamento 
e applicaçao dos alumnos, se achão os cursos 
das differentes sciencias perfeitamente desen- 
volvidos em todas as suas partes. Além das an- 
tigas Faculdades , creárão-se de novo as de Ma- 
thematica e Filosofia. E lançarão-se os funda- 
mentos sumptuosos do Museu de Historia Na- 
tural , Gabinete de Fysica , Jardim Botânico, 
Observatório, e outros Estabelecimentos indi- 
spensáveis para se ensinarem as sciencias natu- 
raes com toda a perfeição. Desde então o gosto 
das sciencias e da litteratura diffundio-se geral- 
mente ; e sábios distinctos as illustrárao com 
seus escriptos. (1) 

§. 290. No reinado seguinte de D. Maria 1 . 
multiplicarão-se ainda mais os estabelecimentos 
de instrucção assim primária, como superior. 
Abrio-se a Academia da Marinha com o fim 
de aperfeiçoar a navegação. Creou-se uma escho- 
la de desenho, e em 1790 a Academia militar 
de fortificação. Posteriormente em i 8 o 3 esta- 
beleceo-se na Cidade do Porto a Academia de 


(1) Estes Estatutos forãu confirmados por Carta de reburaçãu 
c!e 28 d’ Agosto de 177a. 



Marinha e Cnmmercin . com mel lida n inspec- 
«fio da Junta da Companhia Geral dos Vinhos 
do Douro. Pela extincção da Mesa Censória em 
*787 , foi a direcção dos Estudos encarregada á 
Mesa da Commissão Geral sobre o exame e 
censura dos livros ; até que em 179^ foi para 
esse fim especialmente creada em Coimbra a 
Junta da Uirectoria Geral , a qual se dedicou 
a promover com preferencia o ensino primá- 
rio. (1) 

g. 291. Entre os estabelecimentos cPesta 
épocha sobresáe a Academia Real das Sciencias 
de Lisboa, instituída em 1781 no Reinado de 
J). Maria l. # por diligencias do Ducjtfe de Lafóes 
1). João de Bragança ; e por conselho , e insti- 
gação do benemerito José Corrêa da Serra , 
que foi depois seu Secretario perpetuo. Afora 
muitos sábios estrangeiros conta no numero 
dos seus Socios quasi todos os Nacionaes, que 
depois da sua creação se tem distinguido nos dif- 
ferentes faitíoS das Sciencias, e das letras. Na col- 
lecção das Memórias, c nas outras obras avulsas 
dos Socios, comprebendein se variados e im- 
portantíssimos objectos de littcratura, e anti- 
guidades, de historia, melhoramentos públicos 
e de todas as sciencias assim moraes , Como fy- 
sicas; os quaes pela cxactidao com que pela 
maior parte são desempenhados , são perenne 
testemunho do trabalho e merecimento de seuy 

(1) Atv. cie 5 cie Agosto de 1779 ; a 3 de Agosto de 1781 ; a de 
Juneiro de 1790 ; 9 deFevereiro, e ay de Julho dc i 8 o 3 Lei d* 
de Junho de 1787 e 17 de Decembro de 1794* 


auctores , e cio zelo cTesta illustre Associação, 

0 ) 

§. 292. Na fôrma dos antigos Estatutos no 
ensino da Jurisprudência era principalmente 
usado o Methodo Analytico, o qual obrigava os 
Estudantes a occuparem-se de postilas cansati- 
vas, e escuras, onde apenas podia fazer-se a 
exposição de alguns títulos do Corpo do Direito 
Civil 011 Caoonieo ; sem adquirirem cópia de 
princípios, nem comprehenderem o plano ge- 
ral da Sciencia do Direito. Este mão methodo, 
unido á falta dos estudos subsidiários, levava-os 
depois no uso do fòro a fundamentar as suas 
decisões antes nas Opiniões, Arestos, e Casos 
julgados, do que na interpretação e sólida in- 
teiligeucia das Leis, que ou absolutamente igno- 
ravao, ou não comprehendião. Tal é o defeito 
com mu m dos Commentadores das Ordenações , 
e Praxistas, que escrevèrão desde o meado do 
Século 17. (2) 


(1) Alv. de aa cie Março de 1781. A sua Historia e Memórias 
consta de ia vol in foi. além das Memórias de Litteratura , das 
Economias, e 5 vol. de inéditos , e outras muitas obras avulsas. 
Vej o Panorama NV 186 e 187 de 21 e a8 de Novembro de 
1840. 

(a) LPentrc os Commentadores o primeiro é Manoel Alvares 
Pegas. As suas principacs obias constõo cie seis voínmes de Ke- 
soluçoes forenses, e dos Com menta ri os á Ordenação desde o 
principio até o titulo i 3 do 1 ivro 3 .' além de outras, nenos lidas, 
bupposto que n’ellus se encontre a confusão, e os outros defei- 
tos contínuos d aquelle Século, com tudo ainda boje se não de- 
feni desprezar, pelas muitas noticias , que ahi se encontrão so- 
bre as Ordenações, as Extravagantes , e antiga praxe. Os seus 
continuadores Silva , Araújo Guerra , e Lima, são ihe muito in- 
feriores. 

Dos Praxistas, os principaes são Cordeiro, Cardoso Oc f >. 
II o .» ferreiro, Paiva e Pona, Sotono, Leitão , e, outros. Vej. 
Mel. Hist. Jur. §. 117 e 118. e as biografias na Mòoarcliia Lo- 
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§. 293. Para o emendar, os Estatutos de 
1-772 mandarão seguir o methodo synthetico no 
ensino das disciplinas fie Leis e Cânones, dei- * 
xando em cada Faculdade apenas uma Cadeira 
pelo methodo Analytico : creárão a de Direito 
Natural , a de Historia do Direito, e outras sub- 
sidiarias : e regularão com tal miudeza a ordem 
das doutrinas, que algumas vezes parecem de- 
generar em compendio; com o que em vez de 
promover , por ventura servirião antes (Tem 
pecer os ensaios , e genio do Professor. Porém 
em lugar de fazer da Legislarão patria o objecto 
principal do estudo dos Juristas para irem co- 
herentes com a Lei de 18 de Agosto dc 1769 ;• 
pelo contrario deixarão no ensino a primazia 
ás Leis Civis e ás Canônicas, contentando-se 
tom recommendar aos Lentes, que na explica- 
rão indicassem o uso, ou variações , que devião 
ter na praxe. O Direito Pátrio ficou abandona- 
do para uma Cadeira Xnalyticà no fim do cur- 
so , onde apenas seria possível tractar algum 
titulo das Ordenações. (1) 

§. 294. Este defeito patente, e contradictnr- 
rio, foi depois emendado pelo Alvará de ifi de 
Janeiro de i 8 o 5 , o qual dando nova forma á 
distribuição dos Cursos Jurídicos, além d’aquel- 
la creou mais duas Cadeiras, em que o Direito 
Pátrio fosse ensinado syntheticamente, adoptan- 
do para Compendio as Instituições, que para 
esse fim tinha composto o sábio Lente da Uni 
versidade Poschoal José de Mello Freire. 

(lí \ej <i Liv. 1 rfiVb rCsjQt pri:icí;'"l«nei»tc o Caj». j e 3 (ta 
lit. 5. # * 




§• 295. Foi este o primeiro, e mais distin- 
cto JCto, que escreveo depois da reforma Jo- 
• sefina. Nas suas Instituições de Direito Pátrio 
conseguiu em execução do novo Estatuto, re- 
duzir o calios da Legislação nacional a um plano 
regular e de facil comprehensão , c expol-a pelo 
methodo synthetico , e em fórma compendiaria. 
Possuído das vastas ideas do Marquez, applicou 
a Filosofia á Jurisprudência : e desprezmdo os 
prejuízos, com notável ousadia interpretou as 
Leis antigas, não pelo espirito do século, que 
as dictára; mas pelo do século, em que existia, 
e em que tinlião de ser executadas. Por esta for- 
ma os seus escriptos vierão introduzir outro 
gosto, e crear nova escliola de Jurisprudência 
patria. (r) 

§• 296. Seguio-se depois o Advogado Ma- 
noel d’ 4 hneida e Sousa de Lobão , emulo e 
censor do antecedente , cujas Instituições anno- 
ioii. Os seus muitos e variados escriptos , que 
comprehendem todas as partes da Jurisprudên- 
cia, além das noticias sólidas do Direito Roma- 
no, e Ca nomeo , abundão em conhecimentos 
profundos da Historia e das leis Patrias , c sobre 
tudo da pratica do foro ; e respirão extraordi- 
nária leitura , e ás vezes o máo gosto dos anti- 
gos Praxistas. Em alguns lugares de suas obras 
nota-se falta de deducção e clareza, descuidos» 
de redacção e de estylo , e uma erudicção , ou 

(1) L<*a-se o Panegírico Hist. deste snhio JCto impresso á 
ítsia da sua Hist. Jur. Civ. na F.diçâo de Coimbra d« 18:17, e 
vejSo*se as Refl. Hist. do Couseliieiro J. P. Ribeiro P. ». u. 1. 


( ) 

serie de citações , que vai até cançar. Escrevia 
com promptulão ; mas não tiulia paciência para 
corrigir. Não. obstante estes defeitos , as suas 
obras para o uso do fòro suprem uma livraria. 
(') 


'V 1 "” < } e "' C , meTe . ce l 1 emI,,ar se « ctioinclo Ailvi «...lo ,1a 

,! s c ü . os Cnmes estieveo as Primeiras Unhas t ,,b,e „ Processa 
Cn, ninai em imi v.,l„ e Jo CM em () , lntr .. vol. Tu. lo o que diz 
respeito ao processo conforme as t ris ,|„ tempo em que osc.cvro 
se aclia allt exposto com muita clareza , abundaiicia , e exncti- 

d ,s ,' , ," 0nÍ ° J ° a<I " !m ‘ ,e f-réa Pinto , que escreveo o trartndo 
dos testamentos esuccessoes, e outro de appellaçòes e agyra- 

Não menciono aqui o Preolarissimo José Homem Corrêa 
iclles , porque este sábio JCtu deve pertencer a outra épocha 
postei ior. 4 
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autico ix. 

JGRIJA LU hl I'\Í1A 


CreaçSo de novos Bispados. — Estabelecimento da Patriarchal. 

Estado da disciplina ecclesiaslicít. — Grande poder da 

luquisiçSo. — Snas victimas mais ordinárias > os Cbristtfos 
novos. — Reformada pelo Marques de Pombal — e extincu 
em i8?r. — Causas do descrédito ,« ruina dos Jesuítas. — St.M 
extineção. — L>. Rodrigo da Cunha. — D. Fr. Caetano Breu* 
<Jíio. — D. Fr. Manoel do Cenáculo. 

§. 297. PeIo decurso do primeiro perío- 
do d’esta épocha , continuou a creação dos Bis- 
pados das Províncias Ultramarinas, e sobre 
tudo dos do Brasil. No reinado de D. José em 
execução de differentes Bulias Pontifícias , forão 
rreados os novos Bispados dWveiro , Pinbel , 
Caslello-Branco, e Béja , desmembrados dos 
antigos , com os quaes confináo: bem como do 
de Penaüel , que poucos annos esteve separado 
do Porto. A Sé de Miranda em 1764 foi transfe- 
rida para Bragança. 

§. 298. 1 ). João V. por ostentação, ou in- 

discreta devoção , pertendeo elevar o Capellão 
mór do Paço ã Jerarchia c Jurisdicção de Pa- 
triarcha de Lisboa ; e que os Officios Divinos 
fossem celebrados 11a Capella Real com a mes- 
ma pompa , com que o erão na Basílica do Va- 
ticano. Como era vivo o antigo Arcebispo , foi 
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*ecessario para se levar imtnediatamente a ef- 
feito a vontade do Monarcha, dividir Lisboa 
em duas Cidades, e duas Dioceses, ficando a 
Occidental ao novo Patriarcha , e a Oriental ao 
Arcebispo : até que pela morte d’este se reu- 
nio outra vez , e se organisou a nova Basilica 
da Patriarchal com vinte e quatro Principaes , 
Monsenhores, Conegos, e infinitos outros em- 
pregados. O Patriarcha obteve a dignidade e 
honras de Cardeal. O Rei prodigalisou a este 
Estabelecimento valiosissimas doações ; appli- 
coli para elle uma grande parte das rendas ec- 
clesiasticas de todo o Reino ; e coucedeo-lbc 
infinitas prerogativas, e privilégios tanto reaes, 
como pessoaes. Os elogios do clero, e a admi- 
ração , mas não a utilidade dos povos, forão o 
uuico frueto de instituição tão dispendiosa, (i) 
§. 299. Ainda que os Bispos até o Reinado 
de D. José insistissem na conservação tias iui- 
munidades, e privilégios da sua Ordem , com 
tudo é necessário confessar , que pelo decurso 
d’esta épocha elles se esmerarão em promover 
a regularidade da disciplina , a sciencia e bom 
comportamento no Clero; e a inculcar aos po- 
vos a pureza da crença, e a pratica da boa mo- 
ral. Para esse fim celebrárão-se frequentes Sy- 
nodos Diocesanos , c redigirão-se, ou reforma- 
rão-se as Constituições de muitos Bispados ; 
fundárão-se Seminários, e outros muitos esta- 

(c) Vej. na Diário das Cortes de i 8 ji as Sessões cie 14 e 
de Novembro , especialmente o discurso do Deputado Cnstrllo- 
iir meo u fu). ioHS e o d( Petíiandcs Tirom** * tol. Siftj. 
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belecimentos de instrucção , e piedade. As Or- 
dens Religiosas eríio combatidas já no Século 
18. como estabelecimentos imiteis, e parasitas 
da Sociedade; mas pelas importantes reformas 
no plano de seus estudos, que se íizerfio no 
Reinado de f). José, tornarão-se ainda reconi- 
mendaveis pela sciencia, e virtudes de alguns de 
sens filhos. 

3 oo Foi no Século 17. que a Inquisi - 
cão fez o mais terrível uso do seu poder. Desde 
o seu estabelecimento , e durante o governo dos 
Filippes, tinha ella obtido o mais amplo favor 
das Leis, e angmento de jurisdicção ; consigna- 
ra o -se-lhe d i ff e rentes bens e dotações, e man- 
dara o-se respeitar e dar á execução com todo 
o cuidado, as penas por ella impostas: e por 
que D. João IY\ se lembrou de a reformar, e 
privar da pena de confisco, o seu cadaver teve 
de passar por uma absolvição solemne para 
obter sepultura eeclesiastica. Os autos de fé erão 
frequentes. Até ao anuo de 1782 a p parecera o 
nos cadafalsos em habito de infamia , peniten- 
ciados por este Tribunal 23 :oCB réos, e forão 
condemoados ao fogo (1) 

§. 3 o 1. Os Christãos novos erão o objecto 
principal das pesquisas, e as victimas mais or- 
dinárias do Santo Officio. Com o pretexto de 
zèlo da Religião justificavão os Moralistas os 
meios pérfidos, que o Governo mesmo muitas 


(1) Vej. o Report. de Fernandes Tliomax vbo. Inquitiçno o 
robre o numero das victimas o Àlv. do i,* de Setembro de 177^. 
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vezes empregava para os opprimir. Em itím 
-concedeo-lhes I). Filippe II. a liberdade de 
saírem para fóra do Heino , em atlenção ao ser- 
viço de um milhão e duzentos mil cruzados, 
que elles lhe offerecêrao ; mas e.sta licença foi 
d ahi a pouco suspendida. Ao mesmo tempo 
era-lhes vedada a entrada nos empregos, bene- 
íicios, e cargos públicos. E para lhes fechar 
ittteiramente o accesso tiverão todos aquelles, 
que aspiravão ás ordens ecclesiasticas, e aos em- 
pregos, de passar por uma rigorosa inquirirão 
fie genere; por onde fizessem constar não serem 
de raça de Judeos, Mouros, Hereges ou Gen- 
tios, ( i) 

3oa. Ainda que o Marqnez de Poníbal 
pòz termo a esta odiosa dislincçíio, e ahrio aos 
Chrislãos novos a carreira das honras e empre- 
gos, impondo graves penas áqueiles, que por 
este motivo os insultassem ; não se attreveo 
comtudo a extinguir a Inquisição. Contentou- 
se com reformal-a, convertendo-a em Tribunal 
Régio, e tirando-lhe o caracter puramente ec- 
clesiastico , e a influencia* Pontifícia. Couser- 
von-lhe o conhecimento das causas sobre a ' é 
e Religião , e deo-lhe para esse fim um novo 
regimento, limpo das fórmulas odiosas dos an- 
teriores. Desgraçadamente em pregou -a ainda 
como instrumento do absolutismo, para perse- 


(i) Sobre esta odiosa distincçfío , póde vér se o Cmnp. Iíist. 
foi. 78. onde elL é ajtrihuida aos Jesuiins. Hepoit c|e FVmandès 
T hooiMZ vbo. Christaos hhvos. Synopa. Ciirou. T. i. nag. ‘íSj. a 

4 irtl t f o rlák .* rl* %!%•*.! .1.V > 


( C.arta patente de \ d\\btii dr xtioi 


j 




( M ) 

gair com o pretexto de Jacobeos e Sigillistas 
aquelles , que não approvavão as suas reformas; 
e fez por ella declarar herege, e relaxar o Jesuí- 
ta Malagrida , que não passava de um despre- 
zível visionário, ainda quando sejão verdadei- 
ros todos os artigos da accusação contra elle 
offerecidos. (1) 

§. 3 o 3 . Esta foi a sua ultima victima con- 
demnada á morte. Desde então combatido pela 
opinião do Século o Santo Officio , caía progres- 
sivamente em descrédito: ainda perseguia , mas 
já se não attrevia a fazer alarde público da in- 
tolerância, nem do rigor das suas sentenças : 
até que pela revolução de 1820 foi extincto; 
e com applauso tão geral , que os mais furiosos 
inimigos d’aquella revolução, senão attrevèrãd 
depois a instaural-o. (2) 

§. 3 o 4 . O poder extraordinário dos Jesui 
tas tinha excitado contra elles a rivalidade das 
outras Ordens, e as desconfianças dos Sobera- 
nos ; ao mesmo tempo que a relaxação e o abu- 
so , com que muitos de seus Socios se intro- 
meltião em negocios inteiramente alheios da 
sua profissão, os desacreditava para com o povo. 
Além d’isto o Marquez de Pombal , que via 
11’elles um obstáculo ás suas reformas, esprei- 
tava a occasião favoravel de os arruinar, a qual 
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se lbe offereceo na execução do Tratado de i 3 
*)e Janeiro de 1750 entre Portugal e Hespanha 
sobre os limites d’America. Por este Tractado 
devião as Missões do Paraguay passar para os 
Portuguezes^eni troca da do Sacramento. Quaii- 
^lo se quiz levar a effeito este arranjo, os indí- 
genas revoltárão-se ; foi necessário empregar a 
força militar; e os Missionários Jesuítas forão 
arguidos de ter promovido a sublevação dos 
Índios , sobre os quaes exercião poder absolu- 
to. (1) 

3 o 5 . Com estes fundamentos cairão estes 
Religiosos no desagrado da Corte, forão despe- 
didos do Paço; e sollicitou-se de Roma uma 
reforma, que pozesse termo ao seu poder ex- 
traordinário. Porém as arguições violentas , que 
se lhes fazifto nos papeis públicos por parte do 
Governo, e a linguagem pouco comedida, que 
eltes ou os seus Socios estrangeiros empregavão 
na sua defesa, principalmente contra o Mini- 
stro, dando a esta contenda um caracter pes- 
soal , excluio (Telia a moderação , e preparou a 
ruina de toda a Ordem Ficando envolvidos na 
conspiração contra EIRei 1 ). José, forão todos 
expulsos do Reino; á cxcepção d’aquelles, que 
deixassem a roupeta , e renunciassem a toda a 
associação com seus Confrades. Mintas das ou- 
tras Cortes da Europa fizera o causa commmn 
com a de Portugal , insistindo perante a Santa 
Sé pela extincção da Ordem, ao que o S. Pon- 

(1) L^émiiiwlration du Marqui/ Pombal. T. 2. Chap. iJ. 
r peças jusiiíicuii vas. 




tifice Clemente i/j. finalmente accedeo em Bulia 
de 21 de Julho de 1773. (1) 

§• 3 oG. Entre os Bispos memoráveis dVsta 
époclia merece ser espècialmente lembrado D. 
Hodrigo da ( ,unha , o qual se distinguio nos 
princípios do Século 17. tanto por suas virtudes 
religiosas, como por seus variados e importan- 
tes eseriptos, principalmente na Historia eccle- 
sinstica Portugueza. Foi successivamente Bispo 
de Portalegre, Porto, e Arcebispo de Braga e 
Lisboa ; e durante o governo dos Filippcs foi 
occtipado nos negocios políticos da maior im- 
portância. Morreo em iG'( 3 . (2) 

§. 307. D. Fr . Caetano Brandão , Arce- 
bispo de Braga , para onde fora tranferido da 
Diocése do Pará no reinado de D. Maria F. 
digno de ser dado por modelo, pelo desempe- 
nho dos mais trabalhosos deveres do Episcopa- 
do , be?n como pela sua piedade sólida, e dis- 
cretas fundações. As suas cartas, e oraçoes, 
respirao uncção verdadeiramente apostólica. 

( 3 ) 

§. 3 o 8 . D. Fr. Manoel do Cenáculo , Bispo 
de Béja , e depois Arcebispo cPEvora, cuja me- 
mória será sempre grata ; á Igreja pelas suas 
virtudes religiosas: ás Sciencias pela parte dis- 
tincta, que teve nas reformas do Reinado de 

(0 K*las notícias se encontrão nas clifferentes pecos justifica, 
tivas da ohrn supra citada , e nas collecçoes que restâo dos do- 
cumentos deste tempo. 

( 2 ) Bildiot. Lus. vbo, D. Rodrigo da Cunha. 

(3) Mem. para a Hisf. da venerável Arcebispo de Braga D. 
Fr. Cnet.mo BiaudSo T Mm* t8t8. 



D. José, pelos magníficos estabelecimentos lí t— 
ternrios, que legou ás duas Diocéses , e pela 
amenidade de seus escriptos: e aos povos do 
Alemtéjo pelo zelo, com que animou n’aquell:i 
Província a agricultura, e o trabalho. Morreo 
de idade mui provecta em 1 8 1 4 - (*) 

(i) Vej. o Elogio Histórico <lo D. Fr. iManoel do Ccuaculo ju 
Jlistor. e JNJera. d;i Acad. T. 4. P. 1. 
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SUPPLEMENTO 


^C^aí/Á d rrivrte f/r £/■ ttfono 6. 0 alr a J r/t ttfa.tar 
f/r fSJt.J 


'a .taro 


Novos elementos cie dissensões políticas. — Questão Ha surres* 
sSo por morte cie D João VI. : reconhecimento He D Pedro, 
— Abdicarão deste em favor de sua íilha. — Carta Constitu- 
cional. — Sua acceitaçao. — Receios cio partido liberal. — * 
Regeiicia de D. Miguel. — Assento dos tres Estados. — Go- 
verno absoluto do mesmo Príncipe. — Disposições para a 
restauração. — Fim desta. — Reformas — 110 Syatema Acl 
miuistrativo — no da Fazenda — no Judicial. — F.xtinrçSo 
dos dizimos , e foraes. — Inconveniente* destas Reformas. — 
(índigo Commercial. — Estado do Crédito Nacional — Morte 
fie D. Pedro. — Decadência do crédito. — Revoluç » *h* h dr 

Setembro de i83G. — Seu programa — c mais notáveis refor- 
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do a Nação; a falta de meios para sustentar os 
grandiosos estabelecimentos crcados na épncha 


resses das Classes não produetivas ; e o ntigmen- 
to progressivo da divida pública; finltão pro- 
duzido a revolução de i8ao. A necessidade das 



das riquezas, e para satisfazer os antigos inte 


Reformas políticas era de tal maneira reconhe 
cicia, que quando em i8*j 3 se proclamou d 


cicia, que quando em i8*j 3 se proclamou de 
novo o absolutismo , o Governo se não pode 
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esquivar a promcltel-as. Esta promessa não foi 
cumprida : em consequência o mal aggravoti*se, 
e medrarão os elementos das dissensões entre 
os Partidos. De mais a separação do Brasil, além 
de diminuir o território , e consideração nacio- 
nal , tinha dado o ultimo golpe no Commercio. 
Os empréstimos que por este tempo se come- 
çarão a ír abrir á praça de Londres , concor- 
rerão para por á disposição dos Estrangeiros a 
independencia da Nação. E por cumulo de inales 
a questão da successão por morte d’ElRei D. João 
VI. veio unir-se com a questão política, atiçar 
as paixões dos dons partidos, dar-lhes novas 
bandeiras, e Chefes de nomeada. 

§• 3 io. Este Monarcha deixou dois íilhos 
varões , ambos ausentes ao tempo da sua morte. 
O primogênito I). Pedro estava a esto tempo 
Imperador, e Defensor perpetuo do Brasil. O 
segundo D. Miguel , já demasiadamente conhe- 
cido como chefe da Contra-revolução de i8^3, 
e da malograda tentativa de 4 de Abril de 1824 , 
que tinha por fim a deposição do Rei, com o 
pretexto de viajar, tinha sido relegado para 
Viena d Áustria. No testamento do Monarcha, 
nao se achava outra providencia, senão nomea- 
da Regente a Infante D. Isabel Maria , até á 
chegada do successor da Corôa, E ainda que 
este alli não fosse individualmente designado , 
com tudo nem a Nação, nem o Governo hesi- 
tou em reconhecer logo, e mandar prestar me- 
nagem ao primogênito: o qual foi também re- 
conhecido pelas Nações estrangeiras. 


(Y 
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3 i í. I). Pedro não podia abandonai 
Brasil sem perigo, nem conservar ambas as Co- 
roas sem despertar entre as duas Nações rivali- 
dades inconciliáveis. Além cPisto asna posição, 
e ideas, èxigião delle o cumprimento das rc- 
fôrmas promettidas por seu Pai. NVstas cir- 
cunstancias resolveu abdicar a Coroa de Por 
tugal em sua filha I). Maria da Gloria , nascida 
antes da independencia do Brasil . e por tanto 
Portugueza; destinando-lhe para esposo o In- 
fante D, Miguel. I£ ao mesmo tempo outhorgou 
aos Portiiguezes a Carta Constitutional de ac) 
de Jbril de 1826: com o que se por uma parte 
adquirio a adhesão do partido liberal, por ou- 
tra incorreo elle e sua filha no odio, e execra- 
ção dos Realistas. Ambos os partidos reconhe- 
cerão desde então por Chefes os dois Irmãos , 
cujos nomes ficarão servindo entre elles de grito 
de guerra. 

§. 3 ia. Na Carla acha-se consignada a di- 
visão dos poderes políticos , e os de mais prin- 
cípios do Sys tema representativo : decretada a 
liberdade da Imprensa ; a admissão dos Jurado* 
assim nas causas crimes, como nas eiveis ; * 
extineção dos privilégios; e todas as outras ga- 
rantias cie liberdade, contra os antigos abusos 
do Absolutismo, adoptadas geralmente nesta 
fórma de governo, e que iiavião já sido pro- 
clamadas na Constituição cie 1821. Differe po- 
rém desta, principalmente em compor o poder 
Legislativo, além da Gamara dos Deputados ♦ 
de outra de Pares nomeados pelo Rei, a quat 
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representando o principia conservador , serve 
de moderar o progresso, ou precipitação nas 
Reformas, que é natural aos Representantes do 
povo: e em separar nas atlribuiçóes do Rei 
aquellas , que tem por fim especial manter o 
equilíbrio do systema politico, das quaes se fez 
um quarto poder, o moderador ; que o mesmo 
Rei exerce, ouvindo o Conselho de Estado. 

§• 3i3. Como a Carta tinha partido de um 
acto espontâneo da Coroa, e não de tentativas 
populares, as grandes Nações da Europa liga- 
das pelo Tractado da Santa Alliança, não tive- 
rão pretextos para a guerrear ao menos osten- 
sivamente. O Ministério lnglez não contradizia 
a fama de ter concorrido para esta resolução 
de D. Pedro. Unicamente Fernando 7 ." ou o 
Gabinete da Hespanlia, se assustarão com esta 
novidade , que podia excitar uma conflagração 
geral em toda a Península. Nq Reino a Carta foi 
aeceite por toda a Nação, e executada pelo Go- 
verno. D. Miguel mesmo jurou-a em Viena, 
contrahio solem nes esponsaes com sua sobri? 
nha, c fazia publicar protestos de reconheci*? 
mento, e obediência, a seu Irmão primogênito. 
Apezar d’isto o caracter Gonhecido deste Prínci- 
pe tornaya duvidosa a sinceridade do seu prócer 
cimento ; e a idea , de que em virtude do casar 
mento elle vinha a ser Rei, inspirando esper 
ranças a um dos partidos, e ao outro receios', 
punha a todos em um estado de indecisão, que 
manifestamente se notava nos acto$ do Go- 
•yerno , nos trabalhos das Camaras Legislada 

1 (> 
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v;is , e no voto de todas as pessoas que pensa- 
vii O. 

§. 3 r/j. Poucos niezcs depois alguns Cor- 
pos militares rcvoltárãose, proclamando I). Mi- 
guel ; e altearão a guerra civil com o apoio , e 
subsídios, que acharão na Hespanha. Em con- 
traposição a Inglaterra mandou em favor do 
Governo uma divisão auxiliar, o que fez deci- 
dir a campanha , pòz termo á guerra, e animou 
mu pouco o partido liberal. Porém o consen- 
timento que D. Pedro deo, para que o Irmão 
viesse tomar conta da Regencia, collocou em 
dúvida , e pôz em desconfiança os mais caute- 
losos deste partido. 

3 iã. Effeclivamcnte D. Miguel chegou 
a Lisboa em aa de Fevereiro de 1828 com o 
fim de assumir a Regencia: e ainda que satis- 
fez a formalidade de prestar de novo perante as 
Cortes o juramento á Carta , com tudo o cara- 
cter das pessoas, com quem privava, que erão 
os exaltados do partido Realista; a facilidade 
com que se prestava ás vexações dos liberaes 
mais compromettidos ; a boa vontade com que 
recebia da populaça as acciamaçóes de Rei ab- 
soluto; e o affectado esquecimento das fórmu- 
las, que como Regente constitucional devia 
usar; revela vão sem necessidade de grande re- 
flexão o seu pensamento reservado , e o trama 
do partido. Pouco depois dissolvco as Cortes 
desculpando-se de não convocar immediatamen- 
te outras, como ordenava a Carta, com o pre- 
texto de uma nova Lei eleitoral. Finalmente, 
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deixando disfarces, mandou convocar os tres 
Estados do Reino, ou as Cortes antigas apenas 
conhecidas pela Historia, para decidir sobre 
pontos importantes de Direito Portuguez ; isto 
é, para o declararem Rei. ‘Contra estas medi- 
das , c em apoio do systema Constitucional 
insurreccionou-se uma parte do. Exercito, e a 
Cidade do Porto. Esta tentativa ficou malogra- 
da: e em consequência milhares de indivíduos 
do partido liberal de todas as classes retirárão- 
se á Galiza , donde depois passarão para a In- 
glaterra , e mais paizes da Europa. 

§. 3 1 6. Reunirão-se os tres Estados no meio 
das dissensões , e da guerra civil ; e pelo Assento 
de ir de Julho de i8a8 declararão D. Miguel 
legitimo Rei de Portugal: e que D. Pedro por 
estar Imperador do Brasil, tinha perdido o di- 
reito de sticceder , assim como de abdicar a 
Coroa. O redactor d este neto tentou impugnar 
o argumento, que em favor do primogênito se 
podia deduzir dos factos, e reconhecimento 
espontâneo da Nação ; mas não pòde achar nem 
ao menos sofismas, para cohonéstar a escanda- 
losa transgressão do juramento , dos esponsaes, 
e dos votos feitos por D. Miguel em Viena, a 
face de Deos , e de toda a Europa. Este Assento 
foi por todo o Reino executado sem oposição: 
porem os Ministros das Nações estrangeiras, 
pára não auctorisarem tal procedimento de 
perfidia , suspenderão immediatamente as suas 
relações com o novo Monarcha, á exeepção cio 
Ministro da Ilespanha , e do Núncio. 
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§. 3 1 7* Quando não houvessem outros 
fundamentos para recear a soberania absoluta 
nas mãos de Principes ineptos, bastaria o exem- 
plo do Governo de D. Miguel. Póde-se dizer 
que todos os seus actos trazem o cunho da 
imprevidência, e da ferocidade. Em lugar da 
amnistia, que era dictada pela humanidade, e 
pela poiitica, e expressamente insinuada pelo 
Ministério Inglez; este Governo não só decre- 
tou legalmente a proscripção , e o extermínio 
contra todas as pessoas notadas de liberaes: 
mas além d’isso deliberadamente consentia, que 
o Clero, as Auctoridades , e os Perrodieos , com 
a senha de malhados e pedreiros livres , exci- 
tassem a canalha a todos os excessos contra 
aquelles, que não applatidião as suas ideas. As 
vistas dos Conselheiros deste Príncipe não al- 
cançavão alé as verdadeiras cansas das revo- 
luções, e da tendencia para a liberdade ; des- 
cobrião sómente os indivíduos, e entendião, 
que o remedio estava em exterminai-os. Não 
erão capazes de prever , que uma persegui- 
ção assim barbara era a arma com que suici- 
davão o seu systema , augmentando a miséria 
pública , desacreditando-se, e mostrando aos 
olhos da Europa asna fraqueza, excitando a 
compaixão petos perseguidos, e forçando estes 
aos extremos da desesperação. 

§. 3 1 8. A Ilha Terceira tinha-se conservado 
fiel á Rainha , e ahi se instalou em seu nome 
uma Regencia, a qual foi o centro , e a esperança 
do partido liberal perseguido ; e que se julgou 
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segura depois da victoria alcançada sobre a 
^esquadra , que D. Miguel expedira para a redu- 
zir. Acontecimentos inesperados vierão depois 
tlar impulso a este principio de resistência. A 
revolução popular da França de Julho de i 83 o, 
que desthronou o ramo primogênito dos Bour- 
bons , communicando nova expansão ao libe- 
ralismo da Europa , reanimou os emigrados : e 
a maneira desabrida, com que uma esquadra 
Franceza tratou o Governo Portuguez dentro 
-da barra de Lisboa, patenteou o descrédito a 
que este tinha chegado. Por outra parte D. Pe- 
dro abdicou a Coma do Brasil , e voltando á 
Europa encarregou-se de restituir o tbrono a 
sua Augusta Filha. Para esse fim assumio a Re- 
gência , investio-se de um poder Dictatorial , e 
reunindo os emigrados, e as forças que pode 
•tirar das Ilhas dos Açores, preparou uma expe- 
dição para invadir Portugal. 

§. 3 19. Com o pequeno exercito de 7:000 
homens pode occupnr a Cidade do Porto em 8 
de Julho de i 83 a , onde assistido tia -coragem , 
e devoção dos habitantes, não só resistio a um 
rigoroso assédio por espaço de onze mezes; 
mas a final conse^uio triunfar de um exercito 
de oitenta mil homens , que dispunha de todos 
os recursos da Nação. Nesta lucta, a mais me- 
morável das nossas guerras civis, de tjma , e 
outra parte se esgotarão os esforços de resigna- 
ção, e valor. Porém o exercito liberal, ainda 
que pequeno em numero, erã cotnmandaclo por 
um Príncipe illustrado , actjpo , valente c con- 
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atante , e combatia com as armas da desespera- 
ção ; o Realista, muito mais numeroso, era 
conduzido pelo habilo da obediência , defendia 
interesses alheios, e servia um Príncipe dirigido 
por ignorantes, e imbecis; o qual no viçoso da 
idade , nos milhares de combales, qne por elle 
se pelejarão , nunca appareceo á testa de um 
batalhao. linalxnente pela Convenção dEvora 
Monte em 77 de Maio de 1 834 D. Miguel obte- 
ve a faculdade de retirar-se: o seu exercito de- 
poz as armas; e o partido Realista ficou inteira-» 
nieute desorganisado. 

§. 3ao. Ao mesmo tempo (pie o Impera- 
dor preparava a restauração, e dirigia as ope- 
rações militares, usando do poder Dictatorial , 
que as circunstancias desculpavão , fez redigir 
c publicou muitas das Leis orgautcas nas quaes 
se continlia o deseuvolvimeuto, e execução dos 
princípios da Carta , indispensáveis para crear 
interesses, e formar novos hábitos, que affian- 
çassem a çonsolição do systema Constitucional, 
e do tlirono da Rainha. Entre estas merecem 
principalinente ser notados os tres Decretos de 
jüde Maio de 1 83a ? nos quaes se com prebende 
a Reforma da Administração , a da Fazenda pú- 
blica, e a da Justiça: e que sómeute poderão 
jser executados no íim da guerra y extinguin- 
do-se para esse fim os Tribunaes, e Estabeleci- 
mentos antigos; não sem grande desordem, e 
confusão. 

§. üui. Pela Carta as funcçóes Administra* 
livas ficarão separadas, e declaradas incompar 
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ti veis com as Judiciarias. Foi necessário creu r 
um novo systema , que satisfizesse os dois fins , 
de levar aos últimos ângulos do Reino com 
promptidão, e força as providencias do poder 
executivo, e de ao mesmo tempo colher os da- 
«los mais seguros, e proficuos, de obter os me- 
lhoramentos públicos. Para este fim, imitando 
a Administração da França pelo Decreto 
estabeleceo-se uma ordem J era rc bica de Aucto- 
ridades encarregadas da acção nomeadas pelo 
Governo, mas assistidas de uma Junta eleita 
pelo povo, ã qual competia o que era de deli- 
beração : a saber em cada Província um Prefei- 
to assistido da Junta Geral de Província : infe- 
riores a estes nas Divisões das Províncias, os 
Sub prefeitos com uma Junta de Comarca : e 
depois em cada Concelho um Provedor com a 
Gamara Municipal. Para não reunir na mesma 
pessoa especie alguma de funcções judiciarias, 
creou-se em cada Prefeitura um Conselho , ao 
qual competia decidir sobre o contencioso da 
administração. No mesmo Decreto forão timi- 
damente fixadas as attribuiçóes de todas estas 
Auctoridades. 

§. 022* A Reforma da Fazenda foi estabe- 
lecida pelo Decreto N. # 22 conforme a mesma 
gradação. Dm Recebedor Geral em cada Pro- 
víncia , um Delegado deste em cada Comarca, 
e um Recebedor particular em cada Concelho. 
O centro Director da Contabilidade era o Tri- 
bunal doThesouro, presidido pelo Ministro da 
Fazeuda. Determinava-se lambem a t reação da 
Junta do Crédito Publico. 
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§• 3a3. No Decreto N.* 2 í'j contém-se a Rê- 
fórnia Judiciaria. Nelle deo-se uma nova ordeirt 
ti graduação dos Juizes, estabelecendo um Supre- 
íiio liibiutal de Justiça; abaixo d’este as Rela- 
ções, cujo numero não tendo sido então fixa- 
do , foi depois reduzido a tres , uma em Lisboa ■, 
outra no Porto , e outra nos Açores : depois os 
Juizes de Direito nas Comarcas; todos estes dé 
homeação do Governo. Seguifto-.se em cada Jul- 
gado um Juiz Ordinário, e em cada Fregueziá 
um Juiz Eleito, os quaes eráo de eleição popu- 
lar. No mesmo Decreto consignárão-sc as altri- 
buiçóes de todos estes, e dos seus Officiacs 
respectivos: e estabeleceo-s'e a ordem do Pro- 
cesso assim civil como criminal , accommodada 
ao systema dos Jurados estabelecido na Carta. 
IWandãrãòse também crear em todas as Paro- 
clnas OS Juizes de Paz , ou de Conciliação, aos 
quaes foi depois pelo Decreto de i 8 do mesmo 
mez commettida a Jurisdicção ürfanologica. 

§. Com o mesmo fim pelo Decreto 

de 3o de Julho de i83a forão extinetos os Dí- 
zimos , e pelo outro de 1 3 de Agosto do mesmo 
anuo os Foraei ; providencias, que forão aba- 
ter a grandeza das duas Classes improduetivas 
•do Clero , e da Nobreza , em favor da classe dos 
Lavradores , os nervos do Estado. Ao mesmo 
tempo foi também extincto o antigo systema mi- 
litar das Milicias, e das Ordenanças, o qual foi 
depois substituído pelo das üuardas Nacionaes. 
J’or outro Decreto de 19 de Abril de i83a re- 
«wmou-se o antigo tributo das Sizas , reduzin- 


'( 24o ) 

do-o a cinco por cenlo , e determinando , qtife 
sómente se pagaria das compras de bens de 
raiz. Extinguirao-se também neste periodo, a 
Patriarchal, os Mosteiros das Ordens Religiosas, 
e a Companhia dos Vinhos do Porto, (i) 

3 v>.5. Estas Reformas erão indispensá- 
veis ; poréni a precipitação, e forma, que sê 
lhes deo , fez com que em lugar de remedio , 
‘cilas viessem antes augmentar ós males publi- 
v os. \ extiucção dos dízimos, dos foraes , e 
das sizas, cansou notável desfalque has rendas 
do Estado, ao que se não providenciou. Por 
-outra parte na situação em que se achava o 
f Reino, a mais tf gula economia devia presidir 
c reação dos novos Estabelecimentos, para cor- 
lar sem attençoes pelo numero , e pelo ordena- 
ndo dos Empregados': na nova escala que então 
•se formava de homens, e de cousas, a razão 
pedia que se principiasse pelo minimo: em seu 
lugar porém presidio o luxo, C a pròfrtsSo. Para 
recompor Uma Nação pequena e pobre, forão- 
se procurar os modètos a França è a Inglaterra , 
as duas Naçóes mais ricas, e mais poderosas 
*da Europa. Para o serviço, que até ahi era feito 
por um Provedor com o seu Escrivão, forão 
chamados os Prefeitos, e os Contadores, com 
os seus Subalternos , e Secretarias atulhadas de 
Empregadas. Arbitrárão-se quatro mil cruzados 
de ordenado para os Juizes das Relações, qite 
'antes recebião seiscentos mil reis. Finalmente 


(0 Dec. cie 4 de Fevereiro , 27 e 3 o de Maio de 1834. 
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na sclleeção das pessoas náoseattendeo a outra 
circunstancia, senão aos serviços feitos á causa 
da liberdade; o que por uma parte encheo as 
Repartições de Empregados indignos, e por 
outra excitando em todos a ambição e esperan- 
ças dos empregos, fel-os abandonar os miste- 
res da industria para se lançarem na carreira 
das preterições ; e habitou-os a empregar a 
dissenção, e as intrigas para se supplantarem ; 
com o que creou o principal elemento dos Par- 
tidos. 

3 a 6 . Por este tempo por Decreto de 18 
de Setembro de 1 833 foi publicado, e manda- 
do observar o Co digo Cominei ciai , obra do 
Conselheiro José Ferreira Borges, no qual se 
acha regulado tudo o que diz respeito as pes- 
soas, obrigações, organisação do foro, e fórrna 
do processo commercial , com uma segunda 
parte sobre commercio marítimo. OseuAuctor 
compilou as mais provklentes disposições dos 
Codigos das Nações cultas da Europa, os quaes 
já pela Lei de 18 de Agosto de 17G9 tinhão sido 
declarados subsidiários, para suprir a falta de 
Legislação patria neste objecto. Porém accu- 
mulou nella definições, e princípios geraes, que 
em obra desta natureza muito bem se poderião 
dispensar. E por isso que foi extraindo de dif- 
fereutes Leis , que o Compilador confessa ter 
copiado com religião , nota-se em muitos luga- 
res deste Codigo confusão nas matérias , e irre- 
gularidade na redacção : em outros a inserção de 
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princípios deslocados , e sem uso. (i) Este Co- 
digo proveitoso poderia concorrer para o me- 
lhoramento do Commercio , se a decadência 
geral da Nação, e outras causas, o não empe- 
cessem. 

3*27. A divida publica tanto interna , 
como externa, cujo estado em Portugal, assim 
como em todas as Nações, contém, ou indica 
o germe das desordens e dissensões políticas, 
e que delias mesmas se nutre, tinha-se espanto- 
samente augmeiitado com os ruinosos empré- 
stimos, que para a restauração foi indispensá- 
vel contrair. Entretanto a grande massa de 
'Bens, que devião entrar no Thesouro pela ex- 
tincçno dos Mosteiros, e a prosperidade , que os 
Ministros de D. Pedro, ou os seus orgãos, pro- 
mettião a Portugal imniediatamente a execução 
do novo systema , inspirava tal confiança, que 
òs fundos Portuguezes em Londres chegarão a 
ser negociados ao par, 011 ainda acima do par. 
O governo em lugar de dirigir com muita cau- 
tela e sobriedade um crédito assim frágil, pelo 
contrario lançou-se na carreira dos emprésti- 
mos, accumulanxlo uns sobre outros; para oc- 
correr ao déficit ordinário ; com o pretexto da 
conversão de fundos; e finalmente para amor- 
tisar, e tirar do gyro o papel moeda , ainda que 

(1) Por exemplo : a doutrina sobre graduação de credores no 
arl. 1318 eseg. é difiicultosa de eutender por confusa: a classi- 
ficação, e denominação das acções, conforme o Direito Romano , 
.<jue se acha desde o ai t. 897: a distiucção da extiucção (ia obri- 
ão ipsv jure , e ojrc ejtco/jtio/tis 110 urt. 866 > são sem uso. 
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tfealniente não fez mais, do que substituibo por 
outros papeis mais desvantajosos. 

§. 328. Nestes termos se achavao as cou-* 
sas, quando D. Pedro faleceo em de Setem- 
bro de 1884. A sua morte foi para a Nação fa- 
tal calamidade; porque o respeito em que to- 
dos thihao as eminentes qualidades, e serviços 
deste Príncipe,, era uma das priucipacs garan- 
tias do restabelecimento da ordem , e da con- 
solidação do novo systema. A Rainha, dispen* 
sada na minoridade pelas Cortes, tinha toma- 
do conta do Governo* 

§. 829. A’ proporção qüe se foi desco* 
brindo a enormidade da divida, e a escassez 
dos recursos, e que as difíiculdades de levar 
a effeito as Reformas , desvanecerão as espe- 
ranças quiméricas dessa prosperidade imme- 
di;Ua, da qual tantas riquezas se augnravão , o 
credito decahio: para o que concorrerão tam- 
bém dois notáveis erros das Cortes de i 834 > 
que chegarão a passar por Lei. Por Decreto de 
3 i de Agosto de i 333 tinha-se concedido aos 
partidistas da Rainha direito de pedir a indemni- 
zação dos prejuízos áquelles, que !h’os tives- 
sem causado: e as Cortes em lugar de revogar 
esta medida injusta, e impolitica, que vinha 
renovar no foro a guerra civil jã terminada no 
campo, pela Lei de 2S de Abril de 1 835 pas- 
sarão para o Thesouro o onus destas iudemnisa- 
ções, deixando apenas a cargo de seus aucto- 
•res os prejuízos causados directa, individual , 
e espontaneamente. Então exceptuando alguns 
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Cidadãos generosos, que considerarão estes 
prejuízos , como desgraças, a que cra necessá- 
rio resignar, todos os outros pedirão títulos de 
sommas exorbitantes e indevidas, que sem con- 
tendor, e por falta de íiscalisação, facilmente se 
obtinhão. Além disto para a satisfação destas, 
e de outras dividas menos instantes, forão por 
Lei de i5 de Abril de 1 835 consignados, e de- 
cretada a venda dos Bens Nacionaes , os quaes 
se fossem reservados , como devião , para hy- 
potheca da divida estrangeira, podia ó susten- 
tar o crédito ainda por muito tempo. Desde 
então o Governo sem crédito não achando ou- 
tros recursos, senão as antecipações , e os em- 
préstimos, marchou entre a banca rota , e as 
revoluções, que são a sua consequência. 

§. 33o. Contra o systema dos emprésti- 
mos , e da profusão nas Reformas, se tinha le- 
vantado na Camara dos Deputados de 1 834 
uma üpposição forte , a qual era bem aceita 
dos cidadãos illustrados , que previao o preci- 
pício, aonde aquelle caminho conduzia; e ao 
mesmo tempo servida pelos agitadores, que 
ou se julga vão offendidos em suas pretenções, 
ou desejavão uma mudança , que lhes propor- 
cionasse occasião de serem empregados. Tinha 
além (Tis to um apoio decidido na Guarda Na- 
cional ue Lisboa composta de dezaseis batalhões 
aguerridos, e disciplinados: e formava um par- 
tido político distiucto pelos seus princípios , 
periódicos, e cheíes. O Ministério não a poden- 
do conter, tomou a resolução de dissolver a 
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Camara cm Maio dc i 836 , sem calcular a opi- 
nião pública , nem as forças que linha para 
excluir o partido npposto nas eleições imme- 
dialas. Quando os novos Deputados chega vão' 
á Capital, inesperadamente em 6 de Setembro 
de 1 836 rebentou ahi uma revoh-ição popular, 
a qual não se dirigindo no principio (ao que 
parecia) senão a pedir a demissão do Ministério, 
acabou por destituir a Carta, e proclamar a 
Constituição de 189.3 com as Reformas, que 
um Congresso Constituinte, sendo para esse fim 
immediatamente convocado , julgasse necessá- 
rias. Toda a Nação, e a Rainha , adherirão a esta 
mudança , e um Ministério do mesmo partido' 
foi encarregado dc a dirigir. 

§. 33 1 . A economia nas despezas , o pro- 
gresso nas reformas, a predilecção pelo prin- 
cipio popular, formavão o programa caracte- 
ristico da Revolução de Setembro , e do parti- 
do a que ella deo o nome. O novo Ministério 
julgando indispensável nas circunstancias ex- 
traordinárias, em que se achava o paiz, assumir 
o poder Dictatorial, empregou o em sanccionar, 
e publicar todos os projectos de Reformas, que 
lhe forão offerecidos: mas precepitadnmertte, e 
sem examinar a coherencia dos systemas, o 
nexo dos principios , o estado das circunstan- 
cias, e menos a possibilidade de os levar a ef- 
feito. Nada escapou a este desejo de reformar, 
o qual tornou immenso o volume das Leis; mas 
em muitas Repartições angrnentou o cabos em 
lugar da ordem e regularidade. Cerceou os or* 
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denados, e suprimio alguns Estabelecimentos; 
porém arrastado por uma mal entendida popu- 
laridade creou outros, que nas circunstancias 
actuaes se poderião dispensar. Apezar de com- 
bater os empréstimos foi forçado a recorrer a 
elles para fazer face ás despezas públicas. 

33a. Publicou o Codigo administrativo 
de 3r de Dezembro de i836, no qual foi j;i 
reformado , e em parte alterado o anterior sys- 
tema, e colligidos em um corpo todos os Re- 
gulamentos relativos ao importante ramo da 
Administração , tornando de eleição popular 
muitos dos Empregados, que até ahi erão de 
nomeação do Rei. Por Decreto de o q de No- 
vembro de 1 83G , e de t3 de Janeiro de 1837 
publicou-se a nova Reforma Judicial , dividida 
em tres Partes, emendados já alguns defeitos da 
anterior. Por Decreto de 26 de Outubro de 1 836 
eslabeleceo-se o Registo das Hypothecas: assim 
como por Decretos de i5 e 17 de Novembro do 
mesmo anuo a Reforma da fnstrucção Primária, 
e Secundária , a qual foi continuada, em quanto 
a superior , por outros Decretos posteriores. 
Por Decreto de 4 de Janeiro de 1837 foi ado- 
ptado como Lei um projecto de Codigo Penal, 
que depois se não atreverão a publicar por 
imperfeito. 

§. 333. As Cortes Constituintes concluirão 
a nova Constituição , a qual foi sanccionada 
pela Rainha , e mandada publicar, e jurar em 
4 de Abril de f 838. Nella suprimio-se a distinc- 
ção do Poder Moderador, assim como o Conselho 
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de Estado : declarou-se explicitamente , que en> 
tempo de paz não poderia haver General ein 
chefe do Exercito ; e adoptou-se o systema das 
eleições directas. Mas a alteração mais impor- 
tante, em que esta differe da Carta, consiste na 
organisaçao da segunda Camary, a qual em 
lugar de Pares nomeados pelo Bei, devia com- 
pôr-se de Senadores eleitos pelo povo, e esco- 
lhidos por cathegorias dos cidadãos mais notá- 
veis pelas suas riquezas, p Empregos, e reno- 
vada por ametade periodicamente com a Ca- 
mara dos Deputados. 

§. 334. Ao passo que prepara vão esta Con- 
stituição, as Cortes tinhão-se oecupado de pro- 
videnciar principalmente sobre o estado da 
Fazenda* discutirão o orçamento das despezas* 
em que íizerão algumas economias: organisá- 
rão e dotarão a Junta do Crédito Publico: e 
para suprir o déficit decretarão novos impos- 
tos. Com estas medidas pôde o Ministério pôr 
termo ás antecipações, e evitar por algum tem- 
po os empréstimos: não se tendo porem occu- 
pada dos meios de occorrer a divida estran- 
geira , as reclamações do Governo Inglez sobre 
este objecto fizerão em i83g retirar a Admi- 
nistração Setembrista , e formar outra, que por 
não ter maioria nas Gamaras as dissolveo. 

§. 335. Desde a Revolução de Setembro,, 
o partido supplantado , que então tomou o no- 
me de Cartista, fez todos os esforços por anni- 
quilal-a , e causar-lhe embaraços: primeiro, 
dunittirido-.se dos Empregos , sistema fatal para. 
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os dimittidos , que abrio no» seus rivar* a 
occastão de fazer partidistas decididos, c de 
radicar a Revolução: depois com a tentativa 
reaccionaria , chamada de Belém , que somente 
servio de pôr em perigo a Rainha , e de paten- 
tear a força da Guarda Nacional de Lisboa ; ç 
final mente com a reacção militar de Agosto de 
18*37, que excitou a guerra civil cm todo o 
Reino, e que pur fim ficou baldada pela bata- 
lha de Ruivães. 

§. 330 . Cançado de tentativas infruetuo- 
sas o Partido Cartista tendo adlierido, e jurado 
a Constituição de 38 , tractou de obter pela 
urna o poder, que não podéra pela força: e 
aproveitando-se do descrédito, em que tinha 
caído a Administração Setembrista, já pelos em- 
baraços, que no estado do paiz necessariamen- 
te ha de encontrar qualquer Governo por me- 
lhores que sejão os seus desejos; já pelos ex- 
cessos de uma parte da Guarda Nacional de 
Lisboa, que foi necessário bater nas ruas da 
Capital; conseguio nas eleições de 18^0 levar 
ás Gamaras uma maioria sua com as vistas, 
não de alterar a Constituição , mas unicamente 
de dirigir as Reformas , e moderar a tendencia 
demasiadamente popular das providencias do 
partido opposto. Effectivamente nesta sessão 
forão por Lei approvadas as bases da Reforma 
Judicial de ai de, Maio de 1 84 1 ; assim como 
as do Codigo Administrativo, cpie depois foi 
publicado em 18 de Março de 1842. 

§. 337. Quando parecia , segundo as de- 
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êlaraçoèb jfmblicítà de tbtfto» tvs Partidhs* do 
Governo , que a Constituirão de 38 fòra cor*- 
deaimentc jiVrada , que se hão aíténtava cotr* 
tra ella: inespèradauteíite se formou 110 Purtt> 
'ho dia *7 dc Janeiro de i-8/j x tuna sublevação 
dirigida por um dos Ministros de listado., txmi 
o fim de a destituir, e proclamar de -novo h 
Carta. E na verdade apèzár dos >protestos so- 
lenmes da Rainha , e da maioria do Ministério, 
e de grande numero dc Deputados c Senadores 
‘córiffa éste ãcto', £ apcztir da inércia dos po- 
Vós, que catrçadbs demudahras politicüs olba- 
vao eòm indiffereiiçh para esta 'reutrão», Jpela 
írifluéíifcia do Exercito cmvseguio <i Corta -acr 
HiAitVa Vèz £l£vucki { * Lfci 'fundamental M Ut dista - 
ifo. 
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ÉPOCHA. 5.* I-* DINASTIA. 


Nomes dos Reis 


O Conde D. Henrique governou até 


A Rainha D. Theresa durante a tninoridade de 
seu filho até 

D. Affonso Henriques foi acclamado Rei por 
occasiào da batalha do Campo de Ourique 
em - 


D. Sancho I. até 

/ 

D. Affonso II. até . 

D. Sancho II. até á sua deposição em 
D. Affonso III. como Regente atô ... 
e como Rei até 


D. Diniz até 

D. Affonso IV. até 
D. Pedro I. até . . . 
D. Fernando I. até. 


Anno 


Século 12. 
1112 

1128 

1139 

1185 

Século 1 3. 
1211 

1223 

1245 

1248 

1279 

Século 14. 
1325 

1357 

1367 

1383 


Era 


1150 

1166 

1177 

1223 

1249 

1261 

1283 

1286 

1317 

1365 

1395 

1405 

1421 


EPOCIIA 6. a DINASTIA. 


Nomes dos Reis 


D. Jo.Xo I. Mestre d’Aviz, eleito Defensor em 
e Rei em 


governou ate 
D. Duarte até . . 


D. Affonso V. (tendo sido Regente durante a 
sua minoridade seu Thio o Infante D. Pe- 
dro até 


governou até 
D. Joao II. até . 

D. Manoel até • 
D. Joao III. até 


D. Sebastiao (tendo sido Regente em sua mi- 
noridade a Rainha D. Catharina sua Avó 
até 

(depois o Cardeal D. Henrique até 

governou até a sua morte em África em . . 

O Cardeal Rei D. Henrique até 


Anno 


Século 14. 

1384 

1385 

Século 15. 
1433 

1438 


1446 

1481 

1495 

Século 1 C. 

1521 

1557 


1562 

1568 

!578 

1580 


ÉPOCHA 7.* 3.‘ DINASTIA, A DE BRAGANÇA. 


Nome dos Reis 


D. FilippbI. de Portugal, e de Hespanha 
até 

D. FilippeII. de Portugal, e3.° de Hespanha 
até 

D.Filippb III. de Portugal, e 4." de Hespa- 
nha até á revolução de 

D. JoÀo IV. Duque de Bragança até 

D, Affonso VI. até á sua deposição em 

D, Pedro II. como Regente até 

e como Rei até 

D. Joao V. até 

D. J osK até 

D. Maria I. (casada com D. Pedro III.) até 
á sua impossibilidade declarada em 

D. JoÀo VI. como Príncipe Regente até . . . . 
e como Rei até 


D. Pedro IV. abdicou em sua filha primogênita 
a Senhora D. Maria II. em 2 de Maio de 

reassiiinio a Regencia em 3 de Maio de . . 

a qual conservou até á declaração da maiori- 
dade da mesma Senhora em J9 de Set. de 


Anno 


Século 16. 

1593 

Século 17. 
1621 

1640 
. 1656 
1667 
1683 

Seçulo 1 8. 
1706 

1750 

1777 


1799 

Século 1 9. 
1816 

1826 


1826 
1 832 

1834 


O principio dos Reinados entende-se desde o fim do anterior, se não vai outra cousa indicada. 
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